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SENADO FEDERAL 
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I - ATA DA 23• SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE 
1992 .. -

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofício do Sr. 1~ Secretário da-Câmára dos 

Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 

seguintes projetos: - ~ . _ _ ~ _ 
-Projeto de Lei da Câmara n•5, de 1992(n• 2.550192, 

na Casa de origem), que autoriza o BariCo do BraSiLS.A. 
a constituir-subsidiária na Comunidade EconômiCa Euro­
péia. _ _ _ _ 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 14/92 (n' 21191, 
na Câmara dos Deputados), que homologa atos do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizaram a emissão de pa­
pel-moeda no exercício -de 1989, no valor de 
NCz$33.047.000.000,00; para atender às atividades produ­
tivas do País e à circulação da riqueza naciOnal. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 15192. (n' 22/91, 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissãO -ãdiciciri.al de 
papel-moeda no valor de Cz$ 52.600.000.000,00. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 16/92 (n' 23/91, 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de 
papel-moeda no valor de NCz$ 1.200.000.000,00. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 17/92 (n' 24/91, 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emis-são-adicional de 
papel-moeda no valor de NCz$ 87.600.000.000,00. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 18/92 (n' 25/91, 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional, que autorizou a emissão adiciorial 
de papel-moeda no valor de NCz$ 6.836.000.000,00. 

-Projeto de Decreto-Legislativo n• 19/92 (n' 128/86, 
na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conse­
lho Monetário Nacional, que autorizou a emiSSãO de papel-

moeda, no exercício de 1985,_ no valor de 
Cr$14.000.000.000.000,00. 

· ,:_Projeto de_Decreto [egislativo n• ZQ/94 (n• 112190, 
na Câmara dos Deputados), que aprova as Contas do Presi­
dente da República relativas ao exercício financeiro de _ 
1987. 

1.2.2 - Leitura de projetos 
-Projeto de Decreto Legislati-vO-ri<:> 21!92, de autoria 

do Senador AntQnjo Mariz1 que _su~ta a Instrução Norma­
tiva n"' 23, de 26 de ,fevereiro de 129~,.d_o_Diret~:ú-do _D_epar­
tamento da Receita Federal, que fixa valoreS para ressarCi­
mento dos selos de con~role. de cigafios, e o Decreto n~ 
453, da mesma data, do Presidente da República, que altera 
a alíciUOta dolmpos-t() sobre P-rOdu~os Industri8.lizados-IPI, 
iri~c!ente sobre os ~igarros. . __ . _ _ __ 

_ -Projeto de Lei do Senado p_o 18/92, 4_e. aut~ria dr;> 
Senador Odacir Soares, que autoriza o exame do- movi­
mento das contas bancárias de servidores públicos e pessoas 
que contratarem ·com a Administração Pública. 

-Projeto de Lei do Senado n9 19/92, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que dá nova redação.~o ;trt. 23 
da Lei n\>8.031, de 12de abril de 1990, que criou o Programa 
Nacional de Desestatização. · --

1.2.3 - Ofício 
N9 8/92, do Ministro de Estado das Relações Exterio­

res, encaminhando ao Presidente do Senado Federal, 
"Apelo" do Soviete Supremo da Ucrânia, '~Aos Parla­
mentos e Povos do Mundo", em favor do reconhecimento 
da independência daquele País. 

1.2.4- Requerimentos 

- N9 63/92, de autoria da Senadora Júnia Marise, soli­
citando ao Presidente do Banco Central do Brasil, por 
íntermédio do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, informações que menciona. 
~ N"' 64/92, de autoria da Senadora Marluce Pinto, 

solicitando a retirada do requerimento, que relaciona-se 
ao Projeto de Lei do Senado n• 302/9L Deferido 

'' 

'' 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO ORÁPICO DO SENADO NIDERAL 

PASSOS i'ORTO 
Diretor-Geral do Seaado Federal 
AGACIFL DA SILVA MAIA 
Diretor Execativo 

DIÁIUO DO CONOIIESSO NACIONAL 
Iapre110 sob respouabilidade da Meu. do Sendo Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmU.iltrativo 

ASSINATURAS 

WIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 

Semestral ··-···-···············-·-···········-···-···-········-·····················-···- ~ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO ODIITINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

- N~ 65/92, de autoria do Senador José Sarney. solici­
tando licença dos trabalhos da Casa nos dias 18, 19 e 20 
do corrente mês. Aprovado. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
- Deferimento ad referendum da Comissão Diretora 

dos Requerimentos n'?'l 51, 58, 59 e 60, de 1992. 
-Recebimento da Mensagem n• 160/92 (n• 83/92. na 

origem), pela qual o Senhor Presidente da República soli­
cita autorização para a celebração dos instrumentos de 
cessão e transferência, às Companhias Docas de São Pa_ulo, 
do Rio de .Janeiro, do Espírito Santo, da Bahia e do Rio 
Grande do Norte, de direitos e obrigações decorrentes 
dos contratos de arrendamento mercantil firmados por enti­
dade dissolvida. a Empresa de Portos do Brasil S/ A-Por· 
tobrás. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas-, com Ordem do Dia (J.l.ú;.i:-designa. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR OZIEL CARNEIRO, como Líder -
Comportamento -iri3dequado que estaria ocorrendo por 
parte do Secretário Nacional do Meio-Ambiente, Professor 
José Lutzenberg. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO -Sentido histórico 
de projeto de autoria de S. Ex\ que cria os Institutos 
de Aposentadorias e Pensões de base profissional. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO 
Prestação da casa própria. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2.8 - Requerimento 

- N9 66/92, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando que seja considerado, como licença autorizada 
o dia 17 de março do corrente ano. Aprovado. 

1.2.9 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 20, de 1992, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que dá nova redação ao 

1ir8gcm 2.200 exemplares. 

art. 73 e seu § 29 , da Consolidação das Leis do Traba-
lho-CLT. ~· ~ 

-Projeto de Lei do Senado n" 21/92, de autoria do 
Senador César Dias, que equipara servidores da União, 
vinCufadOs às polícias civis dos Estados de Roraima, Ron­
dônia e Amapá, aos servidores da Polícia Federal. 

-Projeto de Lej do Senado n" 22/92, de_ autoria do 
Senador Mareio Lacerda, que dispõe sobre a matrícula 
em organizações de ensino militar de nível superior. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 5/92, de autoria do Senador Josa­
phat Marinho, solicitando a transcrição, nosAri.ais do Sena­
do Federal, do editorial do jornal A Tarde, de 20 de janeiro 
de 1992, intitulado "Privatização ou Colonização?" ._Aprow 
vado, tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Magalhães 
e losaphat Marinho. 

-Projeto de Resolução n<:> 4/92, que estabelece con­
ceito de diária para fins de desconto da contribuição _de 
Pecúlio dos Servidores do Senado Federal e dá outras provi­
dências. Aprovado. À ComissãO" Díretora para -a redação 
final. - -

-Proposta de Emenda à Constituição n"' 21191, que 
suprime do art. 155, item X, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, a alínea b. Discussão encerrada (5~ 
sessão). 

-Projeto de Lei da Cãmara n• 105/91, que dispõe 
sobre a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro Grau 
da 3~ Região e dá outras providências. ApreCiação sobres­
tada, após parecer da comissão competente e abertura_ de 
prazo para apresentação de emendas ao projeto._ 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 4/92, 
constante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, 
nos termos do Requerimento n• 67/92. À promulgação. ~ 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Apelo para 
que o Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro 
Carlos Átila, divulgue os resultados de estudos feitos a 
respeito do endividamento da Eletrobrás. Representações 
encaminhadas por segmentos da sociedade à Procuradoria 
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Geral da República em favor da abertura de. inquérito Regimento Interno, a inclusão em Ordem -do Dia do -Pio­
para apurar irregularidades na destinação de recursos do jeto de Lei da Câmara n' 31/91 (n' 4.618/90, na Casa de 
FGTS. _ . __ _ . origem), de iniciativa do Presidente da República, que 

SENADOR JDSÉ PAULO l!ISOL.-l?J:I'liminar de altera a Lei n' 5.700, de !'de setembro de 1971, que dispõe 
nulidade na apreciação_ do projeto de Lei de Imprensa sobreaformaeapresentação_dossfmbolosnacionais~ Apro­
na Comissão de Constituição~ Justiça e Cidadania. _Consi- vado. 
derações ao Regimento Interno do Senado Federal. Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

SENADOR CÉSAR DIAS- Gestão realizada, pelo Nacional, sobre a Mensagem n' 150/92 (n' 51/92, na óri­
Ministério da Saúde, junto ao empresariado nacional, em gem), de 18 de feverejro do corrente ano, pela qual o 
favor da liberação de recursos provenientes da arrecadação Sr. Presidente da República submete à deliberação do Se~ 
do Finsocial bloqueados judicialmente. COrrespondência nado a escolha do_ Sr. Antônio Carlos Coelho da Rocha, 
recebida_ por S. Ex~ do empresário João Camilo Santos, Ministro de Segunda Class_e, da carreira de Diplomata, 
enfocando pontos a respeito do Governo Collor. . para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG·-,Ani--- República das Filipinas. Apreciado em sessão secreta. 
- versário da cidade de Aracaju, capital do Estado de Ser~ p d c · - d 1 0

- E 
1 

· D f arecer a om1ssao e re aç es x enores e e esa 
gipeSENADOR ALBANO FRANCO_ Visita áo Brasil Nacional, sobre a Mensagem n' 151192 (n' 52192, na ori-

gem), de 18 de fevereiro do corrente ano, pela qual o 
do "Keidanren-entidade representativa da classe patronal Sr. Presidente da República submete à deliberação do Se­
no Japão- a convite da Confederação Nacional da Indús- nado a escolha do Sr. André Guimarães, Ministro de Pri­
tria. meira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 

SENADOR LOURIV ALBAPTISTA -Lançamen- função de Embaixador do Brasil junto à República da Bolí­
to do Livro "Obstinação .:....__Aspecto da vida de um Hospi- via. Apreciado em sessão secreta. 
tal", do médico e prOfessor baiano, Dr. José Silveira, que 
conta a história do Hospítal Santo Amaro. Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Naçjopal, sobre a Mensagem n<:> 152/92 (n~ 53/92_,_ na ori-
1.4- ENCERRAMENTO gem), de 18 de fevereiro do corrente ano, pela qual o 
2 _ ATA DA 24• SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE Sr. Presidente da República submete à deliberação do Se-

199~ nado a escolha do Sr. Luiz Orta:n-do Carone Gélio, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer 

2.1 -ABERTURA a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da No-
2_2 _EXPEDIENTE ruega. Apreciado em sessão secreta. 

2.2.1 - Leitura de projeto 
Projeto de Resolução do Senado Federal n9 6/92, de 

autoria do Senador Raimundo Lira, que prorroga a valida­
de da Resolução do Senado n' 96, de 1989. 

2.2.2 - Requerimento 

- N' 68/92, de autoria do Senador Alfredo Campos, 
solicitando autorização para desempenhar missão ilo exte­
rior. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Designação dos Srs. Senadores para coin-por a Co­
missão Parlamentar de Inquérito des_tinada a apurar denún­
cias de corrupção envolvendo suborno de autoridades, so­
bretudo o ex-Ministro do Trabalho e Previdência Social 
Antônio Rogério Magri, em parcelamento de débitos juntO 
à Previdência Social. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 53, de 1992, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos do art. 172, I, do 

---·--

2.3.1- Matéria apreciada após a Ordem d~ Dia 

_ - Requerimento n\"' 68/92, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado, após parecer da Comissão compe­
tente. 

são 

TES 

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATO DO PRESIDENTE 

- N' 87, de 1992 

4- ATO DO DIRETOR-GERAL 

- N' 2, de 1992 

5 - MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-
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Ata da 23a Sessão, em 18 de março de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Iram Saraiva 
e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Co~t~ - Almir Gabri~l 
- Arnazonino Mendes - Áureo Mello - Beni Veras - Carlos 
De'Car!i - Carlos Patroc!nio - Cesar Dias - Chagas Rod_ri­
gues - Cid Sabóia de carvalho '- COutinho Jorge - Darcy 
Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares 
- Esperidião -Amin·- Epitácio Cafeteifa- Fernando Henri­
que Cardoso-:... Francisco-Rollemberg- Garibãtdi Alves­
Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
- Hugo Napoleao - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Irapuan Costa Júnior- João Calmon- Joa.o França- Joa.o 
Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José' Eduar­
do- José Richa- Julio campos- Jutahy Magalbaes- Lavoi­
sier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Louri­
val Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansue­
to de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Co­
vas - Marluce Pinto - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides 
- Meira Filho - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão- Odacir Soares - Onofre Quinan - Ozie! Caroei~ 
ro - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo-Lira - Ronaldo 
Aragao- Ronan Tito- Ruy Bacelar -TeotOnio Vilela Filho 
- Valmir campeio - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. SenadOres. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário procederá a leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PROJETOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 5, DE 1992 

(N•2.550/92, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza o Banco do Brasil S.A. a constituir subsi­
diária na Comunidade Econômica Eur<,tpéia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Banco do Brasil S.A. autorizado a criar 
subsidiária, mediante transformação de sua Agência em Bru­
xelas em banco local, de modo a atender as exigências legisla­
tivas da Comunidade Econômica Européia. 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 59, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, o texto 
do projeto ·cte lei que "Autoriza o Banco do Brasil S.A. a 
constituir subsidiária na Comunidade Econômica Européia''. 

Brasília, 26 de fevereiro de 1992 - Fernando Coilor de 
Mello. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 15/MEFP, DE 10 DE 

JUNHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJA­
MENTO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o incluso projeto de lei, a ser encaminhado 
ao Congresso Nacional, com vistas a obter a necessária autori~ 
zação legislativa (art. 37, inc. XX, da Constituição) para que 
o Banco do Brasil crie subsidiária na Bélgica, mediante trans­
forma-ção de sua agência em Bruxdàs em banco locaí. · · - --

2. Como é do conhecimento de Vossa ExCelência, a partir 
de 1~ de janeiro de 1993, instalar-se-á na Europa, no contexto 
da integração da Comunidade Econômica Européia, um novo 
cenário co~ a eli~inação de barreit:_as à livçe movimentação 
de bens, de mão-de-obra e de capitaiS~ e de controle sobre 
o câmbio. 

3. Para valer-se das oportunidades que sUrgirão para O 
comércio intrasazonal e participar das operações financeiras 
e cambiais entre os países-membros, competindo no novo 
mercado comunitário com oS bancos europeus, impõe-se aos 
bancos, que não os da Comunidade, adquirirem Status ·comu­
nitário com a obtenção de uma "licença bancária única". 

4. Nesse contexto, faz-se mister assinalar a importância 
que a CEE já representa para o comércio exterior brasileiro, 
do qual participa com cerca-·de 25%, considerados os dois 
fluxos, com enorme potencial de crescimento em futuro pró­
ximo. 
_ 5. Os países, cujas instituições de crédito pretendam 

atuar na Comunidade, terão de conceder condições de acesso 
ao seu próprio mercado, na base de estrita reciprocidade, 
para beneficiar-se das novas facilidades, em especial na área 
financeira. Essa exigência, contudo, não se estenderá aos ban­
cos estrangeiros que venham a possuir status de empresa co~ 
munitária até julho de 1992. 

6. Por atender perfeitamente aos objetivos de manter 
o Ban·co em condição não desvantajosa ante os seus concor­
rentes naquele Continente e, por outro lado, por não significar 
expansão de seus investimentos no exterior, optou-se, após 
estudos técnicos· desenvolvidos por firma especializada, por 
tão-somente transformar-se a sucursal de Bruxelas em banco 
local. 

7. Com efeito, ós artigos 89 e 9~ do "Arrête Royal" n~ 
185, de 9-7-1935, que trata do controle dos bancos e do regime 
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de emissão de títulos e valores~ estabelecem que o capital 
social ou o fundo social estatutário mínimO dos bancos belgas, 
é de 50 milhões de francos belgas, aproximadamente--US$ 
1,5 milhão, á taxa de BFr 33,25/US$ 1,00. O capital da agência 
do Banco do Brasil em Bruxleas é de BFr 200 milhões, ou 
seja, cerca de US$ 6,0 milhões. 

8+ Estudos desenvolvidos _demonstraram ser este o pro~ 
cesso de mais fácil e rápida conclusão, tendo em vista o termo 
já mencioil3do --julho de _1992 -.---após o qual, em face 
do disposto no art. 9• da Segunda Diretivlf Bancária, deverá 
ser expedida pela Comissão Eutopéia lista de países conside­
rados problemáticos para os bancos comunitários e com rela­
ção aos quais não será adotada postura flexível. 

9. Com a obtenção da licença única -por pane-da subsi­
diária em que se transformará a sucursal de Bruxelas. o Banco, 
através de suas filiais já ·existentes, poderá operar nos paísesw 
membros gozando das prerrogativas concedidas pela Comuni­
dade, bem corno terá maior facilidade de transações. 

Resp:::itosamente, - -M8i-cílio Marques Moreirii, Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

(À Comissão de Assuntos Ecoilômicas.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO.N' 14, DE 1992 
(N• 21191, na Câmara dos Deputados) 

Homologa atos do Conselho Monetário Nacional 
que autorizaram a emissão de papel-moeda no exercício 
de 1989, no valor de NCz$ 33.047.000.000,00 (trinta 
e três bilhões e quarenta e sete milhões de cruzados 
oovos) para atender às atividades produtivas do Pafs 
e à circulação da riqueza nacional. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 1~ Ficam homologados os Votos do Consf:lhO ~o­

netário Nacional n• 242, de 28 de setembro de 1989 e 252, 
de 25 de outubro de 1989, que autorizaram á e-miSsão de 
papel-moeda em 1989, no valor de NCz$ 33.047 .QOQJ)QQ,OO 
(trinta e três bilhões e quarenta e sete milhões de cruzados _ 
novos), para atender às atividades produtivas do País e à 
circulação da riqueza nacionaL 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigõr nã data 
de sua publicação. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 216; DE" B DE NOVEM­
BRODE 

1989. DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FA­
ZENDA. 

Exc~lentíssimo Senhor Presidente da Repúófica: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência as razões pelas quais o Conselho Monetário 
Nacional autorizou a emissão de papel-moeda, no período 
janeiro- dezembro, em montante superior ao limite de dez 
por cento dos saldo dos meios de pagamento existente em 
31-12-88, com fundamento no inciso I, in fine, o art. 41' da 
Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

2. O controle da oferta monetária tem sido condicionado 
por permanentes ajustes_ realizados pelo público, na escolha 
de seus ativos financeiros, em resposta àS oscilações do nível 
geral dos preços. 

- 3. Nos últimos meses, a polítiCa monetãria tem sido con­
duzida de forma a adequar os níveis de liquidez ao objetivo 
de buscar o equilíbriO nos mercados financeiros e de bens 

__ e serviços, de maneira a evitar mov,irpentos ·indesejáveis na 
demanda agregada. 

4. A falta de parâmetros precisOS que pàiriitam uffia 
confiável estimativã do comportamento dos agregados mone­
táriOs,-para o anO todo, tem recomendado a adoção de progra­
mação monetária cóin p-eriodicidade trimestral. 

5. Através dos Votos CMN n•' 5618g,-JD5/89 e 161f8g, 
o_ Conselho Monetário Nacional aprovou a programação mo­
netária para o primeiro, o seguriâo e o terceiro trimestre do 
corrente exercício. As emissões_de PaPel-moeda- eXcedentes 
ao limite legal (no total de NCz$ 6.836 milhões),.projetadas 
para os primeiros ilove meses. jafõram oportunamente sub­
metidos à homologação do Congresso Nacional, ·cOilforme 
Mensagem Presidencial n~ 541, de 19 de setembro de 1989. 

6. Agora, em 28-9-89, através do Voto n' 242189, o Con­
selho Monetário Naç_ionat <)utprizpu a enlis~ã.o_ de NCz$ 991 
milhões, para complementar o atendimento _da demanda por 
moeda, ao final do terceiro trimeStri deste ano. 

7- Os resultados favoráveis obtidos na condução da polí­
tica monetária iecomeildam a manutenção da atual política 
de juros, como reforço ao conjunto de medidas, no sentido 
de se evitar que o processo inflacionáriQ_e"scape ao COntrole 
do Governo. Assim, projetou-se, para o último trimest're do 
ano, no critériO de média de saldos diários, uma expansão 
de 154,0%, tanto para a base monet4_rja, CO!J10 para os rn~ios 
de pagamento. Na posição de ponta-, a expansão projetada, 
para as duas variáveis, foi de 166%.- - -

8. Em virtUde da maior rigidez da demanda por moeda, 
MENSAGEM W 776, DE 1989 para atendimento de transações manuais, que sempre se acele-

ExcelentíssimoS Senhore_s_roembros do CongresSO Nado- fam no fim do ano, a estimatiVa de emissão de papel-moeda, 
nal: , em 1989, situo-se emNCz$ 40.579 milhões, incluindo-se~ nesse 

Nos termos do art. 4~, inciso I, in fine, da Lei n~ 4.595, valor, uma folga de 15%, caráter preventivó, para a cobertura 
de 31 de dezembro de 1964, e da anexa ExposiÇãO de Motivos de eventuais oscilações sazonais. Desse total, NCz$ 696 'nii­
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, tenho a honra lhões referem-se ao limite legal de 10% dos meios de paga­
de solidt3r a Vossas Excelências ·a homologação do CongressO __ mento do ano anteriOr~ enquanto NCi:$ 7.8'1:1 milhões foram 
Nacional para as emissões adicionais de papelwmoeda autori- -autOrizados, conforme os votos CMN n~5 56/89 (NCz$ 344 
zadas pelo Conselho Mon_ctário Naciona.l através- dos Votos milhões), 10~189 (NCz$ 1.802 milhões), 161189 (NCz$ 4.690 
CMN-242189 e CMN -252/89, no omontante d·e NCz$ milhões) e 242189 (NCz$ 991 milhões). O valor remanescente, 
33.047.000.000,00 (ti:Tnta e três bilhões e quarenta e sete mi- de NC2;$ 32.056 milhões~ foi objeto de autorização, através 
lhões de cr_uzados_n_ovos), complementando, assim, o total do voto_CMN n~ 252!~9, de 25 de outubro último. 
necessário ao atendimento das atiyi_d;:tdes produtiva_s do PaíS 9. Nessas condições e tendo em vista o disposto no incisO 
e à circulação da riqueza nacional, referente ao corrente exer- I, in fine, do art. 4\>, da _Lei n9 4.595, de 11 de dezembro 
cfcio financeiro. · -~- -- -,-----· --de 1964, cumpre-me propor a Vossa ExCelência o encamiD.ha-

Brasília, 14 de novembro de 1989.- José Sarney. mento de Mensagem ao Congresso Nacional, para solicitar 
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a competente homologação dos atos do Conselho Monetário 
Nacional (votos CMN n?-~ 242/89 e 252/89), que aUtorizaram 
o Banco Central do Brasil a efetuar emissões adicionais, até 
o limite de NCz$ 33.047 milhões, para atender às exigências 
das atividades de produção e de circulação da riqueza·nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. - Mailson 
Ferreira da Nóbrega, Ministro da Fazenda. 

(À Comissão _d~ Assuntos Económico,s.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 15, DE 1992 

(N• 22/91; na Câmara dos Deputados) 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional de papel-moeda no valor 
de Cz$52.600.000.000,00 (cinqüenta e dois bilhões e seis­
centos milhões de cruzados). 

O O:mgteSSo Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercício de 1988, no valor global de Cz$ 52.600.000.000,00 
(cinqüentae dois bilhões_ e seiscentos milhões de cruzados), 
em resposta à solicitação e às razões-Constantes da Mensagem 
n9 5, de 11 de janeiro de 1988, do Poder ExecutivO. 
· Art. 2~ Este Decreto Legislativo_ entra em vigor_na data 
de sua publicação. · -

MENSAGEM N•, DE 1988 

Excelentíssimos.Senhores membros.do CongressO Nacio-­
nal: 

Nos termos do art. 49, item I, in fine, da Lei n"' 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e da anexa Exposição de Motivos_ 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, tenho a honra 
de solicitar a Vossas Excelências a homologação do Congresso 
Nacional de papel-moeda autorizada pelo Conselho Mone­
táriO Nacional para emissão adiciOifã.l no valor de 
Cr$52.600.000,000,00.(cinqüenta e. dois bilhões e seiscentos 
milhões de cruzados), para atender às atividades prOdutivas 
do País e à cfrcufaÇão- da riqueza nacioiiãC- - · · 

Brasília, 11 de janeiro de 1988. -José Sarney. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 4.595, DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a política e as instituições monetárias, 
bancárias e creditícias. Cria o Consflho Moõetárió Na­
cional e dá outras providências. 

Art. 49 Compete privatiVamente ao Conselho Mone~ 
tário N acionai: 

I- autorizar as emissões de papel-moeda (vetado) as 
quais ficarão na prévia dependência de au-tOrização-Iegislativ:=t, 
quando se destinarem ao financiã.mei:tto direto, pelo Banco 
Central da República do Brasil, das operações de crédito com 
o Tesouro Nacional, nos termos do art. 40 desta lei. 
EMn• 988 . 

Em 17-12-87 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência a razão pela qual o Conselho MonetáriO 
Nacional autorizou a emissão de papel-moeda, no corrente 

ano de 1987, em valor superior ao limite de 10% (dez por 
cento) dos meios de pagamento existentes em 31 dezembro 
do ano passado, com fundamento no inciso I, do art. 4"' da 
Lei n• 4.595, de 31-12-64. · 

Saliente-se qu_e o·_Cons.elho Monetário Nacional, no cor­
rente exercício, já autoriZõu eriiissões adicionais no-montante 
de Cz$95 ,O bilhões. 

Apesar dos esforços que tem sido desenvolvidos de modo · 
a evitar impactos adicionaiS sobre o saldo da base monetária 
e _da adoção de maior rigOr no coritfole das ãplicaçóes da 
autoridade monetária, alguns fatores continuem exigindo flU­
xos vultosos de recursos, tornando inviável a manutenção do 
estoque de papel-moeda no novo nível programado. 

IstO :Porque; à épOca, mesmo prevendo se os comporta­
mentos das principais rubricas de aplicação da autoridade mo~ 
netária- para os últimos meses do ano, a press<io que vem 
exercendo está consideravelmente superior às previsões leva­
das em consideração na última solicitação, pe-rmitindo con~ 
cluir, dessa fonna, que o limite de emissão de papel-moeda 
será ultrapassado no mês de dezembro. 

Nestas condições, solicito-ct,e,Vossa Excelência o enc;irni­
nhamento de l!lensagem ,ao Congresso Nacional, parei que 
homologue o ato do Conselho Mqnetário Nacional.qu.e autori­
zou a emissão adicional de Ci$52~6 DílPóes,- SignifiCarido _que­
as ~missões,de_papel-moed;i, no corrente exercício, realizadas 
a:o amparo do art. 4• da Lei n• 4.595, poderão atingir Cz$Í92,8 
bilhões. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profUndo respeito e conside­
ração.- Luiz Carlos Bresser _pereira, Minístro d_a,Fazenda. 

CONSEU-io MONETÁRIO NACIONAL 

Papel-Moeda- auiorização ao Banco Central para 
emitir papel~moeda além do limite estabelecido na Lei 
n• 4.595, de 31 de dezembr<> de 1964. 

Sénhores Conselheiros, 
Como é do conhecimento de_ V, Ex~s, o art. 3~ da Lei 

n9 4.595, de 31-12-64. fixa os principais objetivos e atribuições 
do Conselho Monetário Nacional dentre os quais' destaca-se 
o de adaptar o volume dos meios de pagamento às reais- neces­
sidades da eConomia nacional e seu processo de desenvol­
vimento. 

Q1,1trossim, de_ acordo com o art. 4~;inciso I, do referido 
diploma, o Conselho MOnetáriO ~Nacional pode autoriZar o 
Banco Central do Brasi1 a emitir, anualmente, até o-limite 
de 10% (dez por cento) do saldo dos meios de pagamento 
existente em 31 de dezembro do ano anterior. Havendo neces­
sidade de emissões aléni deSse limite, 'o Colegiado deve solici­
tar imediatamente, através de mensagem do Presidente da 
República, homologação -d_o Poder Legislativo para as emis­
sões realizadas.· 

-E·m sessão de 22-9-87, o Conselho Monefário N acionai 
aprovou o Voto CMN n9 412/87, que autorizou ernissào de 
papel-moeda até o limite de Cz$140,2 bilhões, no correrite 
exercício, tendo sido solicitada ao Poder Legislativ_o, naquela 
oportunidaqe, a respectiva homologação para a parcela de 
Nc$95,0 bilhões excedente ao limite legal. 

Tal solicitação foi feita com base em dados disponíveis 
a época, que pennitiarn prever crescimento mínimO dã. ordem 
de 100% para os meios de pagamento em 1987. · · 

Contudo, levando-se em conta a evolução da-economia 
nos útlimos meses, a demanda por moeda anual vem se situan-
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do em nível superior ao esperado. Dados recentes sobre o 
comportamento das variáveis monetárias, comparados ao re­
gistro em, igual período de anos anteriores, indicam que o 
limite adicional para emissão de papel-moeda, autorizado em 
setembro, poderá ser ultrapassadó no corrente mês com a 
proximidade das festas natalinas. · · 

De acordo com estimativas baseadas no comportamento 
sazonal, o crescimento dos meios de pagamento deverá alcan­
çar·UO%. A partir deste parâmetro e considerando a relação 
comportamental papel-moeda emitido, meios de pagamento, 
observada em anos típicos (0,2582 em 1984 e 0,2510 em )985), 
é -possível estimar-se a necessidade de emissão adicional ao 
limite estabelecido no Voto CMN n' 412/87, como segue: · 

a) acréscimo programado dos meios de pagamento. ~m. 
1987 -110%; . '. ' . . . . . . 

b) saldo estimado dos meiOs de pagamento para dezem­
bro de 1987 (Ml de dezembro de 1986 acrescido de 110% 
- Cz$ 949,5 bilhões); 

c) relação papel-moeda emitido/meios de pagamento es-
timada para dezembro de 1937- 0,2500; · ··· · 

d) saldo estimado do papel-moeda emitido para dezem_­
bro de 1987 0,25 - Cz$237 ,4 bilhões; 

e) fluxo estimado .do papel-moeda para 1987 - 144,8 
bilhões; · · 

t) folga necessária"J?ãrá ate'ndirilêntO do piCo de e_miSsões 
que tradicionalmente OCorre nas pio'ximídades das festas nata­
linas (20% s/saldo final)- Cz$48,0 bilhões; 

g) excesso sobre o limite eStabelecido pela Lei n11 4.595/6.4 
(10% dos meios de pagamento existentes em 31-12-86) -
Cz$147 ,6 bilhões; · · · 

h) emissão adicional ao excesso de Cz$95,0 bilhões já 
autorizado pelo Voto CMN n9 412187 ·_:_ Cz$5:2,6 bilhões de 
Cz$92,6 bilhões. . . . . . . , .. 

Desse modo o fluxo líquido de emissões no corrente exer­
cício poderá alcançar Cz$192,8 bilhões, superando em Cz$52,6 
bilhões o limite autorizado por este Colegiado em set,embro 
último. 

Em face do exposto, proponho a este Cons_elho que auto­
rize emissão. de papel-moe.da em montante adicional de 
Cz$52,6 bilhões e que, em obediência ao disposto· no mencio­
nado art.-4'1, inciso I, da Lei n'14.595/64, se solici,te ao Poder 
Legislativo a respectiva homologação do pleito. 

É o que sumbeto à consideração de V. Ex~ 
Em 14 de dezembro de 1987. '-'-Voto do Consdheiro, 

Luiz Ca:rJos Bresser Pereira. 
(A ConiiSSãô' de Assuntos EcOnômicos,Y 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 16, DE 1992 
(N• 23/91, na Câmara dos Deputados) 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional de papel-moeda no valor 
de NCz$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões 
de cruzados novos). 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. I' Fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a eni.issão adicional de papel-moeda, 
no exercício de 1990, no valor global de NCz$1.200.000.000,00 
(um milhão e duzentos milhões de cruzados novos), em respos­
ta à solicitação e às raiões constantes da Mensagem n9 139, 
de 21 de fevereiro de 1990, do Poder Executivo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAúEM N' 139, DE 1990 

Excelentíssimo senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 4"'; inciso ·I, in fine, da Lei n"' 4.595~ 
de)l de dezembro de,1964, e da anexa Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, tenho ·a hQnfa 
de solicitar a Vossas Excelências a homologação do Congres~o, 
Nacional para as emissões adicionais de papel-moeda autori­
zadas pelo Conselho Monetário Nacional através do Voto 
CMN n' 346/89, no montante de NCz$1.200.000.000,00 (um 
bilhão e_ duzentos milhões de cruzados· novos), complemen­
tando, assim, o total necessário ao atendimento das atividades 
prOdutivas do País éâ círculação da Ji.queza nacional, referente 
ao exercício financeiro d_e 1989. 

Brasília, 21 de fevereiro cte·199~. ----:José Sarney. 

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA 
PELA COORDENAÇÃO DAS COMiSSÓES PERMA­

NENTES 

LEI N' 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
·Dispõe sobre a política e as instituições monetárias; 

bancárias e creditícias. Cria o Conselho Monetário Na­
cional e dá outras providências. 

CAPÍTULO 11 
Do Conselho Monetário N3cional 

Art. 411 Compete ao Conselho Monetário Nacional, se­
gundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República: 

I-autorizar as emissões de papel-moeda (vetado) as 
quaiS ficarão na prévia -dependência de autorização legislativa, 
quandO se destinarem ao financiamento direto pelo Banco 
Central da Repúblic-a-do Brasil, das operações de créditO com-
o Te59uro Nacional, nos termos do art. 49 desta lei. · 
.. . ' .. :. : __ ; ............ -~ .. _ ..... , ...... ~ ............. : .. ; .--:~ ... ,' ........ '.:. ... ;·.;.; .!.~ 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 3, DE 8 DE JANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAFA· 
ZENDA. 

EXcdentíssimo Sel)hor Presidente. da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência as i'aZõés pelas quáis o Conselho Monetário 
Nacional autorizou emjssão complementar de papel-moeda 
com fÚnd'a~ento no: \n,ciso I do art .. 4'. da Lei n' 4.595, de 
31 de dezembro de 1%4. · - · · · · ' · 

De acordo com a programação nlõnetãiia, a est'iri:tativa 
de emissão de papel-moeda em 198"g- Situava:.s:e em 
NCz$40.579 milhões, a qual foi objeto de autorização pelo 
Conselho Monetário_ N acionai. conf01:II).e os Votos n<:» 56/89, 
105/89,161189, 242/89 .e 252/89. . _ . _ 

O .Voto CON n• 252/89, de 25-10-89, concernente à pro­
gramação monetária pãra o 49 trimestre do ano, afigurava~se 
consistente com inflãçãO- mensal não superior a 40%. Apesc;tr 
da aceleração inflacionária ter superado esse patamar a partir 
de novembro, informações sobre as variáveis monetárias~ éril ~ 
dezembro, até o dia 27, indicavam que o cumprimento da 
meta de emissão de papel-moeda seria factível. · 

Entretanto, o inUSitado movimento de saques ocorrido 
em 26-12-89, especialmente na praça do Rio de Janeiro, em 
decorrência de rumores no mercado quanto à possível decre-
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tação de feriado bancário no dia 2-1-90, para o anúncio de 
novas medidas de política econômica, determinou a necessi­
dade de emissão de papel-moeda em montante superior ao 
autorizado anteriormente. 

Nessas condições, solicito a Vossa Excelência o encami­
nhamento de mensagem ao Congresso Nacional para homolo­
gação de ato do Conselho Monetário Nacional (Voto CMN 
no 346/89), que autorizou a emissão de papel-moeda em_ mon­
tante complementar de até NCz$ 1,2 bilhão, para atender 
às exigências das atividades de produção e de circulação da 
riqueza nacional. -

Ao ensejo, renovo a Vossa _Excelência -os pi-àtestos do 
meu mais profU!ldo respeito e consideração. - Maílson Fer­
reira da Nóbrega, Ministro da Fazenda. 
DEPEC/GABIN- 90/006 

Brasília, 5 de janeiro de 1990 
Do: Chefe do Departamento Econômico 
Ao: Exmo Sr. Secretário~Geral do Ministério-da Fazenda 

Encaminhamos a V. EX" para as providências cabíveis, 
minutas da Exposição de Motivos d_Q Ministro da Fazenda 
ao Presidente da República e_ da Mensagem ao Congresso 
Nacional solicitando homologação para emissão_ adicional de 
papel~moeda no valor de NCz$1,2 bilhão, de acordo com 
o Voto CMN n• 346/89. 

Cumpre esclareCer que, do total de emissões previsto 
para o uso de 1989 (NCz$ 40.579 milhões), a parcela de 
NCz$696 milhões, correspondente a 10% do saldo dos meios 
de pagamento (Ma1

) existente em 31~12~89,_ foi emitida ao 
amparo do disposto no art. 4'?, inciso I, da Lei n" 4.595/64, 
e para os restantes_NCz$39.883_milhões já foi solicitada a 
devida homologação do Poder Legislativo, através das Mensa­
gens n~ 541, de 19-9-89, no valor de NCz$6.836 milhões, 
e 776, de 14-11-89, no valor de NCz$33.047 milhões do Exce­
lentfssimo Senhor Presidente da República. 

Atenciosamente, Sílvio Rodrigues Alves. 

Papel-Moeda - Autorização ao Banco Central do 
Brasil para emitir adicionalmente ao limite estabelecido_ 
na Lei n~ 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

---Senhores -eons-elheiros;- -
Consoante o disposto no art. 4'-', inciso I, da Lei n9 4.595, 

de 31-12-64 o Conselho Monetário NaCional pode autorizar 
o Banco Central do Brasil a emitir, anuálmente, até o limite 
de 10% (dez por cento) do saldo dos meios de pagamento 
existente em 31 de dezembro do ano anterior. Para os casos 
em que excepcionalmente, as emissões venham a exceder o 
referido limite~ deve ser solicitada, através de mensagem do 
Presidente da República, a respectiva homologação do Poder 
Legislativo. 

Em sessão de 25 de outubro de 1989, o Conselho Mone~ 
tário Nacional aprovou o Voto CMN n9 252/89, dispondo sobre 
a programação monetária para o quarto trimestre do ano, 
a qual projetava expansão de 166% para os meios de paga­
mento meta consistente com uma inflãção mensal não superior 
a 40%. Desse modo, a necessidade de_ e_missões do trimestre 
se situav_a em NCz$32.056 milhões, elevãndo para NCz$40.579 
milhões o montante no período janeiro-dezembro. 

Apesar da inflação ter se situado em nível superior ao 
previsto, informações sobre o comportamento das variáveis 
monetárias em dezembro indicavam, até _o dia 27, que o cum­
primento da meta de emissões de papel-moeda seria factível. 
Contudo, o inusitado movimento de saques constatado hoje 
(28-12), especialmente na praça do Rio de Janeiro, em canse-

qüência de rumores no mercado quanto à possível ocorrência 
de feriado bancário ·na· terça-feira (2-1~90), quando seriam 
anunciadas novas medidas de política econômica. aponta para 
a necessidade de emisg,ão de papel-moeda, em nível superior 
ao autoriz,ado anteriormente. 

Dessa forma, propomos a este Conselho que autorize 
a emissão de papel-moeda em montante complementar de 
até NCz$1 ,2 bilhão e que, em obediência ao disposto no men­
cionado art. 4~. inciso I, da Lei n" 4595!64, solicite ao Poder 
Legislativo a respectiva homologação. 

Em 28-12-89 
Voto dos Conselheiros: Maílson ferreira d.:t NQbrega e 

Wadico Waldir Bucchi. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 
1992 

(N• 24/91, na Câmara dos Deputados) 

Homologa ato do Conselho Monetário Na­
cional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda 
no valor de NCz$87.600.000.000,00 (oitenta e sete bi­
lhões e seiscentos milhões de cruzados novos). 

O Congresso Naciónal decreta: 
___ Art. 19 Fi~ homOlogado o ato _do Ço_nselho Mon~tário 
Nacional que autorizou a emissãú adicionar de papel-moeda, 
no exercício de 1990, no valor global de 
NCz$87.600.000.000,00 (oitenta e sete bilhões e seiscentos 
milhões de cruzados novos), em resposta à solicitação e às 
razões constantes da Mensagem n" 158, de 2 de março de 
1990, do Poder Executivo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. · · 

MENSAGEM N• 158, DE 1990 

Excelentíssimos Serihoi'es Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49 , IncisO I, in rme, da Lei n9 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e da anexa exposição 'de motivos 
do ·Senhor· Ministro de ESíaào àa Fazenâa, tei:tho a- Il"Oilra 
de solicitar a Vossas ExCelências _a homologação do Congresso 
Nacional para a emissãO adiciorial de papCI~moeda autorizada 
pelo Conselho Monetário Nacional através do Voto CMN 
n• 33/90, no ·montante de NCz$87.600.000.000,00 (oitenta e 
sete bilhões e seiscentos milhões de cruzados novos), para 
atender às exigências das atividades produtivas do País e à 
circulação da riqueza nacional no primeiro trimestre do cor­
rente exercício financeiro. 

Biasília, 2 de março de 1990.- José Sarney. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 
LEI N• 4.595, DE31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a política e as instituições monetárias, 
bancárias e creditícias, cria o Conselho Monetário Na~ 
cional e dá outras providências. 

CAPÍTULO li 
Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 49 Compete ao Conselho Monetário_ Nacional se­
gundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República: 
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I- autorizar as emissões de papelwmoeda (vetado) as 
quais ficarãO na préVia dependência de autorização legislativa 
quando se destinarem ao financiamento direto pelo Banco 
Central da República do Brasil das operações de crédito com 
o Tesouro Nacional_nos termos do art. 49 de~ta lei. 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N' 27, DE23 DE FEVEREI­
RO DE 1990. DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DA FAZENDA: 

ExcelentísSimo- Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência as razões pelas quais o Conselho Monetário 
Nacional autorizou a emissãO de papelwmoeda, no período 
janeirowmarço~ em- montante superior ao limite de dez por 
cento do saldo dos meios de pagamento existente_ em 31-12-89, 
com fundamento no inciso I, do art. 4~> da Lei_ n~ 4.595, de 
31-12-64. - -- -

O controle da oferta mone_tádci tem sido condicionada 
por permanentes ajustes realizados pelo público na escolha 
de seus ativos finanCeiros, em resposta às elevações do nível 
geral de preços. 

Nos últimos meses, a política monetária tem Sido_ condu­
zida de forma a adequar os níveis de liquidez aos objetivos 
de buscar o equilíbrio nos mercados_ finallceifo e de bens 
e serviços, de maneira a evitar movürientoS indesej~veis na 
demanda agregada. 

A falta de parâmetros precisos para uma confiável estima­
tiva do comportamento dos agregados monetários para o ano 
todo, recomenda a adoção de programação monetária trimes­
tral em 1990, a exemplo do que foi feitó no ano anterior. 

Partindo-se dos _dados disponíveis para dezembro/89 e 
janeiro/90, e com amparo erri ínodelo de estimativa da deman­
da por meios de pagamento (Ml), calcularam-se as variações 
mensais da base monetária e de Ml para as posições de final 
de mês e médias de saldos diários. 

Assim, foi estabelecida, como meta indicativa, expansão 
da ordem de 165%. no primeiro trimestre de_ 1990, para _a 
média dos saldos diários_~de M1 e da base monetária, percen­
tual que foi estendido, por simplificação, às posições de final 
de período~ levando-se em conta, entretanto, as peculiaridades 
de cada mês. . 

Com base na estimativa_de_ i_n_c_rcmento da _ordem. de 
165%, projetou-se emissão de papel-moeda de NCz$98.2 bi­
lhões no primeiro- tfiiiieStre, ·o que excedia em NCz$87 ,6 bi­
lhões o limite eStabelecido no art. 4~>, inciso I, da Lei n~' 4.595/64 
(10% do saldo dos meios de pagamento em 31-12-89). 

Nessas condições, solicito a Vossa Excelência o encami­
nhamento de mensa_gem ao_ Congresso N acionai para homolo~ 
gação do ato do Conselho Monetário Nacional (Voto CMN 
n~' 33/90), que autorizou o Banco Central do_ Bms.iL~tnitir, 
adicionalmente, até o limite de NCz$87 ,6 bilhões (oitenta 
e sete bilhões e seiscentos milhões de cruzados novos), para 
atender às exigências das atividades de produção e de circu­
lação da riqueza nacional. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito e admiração. - Maflson Ferreira 
da Nóbrega. Ministro da Fazenda. 

AVISO n• 162- SAP. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luiz Henrique 

Em 2 de março de 1990 

DD. PrimeirO SecretáriO da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF. 

,. Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a mensa­

gem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
acompanhada de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda para que seja homologada a emissão 
adicional do papel-moeda autorizada pelo Conselho Mone­
tário Nacional no montante de NCz$ 87.600.000.000,00 (oi­
tenta e sete bilhões e seiscentos milhões de cruzados novos). 

AproveitO a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. - Luís 
Roberto Ponte, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

(À Comissão de Assuntos Económicós.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•IS, DE 1992 
(N• 25/91, na Câmara dos Deputados) 

. Homologa ato do ConselhO ~onetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional d~ papel-moeda no valor 
de NCz$6.836.000.000,00 (seis bilhões, oitocentos e trin­
ta e seis milhões de cruzados novos). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emiSsâo adícional de papel-moeda, 
no exercício de 1989, no valor global de NCz$6.836.000.000,00 
(seis bilhões, oitocentos e trinta e seis milhões de cruzados 
novos), em resposta à solicitação e às- razões constantes da 
Mensagem n• 541, de 19 de setembro de 1989, do Poder Exe­
cutivo. 

Art. 2~' Este Decreto Legislativo eO.tra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 541, DE 1989 

Excelentíssim_os Senhores Mernbro..s.do. Congresso Nacio­
nal: 

Nos tei-mos do art 4~', item 1, iD. fine, da Lei n9 4.595, 
de 31 de dezembro_de 1964, e da anexa exposição de motivos 
do Senhor Ministro de Estado da_F(!.z.~nda, tenho a honra 
de solicitar a Vossa Excelência a homologação do COngresso 
Nacional para a emissão adicional de papel-moeda autorizada 
pelo Conselho Monetário Nacional, no corrente exercício, 
no valor global de NCz$ 6.836.000.000,00 (seis bilhões, oito­
centos e trinta e seis milhões de cruzados novos), para atender 
às atividades produtivas do Pãís e à circulação da riqueza 
nacional. 

... Brasilia, 19 de. setembro de 1989.-,- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTJVOS N• 178, DE 14 DE SETEM­
BRO DE 1989, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA 
FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a _pqnra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência as razões pelas quais o Conselho Monetário 
Nacional autorizou a emissão de papel-moeda, no período_ 
de janeiro a setembro do corrente ano, em montante superior 
ao limite de 10% (dez por cento) do saldo dos meios de 
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pagamento existente em 31-12-88, com fundamento no inciso 
I, in fine, do art. 4", da Lei n"' 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964. 

2. Nos últimos anos, o controle da liquidez da economia 
sofreu influência direta dos ajustes realizados pelo público 
na distribuição de seus ativos monetáriOs e· não:mónetáiios, 
em resposta aos programas de estabilização implementados. 

4. Assim, assumida a hipótese de taxa inflaCionária re­
duzida nos meses de fevereiro e março, respaldada em uma 
ativa política de juros reais positivOs, estiriiiiram-se éX:p-aOSões 
de 40% (quarenta por cento), para ôs ineloS de p3gãmetlt0 
(Mi), e de 50% (cinqüenta por cento) para a base monetária 
no trimestre. 

5~ Essas metas requeriam, logicamerite, elevação'do es-' 
toque de papel-moeda para fins transacionais-, em montante 
superior ao limite Previsto na Lei n~ 4.595/64 (10% dos ·meios 
de pagamento existentes em 31 de dezembro do ano. anterior). 

6. Segundo cálculos realizados à época, a necessidade 
suplementar de moeda seria da ordem de NCz$1.040 milhões, 
tendo o Conselho Monetário Nacional autorizado o Banco 
Central do Brasil a emitir até aquele montante, .sendo. 
NCz$696 milhões referentes ao limite legal e NCz$344 milhões _ 
a título de emissão adicional sujeita a homologação pelo Con-
gresso Nacional. _ _ _ _ ___ c__ _ 

7. Em sessão de 12-4-89, ao ãprõV3i3 ProgramaÇão 
monetária para o segundo trimestre (Voto CMN n' 105/89), 
aquele Colegiado avaliou a execução- da política monetária 
nos três primeiros meses do ano, constatando terem os agrega­
dos_ monetários apresentado trajetória bastante próxima da 
prevista. 

8. Com efeito, oS meios de pagamento revelaram expan­
são de 40,1 %, praticamente igual aos 40% projetados, en­
quanto a base monetária evoluiu acima do programado (58,7%_ 
contra 50%), embora fortemente contingenciada por urna ati­
va política de taxas de juros, que permitiu neutralizar boa 
parte das fortes pressões geradas pelas operações _do _setor 
externo. 

9._ Para o segundo trimestre, a pr~g_ramação monetária 
contemplou crescimento de 41,4% para a base, e de 38,5% 
para os meios de pagamento. Com relação ao papel-moeda· 
emitido, estimou-se-saldo de NCz$4.457 milhões, ao final de 
junho, significando que o fluxo de emissões, no semestre, 
seria de NCz$2.842 milhões. 

iÜ. Contudo, com o recrudescimento das pressões inflacio­
nárias, a partir de 10 de maio, houve acentuado desvio na 
execução da programaçã-o monetária em relação às projeções 
iniciaiS-. A base monetária e os meios de pagamento registra­
ram crescimento de 74,2% e 65,8%, respectivamente (contra 
41,4% e 38,5%, previstos). 

11. A programação monetária aproVada, pelo Conselho 
Monetário Nacional, para o terceiro trimestre, através do Vo­
to CJ\.1N n' 161/89, de 28-6-89, prevê expansão de 60% para 
a base monetária e os meios de pagamento, taxa inferior às 
ocorridas no trimestre anterior, tendo cnmo pressuposto fun­
damental a prática de explícita política de taxas de juros reais 
positivas,_de modo a atenuar as pressões- inflacionárias inicia-
das no trimestre anterior. ' 

12. Estimativas realizadas indicam qUe! o saldo do papel­
moeda poderá alcançar NCz$8.536- rhllhões. até -o final de 
setembro próximo, com as emissões, nO períOdo de janeiro 
a setembro do corrente ano, chegando a NCz$7.532 milhões, 

incluída, neste total, uma folga de 15%, de caráter preventivo, 
para cobertura de eventuais oscilações sazonais. 

13. COmo se depende, o aumento no saldo de papel~ 
moeda deverá superar, em NCi$ 6.836 milhões, no período 
janeiro a setembro, o limite de 1\Cz$ 696 milhões estabelecido 
pela Lei n9 4.595/64, para o exercício. - -

14. Nessas condições e tendo em vista o _disposto no 
citado art. 4', inciso I, parte final, da Lei n' 4.595, de 31-12-64, 
cumpre-se propor a Vossa Excelência o eilcaminhamento de 
mensagem ao Congresso Nacional para solicitar a competeilte 
honiologaÇãodos atos dO Conselho Monetário Nacional (Voto 
CMN n~ 56/89, 105/89 e 161/89), que autorizaram o Banco 
Ce'ritral do BraSil a efetuar eniissões adicionais, até o limite 
de NCz$6.836 milhões, para atender às exigências das ativida­
des da produção e da circulação da riqueza nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência Os protestos do meu ritãis profundo respeito. - Mrulson 
Ferreira da Nóbrega, Minis to da Fazenda. 

(À Comissão de Assuntos Econ6micos.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1992 
· (N~-128/86, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1985, no valor de Cr$14.000.000.000.000,00 (qua-
torze trilhões de cruzeiros). -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. P Fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, no exer­
cício de 1985, no valor de Cr$14.000.000.000.000,00 (quatorze 
trilhões-de cruzeiros). 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de· sua pu~licação: _ 

MENSAGEM N' 626, DE 1985 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

· Nos termos do art. 49, inciso I. in fine, da Lei n" 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e_ da anexa exposição de motivos 
do senhor MinistrO de -E-St3d0 da Fazenda. tenho a- honra 
de solicitar a Vossas Ex-celências a homologação do Con"g"resso 
Nacional para a emissão adicional de papel-moeda autorizada 
pelo Conselho Monetário Nacional, no correnie exercício, 
no valor de até Cf$14.000.000.000.000,00 (quatorze trilhões 
de cruzeiros), para atender às atividades produtivas do País 
e à circulação da riqueza nacional. 

Brasília, 28 de novembro de 1985. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 289, DE 28 DE NOVEM- . 
BRO DE 1985, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência as razões-pelas quais o Conselho Monetário 
Nacional autorizou a emiSsão de papel-moeda, no corrente 
ano. em valor superior ao limite de dez por cento do saldo 
dos meios de pagamento existentes a 31 de dezembro do ano 
passado, com fundamento no inciso I do art. 49 , da Lei n9 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Em sessão de 28.:.6-85, o ·conS"eiho Monetário Nacional 
aprovou, através do Voto CMN n9 305/85, fosse solicitada 
ao Poder Legisl:;ttivq homologação da emissão adicional de 
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papel-moeda até o limite de Cr$10 trilhões acinla do teto 
legal. ~. ~ _~. ~ ~~~·, 

Tal solicitação se fez necessária pelo fato de que os cálcu­
los baseados em dados_ disponíveis à época indicavam cresci­
mento mínimo previsto da ordem de 150% para os ni.eio-s 
de pagamento. 

ContUdo, nos meses subseqüentes em decorrência de fi­
nanciamento do custeio agrícola, compra de trigo e outros 
desembolsos referentes à comercialização de produtos agríco­
las, bem como o excepcional comportamento da balança co­
mercial. além da persistência do processo inflacionário, houve 
pressões adicionais sobre a oferta-de moeda . .é,.ssim, a tax~ 
de expansão dos meios de_ pagamento alcançou o patamar 
de 270%, tendência que poderá ser mantida até o final do 
ano. 

Vale observar que, no período janeiro-outubro, o atendi­
mento aos setores prioritários da economia provocou Substan­
ciais desembolsos de recursos. As operações_ de responsabi­
lidade do Governo Federal (comercialização do trigo e do 
açúcar, preços mínimos ~ AGF, estoques reguladores etc.) 
abso_ryeram cerca de Cr$ 20trilhões. Os créditos concedidos 
pelo Banco do Brasil, destinados basicamente aos setores rural 
e exportador, superaram Cr$20 trilhões. Por sua vez, as opera­
ções relacionadas no setor e:~tterno, devido ao desempenho 
favorável do balanço ·de pagamentos, provocaram impacto 
monetário superior -a~ Cr$30 trilhões -

Para minirilizar as preSsões expansiOnistaS -s-oore a base 
monetária utilizaram-se intensivamerite a.s_operações com títu­
los públicos federais (captação líquida de Cr$35 trilhões), além 
do superávit de caixa do_Tesouro Nacional (c.erca de Cr$20 
trilhões). 

As perspectivas de comportamento da oferta de moeda 
e as necessidades de recursos previstas para o último bimestre, 
levando-se em conta a grande aceleração das transações eco­
nômicas que normalmente ocorre no final do a_no, permitem 
concluir que o nível solicitãdo em junho último (até Cr$10 
trilhões acima do limite legal) deverá ser amplamente ultrapas­
sado no corrente exercício. 

Nestas condições, solicito a Vossa EXcelência o e_ncaini­
nhamento de mensagem ao--CongreSsO Nacional, para que 
homologue 9-_ ato do Conselho Monetário N acionai que autori­
zou a emissão_ de _até_ Cr$14 trilhões acima do_ montante de 
emissão ãdicional jâ sOlicitado anteriormente, de forma que 
as emissões de papel-moeda em 1985 possani alcançar_ até 
Cr$ 24 trilhões acimã -do limite estabelecido no art. 49 da 
Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964. ~ _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do mais profundo respeito e _consideração. 
- Dilson Funaro, Minístro-~da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 4.595 DE 31DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Na­
cional e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e e·u sancio­

no as seguinte lei: 

CAPÍTULO! 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 1~' O Sistema: Finãnc_eiro Nacional estruturado e 
regulado pela pres~nte lei, será con~ituído: 

I -_do Conselho Monetário Nacional; 
11- do BançO Çéntr~l da R.eplÍ.bÍica· do Brasil;. 
III-do Banco do Brasil S.A.; ~~ · 
IV-do Banco do Nacional do Desenvolvimento Econo­

mico; 
V- das demais instituições financeiras públicas e priva­

das. 

CAPÍTULO 11 

Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2~ Fica extinto o Conselho da atual Superinteri­
dên_çia jja __ Moeda e do Crédito_, e criado_~ em ~ubs_ti~uição, 
o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de formular 
a política da moeda e do crédito como previsto nesta lei, 
objetivando o progresso econômico e social do País. 

Art. 3<:> A política do Conselho Monetário Nacional ob-
jetivará:- --

I- adaptar o volume dos meios de pagamento às reais 
necesSidades da economia nacionãl e seu processo de desen­
vOlvimerito; 

-li- regular o valor interno da moeda, para tanto preve­
nindo ou corrigindo os surtos inflacioná:fios ou deflacionários 
de origem Inte-rna oU exferna;-as depressões econômica-s e 
outros desequilíbrios oriundos de fenômenos conjunturais; 

III- regular o valor externo da moeda e o equilíbrio 
riõ balanço de pagameilto-do País; teiido em vista a·methor 
Utilização dos rec:ursos em moeda estrangeira; 

IV- orientar a- aplicação dos recursos das· instituições_ 
financeiras, quer públicas, quer privadas, tendo em vista propi­
ciar, nas diferentes regi6es do _País, condições fãYói'áVeis ·ao 
desenvolvimento harmônico da ecoriomiã naciortál; 

V- propiciar o· aperfeiçoamento das _instítuições e dos 
instrumentos finanCeiros, corri vistas à maior eficiência· do 
sistema de pagamentos e de mobilização de recursos; 

VI- zelar pela liquidez e solvência das instituições firian~ 
ceiras; 

VII- COordenar as políticas monetária, ci'editíCia, orça­
mentária, fiscàl e da dívida pública, interna e _externa. 

Art._ 49 Compete privativamente_ ao Conselho Mone­
tário N acionai: 

- I _:.autOrizar aS emissões -de papet~moeda (Vetado) as 
quais ficarão-na préVia dependência de autorizaÇão legislativa, 
quando se destinarem ao financiameiitO direto, pelo Banco 
Central da República do Brasil, das operações de crédito com 
o Tesouro Nacional, nos termos do art. 49 desta-lei. 

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda, autorizar 
o Banco Central da República do Brasil a emitir, anualmente, 
até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de pagamentos 
existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender 
às exigências das atividades produtivas e _da circulação da 
riqueza do País, devendo, porém, solicitar autorização do 
Poder Legislativo, mediante mensagem do Pre_sidente da Re­
pública, para as emissões que, justificadamente, se tomarem 
necessárias além daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o finan­
Ciamento dessas atividades o determinarem, pode o Conselho 
Monetário Nacional _autorizar as emissões que se fizerem indis­
pensáveis, solicitando imediatamente, através de mensagem 
do Presidente da República, homologação- -do Poder Legis­
lativo para as emissões assim realizadas; 

li-:- estabelecer condições para que o Banco Central da 
República do Brasil emita moeda-papel (Vetado) de curso 



1104 Quinta-feira 19 -DiÃ!ÜÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Íl) Março de 1992 

forçado, nos termos e limites decorrentes desta lei, bem_ como 
as normas·reguladoras do meio ciió.ilante; 

III -aprovar os-orçamentos_ monetáiiOs, pre-parados pe­
lo Banco Central da República-dO Brasil, por meio dos quais 
se estimarão as neCessidades globais de moeda e crédito; 

LEI N' 6.045, DE 15 DE MAIO DE 1974 

Altera a constituição e a competência do Conselho 
Monetário Nacional e dá outras proVidências. 

O Presidente da República. _ 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneio:. 

no a seguinte lei: -
Art. I' O cilptil do art. 4', da Lei n' 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, passa a vigorar com a séguinte'-reâação: 
"Art. 4~ Compete ao Conselho Monetário Na­

cional, segundo diretrizes estabeleCidas pelo PreSidente 
da República." 

Art. 29 As_ atribuições relativas_ à polític3_ nacional do 
abastecimentO em:incíadas nos arts. 2\> e __ 3~', da Lei Dele_gada 
n9 5, de 26 de dezembro de 1962, e tranSferidas para- a compe­
têncià do Conselho Monetário N acionai pelo art. 29 do Decreto 
n9 65.769, de 2 de dezembro de 1969, serão exercidasco:ç.junt_a~ 
mente pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planeja~ 
menta da Presidência da República, e pei6s Minishos_de Esta~ 
do da Fazenda, dos Transportes e dã Agricultura, sob coorde­
nação deste último e de acordo com as diretrizes que forem 
estabelecidas pelo Presidente da República. 

Art. 39 O .Conselho Monetário Naci_o~al será _iQtegrado 
pelos seguintes- membros: 

I- Ministro -de Estado da Fazenda, como Pfesidente; 
li -::-:_Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planeja­

mento da Presidência da República, Cj_ue será o Vice-Pre~ 
sidente e substituirá o Presidente eJl! seus imped_imen_tos even-
tuais; - -- ---

111- Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, 
que substituirá o Vice-Presidente em seus iinpedimentos even-
tuais; . 

IV- Presidente do Bancá Central do-árasil; 
V -Presidente do Banco do BrasirS:A.;-
VI- Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econórilico; 
VII- Presidente do Banco Nacional da Habitação; 
VIII - três membros nomea-dos pelo Presidente da Re­

pública entre brasileiros de ilibada reputação e notória capaci­
dade em assuntos económico~financ-eir"os, cbm"':ri1aiidãto de 
cinco anos. 

§ 19 O COnselho detibúará por m"iióda de votos, com 
a presença, no míriilno; de seis meriibros, Cabendo ao Presi­
dente o voto de qualidade. 

§ 29 Os demais Dírcitores dO Ba_il-co Central do Brasil 
participarão das reuniões do ConSelli_fl- Monetário _NaciOnal 
sem direito -ã VotO. - ~-= ---- -

§ 3~ O Presidente do Consdh6 MoncitáriO NacionafpO~ 
derá convidar para participar das reuniões, sem dire"itõ a vOto, 
outros Ministros de Estado, assim como-repr-esentantes de 
entidades públicas ou privadas. 

Art. 49 O Conselho Monetário Nacional reunir-se~á or­
dinariamente uma vez por· mês e, extiaordinarii:lme-~te, -sem~ 
pre que necessário, por cbnVocação do seU Presidente._ 

Art. 59 O Banco Central do Bra-sil será admiriistrado 
por um Presidente e cinco Diretor·es~ D.óme3dÕs- p"elo Presi­
dente da República, escolhidos entre brasileiros de ilibada 

reputação e ºotória _çapacidade em asSuntos econômico-fí­
nanceiros, sendo demissíveis ad nutum. 

Art. 6? -Esta lei entrará em vigor na data de sua publica~ 
ção, revogadas as disposiç~es em contrário. 

·Brasília, 15 de maio de 1974; 153' da Independência e 
86' da República. - ERNESTO GEISEL - Mário Henrique 
Simonsen - Dyrceu Araújo Nogueira - Alysson Paulinelli 
- Severo Faguodes Gomes - Maurício Rangel Reis - João 
Paulo dos Reis Velloso. 

P!l.OJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 20, DE Í992 
(N' 172/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as Contas do Presidente da República rela­
tivas ao exercício rmanceiro de 1987. 

. O Congresoo Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam aprovadas as Contas do Presidente da 

República, relativas ao exercício financeiro de 1987. conforme 
disposto nos arts. 49 , inciso IX, e 84, inciso XXIV, da Consti­
tuição Federal. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

___ MEN~AGEM n° 179 .. DE 1988 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio~ 
nal: 

Em cumprimento ao preceito constitucional do- artigo 81, 
XX, tenho a honra de encaminhar para exame de Vossas 
Excelências os-volumes anexos, que c·ompteendem as contas 
do Governo Federal relativas ao exercício finanCeiro de 1987. 

Obedecendo ao disposto nos parágrafos 1' e 2' do artigo 
29 do Decreto' Lei n' 199, de 25 de fevereiro de 1967, que 
diSpõe sobre a Lei Orgânica do TribUnal de Coiltas da União, 
sUbmeto também a Vossas Excelêncí:ls o Relat6"rio sobre a 
execução do orçamento e a situação da administração finan~ 
ceira federal, elaborado pela Secretaria do Tesouro do Minis~ 
tério da Fazenqa. 

Brasilia,_2.9_de abril de 1988.- José Sarney.· 

.ANEXO !I 
ExPOSIÇÃO bE MO"HVOS N' 181, DE 27 DE ABRIL 

DE 1988, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
FAZENDA. 
Excel~ntíssimo Serihor Presidente da República, 
Tenho a honra de encaminhar à elevada consideração 

de Vossa Excelência os Balanços Gerais da União, relativos 
ao exercício de 1987, e o Relatório da Secretaria do Tesouro 
Nacional sobre a execução orçamentária e a situação da admi­
nistração financeira federal. 

As peças-de que se trata constituem a Prestação de Contas 
<lo. Presidente da República ao Congresso Nacional, de confor­
midade com as disposições constitucionais a seguir transcritas: 

"Art. 29 O Congresso Naciorial reunir~se-á, 
anualmente, na Capital da União, de 1~ de março a 
30 de junho e de I' de agosto a 5 de dezembro." 

Art. 81. Compete privativamente ao Presidente 
da República: 

•••• ~- •••••••••• •'! .. ~. ~~· ••••• -..... __.-..;;._, ~----;;-. •••• ;. •••••••••••• ~-- •••• 

XX- prestar anualmente ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legis­
lativa, as contas relativas ao ano anterior." 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) ~~Quinta-feira 19 1105 

O Decreto-Lei n' 199, de 25-2-67, que dispõe sobre a d) Ofícios n'' GP-0-559, de 2-5-88, e GP-0-570, de 9-5-88, 
Lei Orgâ_nica do Tribunal de Contas da União e dá outras do ~enhor ~r_esidente da Câmara .dqs_Deputa~os; __ 
providências estabelece a seu turno: e) Aviso n' 290-GP, de 21-6-88, do Senhor Presidente 

eni exercício do Tribunal de_Contas da União; 
"Art.29. O Tribunal dará parecer prévio em 60 f) Relatório e Parecer prévio do Tribunal de Contas da 

(sessenta) dias, contados d_a_ data_ da entrega, sobre União, sendo Relator 9 Senhor Ministro Jqrge Vargas; 
as contas que o Presidente da República, no prazo g) Balanços Gerais da Uni_ão e Relatório da _Secretaria 
constitucional, deverá prestar· anualmente ao Congres- do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, apresentados 
so Nacional. em 3 volumes, assim discriminados: 

§ 19 AsContasdoPresidentedaRepúbliCadeve- 19 Volume: Notas Explicativas, Relatório sobre a Execu-
rão ser entregues aO Congresso Nacional, __ ~~té ~-~ia ção do _Orçamento e Situação da Administração Financeira 
30 de abril do ano seguinte, devendo o Tribunal de Federal, a Política Econôrnico-Financeír·a e- Desempenho dos 
Contas ser infOrffiad_o do curiiprirriehto Ou -não dessa Setores Econômicos do Governo, as atividades AdminiStra-
determinação constitlldonal. _ __ tivas da _Sec_retaria do Tes01JrO Nacional e Anexos; 

§ 2"' As ·contas ·co-riststirão dos Balanços Gerais - - __ 29 Volume: Balanços e Demonstrações Contábeis, 
da União e·do Relatório d,a ln.spetoria-Geral de Finan- 39 Volume: Receita e Despesa apuradas no exercício. 
ças do Ministério da Fazenda sobre a execução do orça:- O Poder Executivo e o Tribunal de Contas da l.)nião 
menta e a situação da admi_nistração financ~ira fede- c~I_!lpriram satisfato~iamellte os praZOs con·strtudonais. 
ral. n . Quanto à._tramit_ação ·nesta Casa, houve necessi~açle de 

2. Cabe ressaltar, na oportunidade, que a obrigação se dilatar o prazo regimental, em virtude dos trabalhos exaus-
tivos da Assembléia_Nacional Constituinte, iniciados em feve­

antes cometida à Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério reiro de 1987, que exigiram dos Senhores Congressistas uma 
da Fazenda, por fo-rça do § 2~ do art.2~ do Decreto-Lei 09 priorização e total concentração na elaboração_do novo texto 
199/67, ora transcrito, e posteriormente transferida à Secre- constitucional, diante_ das _constantes discussões e votações, 
taria Central de Controle Interno (SECIN) desta Pasta, por estendendo-se até o. dia 5 de outttbro de 1988, quando, final­
disposição do Decreto n" 91.150~ de 3-3-85, passou a ser atd- mente, foi promulgada a nova Constituição do Brasil. 
buição da Secretaria do Tesouro NaciOnal deste Ministério, . _ Não obstante os documentos que compõem o processo 
em decorrência do Decreto_ ·n"' 92.452, de 10-3-86, que criou, de prestação de contas apresentarem nos demonstrativos exigi­
no MinistériO da Fazenda, a Secretaria do Tesouro Nacional dos pela Lei n" 4.320/64 uma grande quantidade de informa­
e extinguiu a Secretaria-Central de Controle Interno. _ções sobre. a ex~_cu_çãodo Orçamento __ Qeral da Uriião de 1987, 

Submeto ainda a Vossa Excelência minutas-dos expe- ~!0fe=~:ed~ ~~::~;~~~~a~~~~~~~~~~~~~~~~t~ss~~i~~;~~o 
dientes a serem dirigidos aO ÇóngresSo Nacional-e .~0 'Tribunal A ação governamental evidenciada através dos pro gra­
de Contas da União, comutliCa_ndo o curn.primeri.to das dispo- mas, subprogramas, projetos/atividades relacionados nos Ba­
sições constitucionais_ e legais. - - lanços Gerais da União também não é suficientemente clara 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce- quanto, aonde e como foram aplicados o_s_ recursos, vez_ que 
lência. os protestos do m~u. mais profunfo respeito. - Maílson os títulos ali incluídos são muito genéricos. 
Ferrerra da Nóbrega, Mm1stro da Fazenda. Cabe ao Congresso Nacional tanto na apreciação do Orça-

- -- -. -- menta como na sua execução a análise crítica dos gastós do 
PARECER DA COMISSAOPE F!SCALIZAÇAO E CON- · Governo, avaliando a oportunidade, a racionalidade e a com-

TROLE patibilídade com os planos e programas de Governo bem como 
I- Relatório com as prioridades definidas, ficando a cargo do Tribunal 

1. Introdução . 
Em cumprimento ao que dispõe o art. 81, item .XX~ âa_ 

Constituição Federal de 1969, ent~o em vigor, o Sen_h_or P.r.esi­
dente da _República, através da Mens.agem n9179/88, submeteu 
à apreciação do Congresso Nacional _as contas rela.ti_vas _ao 
exercício financeiro de 1987, 

Nos termos das disposições previstas no art. 29 e ·seuS 
§§ 1' e 2' do Decreto-Lei n' 199, de 25 de janeiro de 1967, 
que dispõe sobre a Lei drgâniCa do Tribunal de Contas- da 
União, é taril.bém submetido à consideração dos Senhores 
Congressistas ó Relatório elaborado pela Secretaria do Tesou~ 
ro Nacional do Ministério da Fazenda sobre a exequç-ão_ do 
orçamento e a situação da administração fiiiaiiceirã federal. 

Constam_ do processo de prestação de contas do Senhor 
Presidente da República os seguintes documentos: 

a) Mensagem n' 179, de 29-4-88; -
b) Exposição de Motivos n' 181, de 27-4-88, do Senhor 

Ministro da Fazenda; 
c) Aviso n' 317-SAP, de 29-4-88, do Senhor Ministro­

Chefe do Gabinete Civil da Presidência d,a República; 

de Contas da União o ·exame foimal.das contas. 
A falta de clareza nas informações, no entanto, não per­

mite uma avaliação política das contas e nos leva a elaborar 
um relatório mais informativo do que analítico, mostrando 
apenas os fatos que consideramos mais relevantes na ex_ecução 
da_receita e_da despesa. 

Nos cálculos das_ variações reais dos valores usamos como 
deflator o Índice Geral de __ Preços--Disponibilidade Interna­
IGP-DI (médio), da Fundação Getúlio Vargas, pela sua tradi­
ção e por ser menos vulnerável às alterã.ções na sua ·meto-
dologia. ·~ ~ 

Os_ quadros nos _quais baseamos nossa análise bem como 
outros anexos que con-stituem parte deste Relatório são anexa­
dos no final. 

2. Execução Orçamentária 
2. L Considerações Iniciais 
Objetivando a conclusão do processo de reordenamento 

institucional das finanças públicas no Brasil, um conjuntO de 
medidas foi adotado pelo Governo em 1987. 

Não obstante essas medidas. terem apresentado efeitos 
somente a partfr- de 1988, graças a decisão de adotá-I~s ter 
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ocorrido no meio do exercício finanCeifo-de 1987, em vírtude No exercício financeiro de 1987, o Orçameritá.Géral da 
de sua complexidade achamos importante ressaltá-las, já que União foi suplementado em Cz$1.140.095.448.000,00 (um tri­
foi Uin passo-decisivo -pai-a meihoiãi3 ú·ansparência do Orça- lhão, cento e quarenta bilhões, noventa e cinco milhões e 
menta Geral da União e o seu controle pelo Coógresso Nado- quatrocentos e quarenta e oito mil cruzados) em razão das 
nal. seguintes alterações: :-'-- _ _ -, __ _ 

De acordo com o RelatóriO- àa Secretaria do Tesouro C-r é d (~ a·s S u p 1 e rn e n ta r e s Abertos. ( + ) 
Nacional enviado ao Congresso, são estas as medidas prin- _ Cz$1.159.788.165.000,00 .--- . _ .. • 
cipais: · · - - · · - -Créditos Especiais'Abertos ( +) Cz$65.733.331.000,00 

1) foi determinada a conclusão da unificação Of-çamen- Cancelaf9.e:nto de dotação(-) Cz$ 85.426.048.000,00 
tária. --Assiin:, a prbpóstá otçameiifárfa··para·1988 contempla Esta expressiva suplementação de 196% deve-se a oti-
todas as receitas e despesas do Governo Federal, inclusive: mista expectatívã de uma inflação próxima de zero quando 

1.1- em parte destacada, denominado "Orçament9 das da .f! laboração do Ot_:çamentQ:, e_~ plena vigência do Plano 
Operações Ofíciais de Crédito", os desembolsos e receitas Cruzã.do. -
relacionados com o programa de crédito, os subsídios credití- _ -~·~..l~m da autorizaçãÇt I~g~slativa constante d~ -própria Lei 
cios, a aquisiÇão de produtos amparados pela Política de Ga- Orçamentária, os 
rantia de Preços Mínimos e a formação de estoques regula- créditos adicionais autorizados se basearam nas leis e limites 
dores; --seguintes: 

12- todos os fundos públicos especiaiS da administração 
federal; 

2) prOibiu-se a re-alização de operaç_óes subsidiadas, exce­
to quando esses· subsídios tiverem cobertura- orçaritentáfia: 
Assim, nenhuma operação com recursos do Orçamento das 
Operações Oficíaís-de Crédito poderá ser realizada a custos 
inferiores aos-:de colocação de títulos públicOs federais, salvo 
se o respectivo subsídio estiver previsto no" mesmo orçamento; 

3) em complemento às proibições de natureza forlllal, 
procurou-se eliminar as- fOntes de financiàineiltô_-das de"spesas 
extraorçamentárias, por intermédio de duas medidas: 

3.1 - proibiu-se o suprimento de recUrsos do Banco 
Central, de forma direta ou indireta, pãra a realiza'çãO de 
quaisquer op~raçõe·s-de crédito que riâo as decorrentes da 
execução- estrita das políticas monetária e ~bi~l; · 

3.2-determinoti::.se -que a colocaçãO de títulos do Tesou­
ro Nacional será efetuada com a finalidade exclusiva de aten­
der ao serviço da dívida mobiliária e ao_ financiamento dO­
deficit previsto no OrÇamento Geral da União; 

4) foram transferidas do Banco Central do Brasil para 
o MinistériO da Fazenda· as seguintes fiúlções: 

4.1 - serviços relaciOnados COm-a emissão e o resgate 
de títulos da dívida pública federal, bem como os respectivos 
controles; 

4.2 -administração dos fundos_de créditos para fOmento. 
2.2---A Lei Orçamentária 
A Lei n' 7.544,de 3 de dezembro de 1986, que aprovou 

o Orçamento Gàal da União para o exeicício financeiro de 
1987, estimou a receita em Cz$591.845 .000.000',00 ( quinhen­
tos e noventa e um bilhões~ oitocentos e quarenta e cinco 
milhões de cruzados) e fixou a despesa em igual importância. 

Dcs•e total, Cz$556.653.000.000,00 (quinhentos e cin­
qüenta e seis bilhões, seiscentos e cinqi1erlta -e tiês niilhó6s 
de cruzados) referem -se a despesa com administração _direta 
com recurso-s _oriundos do Tesouro Nacional e 
Cz$35.192.000-:oo.o·,oa (trinta e Cinco bilhões, cento e noventa 
e dois milhões de cruzados) destinam-se a· entidades-da Admi­
nistração Indireta e Fundações instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público, excluídas as transferências do Tesouro Nacio­
nal, tendo como base outras fontes. 

2.3 - Créditos Adidori3is 
As despesas não computadas ou insUficientemente dota­

das são autorizadas através de créditos adicionaiS conforme 
determina a Lei n' 4.320, de 17 âe março de 1964, que os 
classifica em suplementares, especiais e extraordinários. 

7.602 
7.616 
7.634 

a) Reabertos 

7555 
7.572 
•7.579 

Decreto~Lei no 
2315 

b) Abertos 

Lein° 
7.602 
7.616 

Créditos Suplementares 

Data 

19-5-87 
4-9-87 
3-12-87 

Créditos Especiais 

Data 
18-12-Só . 
23-12-86 
23-12-86 

23.-12-86 

19-5-87 
4-9-97 

Valor do Limite 

. 359.994.126.000,00 
279.194.800.000,00 
105.000.000.000,00 

Valor do Limite 
· · · ro.úoo~oóo,!lo 

7.314.000,00 
.3.800.000,00 

4.945.149.000,00 

33.398:90s.ooo,oo 
27.368.100.000,00 

2.4- Receita Orçamentária _ _ _ __ __ 
Estimada em NCz$556.653.000.000~()0, a Receita OrÇa­

mentária do Tesouro Nacional, 1987~-~_tingju 
Cz$1.692.405.902.040,00, proporcionando excesso de arreca-
dação de 204,03%. · -

Este elevado acréscimo em relação à estimativa inicial 
deveu-se ao fato do Orçamento ter sido elaborado durante 
a vigência do Plano Cruzado com a expectativa de uma inflação 
próxima de zero não concretizada, tendo em vista que a taxa 
anual foi de 365,96%. 

A retomada do processo inflacionário apóS 0-períOO:o 
do congelamento de preços desvirtuou sigilificafiV3ménte os 

·valores estimados para o Orçamento Geral da União de 1987. 
Nesse contexto, a Receita Orçamentária apresentou cres­

cimento nom_íúãl_de 20U,70% e, em termOs reais, involuiu 
7,42%. 



Março de 1992 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Quinta-feira 19 1107 

Em reforço à informação anterior, no período de 1984/86 centivos fiscais e as contribuições para o PIN e o Proterra, 
conforme se observa no Quadro n~ 1, as variações reais foram Oriundos do Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
de -3,58%, 13,77% e 72,25%, evidenciando queda alarmante Natureza-Pessoa Jurídica, alcançaram, no exercício de 1987, 
em 1987 na totalidade da Receita Orçamentára do Tesouro a monta de Cz$56.635.540.000,00 (cinqüenta e seis bilhões, 
Nacional. ~t:iscentos e_ t~inta e cinco milhões,_ quinhentos e quarenta 

Em sua formação os Estados de São Paulo, Riq de Janei- mil cruzados). Isto em relação ao exercício anterior significa 
ro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná e o Distrito um incremento ilõiniilal de 120,12%, o que- Cõrrespori.de a 
Federal contribuíram com quase 92%, alcançando a cifra de uma involução real de 32,22%. -
Cz$1.544.886.890.186,00, sendo, entretanto, a inclusão do Ressalte-se que a precariedade de informações encami­
Disfrito -Federal nesse seleto grupo, com expressivos 34,47% _nhadas ao Congresso Nac!onal, relativamente ao desempenho 
(maior participação), por incorporar· aS -operaçõe-s 'de crédito dos programas e projetos de investimentos objeto desses subs­
intemas e externas como também a receita oriutfda do lança- tanciais recursos, dificultam urna avaliação eficaz, de forma 
mento de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional que não se pode verificar se os objetivos pretendidos foram 
para suprimento de caixa. plenamente atingidos .. 

Na composição da Receita Otçamerttárili as Receitas Cor- Os dados fornecidos apresentam-se, apenas, sob o aspec-
rentes participaram ó21m Cz$1.181.508.102.692,00, cabendo to quantitativo,-não revelando qualquer preocupação com a 
às de Capital Cz$510.897. 799.347,00, correspondendo a definição das prioridades selecionadas. Fazem menção somen-
69,18% e J0,19%, respectivamente. te à quantidade de projetos aprovados e ao quantum de recur-

Conv·ém ·salientar que as Receitas Correntes a·presenta- sos a·eles destinados, omitindo-se de prestar informações con­
ram queda de 4,30% em terni.õs- reais em 19_S_7, ~endo qu_e tundentes a respeito da sua execução. Portanto, o que o Con­
no período 1984/86 as variações foram de ,3,1Q%, 13,27% gresso Nacional questiona é se há uma fiscalização efetiva 
e 18,31%. Nas Receitas de Capital a involução real beirou que sejá capaz de detectar o correto desenvolvimento dos 
os 14% _em 1987, apesar da inco_rporação do orçamento mone- proJetoS, de modo a possibilitar ·uffia melhor avaliaçãO dos 
tário ao orçamento fiscal, desde 1986, com substancial a:um.en- resultados. 
to nas operações de crédito. A ausência de dados, no que se refere à relação custo-bc-

Nas Receitas Correntes destaca-se, como principal inte- DefíCio desses prOjêtóS, torna grande a dificuldade de se verifi­
grante, a Receita Tributária- com 73,36%, vindo a seguir as car se a política de desenvolvimento fái adequadamente im­
Receitas de Contribuições com 14,06%. Outras Receitas Cor- p1antada. Também nãO se consegue aferir se os recursOs prove­
rentes com 7,84%, Receita de Serviços com 4,20% e as demais niénteS dessa renúncia de receita se ~raduziram, efetiVamente, 
(Patrimonial, Agropecuária, Industrial e Transferências Cor- nos.f?~n~fícios a Pr1ori determinach?~_,7 ou se apenas fepresen­
rentes) com 0,44%. taram a prestação de apoio indiscriminado a seletos grupos, 

Em valores absolutos a Receita Tributária contribuiu com e!fi desrespeito a um suposto planejamento previamérite Ccm-
Cz$866.787.941.544,00 correspondendo a 51,22% da Receita cebido. · · · 
Orçamentária (em 1983 participava com 75,02%, caindo em Sabe-se que é intenção do Governo Federal diminuir ou 
1986 para pouco mais de 51.%), sendo, porém, de 8•70% até extinguir esta forma de política de desenvolvimento basea_­
em termos reais 0 decrésciiuO obset:_vado em relação ao ano da na renúncia de receita. Também não é ignorado que este 
anterior, o que pode ser atribuído, entre outros fatores, aos instrumento contribui para o agravamento da nefasta crise 
seguintes: queda da atividade econômica em 198?' crescimen- fiscaL Talvez como reflexo dessas premissas é que se observa 
to do mercado informal e a ine.fici~nte cobrança judicial. uma queda real da renúncia de receita entre 1987/1986 da 

Para a formação da Receita Tributária, 0 Imposto sobre ordem de 32,22%, enquanto que entre 1986/1985 apresentou 
a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, composto pela um crescimento real de 104,79%. 
Retenção na Fonte, Pessoa Jurídica e Física contribuiu com O quadro n~' 3 evidencia a seguinte situação em relação 
Cz$397.853.639.884,00, participando com 45,89%, vindo a à renúncia de receita nos exercícios de 1985 a 19.87: 
seguir, pela ordem de valores, Imposto sobre Produtos Indus- a) em 1985 a: renúncia de receita do IRIPJ foi da ordem 
tria!izados co'!' Cz$268.47?.800. 723,00 (30,97% ), sob;e Ope- de 42,18% e em relação ao total do IR, de 8,9%; 
raçoes de. Cr~~hto, Câmbto e Seguro e relativo a Tttulos ,e ] b) em 1986 a renúncia de receita do IRIPJ foi de 58,78% 
Valores Mob~ltános com Cz$63.462.889.626,00 (7,32%) e s.o- e em relação ao total do IR, de 17,26%; 
bre Impor:taçao com Cz$44.448.818.661,00 (5,13%), _cabe~do c) em 1987 a renúncia de receita do.IR/PJ foi de 47,92% 
aos demats Cz$92.54?.792.649~00 (10,69% ), n~l~lS mclmdas e em relação ao total do IR de 14 23%. 
as Tax~~ pela prestaçao de serviços e pelo exerctcto do poder 2_6 -:- Despesa ' ' 
de pohcta c~m modestos 1,05%. __ A Despesa da União constitui-se em todo pagamento 

Na análise do Imposto de Rend~ e Proventos d~ _Ql,l-3~quer efetuado, sob qualquer título~ peios seus ordenadores e subdi­
Natureza, p~rcebe-se a, ~rans~erê.ncr_~ da ~~-~a tnbut~-n~ da vide-se em dois grandes grupos: despesa orçamentária e extra­
P~ssoa Jurí~t?a pa~ra a Ftstca. !--.pntneua exp~n~entou mvolu- orçamentária. 
çao na parttctpaçao da Recetta Otçamentána de 14,98% em 
1983 para 6,98% em 1987 (redução de quase 54%); a segunda 
baixando de 2,43% para 2,05% no mesmo período, ou seja, 
redução de tão-somente 15,64%. 

2.5 Incentivos Fiscais 
Utilizados, pelO-Governo _Fedúal, coffiO íiiStrumento des­

tinado a promover_e viab_iljzar rnvestimentos seletivos, os in-

Os dispêndios ~xtra-orçamentários,demonstnldos no Ba­
lanço Financeiro, refletem o montante dos pagamentos não 
vinculados ao Orçamento Geral da União para o exercício 
de 1987 e os que i~dependem de autorização legislativa para 
faz.Mos. Seu total atingiu Cz$139.4l3c4D5.081,00 e representa 
8,63%, compáratiVamente, à despesa orçamentária. 
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A despesa orçamentária, fixada inicialmente no Orça­
mento Geral da União pela Lei n" 7.544, de 3 de dezembro 
de 19R6, em Cz$556:553.000.000,00 (recursos do Tesouro), 
teve seu limite elevado a Cz$1.696.748.448.000,00 em decor­
rência de créditos adicionais abertos no exercício. Tal altera­
ção implicou uma variaÇão nominarae 204-,-81% o qtie confir­
ma a prática, adotada nos últimos anos, de subestimar a previ­
são da receita, subjugando grande parte da execução orçamen-
tária distante do controle do Congresso Nacional. _ 

A despesa realizada, descrita nos Balanços Gerais da 
União e demonstrada, em confronto com ó inicialmente auto­
rizado e o realizado no exercício anterior~ pelo quadro no? 
6, teve crescim.étito nominal de 194,67%. Considerando, po­
rém, as-mutações decorrentes da inflação, medida pelo IGP­
DI-Médio(224,80% ), constata-se que a rigor houve decrés-
cimo, em termOs reaís, de 9.27%. -

2.6.1 - Despesa por Órgão ... 
A despesa por-órgão, autorizada em confronto com a 

realizada, é demonstrada no quadro n~ 4. 

2.6.2- Despesa por Função ·· · · · . 
A despesa orçamentária está distribuída em 16 (dezesseiS) 

funções de Go_verno _e_por 58 (cinqüenta- e o1to) Programas 
de Trabalho. 

Constatá-se que do tot~l ~os recursos gastos apenas 
0,87% pertencem à função-Legislativa e 1,02% à Judiciária. 
As demais funções do Governo participam com a significativa 
parcela de 98,11%. 

Merecem destaque, pelas elevadas somas de recurso~ en­
volvidos, as funções e Administraçªo e Planejamento, com 
Cz$230 bilhões, equivalente a 14,30% da despesa, Educação 
e Cultura com Cz$212 bilhões, correspo<Wendo a 13,14%, 
e Transporte com Cz$206 bilhões, represéíÍ!artdo !2, 76% da 
despesa total. 

Os menores percentuais dizem:-respeitó às- furiçóes Rela­
ções Exteriores 0,30% e ComunicaÇões com tl,33.%. . . 

Procedendo_ a uma análise em relação ao exercício ante­
rior, verificamOs um--decréscimo substancial em relação ao 
mesmo nas funções Relações Exteriores, de 53%, e Adminis­
tração e Planejamento de 52%. Já em outfaS- funções hOuve 
um crescimento vertiginoso', destacando-se-Habitação e Urba­
nismo com 94%, Iildústria, Comércio e· Serviços com 88% 
e Agricultura com 68%. . . · 

O decréscimo na participação da função Administração 
e Planejamento em 1987 na despesa é explicada pelo agrupa­
mento dos pagamentos com encargos da _dívid~ externa, que 
em 1987 não foram honrados integralmente. 

O quadro n' 5 demonstra a participação-das funções de 
governo no total da despesa realizada nos anos de 1986 e 
1987. 

2.6.3~.De5.pesa por Programas 
Os gastos do Governo com os meios e os inStrumentos 

de ações utilizados para o cumprimento de suas funções e 
de seus objetivos são encontrados no Orçamento e no Balan-
çnsUerais- da União-sob-a Iorma- ãe- Prõgr-amas. -

Em 1987 os recurso·s orçaniéntários foram alocados em 
58 _Programas, entre oS quais se destacarãm õs--a seguir discri­
minados, que participaram com 68,5% do total de 
Cz$1. 106.872.656.822,00. 
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O Programa Adrnini:::~traçãó Financeira agi'tipa os subpro­
gramas Dívida Externa (Cr$58 bilhões) e Dívida Interna 
(Cz$176 bilhões), que participaram com 3,5% e 10,9%, res­
pectivamente. A exemplo dos últimos exercíciOs, fõi o que 
consumiu maior volume de recursos. 

Entretanto, em termos de participação no total da despe­
sa, esse valor corresponde a m-etade_ do __ exercício_ de 1986, 
quando chegou a 33%. · 

· Por outro lado, quando relacionamos os percentuais de 
participação no total da despesa dos programas mais típicos 
das funções_do Estado,_ e os _comparamos nos anos de 1986 
e 1987, observamos um pequeno aumento neste último ~xer­
cício em tQdos eles, especialmente no Programa Planejamento 
Governamental, que quase dobrou. 
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Nos demais Programas, apresentados na tabela acima, 
as variações- entre os valores de 1987 e 1986 são pequenas, 
mostrando assim uma certa continuidade nos gastos. 

O mesmo não podemos dizer quando comparamos a des­
pesa prevista com a despesa realizada. É evidente a descaracte­
rização do orçamento originalmente submetido à homologa­
ção do Congresso Nacional, prática que felizmente tende a 
ser_abolida pela nova Constituição, após·a inclusão dos cr~ditos 
adicionais ~utorizaçlos ao-longo do ano. 

2.6.4:.... Despesa por Categoria Econômica ... 
Disposta pOr categoria econômica, conforme estabelece 

a Lei n'4.320/64, nos arts. 12 e 13, a despesa realizada propor­
ciona uma visão iildicatlva à Sódedade dos-efeitos-que poderão 
advir da aplicação do dispêndio público, quer na formação 
bruta de capitais ou na sua participação n-á Renda Nacional 
quer na forma pela qual as atividades e os projetos gover~a­
mentais_são desenvolvidos, com a utilização direta de recursos 
ou mediante transferências. Analise-se,_ a ~-~guir o compo~ta­
ri:tento dos priricipais grupOs de cont~s in~~,ri~_I3:s nessa classifi­
cação, destaca~do-se a participaçãO i'elativa ao montante dis­
pendido. 

2.6.4.1- Despesas Correntes 
As DeSpesas Correntes, que abrangem as Despesas de 

Custeio e as Transferências Correntes, representaram 66,67% 
da Despesa Orçamentária Reali_zada, totalizando 
Cz$1.076.785.657,00. Em relação ao exercício anterior e à 
despesa fixada na Lei n\' 7.544/86 verifica-se ·uma variação 
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de 196,87%, respectivamente. Considerando, porém, a infla­
ção do período, constata-se decréscimo real de 8,76 em relação 
ao dispendido no ano de 1986. 

Apesar do esforço do Governo em reduzir gastos corren­
tes e de capital verifica-se Cresciiriento reãl diferente nas rubri­
cas de custeio, em detrimento de decrescimentos reais, tam­
bém disformes, nas despesas consideradas Transferências Cor­
rentes. 

Ao comparar com a despesa inicialmente prevista, nota-se 
essa heterogeneidade nas contas integrantes da despesa reali­
zada, o que confrma que a análise da despesa não pode ter 
ainda o orçamento como peça de apoio, pois sua execução 
é realizada de forma arbitrária, não atendendo aos planos 
de Governo. 

As despesas com pessoal, da Administr~ção Direta, atin­
giram o montante de Cz$117.086.240,00, representando 
7,25% da Despesa Orçamentária. 

Ao incluir as despesas com pessoal transfe_rid3.s a entida~e 
da AdminiSfnlÇão Indireta Federal, a orgamsmos estaduats 
ao DistritO_ Federal e Territórios, a fundos, a insti~uições priva­
das_ e a pessoas, registradas como TransferênciaS Correntes, 
segundo dados levantados pelo Tribunal de Contas da União, 
seu total atinge a importância de Cz$384.659.161,00nul, pas­
sando a corresponder 23,82% da Despesa Orçamentária. 

Apesar da proibição de admissão de pessoãl, expressa 
no Decreto n"' 93.920/87, a Despesa com Pcsso~l da Adminis-
tração Di"reta cresceu, em termos re-ais, 3.28%-. · 

Outra forma de admissão de pessoal, muito utilizada no 
serviço público, refere-se a contratação sem vínculo empr~ga­
tício, cujos dispêndios são escriturados no elemento Servtços 
de Terceiros e Encargos. . ____ . 

Diante da proibição de admissão_d_e pessoal, em caráter 
efetivo obteve-se na rubrica supracitada um crescimento real 
desme~surado, na ordem de 91,92%. Torn:i-se--·eviden,te O­

uso deste artifício como desvio à proibição. 
2.6.4.2- Despesas de Capital 
As DespeSas de Capital que englobam os Investimentos, 

Inversões Financeiras e _Transf~~ências de C~pital alcançaram 
o total de Cz$ 538.313.941,00 mil, representado 33,334 da 
despesa orçamentária. _ _ 

As contas. que integram_ este subgrupo também apr-ese~­
taram comportamentos variados em relação à despesa reah­
zada no exercício de 1986 e à fixada no orçamento prigiqal. 

Os investimentos-representaram 31~85% das_-ODespesas 
de Capital, destacando-se os jnvestim~ntos em Regime de 
Execução Especial, que atingiram ·a importância ~e 
Cz$104.306.965,00 mil, significando em relação ao exercíc10 

anterior uma variação de 325,90% nominais e um crescimento 
real de 31,13%, bem como uma variação de 1.904,26% ao 
fixado no Orçamento Geral da União. 

Com montante e crescimento desta magnitude, em conta 
pouco transparente e compromissada com a alocação e natu~ 
reza ecqnômica da despesa, confirma-se novamente, a inob~ 
servância dos planos de governo e arbitrariedade do gasto 
público, em detrimento da caracterização dos propósitos con­
tido no Orçamento. 

As inversões financeiras montaram em Cz$86.284.117 ,00 
e em relação ao exercício anterior houve decrésdmo_ de 
64,72%. 

A rubrica Tr~nsferências de Capital, ao contrário da ru­
brica Transferências Correntes, obteve crescimento acima da 
inflaçãO, atingindo 33,15% reais e 332,46% nominais. 

3~ Conclusão 
Os documentos que servem de subsídios ao exame das 

contas do Presidente d.a República não possuem clareza neces­
sária que permita ao Congresso Nacional uma avaliação polí­
tica do desempenho governamental, já que é praticamente 
impossível a mensuração dos rt:sultados. 

A análise dos valores da execução orçamentária, entre­
tanto, torna evidente a grave crise fiscal que o País atravessa 
nesta década e que tem como conseqüência direta a contração 
dos investimentos públicos e a deterioração dos__s~rviços essen-
ciais. · 

No exercício financeiro de 1987 não foi diferente. ARe­
ceita Tributária, já corroída pelo processo inflacionário, após 
a dedução das transferências constitucionais foi insuficiente 
para as despesas com custeio da máquina administrativa, os 
serviços da dívida e os novos investimentos. O déficit orçamen­
tário foi Iriais uma vez financiado pela emissão de título do 
Tesouro Nacional, elevando a dívida interna. 

Quanto ao julgamento da legalidade das contas, o Tribu­
nal de Contas _da UniãO, acolhendo as conclusões contidas 
no minucioso relatório do Relator, Ministro Jorge Vargas, 
opinou pela aprovação, nos termos do Parecer Prévio. 

4. Voto do Relator 
Tendo em vista os_ termos do Parecer Prévio proferido 

pelo Tribunal de Contas da União e ~-s considerações do pre­
sente Relatório, somos favoráveis à aprovação das Contas 
do Senhor Presidente da República, relativas ao exercício 
financeiro de 1987, conforme disposto no Projeto de Decreto 
Legislativo anexo. 

Sala das Sessões da Comissão de Fiscalização e Controle, 
de 1989.- Deputado Mussa Demes,Relator. 
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ANEXO III ExcelentísSimo Senhor PrimeirO Secretário: 

AVISO N'317-SAP Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensa~ 
gem do Excelentfssimo Senhor Presidente da República, rela· 
tíVâ às contas do Governo Federal do exercício de 1987. A Sua Excelência o Senh.or 

Deputado Paes de Andrade 

Em 29 de abril de 1988 

DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasflia -DF 

Aproveito ã oportunidade para renovar a Vossa Bxce~ 
lência protestos de .elevada estima e c_onsideração. -Ronaldo 
Cos!A _Couto, Ministro-Chefe do Gabmete Civil. 
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ANEXO IV 

GP-0-359 

A Sua Excelência o Senhor 
Ministro Alberto Hoffmann 

Brasílía,_2 de maio de 1988 

DD. Presidente do Tribunal de COntas da União 
Senhor Presidente, 
Para os fins do disposto no§ 29 do art. 70 da Constituição 

Federal, encaminho a Vossa ExcelênCia, em três volumes, 
a prestação de contas do Governo-· da União, relativa- aO exer­
cício de 1987. 

Renovo protestos de elevada estima e distinta conside­
ração:- Deputado Ulysses Guimarães, Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

ANEXO V 

GP-0-570 
BraSília. 9 de maio de 1988 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência, em arieXo, c6pia do expe­

diente que remeteu ao -Tribunal de Contas_ da União, para 
os fins constrtueionais, a prestação de contas do Governo 
Federal relativa ao exercício de 1987. 

Renovo a Vossa Excelência protestos de apreço. -Depu­
tado Ulysses Guimarães, Presidente da Câmara dos Depu­
tados. 

ANEXO VI 

AVISO N' 290-GPf88-
A Sua Excelência, o' Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce­

lência que este_ Tribunal, na Sessão EspeCial realizada em 
16 de junho corrente, acolhendo proposta do Senhor Minlstro 
Jorge Vargas, Relator das Contas do GQ_~~xno, re,~!entes 
ao exercício de 1987, decidiu, por unanimidade, emitir parecer 
favorável à sua aprovação. · 

2. Encaminho, pois, a Vossa Excelência um exemplar 
dos mencionados Relatório ·e Pare·cer, opOrtunidade em que 
restituo os Balanços Gerais da União, eni-3-(úêS) voluffies, 
enviados a este Tribunal Com o Ofício ·n_~- GP-0 n~ '559, de 
2 de maio de 1988, com Vistas ao que preceitua o art. 70, · 
§ z~. in fine, da Emenda COnstitucíOnal n~ i, de 1 7"de outubro 
de 1969. --~~---

3. Informo, ainda, que, oportunameritf::,_será remetida 
a Vossa Excelência a Ata da referida Sessão Especial, seguida 
de todas as Declarações de Votos apresentadas pelos Ministros 
desta Corte sobre o presente trabalhO. - ----- --

Aproveito o ensejo para apresentar a··vossa Excelência 
protestos de alta estima e distinta considerã.ção. -Adhemar 
Paladini Ghisi, Vice-Presidente no exercício-da Presidêncüt; 

111 - Parecer da Comissão 

A Comissão de Fiscalização e- ContrOle-, em sua 13• Reu­
nião Ordináiiã., realizada nesta data~ so03- PreSidência do 
SerihOr Deputado Fernando Gasparian e~Côhi á presenÇa dos 
Senhores Deputados Tidei de Lima, Nilso.Sguarezi, Denisar 
Arneiro, José Fernándes, Valmir Campelo, José Tinoco, Fur­
tado Leite, Ottomar PintO, Chagas Duarte, Ary Valadão, 
Stélio Dias, Simão Sessim, Anna Maria R3tteS, Firmo de 
Castro, Mussa Demes. Victor.E6ntã:n3~ MalUlY Neto, Marluce 

Pinto e Mário Lima opinou, pot unanimidade, pela aprovação 
da_Mensagem n9 179, de 1988, do Poder Executivo, que "enca­
minha as Contas do Governo Federal relativas ao exercício 
financeiro de 1987", nos termos do parecer do Relator, Depu­
tado Mussa Demes, conforme projeto de decreto legislativo 
que apresenta. 

Sala das Sessões da Comissão de_ Fiscalização e Controle, 
14 de dezembro de 1989. -Deputado Fernando Gasparian, 
Presidente- Deputado Mussa Demes, Relator. 

PARECER DA 
· COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONT!{OLE 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO 
DE DECRETO LEGISLATIVO N' DE 1989 

Aprova as Contas do PreSidente da República, rela­
tivas ao exercício financeiro de 1987. 

_O Congresso Nacional decreta, _ 
Art. 1~ Ficam aprovadas as Contas do Presidente da 

República, relativas ao exercício finanCeiro de 1987, conforme 
disposto nos arts. 49, inciso IX, e 84, incisO XXIV, da Consti­
tuição Federal. 

Art. 2"' ESte decreto legislativo entrará_ern vigor na data 
de_sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão de Fiscalização e Controle 
em de dezembro de 1989. -Deputado Fernando Gaspa-
rian, Presidente - Deputado Mussa Demes, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-
diente lido vai à publicação. - - -

--Sobre a_ mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 19 Secre-
tário~ · -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 21, DE I992 

Susta a Instrução Normativa n~ 23, de 26 de feve~ 
-~eiro de 1992, do Piretor do Departamento da Receita 
Federal, que "fixa valores para ressarcimento dos selos 
de controle de cigarros", e o Decreto n~ 453, da mesma 
data, do Presidente da República, que "altera a alíquota 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, inci­
dente sobre os cigarros". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Ficam sustados os seguintes atos normativos do 

Poder Executivo: 
1-a Instrução Nonitativa n~ 23, de 26 de feve!eiro de 

1992, expedida pelo Sr. Diretor do Departamento da Receita 
Federal, que "fixa valores para ressarcimento dos selos de 
controle de cigarros"; e 

li.....:.... o Decreto n"' 453, de 26 de fevereíro de 1992, expe­
dido pelo Sr. Presidente da República, que "altera a alíquota 
do Imposto sobre Produtos Industrializados- IPI, incidente 
sobre os cigarros". 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de;: St!a publicação. 

Justificação 

Nos termos do art. 49, V, da Constituição~ é da compe­
tência exclusiva do Congresso ~acionai sustar os atos noTrrla_­
tivos do Poder Executivo que "exOrbitem do poder regula­
mentar ou dos limites de_delegação legislativa". Os atos nor­
mativos de que se trata exorbíi:am ambos os limites, coiDo 
se verá. - --
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Na verdade, os atos normativos impugnados objetivam 
subtrair receita dos Fundos Constitucionais dos Estados, dos 
Municípios e das regiões, mediante a substituição do IPI, 
que integra esses fundos. por um absurdo e ilegal imposto 
do selo, extemporaneamente ressuscitado. Tratawse, desse mow 
do, de autêntica afronta à CohslitulçãO, na medida- em que 
tais atos normativos agridem o princípio federativo e, mais, 
o preceito constitucional da repartição das receitas públicas, 
além de negar o dever da União de reduzir asdesigualdades 
regionais. O Nordeste é a regíão mais- atingida e sacrificada 
por esse decreto e essa instrução normativa do Govefno. 

Classe= 

~ ., 
-" 
.... 
• I \ 

" .. 
' -

1.:28. 25~~ '73 __ _ 

Ei0,52 
:·- .: .-7::_:.· -.- -:..::.-~-

Como se vê, o-s valores do_ selo de controle - que já 
eram excessivos - de uma só_ vez foram niultiplicados por 
quase s_ete vezes em relação aos_ da IN n9 121191. E de notar-se 
que antes desse ato vigorava a Instrução Normativa RF n~ 
253~ de 7 de agosto de 1991, com -valores que iam de 
Cr$4.242,26 a Cr$11.716,72- bem inferiores, portanto. Essas 
injustificáveis elevações tornam insustentável a patente de_s_ca­
racteriza'ção, acentuada paulatinamente a partir" de 1988, do 
selo de controle, instituído pela Lei n' 4.502, de 30 de novem­
bro de 1964, art. 19, verbis: 

"Art. 46. O regulal!lento poderá determinar o_u 
autorizar que o Ministro da Fazenda, pelo seu _órgão 
competente, determine a rotulagem, l!lar~ção ou nu­
meração, pelos importadores, arrematantes, comerw 
dantes ou repartiç6es fazendárias, de produtos estran­
geiros cujo controle entenda necessário, bem como 
prescrever, para estabelecimentos produtores e comer­
ciantes de_determinados produtos_ n·acionaíS, sistema 
diferente de rotulagem, ctiquetagem, obrigatoriedade 
de numeração ou aplicação de selo especial que possi­
bilite o seu controle quantitativo. 

§ 1<:> O selo especial de que trata este artigo será 
de emissão oficial e sua distribuição_aos oontfibuintes 
será feita gratuitamente, rilediante as cautelas e forma­
lidades que o regulamento estabelecer." 

Note-se que a distribuição do selo de controle aos- contri­
buintes era gratúita, =ào tempo de sua criação. A gratUidade 
inicial foi suspensa depois: já nO art. 39 do Dec!etowLef"ri9 
1.437, de 17-12-75, lia-se: · 

"Art. 3' _ O. Ministro- da Fazenda poderá deter­
minar sefa -feito, mediante ressarcimento d~~custo e 
demais ericargos, em relação aos produtos que indicar 

A instrução normativa eleva, a partir de 1" de março 
de.1992, de forma abrupta e descomunal, exorbitante, os valo­
res de ressarcimento dos selos de controle, para os produtos 
do item 2402.20.9900 (cigarros) da tabela anexa ao Decreto 
n9 97 .410, de 23 de dezembro de 1988, enquadrados nas classes 
mencionadas no art. 188do Decreto n~ 87.981, de 23 dedezemw 
bro de 1982 (Ripi). Para aqUilatar-se da exorbitância da eleva­
ção, basta compará-la com os valores vigentes até 28 de fev_e­
reiro, estabelecidos pela Instrução Normativa n~ 121, de 19 
de dezembro de 1991: - -

e pelos critéiios que estabelecer, o fornecimento do 
selo especial a que se refere o art. 46 da Lei n9 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, com parágrafos que lhe 
foram acrescidos pela alteração 12~ do art. 29 do Decre­
to-Lei n• 34, de 18 de novembro de 1966." 

O mesmo Decreto-Lein9 1.437/75, no seu art. 6<?, instituiu, 
no Ministédo da Fazenda, o Fundo Especial de Desenvol­
vinlellto e AperfeiçoameiltCf das Atividades de Fiscalização 
- FUNDAF, "destinado a fornecer recursos para fiilariciar 
o reaparelhamento e reequipamento da Secretaria da Receita 
Federal, a atender aos demais encargos específiCos_ inerentes 
ao desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades de fiàca­
lização dos tributos federais e, especialmente, a intensificar 
a repressão às -infrações- relativas__a mercadorias estrangeiras 
e a outras modalidades de fraude fiscal ou cambial, inclusive 
mediante a iristftU.ição de sistemas especiais de controle do 
valor externo de mercadorias e de exames laboratoriais~·. E, 
no art. 7"', destinoudhe os recursos provenientes do selo de 
controle. _ 

Como o ressarcimento, o valor do selo de controle deyeria 
cobrir apenas o seu custo e demais encargos. Entretanto, a 
evolução de_ sua cobrança demonstra que, inequivocamente, 
o seu valor vem sendo majorado de molde a ultrapassar, em 
muito, e cada vez mais, tal custo e demais ericargos. A cada 
alteração do valor do selo, maior se torna a distância entre 
um e outro. No início, as alterações eram razoáyeis, evoluindo 
de 0,3% até 0,75% do preço de venda a ·varejo dos cigarros. 
Mp:dançJI ~brupta ocorreu com a Portaria n9 -295, de 26_-8-.88, 
IJLediante _a .. qual passou a corresponder a 4,5%. Esse salto 

- ocorreu entre a Instrução Normativa n9 117. de 10-8-88, do 
Secretário da Receita Federal, e a referida portaria do Ministro 
da Faz.enda, cujos valores eram, de acordo com as respectivas 
clasSes cte Cigarros. õs seguip.tes: 
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Evidente, a partir daí, a descaracterização do selo de 
controle como ressarcimento de custo e outros encargos, a 
ponto de representar, na arrecadação do exercício de 1991, 
10,355% da receita do IPI, ou seja, Cr$67. 748.397.139,00 
(selo de controle) para Cr$654.282.424.848,00 (fumo) .. No 
orçamento _a estimativa do selo de controle aparece sob a 
rubrica COntribuições Econômicas. -

Como contribuição econômica, a sua natureza, desenga­
nadoramente, é de autêntico· tributo, podendo, portanto, o 
selo de controle ser classificado_ na espécie c·6n.tribuição de 
intervenção no domínio econômico, preVista no art. 149 .da 
Constituíçâõ~ como sugere a sua classifiCaÇão OrÇarrientária, 
ou então, corno configuraria o seu fato gefador, na de i_rnposto. 
Seria~ e-ntão, uni imposto novo, inij)OstO do selo,_ no _caso. 
Estada assim, (:>OiS;·-resSuscitado o antigo imposto do selo. 

Trib.uto, seja contribuição, seja irilposto, jamais poderia 
ser exigido ou aumentado por simples portaria ministerial, 
por· decreto ou por qualquer outro ato normativo infralegal, 
pois os tributos (entre as contribuições) sujeitairi-se ao prin­
cípio da estrita legalidade ou da reserva lega~,, ~~-~belecido 
no art. 150, I, da LefMaior. 

Qualificado como contribuição, a sua instituição depen­
deria de lei ordinária como imposto, de lei complementar 
ex vi do art. 154, I, da Constituição, pois se trata de fato 
gerador não previsto. 

Assim sendo, a Instrução Normativa n9 23, de 26-2-92, 
parece de flagrante ínconstítuCiO:Dalidade, cabendo, ao Con­
gresso Nacional, com arrimo no art. 49, V, da Carta Magna, 
sustá-la, via decreto legislativo. __ 

Não se invoque, no- caso, a- fãculdade ínsita no art. 153, 
§ 19, do Poder Executivo, "atendendo as condições e os limites 
estabelecidos em lei", alterar as alíquotas do IPI, pois como 
se viu, selo de controle não é imposto sobre produtos industria­
lizados, nem adiciOnal deste. Seria tributo, sim, mas de natu-) 
reza diversa- contribuição de intervenção no domínio econô-
rriico ou imPo'stO -do selo. , . 

É o seguinte o teor da Instrução Normativa de que se 
trata: 

·' ~-- .._ __ ·_._. ;~. 

INSTRUÇÂO NORMATIVA N' 23, DE 26 DE 
FEVEREIRO DE 1992 

Fixa valores para ressarcimento dos selos de con­
trole de cigarros. 

O Diretor do Departamento da Receita Federal, 
nq uso de_ suas atribuições, resolve: 

Art. 19. A ·partir de 19 de março de 1992, os valo­
.res_de re_ssarcimento dos selos de controle, por milheiro 
de unidade, para os produtos com os pre-ços fixados 
pela IN/DpRF n' 22, de 26 de fevereiro de 1992 são 
os se'guirites: _ . . . _ ' 
· · Classe I: ci$149.436,00, Classe !I: Cr$190.353,00;. 
Classelll: Cr$211.701c00, Classe IV, 
Cr$233.040.049,00; Classe V: Cr$877.524,00; Classe 
VI: Cr$246.905,00. 

Art. 2~ Esta inStrUÇão norinitiva ·entr3 e·m vigor 
na data de sua publícação. -

Carlos Roberto Guimarães Marcial 

Salt~ a~s ~lhos _que O teor dã-IN n" 23, cie 26:2-92, eStá 
em total desacordo com a emenda- "fixa valor para ressarci­
mento dos selos de controle de cigarros"- tal a desproporção 
entre o vulto de dito '~ressarcimento" e o "custo e outros 
encargos" a ressarcir: por exemplo, na classe V: Cr$346.905,00 
por milheiro de selos, ou seja Cr$ 346,905 (1) por selo a 
ser aplicado (em caso de maço de vinte cígar_ros). 

Indubitável, portanto, que os limites da delegação legisla­
tiva (Lei n' 4.502, de 30-11-64) foram extraordinariamente 
exorbitados, assim como exorbitados foram os limites do po­
der regulamentar, próprio do Poder ExeCutivo. Esse vício 
soma-se à inconstitucionalidade, da citada Instrução Norma­
tiva n9 23/92, como demonstrado, para torná-la susceptível 
de paralisação, em sua eficácia. 

Por sua vez o Decreto n9 452, de 26-2-91, do Sr. Presidente 
da República, torna-s~ do mesmo mod~ impugnável, pois 
sem qualquer objetivo de política econômica, como o exige 
o Decreto-Lei n' 1.199, de 27-12-71, reduz, de 230% (Decreto 
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!lo ~28, de 1~ de novembro de 1991) para 220% a alíquota 
rnctdente sobre cigarros. Com efeito O_ referido Decreto n" 
1.199/71 estipula: 

"Art. 49 O Poder Executivo, em relação ao Im~ 
posto sobre Produtos Industrializados, quando se tome 
necessário atingir objetivos da política econ9mica go­
vernamental, mantida a seletividade em função da es­
sencialidade do produto, ou, ainda, para corrigir distor­
ções, fica auto-rizado: 

I- a reduzir alíquotas até O (zero); - -
II - a majorar alíquotas, acrescentando até 30 

(trinta) unidades ao percentual de incidência fixado 
na lei." 

(O inciso III tornou-se ineficaz caril a: atual Consti­
tuição.) 

É o seguinte o teor do Decreto n' 453, de 26-2-92: 

"DECRETO N' 453, DE 26 DE FEVEREIRO 
DE 1992 

Aitera a alíquota do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI incidente sobre os cigarros. 

O Presidente da República, no uso da_ atribuição 
que lhe confere o a_rt. 84, inciso IV, da ConstitUição, 
e tendo em vista o disposto no art. 48 do Decreto-Lei 
n' 1.199, de 27 de dezembro de 1971 

Decreta: 
Art. 1' A alíquota do Imposto sobre Produtos 

Industrializados- IPI, incidente sobre os cigarros clas­
sificados no item 2402.20.2900, da Tabela anexa ao 
Decreto h9- 97.419, de 23 de dezembro de 1988, fica 
alterada para 220% a partir do- dia 1~ de março de 
1997 . --- . 

Art. 2"' Este decreto entra: em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 26 de fevereiro de 1991, 1719 da Indepen­
dência e 1049 da República. Fernando COllor." 

Além de fazer tábula rasa de qualquer objetivo de política 
~conômica, o decreto,- em vez de corrigir distorções·, como 
manda o _Decreto-Lei n9_ 1,199/11, ocasiona isso sim, grave 
distorção na arrecadação e na distribuição da receita do IPI 
pois provoca prejuízo de 230% milhões de dólares para os 
Fundos de Participação dos Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios, estimativa do ganho da União feita à imprensa pelo 
secretário de Planejamento Sr. Pedro Parente. 

Essa projeÇão está proporcional à arrecadação, de 1991, 
do selo de controle (Cr$367.748.39-7.139,00} em relação à do 
IPI/Fumo (Cr$654.282.848,00) e do IPI total 
(Cz$558.773.228.122,00), correspondente, portanto, a arreca­
dação do selo de controle, a 10,355% da do IPI/Fumo, e 
este a 18,39% do total do IPI. 

Está ainda proporcional à estimativa constante do orça­
mento para 1992, aprovado pelo Congresso Nacional, que 
prevê para o IPI arrecadação de Cr$24.291.342.891.000,00, 
para o IPI/Fumo Cr$4.253.575.653.000,00, e para a contri­
buição para o selo de controle Cr$446.995.040.000,00; corres­
pondente a do selo do controle a 10,509% da do IPI/Fumo, 
e a deste a 17,511% da do total do IPI. A prevalecerem 
os atos normativos em-questão, estará derrogada, nessa parte, 
a Lei Orçamentária. 

Os prejufzos dos Estados do Nordeste -52,47% do total 
de acordo com a distribuição percentual dos recursos do 

Furido 4e Participação dos Estados, seria em torno de 120 
milhões d_e dólares,_ sendo o da Paraíba superiOr a 11 milhões 
de dólares (4,79% do total). 

Atos que provocam tamanhas e tão sérias distorções, 
e além de tudo inconstitucionais, não podem subsistir. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1992-Senador Antônio 
Mariz. 

(À- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 18, DE 1992 

Autoriza o exame do movimento das contas bancá~ 
rias de servidores públicos e pessoas que contratarem 

. com a Administração Pública. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Ministro da Justiça, o Procurador~Geral da 

República e o Tribunal de Contas da União poderão, com 
o objetivo específicO de apurar o cometimento de atos de 
improbidade administrativa, solicitar informações sobre o mo­
vimento das contas bancárias de: 

I- servidores públicos que oficiarem em proCesso de 
ordenação de despesa pública, em qualquer fase; 

II- pessoa físiCa ou jurídica que, como contratante ou 
por qualquer outro meio, haja concorrido para a prática do 
ato sob investigação. 

Parágrafo único. A solicitação de'informações de que 
trata este artigo não constitui violação do segredo profissíOhal, 
conforme o estabelecido no artigo 154 do Decreto-Lei n~ 2.448~ 
de 7 de dezembro de 1940, ou qUebta de sigilo bàncário, 
de acordo com o qúe dispõe o art. 38 da Lei n"' 4.595, de 
31 dedezembro de 1964. 

Art. 29 Constitui crime: 
I -sonegar ou· alterar, ainda que pal'cialrhente, a ihfor­

mação solicitada, nos· termos do artigo anterior. 
Pena- A do art. 342 do Decreto-Lei n'' 2.848, de 7 de 

dezem'bro de 1940, alterado pela Lei n~ 7.209, de 11 de julho 
de 1984. 

Art. 39 Esta lei" entra em vig'or ria data de sua publi-_ 
cação. 

Art. 4• Revogam-se as disposições· ein contrário. 

Justificação 

Estabelece o ã:it. 37 que a AdminiStração Pública':; ... o-~ 
bedecerá aos princfpíos de legalidade, impessoalidade, morali­
dade, publicidade ... u · 

Magistralmente concebida, a normá. em tela não encontra 
no ordenamento_jurícHco instrumento adequado, que possi­
bilite dar eficácia a seus termos. 

Em verdade, as hipóteses de quebra do sigilo das corttas 
bancárias estão previstas nó art. 38 da Lei n" 4.595, -de 31 
de dezembro de 1964. Por este diploma legal, podem ter acesso 
às infomiaçõe-s bancária-s: 

a) o Poder Judiciário, para esclarecer aspecto relevante 
inerente à causa; 

b) o Poder Legislativo, em caso de relevante motivo; 
c) os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda 

e dos Estados, quando houver processo instaurado. 
Comci se· v é, são hipóteses bastante específicas que ·difícil~ 

mente contribuem para a preservação da moralidade que a 
gestão dos negócios públicos exige. ' · 

Aliás, diante do notório desrespeito às regras que infor­
mam a preservação da moralidade administrativa do s_etor 
público, nada mais reparador do que institu-ir nOrmas que 
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facilitem o acompanhamento diuturno da lisura dos negócios 
públicos. 

Poder-se-ia, apesar de sua procedência relativamente ao 
aspecto moral, questionar a constitucionalidade e a juridici­
dade desta iniciatiVa. No que toca ao primeiro aspecto, é 
possível prever a ocorrência de indagação quanto a uma possí­
vel violação do prescrito no inciso X do art. 5ç da Carta Magha. 
Todavia, cumpre lembrar que referido artigo é- uma nOrma 
geral, isto é, o aludido inciso X aproveita a todas as pessoas, 
as quais, a rigor, continuarão, ainda que aprovada esta propo­
sição, a gozar desse direito. O que realmente há de mudar 
é o alcance da norma em causa para·aqueles que participarem 
do processo _de ordenação de despesa ou contratarem com 
a Administração Pública. 

Na medida em que existe urna clara possibilidade de OP"" 
ção embutida no comando legal, esta condição não fere direito 
específico. Mais precisamente, participar da ordenação da des­
pesa pública ou contratar com a Administração representa 
ato subjetivo das pessoas, para aceitar determinadas condições 
que passarão a ter existência legal. É, portanto, dada uma 
opção (contratar ou não), ficando a escolha ao arbítrio do 
interessado. 

Cumpre lembrar. também, que o projeto em tela não 
inova em matériã de restrição da aplicabilidade de norma 
de alcance geral para o segmento dos servidores públicos. 
Cite-se, a propósito, que a J,.ei n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 (Regime Jurídico Unico), estabelece, no art. 117, 
inciso X, que é vedado ao servidor "participar de gerência 
ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou 
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista 
ou comandatário". 

É evidente que o servidor público, em nome da morali­
dade da Administração, deve abdicar desse direito inerente 
a qualquer pessoa. ou seja, o de praticar mercancia. 

Mutatis mutandi, o mesmo tipo de propósito encerra a 
presente iniciativa. Sollfebte a-qtiele que, por livre e espon­
tânea vontade, desejar contratar com o governo ou exercer 
cargo que implique a ordenação de despesa poderá ter suas 
contas bancárias examinadas. 

No que tange ao aspecto da violação do segredo profis­
sional, conforme tipifica fj art. 154 do Código Penal, a revela­
ção do segredo, para que constitua crime, deverá ocorrer 
sem justa causa: Assim, a-conduta ilícita, COnforme enfatizam 
os juristas, ocorrerá quando a revelação for praticada sem 
motivo relevante, sem necessidade de se proteger bem maior 
ou por-simples leviandade, jactância, ou maldade. 

Ademais, o-própriO art. 38 da Lei n• 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, já excepciona os casós em que os_ dados 
sobre contas bancárias serão fornecidos. Desse modo, a tese 
adotada pelo direito pátrio, de que o sigilo bancário não é 
absoluto, conforma-se com igual postura especificada em ou­
tros ordenamentos, como por exemplo, a contemplada na 
lei bancária portuguesa e na lei mexicana. 

Ressalte-se, analogamente, que mesmo a inviolabilidade 
das comunicações, princfpio universalmente consagrado, ad­
mite exceção para finS de investigação ciiinliial ou instrução 
processual, conforme consta do art. 59 , inciso XII, da Consti­
tuição Federal. 

Em suma, nada mais justo admitir-se que, a bem da mora­
lidade da Administração Pública, os participantes de processo 
de ordenação de despesa e os que contratarem com a Adminis­
tração Pública contribuam, abdicando conscientemente de di~ 

rei to subjetivo, para que· se promova o resgate da lisura do 
ato de gerência da Coisa Pública. 

Finalmente, diante do elevado espírito público que encer­
ra essa iniciativa, conclarnamos os Senhores_ Parlamentares 
para sufragar favoravelmente o presente projeto, que tem 
o firme propósito de expungir do setor público qualquer prá­
tica que viole a correta preservação do interesse da coletivi-
dade nacional. --

Sãla das Sessões, 18 de março de 1992.- SenadorOdacir 
Soares. 

(.À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada_niq_ 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 19, DE 1992 

Dá nova redação ao art. 23 da Lei n<:> 8.031, de 
12 de abril de 1990, que criou o Programa Nacional 
de Desestatização. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [' O art. 23 da Lei n' 8.031, de 12 de abril de 

1990, que criou o Programa Nacional de Deses_tatização, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. 23. Se_tão responsabilizados pessoalmente 
por eventuais ações ou omissões que impeçam ou preju­
diquem o curso dos processos de alienação previstos 
nesta lei: 

I- os administradores das empresas incluídas no 
Programa Nacional de Descstatização e os das institui­
ções detentoras das ações dessas empresas; 

li- os administradores da instituição Gestor do 
Fundo Nacional de Desestatização~ 

III- os membros da Comissão Diretora do Fundo 
Nacional de Desestatização; 

IV- os servidores da Administração Federal Di­
reta de que .4ependa o curso dos processos de alienação. 

§ 19 Ê da exclusiva responsabilidade dos admi­
nistradores das empresas incluídas no Programa Nacio­
nal de Desestatização o fornecimento. em tempo hábil, 
das informações sobre as respectivas empresas, neces­
sárias à instrução _dos processos_de alienação. 

§ 29 Aos membros da Comissão Diretora, aos 
administradores e servidores referidos neste artigo é 
vedado adquirir, por si ou interposta pessoa, ações 
o~ bens objetos do Programa Nacional de Desesta­
tização, bem assim, participar da administração da -em­
presa resultante do processo de alienação previsto nesta 
lei, estenderido-se esta vedação por-lO (dez) anos conta­
dos da: data-em que se afastarem daqueles cargos.'_' 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

~~A Medida J'rovisória n'' 155, de 1990, convertida na Lei 
n~ 8.031, de 12 de abril de 1990, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão n" 40, de 1990-CN, vedava, em seu art. 
s~, § 6~>, aos membros da Comissão Diretora e às demais pes­
soas envolvidas na condução dos processos de alienação adqui­
rir, por si ou por interposta pessoa, ações ou bens objetos 
do Prograll)a. ~'ª-cional de Desestatização. -
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O Proj~to de Lei de Conversão ampliou a vedação estabe­
lecida na medida provisória, estendendo-a aos "membros e 
sócios das empresas incluídas no Programa Nacional ~e Deses­
tatização, seus cônjuges e parentes até o segllrido" grau", con­
forme o disposto em seu § 4~ do art. 5<:> Deve-se ressaltar 
o trabalho do relator da matéria, o ilustre ex-Deputado Mar­
celo Cordeiro, cujo ·parecer foi acolhido pelo Congresso Na­
cional. 

As disposições do projeto de conversão foram vetadas 
sob a alegação de que impediriam aos aci6riistas minoritários 
de quaisquer daquelas empresas, inclusive aos seus empre­
gados, adquirir as ações que seriam ofere,cidas à venda. 

Uma vez mantido o veto pelo Congresso Nacional, criouR 
se um vácuo no texto da lei ora em vigor, permitindo que 
mesmo os membros da comissão. responsável pela coordeR 
nação, supervisão, fiscalização e execução do Programa Nacio­
nal de Desestatiz3_ção pudessem adquirir as ações e bens das 
empresas a serem alienadas. ·~-· 

O objetivo do projeto que ora apresentamos é o de suprir 
a lacuna da lei em referência, de maneira a atender não .só 
o pretendido pelo Poder Executivo ao editar a medida provis6R 
ria, como também a intenção dos Senhores Congressistas 
quando da aprovação do Projeto de Lei de Conversão _'que 
lhe deu origem. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1992. -Senador Pedro 
Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Desestatização, e dá 
outras providências. 

Art. 23. Serão responsabilizados pessoalmente, na forR 
ma da lei, por eventuais ações ou omissões· que ím.peçam 
ou prejudiquem o curso dos processos de alienação previstos 
nesta lei: 

I- os adminisfradores das empresas incluídas no PrograR 
ma Nacional de Desestatização e os das instituições detentoras 
das açõeS dessas empresas; 

II -os administradores da instituição gestor do Fundo 
Nacional de Desestatização; 

III - os membros da Comissão Diretora do Fundo N acioR 
nal de Desestatização; 

IV- os servidores da AdminiStração Federal Direta, de 
que dependa o curso dos processos de alienação. 

Parágrafo úniCo. Se.rá de responsabilidade exclusiva dos 
administradores das empresas incluídas no Programa Nacional 
de Desestatização o fornecimento, em tempo hábil, das infor­
mações sobre as respectivas empresas, necessárias à iristiuÇão 
dos processos de alienação. 

(À Comissão de Assuntos Económicos- decjsão 
terminati'vâ.) · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte ofício: 

SRC/DE-li/8/POIN-128 

Ucrânia - Brasil. Apelo do 
Parlamento ucraniano "Aos 
Povos do Mundo". EncamiR 
nhamento ao CoDgresSó Na­
cional. 

Em 19 de fevereiro de 1992 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador MaurO -Benevides 
Presidente do Congresso Nacional 

·Senhor Presidente, 
Atendendo a solicitação do Ministério dos Negócios Es­

trangeiros da Ucrânia, encaminho, em anexo, ""Apelo" do 
Soviete Supremo daquele país, datado de 5. de .d_ezembro d.e 
1991, "Aos Parlamentos e Povos do Mundo", aprovado com 
base nos resultados _d_o_referendo nacional realizado em 19 

de _dezembro de 1991, que ratificou a "Ata de Independência-· 
da Ucrânia". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lênCia a garantia da minha estima e profu.nda consideração. 
- Francisco Rezek, Ministro de Estado das Relações Exte­
riores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benvides) _::__O expediente 
lido será remetido à Comissão Relações Exteriores para coR 

-nhecirnento e providências que julgar cabíveis. 
. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 63, DE 1992 

Nos termos do art. 50, § 2°, da Cohstitt.iiÇãO Federal, 
e dos arts. 215, I, e 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, bem corno do Ato da Comissão Diretora n"' 14, de 
1990, requeiro sejam solicit:idas ao Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil as_ seguintes informações; por intermédio 
do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

1. qual o montante de cruzados bloqueados nos termos 
da Lef n9 8.024, de 12-_4R90 e que aiilda não foram titularizãdos, 
conforme determina a Lei n• 8.021190? 

2. o Banco Central vem adotando pai-3 esses recursos 
o inesmo critério de atualização monetária adotado para as 
demais aplicações retidas? 

3. que destino o Banco Central pretende dar ou vem 
dando a esses recursos e qual a base legal para tal procedi­
mento? 

Justificação 

A Lei n• 8.021, de 12-4-90, vedou o pagamento ou resgate 
de títulos ou aplicaçõ_es a beneficiários não identificados, bem 
como eliminou qualquer tipo de aplicação ao portador. 

Por outro lado. a Lei.n9 8_,024, de 12R4-90, estipulou critéR 
rios de conversão dos cruzados novos retidos e atualização 
monetária çlos respectivos saldos, sem distinção para os casos 
de aplicações ao portador. 

As normas citadas não dispõem sobre o destino dos recur­
sos não reclamados_, nem esiípularn prazo para reclamação. 

Por isso, convém solicitarmos ao Banco Central do Brasil 
as informações acirÍla, para que, futuramente, possamos for­
mular proposiçQes .~obre a matéria. 
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sâia das séSSõéS7'18 de março de 1992~ :._ SenadoraJunia 
Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso IH do art. 216 do Regimento Interno. __ _ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo -Sr. 1"' 
Secretário". 

É lido o segUinte 

REQUERIMENTO N• 64; DE 1992 

Nos atermos do art. 215, inciso li, letra c, do Regimento 
Interno-do Senado Federal, requeiro a retirada do-requeri­
mento, que relaciona-se ao Projeto de Lei do Senado n» 302, 
de 1991, que ''estabelece normas integrantes do Estatuto- da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, relativas ao 
tratamento diferencíado, simplificado e favorecido,· noS cam­
pos adminiStrativOs, tribU:táiios, previdenciário, trabalhista, 
creditício e de desenvolvimento empresarial". Autor: SenaM 
dora Marluce Pinto. 

Sala das SesSões-;T3 de março_de 1992."- SenadO Ta MarM 
luce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A Presi­
dência -defere o requerimento, nos teniws do § 29 , letra a, 
do art. 256 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que se-fá lido peJO Sr~ -f, 
Secretário. · -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 65, DE 1992 

Para os efeitos do art. 43, 11, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro licença dos trabalhos da Casa nos 
dias 18", 19 e- 20 do coirente para viagem aos Estados do 
Amapá e Maranhão. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1992. - Senador José 
Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, será concedida a licença, nos terinos do art. 
43, inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESID~NTE(Mauro Benevides) :_ A Presi­
dência deferiu, ad referendum da ComTSSão-Díi"etora, os seM 
guintes Requerimentos de Informações~ -

-n"' 51, de 1992, do Senador Eduardo Suplucy, ao SeM 
nhor Ministro- do Trabalho e Previdência Social; 

- n9 58, de 1992, do Senador Maurício Corrêa, 30 SenhOr 
Ministro da Infra-Estrutura; 

-n9 59, de 1992, do Senador Eduardo Suplicy, ao Senhor 
Ministro da Ação Social; e 

- n' 60, de 1992, do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
ao Senhor_ Ministro"- da Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n9 160, de 1992 (n9 83/92, na 
origem), de 16 do corr~nte, pela qual Q_ Senhor Presidente 
da República solicita, nos termos do art. 52. inciso V, da 
Constituição Federal, autorização para- à- céiebração dos insw 
trumentos de cessão e transferência, às Companhias Dotas 
de São Paulo, do Rio de Janeiro, do Espírito Santo, da Bahia 
e do Rio Grande do Norte, de direitos e obrigações decorw 
rentes dos contratos de arrendamento mercantil firmados por 
entidade dissolvida, a Empresa de Portos do_ Brasil S/A­
PORTO BRÁS. 

A maté:tia será -despachada à Comissão- de Assuntos :Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica aos Srs. Senadores que haverá reunião do 
Congresso Nacional, hoje às 19 horas. A sessão destina-se 
à apreciação de vetos do Senhor Presidente da República. 

A ~residência sentewse no dever de oferecer à Casa alguns 
esclarecimentos em relaçãi à estruturação da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Somente onw 
tem a Câmara dos Deputados procedeu à composição numé­
rica das Bancadas que integram aquela Casa do Congresso 
Nacional. Esperamos que hoje o Presidente da Câmara dos 
Deputados, Ibsen Pinheiro, faça a comunicação formal da 
~omposição das Bane3:t;i_ªs na Câmara dos Deputados, a fim 
de que eu possa, como Presidente do Congresso Nacional, 
obtidas as indicações das Lideranças, anunciar a composição 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliw 
zação. Esta Comissão apreciará, dentre outras matérias, já 
imediatamente, o Plano Plurianual. enviado no dia 20 de feve­
reiro pelo Senhor Presidente da República à consideração 
do Congresso. .· .. . . . . . 

Portanto, se o Presidente Ibsen Pinheiro fizer a comuni­
cação formal, hoje, ao Presidente do Congresso Nacional, 
diligenciarei no sentido de que as Lideranças recebain a notifi­
cação para apresentarem a lista dos membros da referida Co­
missão. Evidentemente, tudo farei para que, de posse dessas 
indicações ou até sem elas, passa realmente constituir a Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Es­
pero, porém. que a Presidência do Congresso não s_eja compe­
lida a adotar a me_dida extrema de ela própria indicar os inteM 
grantes da Comissão. respeitada, obviamente, a proporcio­
nalidade númerica das Bancadas. Apelo no sentido de que 
os. Líderes, de posse dessa comunicação, imediatamente enca­
minhem ao Presidente a relação dos integrantes das respec­
tivas Bancadas que irão compor a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Oziel Carneiro, 
que falará como Líder. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS =- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
S~. Senadores, venho à tribuna, inquieto diante de notícias 
publicadas nos jornais brasileiros de ontem e de hoje. Ontem, 
a grande imprensa anunciava que o Sr. José Llltzembergei; 
Secretário Especial para o Meio Ambiente,_em Nova Iorque 
declarara- numa reunião oficial preparatória da Cáriferênchi 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a realizar-se no 
Rio de Janeiro, a Rió-92- que não teria ·núlior importâricia­
a redução de um financiamento da ordem de um bilhão e 
quinhentos milhões de dólares para apenas duzentos e vinte 
e cinco milhões de dólares, solicitação essa feita pelo pr6prio · 
Governo brasileiro ao Grupo dos sete países mais desenvol­
vidos, com o objetivo de preservação da Floresta Amazônica 
e zoneamento ecológico do Território nacional. 

A minha preocupação, assim como a minha apreensão 
aumentaram ao tomar conhecimento de maiores detalhes do 
pronunciamento de um representante do Governo brasileiro, 
numa reunião oficial lá no estrangeiro. 

O Globo abre a manchete na sua 13~. página-. dizendo: 
"Lutzemberger denuncia corrupção no Ibama". E comenta 
que o Secretário de ~eio Ambiente declarou, _perempt.ori~-
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mente ali, que o lhama está entregue aos_ madeireiros--e que, 
inclusive, esses madeireiros recebem guias em branco para 
fazer a exploração e o transporte de madeira. 

Sr. Presidente, estamos vivendo, na Nação brasileira, o 
episódio do ex,Ministm do Trabalho e da Previdência Social, 
Antônio Rogério Magri, em torno do cq ual fq~ fe_jta uma denún­
cia, e o resultado é que existe uni Illquérito iilstalliado pela 
Pocuradoria-Geral da República, ~através da Polícia Federal. 
E aqui mesmo, nó Senado, foi criada uma ComiSsão Parla­
mentar de Inquérito, enibora eu, particiJlarmante, considere 
a referida comissão aqui, no Senado desnecessária, porque 
penso·que deveríamos aguardar o resultado do inquérito que 
está sendo feito pela Procuradoria-Getalda República, através 
da Polícia Federal. E somente no caso de o inquérito policial 
não atender às expectatíVas do Senado, aí sim, deVeria ser 
criada a comissão. --

Mas volto ao assunto ~utzemberger: este é um ~aso pare­
cido com o do Sr. Volnei A vila. Se o Sr. Lutze.mberger, que 
é um eminen-te Secretário do Governo do_Presidente Fernando 
Collor de Mello, diz que fica mais satisfeito com o fato de 
virem recursos em menor quantidade para o Brasil- recursos 
esses que seriam aplicados em projetos executados pelo pró­
prio Governo --alegando que tais recursos poderiam cair 
nas mãos da corrupção, não s_ei o que está_ocortendo efetiva­
mente neste Brasil. Porque, o Sr. Lutzemberger como chefe 
do ffiAMA, já que aquela repartição está subordinada a ele, 
deveria determinar as ptovidências de ordem administrativa 
para sanear aquele órgão do Governo _Federal, dada a sua 
impôrtância nacional. 

Por outro lado, não podemos-aceitar, como cidadãos bra­
sileiros, como patriotas, que o titular de uma Secretaria Espe­
cial da Presidência da República: - pois o ffiAMA. Está 
subordinado à Secretaria dQ Meio Ambiente numa reunião 
ofiCial, diga que não devem ser mandados recursos para o 
Brasil, para fina:ficüu uril p-rojetO de iniciativa do_ próprio Go­
verno, a ser executado pelo próprio GoveinO;=-aiegando que 
os recursos vão cair nas mãos da corrupção. 

O Sr. Epitácio Cãfeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Concedo o aparte a V. 
Ex~ Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira-::_N6bre Senador Qiíel Carnei­
ro, V. Ex~ traz novamente aqui um problema dos mais graves. 
Quer me parecer que falta sintonia, ainda, n6-Go_verno. O 
Governo já substitúiú algumas peças, já mudou o seu perfil, 
mas, no que tange ao atual_ Secretário Lutzenberger ,_ o Go:. 
vemo continua o mesmo. Dê início; esSe Secretã.i'lO-se colocou 
contra todos; colocou-se contra os comandos militares da 
Amazônia, e, a preteXtO-de defender índios, na realidade 
colocou contra o caboclo brasileiro, deixando que as riquezas 
da Amazônia perinarieçaril onde estão, quem sabe, talvez para 
alguém de fora vir buscá-las. Não vejo nenhum sentimento 
de patriotismo no Sr. Lutzenberger. Até hoje não pêrcebi, 
em nenhuma declaração,- esse sentimento de br:asilidade do 
Sr. Lutzenberger. Ele é muito_mais aplaudido lá fora do que 
aqui dentro. Eu não conheço ninguérri que tenha aplaudido 
o Sr. Lutzenberger no BraSil, mas, com toda a certeza, quando 
vai à Europa para aquelas reuniões, oride_-fala: nial do_ Brasil, 
é aplaudido. De forma que eu tenho a impreSsão _de que 
o discurso de V, Ex~ talv~7: sirva para o Presidente da Reptí­
ptica meditar um pouco, Sua Excelência que te-in sido tão 

falto de humildade ao reconhecer as críticas que nascem no 
CongressO, contra uma série de desmandos de_ Ministros do 
Governo e que, posteriormente, o Presidente viu que o que 
os críticos queriam era o bem do Brasil e não o fini do seu 
Governo. Sinto n_o pronunciamento_ de V~ Ex~ exatamente 
isso. V. Ex~ quer que a EC0-92 realmente atinja a sua finali­
dade, que cheguemos lá sem ter algum, brasileiro, lutando 
contra as posições que o_BrasiLvai_tomar,_Eu me solidarizo 
com V. Ex•, parabenizando-o pela coragem que V. Ex~ tem, 
pols mesmo sendo um parlamentar que- VOta com o Governo, 
na hora _certa diz: "Isto está errado, é preciso mudar". É 
preciso que as críticas venham da oposição e não de integrantes 
do próprio Governo. Um S_ecretá_rio_que se reúne com o Presi­
dente nas reuniões minJSteiiais não âeVeria, fazer declaraçõeS­
dessa espécie. Parabéns, Senador. 

~~ .. O SR. OZIEL CARNEIRO - Agradeço-o pelo aparte, 
nobre Senador Epitácio Cafeteira. V. Ex•, concluiu muito 
bem o meu pensamento. 

Porque o meu esclarecimento aqui é de que não _tenho 
nada absolutamente pessoal contra o Sr. José Lutzenberger. 
O meu Compromisso é com a Nação brasileira, é Com ·a desejo 
de que realmente essa boa imagem do Governo do Presidente 
Fernando Collor de Mello, que a sociedade começa a ter 
a partir de modificações ocorridas_ no seu Ministério, não seja 
-prejudicada por -desvarios, como esse do Sr. José Lutzen­
berger. O que desejo é que o Presidente da República~medite 
sobre esse tipo de comportamento. Porque se o Sr. José Lut­
zenberger declara em Nova Iorque que o órgão subordinado 
à sua Secretaria- é um antro de corrUpção, ele está sendo 
omisso por não determinar as providências legais e necessáriãS 
para corrigir tudo isSo. Espero que tr ri:Ieu apelo seja ouvido 
por quem de direito, para que nós, brasileiros, não passemos 
por essa humilhação, de ver um representante do noss-o pró­
prio Governo dizer lá fora que uma repartição diretamente 
subordinada a ele é um antro de corrupção. 

O Sr. AffonsO Camargo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com muito prazer, nobre 
Senador Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo - Senador Oziel Carneiro, li tam­
bém essa notícia e fiquei pei'plexo. Realmente, não se pode 
entender como uma pessoa que exerce um cargo de tal relevân­
cia, um cargo diretamente ligado à Pr~sidência_da República, 
vá ao exterior para dizer que o órgão subordinaOo--a-·-ele é 
um antro de corrupção. Como V. E-r' bem disse, é um assunto 
até simples, a incongruência é simples de ser localizada; ou 
ele não tem autoridade para tirar essas pessoas -até deveria 
ter pedido demissão, potque só póde ser uma dessas duas 
coisa_s- ou ele concorda em que essas pessoas fiquem. Agora, 
el~ atinge diretamente o País e também.o Presidente da Repú­
blica, porque se ele não é o responsável pelas pessoas que 
estão no_ IBAMA, o responsável principal é o Presidente da 
RepUblica. A _quem ele de_ve _servir corno seu aq.xijiar direto'? 
São~ ess-as declarações que nãO podemos entender, mas nem 
por isso ousamos ficar omissos. Acho que V. Ex~ tem·toda 
a razão e:tp fazer esse registro aqui, no Senado, para que 
issô-cheguê, inclusive, ao Palácio do Planalto, chegue ao Minis­
tro político, que é o Ministro Jarb~s Passarinho, pois falo 
pela minha bancada. Imagine se todos os secretários, e _outra_s 
pessoas de:s_se_ n(vel, fossem ao exte_rior para dizer que os ór­
gãos subalternos -a ele são antros de cot:rupção. Qual será 
ªJI?P..!e~~~()-q~E__~em ~.político estrangeirO, daquele país onde 
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a pessoa está; com relaç_ão ao Brasil? Dá a impressão de· 
que isloo a:qui -é uma terra de ninguém! Dá a impresSãO de 
que não há gove-rn-o-n-o País! Então, -ele presta um desserviço 
ao nosso País de uma maneira, realmente, que não se pode 
admitir. É inâdmissível o que S. Ex~ fez e acho que deve 
ser chamada a sua atenção. Dizem que, neste País das "fritu­
ras", S. Ex• estaria sendo "fritado" até a Eco-92 e que, em 
~guida, sairia. Mas a fase da "fritUra'' já passou. Felizmente, 
Já pa~sou _aquela f~_~e de gue qu_em entra deve sair junto, 
tudo_ 1sso Já está ultrapassado. Ternos, inclusive, elogiado o 
Presidente da República, porque está assumindo essa po-sição 
de "quem tem que sair, sai, quem tem que ser mudado, muda" 
e, efetivamente_, () Gove-rno atuaf, nUlna visão pal-Iamenta­
rista, o. Gabinete 3tual, o Ministé-~o-atual-é __ me.I4or do que 
o antenor. Temos saudado isso como unra·coisa·salutar. En­
tão, a Bancada do PTB solirl:lriza-se com as suas palavras 
e a sua preocupação. · -~ ... - - -

O SR. OZIEL CARNEIRO - Eu agradeço. 
O Sr. Magno Bacelar- Permite V. Ex~ um aparte, nobre 

Senador Oziel Carneiro? · · - · ·· · -

O SR. OZIEL CARNEIRO- Logo a seguir, nobre Sena-
dor Magno Bacelar. --

Agradeço a V. Ex~, Seitador Affons_o Camargo, Líder 
do PTB nesta Casa, pelas observações que acabou de fazer, 
corroborando aquilo que vinha afirmando, até porque, se há 
um esforço extraordinário do Governo brasileiro, através_dos 
negociadores da díVida externa, para restabelecer a credibi­
lidade do País no mundo financeiro internacional, não é possí­
vel que se possa conceber que o titular de uma Secretaria 
tão importante vá ao estrangeiro dizer que a repartição subor­
dinada a ele é um antro de corrupção. Se, por um lado, o 
Ministério da Economia, fazendo negociações, abrindo mão 
de recursos internos nossos- para transformá-los em divisas 
e poder reativar os financiamentos que prOmoverão o desen­
volvimento nacional, com esforço rnuitó graride - toqos nós_ 
sabemos - da sociedade brasileira, não é possfvel que uma 
pessoa desatinada abra a boca, numa reunião oficial, para. 
esse tipo de afirmação. O que V. Ex• bem disse, e também 
o fez o nobre Senador EpitáCío Cafetefrà,-ê que o PreSidente 
da República, como autoridade máxima- deste Pafs, deveria 
esclarecer esse assunto. Se confirmada, efetiVãin-eilte-, essa 
declaração do Sr. Lutzenberger, S. Ex~ tem que prová-la ou, 
então, tem que ser punido. N"o vamos transformar o Sr. 
Lutzenberger num novo Volnei Ávila neste J>aís. _ 

0l{ç0 o 3.parte do nobre SenadÕr Magno-Bacelar. 

O Sr. Magno BaCelar - Nobre Senador Oziel Carneiro, 
ouço com atenção e o cumprimento pela coragem com que 
trata desse assunto, advertindo que o-Governo-do Presidente 
Fernando Collor já foi por demais castigadO pelã frisistência 
em ter deixado permanecer no cargo o Sr. -AntÇmio Rogério 
Magri, incapacitado que era para aquela funçáo. Agora, os 
frutos que o GOVerno está colhendo são os grandes dissabores. 
O Sr. Lutzenberger sempre foi urna figura folclórica, uma 
espécie de bobo da corte, que está sendo mantido aí pelas 
loucuras que diz. Mas isso vem em- detrimento do_ próprio 
GOverno_ e- da própria Nação brasileira. De- forma que usando 
uma palavra do nobre Líder do PTB, o Sr. Lutzenberger 
não está sendo fritado, na minha opiniãn já torrou, já devia 
estar fora do Governo há muito teinp6~ O PDT. pela minha 
palavra, por mim representado neste momento, solidariza-se 

com V. Ex• e exige, também. do Governo provtdências para 
que tais fatos não se repitam-. - - -~ 

O SR. OZIEL CARNEmO - Obrigado, nobre Senador 
Magno Bacelar, pelo aparte que faz ao meu_ pronunciamento. 
A opinião de todos que falaram coincide com a revolta de 
todos nós brasileiros, diante de comportamentos tão inade­
quados. Se alguma coisa deve ser dita, tem que-ser aqui dentro, 
não lá for_a. 

O Sr. Flaviano Mello- Permite V. E~~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com muito prazer. 

O Sr-.- Flaviano Mello - Senador Oziel Carneiro .. acredito 
que o Sr. Lutzeribe"tger destrambelhou de_ vez. I:?~ __ mesma 
forma que V. _Ex~ está denuncíãndo o pronunciamento de 
S. Ex~ a respeito de corrupção no lbama, eu tive o desprazer 
de hoje ler no Jornal do Brasil: "Lutzenberger não admite 
retomada de obras da BR-364". Esta matéri.a __ mostra a total 
desinfOrmaçãO do Sr. Lutz_enberger no que diz respeito àquela 
rodovia. Num trecho da matéria, S. Ex~ diz ''não estou sabendo 
disso", ao final de· 'um e_ricontro cOm Iiderariças de organi­
zações não-governamentais americanas, sobre a inauguração 
da BR-364, no trecho Rio Branco-Porto Velho. S. Ex• diz 
qlle, enquanto estiver no Gove-rno; a continuação dessa rodo­
via para o Pacífico não será feita. O que mostra que esSe 

-senhor não conhece a realidade de nosso País, não conhece 
a realidade da Amazônia, para dizer coisas como essas a orga­
nizações não-governamentais, fora do nosso País, de.tão grave 
-importância para aquele povo, que vive ao longo dessa rodo­
via, nas matas da Amazônia, no Estado do Acre. Eu também 
me solidarizo com_ V. E~~- O que o Presidente Collor tem 
que fazer é tirar de vez esse senhor, desta Secretaria,~a"nteS 
que males piores ele _cause_ à nossa Nação. Mv.ito ?brigado. 

O SR. OZIEL CARNEmO - Senador Flaviano Mello, 
agradeço o aparte de V. Ex~. profundo conhecedor da proble­
mática do _OeSte brasileiro. Sobre essa estrada ligandõ o Bras H 
.ao Pacífico, que Os ecologistas têm procuiado impedir a sua 
construção, todos nós sabemos que já eX:istiã, Viabili.zado, 
um financiamento japonê_s_ para a sua construção, que foi sus­
penso em nome da ecologia, quando na realidad~ todos sabe~ 
mos que foi por uma questão econômica, em disputa, princi­
palmente, pelo mercado asiáticO para a sojã brasileíra, já 
que os produtores americanos de soja não querem abrir mão 
daquele mercado. 

Em aome da ecologia, pelos desatinos talvez de um Lut­
zenberger, deixamos de realizar uma obra tão importante. 

O meu apelo final é para que o Governo brasileifo, atra­
vés do próprio Presidente da República, dê atenção a esse 
tipo de comportamento de alguns de seus auxiliares e que 
acabe _definitivamente com _esse especáculo de promoções, 
pessoais, eni prejuízo da imagem do Governo brasileiro. 

O Sr. Jonas _Pinheiro - Senador Oziel_ Carneiro, sentir­
me-ei profiindamente honrado se V. Ex~ permitir a -miilha 
participação em seu pronunciamento sob a forma de um aparte 
breve e despretensioso. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - A honra é minha, nobre 
Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Nobre Senador, mais uq~a "{_ez_ 
se _manifesta o Secretário Lutzenberger de forma incoerente 
e contrária: _aos interesses do nosso País. S. Ex~ dá uma demons­
tração de desconhecimento e de divórcio da realidade amazô­
nica. Dá provas freqüentes, na intímidãde do País ou fora 
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dele, o que é mais grave, de desconhecimento._Ninguém es­
queceu e jamais haverá de esquecer as referências que fez 
a Roraima, quando sobrevoando aquele Estado _confundil)., 
de forma grave, a geografia loca];_ confundi~ a!l!~s __ ~om buga­
lhos, dizendo deserto onde era floresta; dizendo campo, onde 
era lago; coisa mais ou menos dessa natureZa~ -Eele presta 
freqüentemente desserviço à Nação, mostrando o seU desce~ 
nhecimento, a sua incompetência e a sua incapaCidade para 
o exercício de tão importante cargo. Mas há um tempo para 
tudo. Há o tempo de plantar e há o tempo de colher. E 
eu me_ recordo que vários dos ministros e secretários convi­
dados pelo Presidente Collor; para cOmpor ó- seU Governo, 
já foram descartados, j_á foram demitidos, já foram exone~ 
rados._ _Há de chegar a oportunidade do- Sr-. Lutieil-Oerger, 
que com sua inconseqüência Vei'bal, com seu inoportunis'mo 
coloquial, tem comprometido a imagem do País_ no exterior. 
Tenho a certeza que haveremos de conviver ainda com. es~ 
situação esdrúxula, com·esse cidadão, que, ao invés de servir, 
desserve; ao invés de construir, destrói; ao invéS de realizar, 
desfaz. Sei tenho a convicção, que seus dias estão contados 
e em 1993 não o encontraremos mais .no e::terciCió_ âe-tão__ 
importante cargo. Mas haveremos de convir que o preâmbulo 
da Eco-92 se encarrega, por si só,- de preservá-lo no cargo 
até esse momento e até após a feitura do relatóriõ final. Não 
é possível que a expressão política do Senado, do Congresso 
no seu todo, na sua unanimidade, reprova ess_e comporta­
mento, essas atitudes nefastas; nãó é possível que· a expressão 
política do Congresso Nacional não seja sufiCienté _para depor 
esse homem que freqüentemente desserve a Nação: A paciên­
cia é t3rilbém um instrumento da democracia; a tolerância 
é um ensinamento que ninguém deve descurar-se- dele. Então, 
vamos ter paciênda e· tolerância. Mas depois, parã não_ contur­
bar. para não perturbar a realização desse evento de reper­
cussão internacional a Eco-92, unissonamente, o Congresso 
Nacional reagirá e, tenho certeza, removerá esse entulho que 
resta e que está prejudicando a nossa Nação. Ele está _inco_m­
patível com o desejo de modernização da .~.dminlstração _e 
do País, preconizado, preceituado, ditado_ pelo Presidente Co­
llor, em quem começamos a acreditar,_Por est~ razã_o, solidari­
zo-me com V. E~, com suas palavras. Incorpo"ro-me ao seu 
pronunciamento na esperança de que O mãiS breve possível, 
nós- rios vejamos livi"es desse homem que não está sabendo 
honrar o compromisso assumido ao ser empossado no cargo. 
Era a contribuição que gostaria de dar ao pronunciamento 
de V. Ex• · 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Obrigado a V. EX',_nobre 
Senador Jonas Pinheiro. 

Concluindo este meu pronunciamento, Sr. Presidente e 
Srs~ Senadores, eu gostaria apenas de dizer que esses dias 
aos quais o nobre Colega se referiu já estão contados, e que 
o Sr. José deveriam Lutzenberger não permaneça no cargo, 
maculando, lá fora, a honra e a dignic;Iade do Govern_o brasi­
leiro. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Oziel Carneiro, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixei a· cadeira da presi~ 
dência, que é ocUpada pelo Sr. Alexandre Costa, JP 
Vice-Presidente. -- - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Coricedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ tenho a honra 
de ocupar a tribuna da Câmara Alta animado pela idéia de 
tornar mais -clarO e-perceptível o sentido histórico de projeto 
de minha autoria sobre a criação de Institutos de Aposen­
tadoria e Pensões de base profissional. Em primeiro lugar, 
ressalto a clariv_idência do Presidente Getúlio Vargas ao lançar 
nos anos trinta as bases d_e sua abrangente política social. 
O Direito do Trabalho era então quase inexistente,- ao lado 
da Previdência Social, cujas sementes ainda estavam em pro­
cesso de maturação nas poucas caixas de aposentadoria e pen­
sões, organismos que se faziãrri" notar pela modéstia dos servi­
ços e benefícios que ofereciam a seus associaâos. 

Em: todo o mundo, os estudiosos da evoJu_ção do traba­
lhismo e da previdência e assistência social tecem louvores 
ao pioneirismo do eminente presidente Franklin Roosevelt, 
que- viroti uína págiila da história americã.na ao se voltar, 
decididamente, para a questão social nos seus mais diferentes 
aspectos. A Lei do Seguro Social Social SeCurity Act data 
de 1935, desvendando para a sociedade dos Estados Unidos 
panorama amplo no tocante à adoção de providênciás do po­
der público em favor do be_m;.estar dos cidadãos. Em nosso 
hemisfério, o Welfare State (o Estado tio Bem-Estar Social) 
tem suas raízes na legislação do New Deal que projetou Roose­
velt na história universal dos direitos da -cídadania. John Ke­
nneth Galbraith, renomado economista, historiador e diplo­
mata norte-americano, nascido no Canadá, apreseitta em A 
Economia e a Arte_da Controvérsia O_s- fesultados de paciente 
pesquisa sobre o curso dramátiCo_ das ácidas relações _entre 
einpregados_ e empregadores até a ascensão- de Roosevelt ao 
poder. Coube a esse clarividente líder político instituir legisla­
ção_ básica que conduziu o empresariado ao· reconhecimento 
da classe trabalhadora como parte integrante da sociedade. 
Data de 1936, nos Estados Unidos, o começo das negociações 
regulares de contratos coletivos de trabalho entre os sindicatos 
operários e as emPresas. · 

As rápidas referências sUpra- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores- ajudam-nos a ter percepção clara da visão reformista 
do Presidente Vargas, ainda na fase do seu governo provisório, 
depois da Revolução de _1930. O eminente estadista teve a 
felicidade de encontrar bons in.térpretes de seu pensamento 
e fiéis executores de seu prógrama de mudança nas áreas 
do _Trabalho e da Previdência Social. 

São, portanto, merecidas as homenagens que hoje a Na-_ 
ção presta ao espírito lúcido de Lindolfo Leopoldo Boeckel 
Collor, o primeiro-- titular da Pasta do Trabalho, Indústria 
e Comércio, do governo provisório, ministério do qual foi 
o criador, em novembro de 1930. No período republicano 
anterior, esse prestigioso líder polítiCo gaúcho teve destacado 
papel em órgãos técnicos da Câmara dos Deputados, em cujos 
anais podem ser lidos seus brilhantes pareceres como membro 
das comissões de Finânças e Diplomacia. Escritor de talento, 
Lindolfo Collor tinha o espfrito voltado para as questões so;.· 
ciais. Depois de instalar e assumir o ministério, Collor diri­
giu-se a São Paulo com o propósito de ouvir dirigentes políticos 
e trabalhistas sobre as idéias 4e reforma no campo da Prevf­
dência Social, onde vegetavam algumas caixas de aposenta­
doria e pensões, sem perspectivas de sobrevivência. Em outu­
bro de 1931, trouxe a sua assinatura, junto à·do presidente, 
o Decreto nY 20.465, que traçou·as diretrizes do seguro social 
brasileiro. 
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A adesão de Lindolfo Collor à Revolução Constitucio­
nalista Paulista, que eclodiu em 9 de julho de 1932, data 
que São Paulo festeja com orgulho cívico, afaStou esse esta­
dista do poder. Inicia-Se na vida desse homem de pensamento 
e ação uma fase de pungentes vicissitudes, figurando entre 
estas prisões e e:xnios~ -- --- -

Ocupando o Ministério do Trabalho, Indústria e Comér­
cio, Joaquim Pedro Salgado Filho deu prosseguimento à obra 
lançada pelo antecessor e conterrâneo. É de jvnho de 1933 
a criação do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Maríti­
mos- IAPM, que incorporou experiêndas das antigas caixas. 
Em maio_.de 1934, o Decreto n" 24.273_cria ó Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos ComerciáriOs ...,..._ IAPC, que 
se expandiu rapidamente e veio a prestar InestimáVeis serviços 
a seus milhões de segurados ativos e inativos, bem como: a 
suas famílias._ Também em 1934, foi criado o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões-dos Bancários- IAPB, pelo Decre­
to no 24.615, de 9 de julho daquele ano. Já no regime constitu­
cional, o Congresso_aprovou a Lei n"' 367, de.31-ae -dezembro 
de 193_6, criando o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Industriários, lei regulamentada em agosto do ano s~guinte. 
Em 1938, com a assinatura de Agamenon Magalhães, surgiu 
o Instituto de Aposentadoria e Pensões de Trabalhadores em 
Ttãnsportes e Cargas, -qUe inCorporou duas caixas de aposen­
tadoria que antes funcionavam de modo precário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os antigos institu-tos, inclu­
siVe o dos servidores do Estado, Ipase, foram objeto de contí­
nuas críticas, ao longo de sua existência-, não obstante os 
bons serviços que estavam aptOs a prestar -- e prestaram 
- a seus associados. Mas não lhes podemos negar o pionei­
riSmo em matéria de pfevidêilcia e asSistência social, pois 
três deles foram criados antes da Social Security Act, a lei 
com que o Presidente Roosevelt demonstrou à sociedade ame­
ricana seu empenho em introduzir ambicioso plano de reforma 
no campo da seguridade social. 

Administrados conjuntamente por empregados e empre­
gadores, os institutoS: da minha proposição legislativa hão Qe 
nascer sob o signo da iniciativa- privada, que resguarda o prin­
cípio da coleta de recursos finànceiros das pessoas diretamente 
interessadas, para aplicação desses valores, acrescidos de ren­
dimentos, em favor das mesmas pessoas. No caso específico, 
o retorno se apresentará sob a forma de benefícios e auxílios 
que presenram a vida dos segurados e de suas famt1ias. O 
bemMestar, que os institutos de minha proposição se revelarão 
capazes de oferecer aos interessados, representará a realização 
plena dos objetivos da seguridade social, trazendo alegria-de 
viver a milhões de nossos patrícios. -

Partilho a responsabilidade que recai sobre as nossas lide­
ranças políticas, no que tange à criaçãO de condições que 
tornem mais suave- ã. existência da maioria dos brasileiros. 
Não podemos ficar indiferentes ao descontentamento que 
transborda em manifestações de protesto coletivo contra a 
ausência de medidas oficiais elementares em -favOr da saúde, 
da educação, do transporte de massa, da habitação decente 
para dezenas de milhões de criaturas humanas, em nosso vasto 
País. 

A idéia da criação_ de institutos de aposentadoria e pen­
sões de base profissional, distanciados da inUuêricia go-vernaM 
mental, se c_onstitui numa· contribuição que contará, estou 
absolutamente certo, com a adesão espontânea de todas as 
nossas categorias _de trabalhadores. DeiXãram aberta uma 
grande lacuna os antigos institutOS,- apesar do desperdfcio de 
recursos resultante da administração subordinada ao poder 

público .. EsperaMse, entretanto, que esses novos institutos veM 
nham a ser melhores, mais eficientes_, mais- ·atentos à figura 
da peSsOa-liti.mana, mãrs- l:fcós-e generosos, poiS seião criad_õs 
para cumprir plenamente o seu programa de amplo sentido 
social. Os institUtos qüe proponho se distinguirão dos antigos 
pela nova face adminiStrativa que logo demonstrará sua utili­
dade, pela presteza do atendimento aos segurados e aos mem­
bros de suas famílias, captando, por isso, a simpatia e a'pOio 
de todo$ os s_egmentos do grande contingente nacional do 
trabalho. 

Antes de concluir esta rápida exposição sobre o projeto 
de lei que lhe deu origem, aproveitarei o ens-ejo paraoesctare_cer 
qp.e esta proposição não esgota meu desejo de Contribuir para 
o aprimoramento da nossa legislação social, em particular 
no setor específico da Previdência. 

Considero o projeto de lei em causa o arcabouço de um 
sistema que tenciono enriquecer com outras inicfativaS. A 
passagem de amplas áreas da Previdência Social para a compe­
tência administrativa do setor privado oferecerá campo ao 
surgimento de novas idéias, provindas dos setores interesM 
sados, na qualidade de promotores do processo geral de mo­
dernização da socie_dade_. 

O Sr o Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Pois não, nobre Serúidor 
Humberto Lucena. 

,-O Sr o Ii"umberto Lucena- Ouço, com atenção, o pronun­
ciamento de V. Ex• DesejO congratular-me cOm suaS c·onside-

--rações. ·Partilho também de seu ponto de vista no tocante 
ao restabelecimento da idéia da reestruturação da Previdência, 
com- base na diversidaáe de categorias profissionais. Lem­
bro-me, quando fui Deputado Federal, ao tempo do Governo 
Juscelino Kubitschek, que tive oportunidade de acompanhar, 
de perto, o desempenho da Previdência que, naquela época, 
era assim. Sem dúvida, não se pode negar os grandes berre-_ 
fícios que os-iri.stitUtos, de então, trouxeram ãS várias categow -
rias: por exemplo, o Instituto dos Bancários, o Instituto dos 
MarítimoS, o Instituto dos FerroviáriOs, o Instituto dos Empre­
gados ~m Transporte de Cargas, o Instituto de Assistência 
aos Servidores do Estado, o antigo Ipase - que segundo 
se diz, o atual Governo pietende restabelecer. De fato·, nobre 
Senador José Eduardo, tratava-se de uma estrutura que tinha 
muito mais a·ver com os interesses daqueles que são~ realmen­
te, efetivos contribuintes da Previdência, não Só a níver de 
empregado como de empregador. Temos de salientai- ainda 
que, naquele tempo, havia uma gestão colegiada desses órgãos 
com os melhores resultados. O único ponto negativo -todos 
re"Ci:>:OheceiDoS-porqtie, na verdade, airidi:t estávamoS engati-­
nhando em matéria de política e tivemos uma fase de muito 
clientelismo, muito_ ~mpreguismo -foi, juStamente, época 
em que os institUtos tornaram-se muitO responsáveis pelo-emw 
preguismo. O que hoje nãO ocorreria, porque, graças a Deus 
e-à nossa ação na Assembléia Nacional Constituinte, instituí­
mos definitivamente o concurso público de provas e títulos 
para admissão no serviçO público, não só .;t administração 
central, como nas autarquias e fundações do Governo Federal. 
No que tange à privatização da Previdência, ã.cho porém que 
devemos ter um pé atrás. Creio que V. Ex~ concorda comigo 
e com a maioria de todos os Congressistas no· septido de 
que o que devemos preconizar é a previdência pública, para 
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atender os que percebem pelo menoS até 10 saláilóS mínimos. 
Daí em diante, então, pode haver a previdência privada para 
aqueles que dispõem de maiores recursos recolhendo, natural~ 
mente, contribuições bem mais altas pela sua maior renda. 
Quero também dizer a V. Ex• que, se V. Ex• não faz parte, 
deveria, pelo menos, procurar contato com a comissão especial 
criada no Senado para reexaminar a estrutura da Previdência -
Social, através de novas fórmulas a exemplo do que já ocorre 
na Câmara dos Deputados, onde temos também uma comis­
são, cujos trabalhos parece que se encerram hoje e tem como 
Relator o Deputado António Britto, do PMDB do Rio Grande 
do Sul, que já está propondo uma série de profundas modifi­
cações na estrutura previdenciária. Acredito _que nós que so­
mos homens públicos responsáveis, numa linha de absoluto 
interesse de espíritO público e patriotismo, devemos realmen­
te, defender o pagamento, por exemplo, dos aposentados e 
pensionistas, inclusive nas bases devidas pelas decisões judi­
ciais, mas, ao mesmo tempo, temos que dar a nossa contri­
buição para a restruturação definitiva da Previdência, ~em 
o que, evidentemente, o sistema irá à falência absoluta por 
'inteira falta de recursos. 

Era o aparte que queriã dar a V. Ex~ "indo ao encontro 
das suas palavras na tarde de hoje. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço, nobre Senador 
Humberto Lucena, as suas considerações, que vêm enriquecer 
a apresentação que faço do meu projeto, e dizer a V. Ex• 
que este é mais um leque que propomos no sentido da mais 
ampla abertura da assistência social no Brasil. 

O gigantismo das entidades governamentais, que norteou 
determinadas iniciativas do Governo, como a estatização de 
setores da economia, está demonstrando, na prática, que traz, 
em seu bojo, um ônus muito grande para a sociedade brasi­
leira. Sou daqueles_que acredito que a multiplicidade da inicia­
tiva promove a criatividade, a concorrência pela maioria da 
qualidade dos serviços na busca de adesão para estas entida­
des. E é isSo que deve promover a melhor qualidade do serviço 
e o desenvolvimento da economia nacional. 

A minha proposta é no sentido de abrir esse leque de 
oportunidade para que o cidadão brasileiro possa exercitar; 
de fato, o livre arbítrio, o direito de escolher a opção que 
mais lhe convier. Obviamente, comun-go-plenamente com a 
sua preocupação de que aqueles elementos que por questões, 
às vezes, até de educação, de oportunidade de trabalho, ou 
de situações regionais mais sacrificadas, o· Governo tem de 
dar assistência, tem de dar cobertura. Mas onde for possível 
eliminar esse ranço paternalista que herdamos do passado, 
devemos fazê-lo, dando aos trabalhadores e ao povo brasileiro 
a oportunidade da livre opção. 

Agradeço o aparte de V. Ex• Acho que meu principal 
objetivo é trazer ao debate as nossas idéias. - - ----

0 Sr. Albano Franco - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador José Eduardo? 

o SR. JOSÉ EDUARDO - Pois não, nobre Senador 
Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco -Nobre Senador José Eduardo, 
chego ao plenário do Senado Federal quando V. Ex• já se 
encontra em adiantado no seu pronunciamento na tarde de 
hoje. Mas quero me congratular com Y. EX" principalmente 

_porque estamos vivendo uma fase neste País e o Con,gresso 

Nacional tem que dar a sua contribuição, inclusive, é obrigação 
nossa, dos Parlamentares, de trazer idéias, sugestões; é o 
momento de criatividade e de imaginação. E isso que V. Ex~ 
com a responsabilidade que lhe é peculiar, com o espírito 
público, aliado realmente à competência de administrador 
no setor privado, traz hoje a esta tribuna. Quero dizer a 
V. Ex~ que temos todo o cuidado, e delicadeza mesmo em 
abordar as questões da Previdência Social. No ano passado, 
em agosto, abordávamos nesta tribuna do Senado as dificul­
dades da Previdência Social. Tudo que nós dizíamos, naquela 
ocasião, realmente, está sendo comprovado no dia de hoje. 
Acho que essas idéias e sugestões de V. Ex~ não vêm para 
atrapalhar, mas para ajudar realmente o momento que esta­
mos vivendo, principalmente quando V. Ex• propõe a criação 
de institutos de previdências que seriam conjuntamente admi­
nistrados e dirigidos pelo setor dos trabalhadores e pelo setor 
dos empresários. Realmente, é uma idéia muito importante, 
porque isso também não vai propiciar a extinção da Previ­
dência Sodal, que hoje é pública, e temos que ter todo o_ 
cuidado em preservá-la, porque com todas essas dificuldades 
e crises pelas quais passa o País aihda é a maior razão de 
nova estábilidade social. Quero congratuhu-me com V. Ex~ 
e, também, me aprofundar nas sugestões de V. Ex~ porque 
acho que elas devem realmente ser aceitas aqui pelo Congresso 
Nacional, porque visam, efetivamente, contribuir para solu­
cionar um dos problemas mais prementes, que a sociedade 
exige, o da Previdência Social. Meus parabéns, nobre Senador 
José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -·Agraâeço o aparte de V. 
Ex~, que vem, sem dúvida nenhuma, enriquecer o nosso pro­
nunciamento. - -

Não há dúvida de que não faltará nesta Casa, Sr. Presi­
dente e Srs-. Senadores, o apoio consciente ao esforço conju­
gado de empregados e empregadores na implantação de um 
sistema moderno da Previdência Social. Saúdo, por anteci­
pação, todos os nobres colegas que se disponham a ver na 
privatização da Previdência um meio de pacificar a: socie_dade 
brasileira, ou seja, Urna contribuição efetiVa ao convívio har-
mônico dos nossos patrícios. - - -

O Sr. Jonas Pinheiro - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Jõsé Eduardo? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Poís não, nobre Senador 
Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Senador José Eduardo, ouço, 
como sempre, com muita atenção os pronunciamentos e as 
intervenções que V. Ex• faz, com muito senso de oportu­
nidade. A despeitO de ser um dos integrantes da bancada 
de V. Ex•- somos colegas, companheiros do mesmo partido 
~ não poderia deixar - é um fato que venho acalentando _ 
desde há alguns meses- de registrar de público a admiração 
que venho acumulando no dia-a-dia, no convívio que venho 
mantendo com V. EX' Por quê? Explico. V. Ex• foi eleito, 
pelo seu bom povo paranaense, Senador da República, para 
representá-lo nesta Casa. Mas V. Ex" chegou a esta Casa 
trazendo sobre os seus ombros a imagem de um homem vito­
rioso, do empresário bem sucedido, de um homem rico, sem 
maiores preocupações materiais com o seu bem-estar e de 
seus familiares. É normal, nessas circunstâncias, pensar-se 
que muitos vêm pará atender a um desejo inspirado, muitas 
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vezes, na vaidade de ser um membro do Poder, e aí é que 
está a razão de minha admiração por V. Ex~: é que V. Ex• 
surpreende a muitos porque vem, nesta Ca:sa, demoristrando 
uma preocupação fundamental, constante, permanente, com 
os mais carentes, os mãis necessita-dos, com o trabalhador, 
contrariando a média do comportamento daqueles homens 
de negócio que- sepre·ocupãm ttiaiS Cdiri os SeUS pTõbieiôas·. 
E V. Ex•, a partir do primeiro momentõ em qu-e aqui chegOU, 
e tomou posse, tem demonstrado sua preocupação com o 
exercício fiel do seu mandato, deixando em segundo lugar 
os negócios. Isso nos causa um bem-estar muito grande, por­
que o coloca no plano dos vocacionados para o exercício da 
política, o que o equipara ou o faz equivaler-se àqueles que 
querem o cargo- para servir e não para se seivii: E- faZ-nle 
lembrar a razão da existência dos Titãs da humanidade. E 
o que são os TiUiSda humanidade? São aqueles homens vito­
riosos que passaram por -àquela fã.se de suprimento de suas 
necessidades materiais e familiares, extrapolaram isso, deixa­
ram de se preocupar consigo para se preocuparcom·o próxirilo. 
Creio que V. E~ atirigíu esse eStágio e se volta, neste instante 
de sua vida, para realizar o bem comum, para defender o 
trabalhador, defender a causa do mais carente, do irmão mais 
necessitado. Louvo aqui o pronunciame-nto de V. Ex~ e, por 
isso, sentfa rlecessídade de aparteá-lo em razão do conteúdo 
do seu discurso, voltado inteiramente para o in-teresse do tra~ 
balhador, do empregado, o que não é normal, porque o empre­
gador geralmente se preocupa com os interesses do empre­
gador. E não é normãl, não é freqüente, interess:ar-~se--pero­
problema do empregado. Louvo a atitude de V. Ex•, desde 
o primeiro dia do seu mandato até aos dias atuaiS, e me­
congratulo com V. Ex•, pela oportunidade em que traz a 
esta Casa esse tem·a de tanta importânda, neste momento 
de dificuldades porque atravessa o País. Solidarizo-me com 
V. Ex~ Presto aqui a minha homenagem em raião do exercício 
consciente, que vem exercitando nesta Casa, leal e fiel aos 
seus eleitores. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Agradeço o seu-aparte, nobre 
Senador Jonas Pinheiro, e quero dizer a V. Ex~, que suas 
bondosas referências, sem dúvida, se devem a este convívio 
amigo e fraternal que temos tido, mas também, ao longo 
de nossa vida profissional sempre tivemos a preocupação com 
aqueles que nos rodeiam, que nos ajudam, que colaboram 
conosco, mesmo os que estão mais distantes, com todos aque­
les que vivem sob esta bandeira que tanto amamos, que é 
a do nosso Brasil. 

E não podemos nos conformar que em uma terra tão 
rica, tão cheia de oportundiade, com tantas promessas, e com 
tantas esperanças no coração do homem brasileiro, se veja 
tanta miséria, tanta exploração, tanta indignidade. 

Por isso, nos dispusemos a trazer nossa colaboração para, 
juritos com os demais Senadores, com os· demais Parlamen­
tares, tentarmos construir uma Nação melhor. 

Este o nos·so objetivo. -
Agradecemos a V. Ex~ o aparte e contamos com o apoio 

de todos os Srs. Senadores. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me, Senador José Eduar~ 
do, um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Pois não, nobre Senador 
Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Iniciaria dizendo que endosso, 
por inteiro, as palavras do Senador Jonas Pinheiro. V. Exa, 
na veidade, neste primeiro ano de atividade intensa em favor, 
não só do Paraná, mas do País, tem se revelado exatamente 
como Senador inteiramente ·conSciente da problemática nacio­
nal, abqr4.~n.do __ s~_mP,fe __ te!flas. qa _ m~is .a~ta importância. O 
Senador Esperidião Amin já teve oportundiade de dizer que 
rióS vivemos no mundo das idéias, nesse mundo das idéias 
que é fascinante. Todas as vezes em que vem à colação o 
debete de um tema desta magnitude, a Previdência Social 
privatizada. Obviamente, a sua convocação vai encontrar um 
respaldo altissonante nesta Casa, porque todos nós, depois 
dos recentes episódios envolvendo a Previdência Socíal brasi­
Íeira tivemos um momento de convocação geral. Lembro-me 
bem, quando integrante da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito que examinou os problemas da Previdência, que verifica­
mos a extensão e a gravidade do comportamento do Governo 
no tratamento de um dos pontÇ~s mais nevrálgicos, não_ só 
para o trabalhador, mas para todos aqueles que têm essa 
preocupação. E agora nós folgamos, e faço uma home~agem 
também ao Estado de V. Ex•, o Estado do Paraná. Temos 
um Ministro que aprendi a admirá-lo na lutjl d~ _C~I da Previ­
dência, o Ministro Reinhold Stephanes. E um homem que 
está preparado exatamente para dar objetividade ã solução 
dos problemas relacionados à Previdência Social. E quando 
V. Ex~ convoca,- aqui nesse "mundo das idéias" - segundo 
o Senador Esperidião Amin·- um pontO tão íniportante, 
tão interessante para um debate maior, quero parabenizá-lo 
e reiterar, mais uma vez, a nossa permanente solidariedade, 
nas suas convocações, sempre, todas elas pautadas em· favor 
de nosso País. Mais uma vez congratulo-me com V. Ex• pela 
oportunidade do tema e pela iniciativa que toma neste instan­
te, convocando toüos os seus colegas para o debate da privati­
-zaç3o da Previdência Social. 

O SR. JOSÉ EDUARDO '- Agradeço o aparte de V. 
Ex~ E, como estava dizendo, não podemos nos conformar 
com o fato de a previdência privada custar tanto ao trabalhador 
brasileiro, custe tanto aos empresários e traduza um resultado 
tão pequeno para aqueles que pagam essa conta. Daí, nossa 
preocupação em contribuir efetivamente para a mudança des­
se quadro para beneficiar a todos, custando menos aos empre­
sários, ·menos aos trabalhadores e traduzindo em melhor aten­
dimento, melhores benefícios, como ocorre em vários países 
do mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - (Faz soar 
a campainha.) 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador José Eduardo? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Poisilão, Senador Esperldião 
Amin. 

_O Sr._ Esperidião Amin- Serei muito breve, mesmo 
porque interrompi a intervenção do Sr. Presidente, o que 
me obriga a ser mais breve do que o Regimento permite. 
Só quero congratular-me com V. Ex• pela iniciatíva, que cOmo 
generosamente assinalou o nobre Senador Elcio Alvares, si­
tua-se no campo de nossas obrigações e é uma alavanca, sem 
dúvida alguma, para ajudar a solucionar um problema que 
angustia a toda sociedade brasileira, que é a equação da Previ~ 
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dência Social no Brasil. Longe ainda de me manifestar objeti~ 
vamente a respeito do projeto, considero desde já a iniciativa 
e as ·credenciais qu-e V. EX"" reune suficieil.tes para que me 
congratule com V. Ex• e para que lhe assegure, desde já, 
que vou procurar ser útil à iniciativa de V. Ex~, esforçando-me 
para apreendê-la e, dentro do possível, ajudar a que os nossos 
pares a valorizarem também. Meus cumprimentos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Obrigado, nobre Senador 
Esperidião Amin, pela contribuição de V. Ex~ 

Vejo, também, nesse propósito de privatização uma for­
ma eficaz de acelerar o desenvolvimento econP,miço ~social, 
mediante aplicação dos recursos _ex_ç_dentes que ficarãQ_ ao dis­
por dos novos instituto·s de aposentadoria e pensões. 

Apresento este projeto, quando nossas_ regiões metropo­
litanas assistem a uroa·indesejável invasão do medo coletivo, 
gerado pela ação desenvolta de marginais. Creio, diante do 
exposto, que a sociedade nacional haverá de considerar a 
minha iniciativa como uma fonte perene de energia criadora 
em favor do êxito pleno do bem comum. Muito obrigado~ 
Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre SenadorCid Sabóia d_e CarvalhQ, ~-~~--- _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, já ao final da sessão 
desta Casa, abordei um assunto que a mim preocupa muito 
e acredito preocupa a toda a população brasileira. É o proble­
ma da prestação da casa própria. Já explicava ontem e apro-
fundo hoje o que se segue._ _ _ - - -

O Bradesco é um dos principais agentes financeiros do 
Sistema de Habitação. Preparou, por força da nova tendência 
do Governo brasileiro, da nova tendência dã política financeira 
do Estado, contratos que são assinados pelos mutuários, sem 
maior exame, diante do afã da aquisiÇãá-da casa própria. 
Muitas vezes, Sr. Presidente, ante o nervosismo de ter a Casa 
própria, ante o anseio de tê-la, o contratante não faz o devido 
exame daquilo que vai asSil:uln~Oitl o outro contr-atante que, 
no caso, é o agente financeiro. Assim, mal o contrato começa 
a produzir efeitos, mtiitóS- deles surpreendem inteiramente 
ao mutuário. É o caso de uma das cláusulas dos contratos 
do Bradesco para a aquisição da casa própria. Numa mesma 
cláusula fala-se_da equivalência salarial, a seguir, uma segunda 
hipótese para o acréscimo da prestação, são as narinas oficiais 
do Governo sobre a matéria, porque a política econômica 
compete ao Poder Executivo e uma_ terCeira- hipótese, Sr. 
Presidente, é que as prestações da casa própria sofrem corre­
ção de acordo com a caderneta de poupança. 

Então, são três hipótese: primeiro. o índice de aumento 
salarial; não sendo possível, as normas d_o Banco Central. 
Não existindo as referidas normas, a prestação é corrigida 
de acordo com a caderneta de poupança. Agora-, imaginem 
os Srs. Senadores, uma prestação que sobe todos os meses 
de 30 a 40%! Os.salários não sobem nessa proporção e, assim, 
em casr ·oncreto, quem, há poucos meses, pagava 80 mil 
cruzeiro~. pagará, no próximo mês, cerca de 860 mil cruzeirOs. 
Quem. há pouco, pagava menos de 100 mil cruzeiros, pagará, 
agora, a próxima prestação de quase 1 milhão de cruzeiros. 
De onde tirar? Conheço casos_ de professores universitários, 

de jovens advogados, de pessoas que se iniciam na vida e 
ousãram adquirir a casa própria ante tim contrato absoluta­
mente leonino. 

Quanto à Caixa Econômica Federal, dessa vez, até está 
mais compreensiva para com os mutuários do que os demais 
agentes financeiros. Sei· que na Caixa Econômica já ocorreram 
também acréscimos que levaram os mutuários ao desespero. 
Mas esse desespero dos mutuários da Caixa Econõmica nem 
de leve se equivale à desgraça dos que contrataram com o 
Bradesco. 

Fiz essa denúncia ontem aqui nesta Casa. Desconfio que 
o Sistema Financeiro de Habitação é uma bela armadilha 
para a classe média, notadamente, já que os absolutamente 

- pobres, os realmente pobres não conseguem adquirir a casa 
~própria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO ..:__ Pois não, ouço 
? nobre Senador Jutahy Magalhães com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, ficos~tisfeito em ouvir V._ Ex~ falar s9bre esse 
assunto, que-é-, possivelmente, um dos temas que mais interes­
sam_ à popula~ão,_ como um tod(). Têm ocorrido casos, os 
_mais absurdos, gerando um _grande sacrifício para aqueles 
__que são assalariados e que adquiriram a Sua casa própria. 
V. Ex• cíta exemplos e eu poderia citar o caso de um funcio­
nário do Senado que, quando cOlli;'!OU um apartamento o 
seu ordenado dava para pagar três prestações. Agora, o seu 
ordenado não dá para nem 1/4 da prestação. Então, veja 
v~ _E_x~ o sacrifício -que isso está representando para uma grande 
parcela da população brasileira. E seria conveniente que se 
buscasse soluções, porque s-ão muitos os inadimplentes e serão 
muitos aqueles que irão perder o sacrifíCio que fizeram para 
pagar as prestações até o momento ou então terão que ·vender 
_o apartamento com grandes prejuízos. Parabenizo V. Ex~ por 
levantar essa questão, que deve ser analisada, que deve ser 
bem estudada não só pelo Senado, mas pelos órgãos compew 
tentes, para se evitar os abusos que têm ocorrido por aí afora! 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Veja V. Ex• 
que a inadimplência do adquirente da casa própria levará 
o- Bradesco à ação de execução contra cada um deles, com 
o _pleno favorecitl_lento do nosso Código de Processo Civil, 
porque, para quem duvida que o Biasil e um País capitalista 
basta verificar a execução forçada no Código de Processo 
CiVil para convencer-se de que realmente aqui é a superes­
sência do capitalismo no texto da lei! A proteção ao capital! 
Tudo pode o credor contra--o devedor, porque o devedor 
nada pode. As ações de execução são fatais. Os advogados 
~saro p~péis impreSsos. Até as petições iniciais das execuções 
~á são Impressas. As procurações são impressas. Os juízes 
Já têm despachos também fotocopiados, prontos para serem 
preenchidos. De quando em quando, o processo está todo 
formalizado, com peças previamente preparadas. 

É magnífico advogar em favor dos credores e Jerrível 
advogar para os devedores. Os embargos nunca têm ·sucesso. 
Os juízes nunca aprofundam os exames dos embargos. É da 
própria natureza da lei esmagar, espoliar, destroçar o devedor. 

Quem adquire a casa própria por esse contrato, também 
irtrpresso, que o Bradcsco, previamente, oferece, é um belo 
candidato à execução, porque, na verdade, é impossível ao 
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adquirente _ser bem-sucedido com as cláusulas previamente 
estabelecidas. 

Conhecendo sobre Direito, não diria que se trata de um 
contrato de adesão, que o comprador da casa própria faz 
a adesão ao agente financeiro. Não, contr~~o de ade.são é 
outra coisa._Na verdade, há uma imposição, através de uma 
coação, e o adquirente cede diante dessa coação, adotando 
como _suas as cláusulas que só interessam ao agente financeiro. 

O Sr. Nelson Wedekio- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CIDBABÓlA DE CARVALHO- Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Nelson Wedekin- Queria apenaS.acresce(à denún­
cia que V. Ex~ faz também uma contra o Banco Itaú, porque 
senão nós vamos ficar aqui um pouco com a ímp.r-es·s·ão de 
que ·só o Bradesco faz isso. 

O SR. CID SABÓIÁ DE CARVALHO- Não. é só o 
Bradcsco. Apenas estou exemplificando com o Bradesco, que 
são os casos que chegaram ao meu gabjnete. Mas concordo 
com V. Ex• 

Ex~ me chama a· atenção para urna diversificação que é verda­
deira~ que sei e sabia previamente que é verdadeira, mas 
estava eu mais ligado emocionalmente às questões para com 
o Bradesco, e por isso fiz essa referência mais diretamente 
a esse grande banco privado do Brasil, quando deveria, na 
verdade, ter feito referências mais genéricas, como bem adver­
te V. Ex~ 

Mas também outra coisa toca nela muito bem, nobre 
Senador de Santa Catarina, é a questão da privatizaÇâo. Vejam 
bem. Nós podemos cobrar, o povo pode cobrar, a população 
pode cobrar o sentido social da ação do Banco do Brasil, 
da ação da Caixa Económica Federal. Mas no sistema bancário 
meramente privado afilosofia é a do lucro. E essa filosofia 
do lucrO, sempre o lucro, o lucro em finanças, leva -a uma 
certa frieza, a algo muito anti-humano, em determinadas cir­
cunstâncias. O legalismo cfe uma cobrança, por exemplo, pode 
perecer ante o sentido social que cabe a um banco do próprio 
Estado. Mas ninguém ousará levar questões humanitárias, 
questões de humanismo, riotadamente, ao conhecimento de 
gerência de banco privado. Pelo menos, isto não é comum. 

Se os bancos privados norteiam-se por um sentido huma­
no, um sentido social, um sentido de coletividade, um sentido 

O Sr. Nelson \Vedekin- Na verd~de, todos os bancos de defesa da sociedade, isto será inédito para o meu conheci­
têm um contrato maís-õu- ·menos p"ái-ectdo·. Não sabia dessa mente. Já uma Caixa Econômica Federal pode até estar proce­
diferença sutil entre contrato de adesão e es.te tip() de contrato. den_do rigorosamente dento da lei e caberá mesmo diante 
Sempre me pareceu que este era o típico contrato de adesão, disto o apelo pelo sentido social, pelo sentido humano, os 
porque, na verdade, não há espaço nenhum para que o deve- direitos do cidadão, que poderão se_ ~evantados diante do Mi­
dor, para que o mutuário coloque algumas d_as suas exigências nistério da Economia, Fazenda e Planejamento, diante do 
ou cláusulas. Mas o fato é que falo do Banco Itaú, não exata- Conselho Monetário Nacional, diante do Banco Central, dian­
mente por ter ouvido dizer, porque eu próprfo sõu um mutuá- te da Caixa Econômica Federal. 
rio do Banco ltaú, e por isso falo, não com toda a certeza, A questão da casa própria toCa-se com circUnstância da 
não võri-nem dizer em causa própria, mas pelo conhecimento cidadania, toca-se com a existência humana, com a dignidade 
que tenho na condição de mutuário. Por isso, Senador Cid da família. A moradia é essencial à dignidade humana; não 
Sabóia de Carvalho, é preciso termos muitó cuidado toda consegue vida digna quem reside indignamente. 
a vez, como falava anteriormente O Seqé;!.d,or José .EQuardo _ .-.Somemos tudo isto, tÇ>do esse problema da casa própria 
Vieira, em priVatizaçáO. ESsas teses de privatização são s~m- ao rigor da Lei do Inquilinato que, miseravelmente, aqui apro­
pre, a meu juízo, extremamente perigOSas. Nós precisamos vamos, contra o meu protesto. 
ter muito cuidado Conl1Sso._ V~ Er mostra bem_ que há uma E veremos então que. aliando uma coisa a outra, quem 
diferença de tratamento da Caixa Econômica Federal, que mora e paga prestação da casa própria não é muito diferente 
é uma instituição estatal, e de um banco_privado, no caso do inquilino. Sãodoisinfelizesemcategoriasplenamenteiden­
do Bradesco, e estou_ aqui também falançlo da minha expe- tificadas ante o predomínio do detentor do capital. É exata-
riênciá própria. cfltaU. E assim -também funciona!ia com a mente isto. -
prividência privada, com a privatização de toda a previdência, E o nosso sistema legal, Senador Nelson Wedekin, é 
ou seja, muita da chamada eficiência da iniciativa privada capaz de protege-!'_ tqdo o segmento perverso da sociedade. 
está na razão direta das imposições e até m~~o da exploração A nossa lei é capaz de garantir toda a insensibilidade social. 
que as empresas privadas exercem sobre_ o seu funciom.tl.ismo. A nossa lei é capaz de manter sob proteção férrea o detentor 
Mas muito da eficiência-da iniCiativa p-dv3éfa está na absoluta dos direitos de cobrança sobre qualquer outra pessoa. 
insensibilidade, por exemplo, para tirar alguém de uma casa E para isso há polícia, para isso podem até as forças 
porque não está pagando. Está nessa ii],flexibilidade, nessa mili_tares_ser usadas para o çumprimento de uma ação judicial. 
teoria, qüe é -a --dá-Capita:iism<:Y selvagem~ -_q_ue-- IiãO le\,-a- ·em- v. Ex~ está acostumado a ver favelas serem destruídas 
conta não só os direitoS das pessoas, mas até mesmo as suas por tratores. Tratores derrubando casas, tratores esmagando 
necessidades mais elementares. Por isso.,. Senador Cid Sabóia fami1ias, favelas destruídas nas reintegrações· de posse. A sen­
de Carvalho. apenas desejo também cumprimentá-lo pela tença tem todas as garantias para ser executada, e nas garantias 
oportunidade do tema que levanta, e até mesmo pela coragem que a sentença tem para ser executada há garantias que ela 
de denunciar isso, que é realmente um problema sério que revela em favor do possuidor. 
afeta milhares ou milhões de brasileiros, qué num determinado O possuidor, no Direito brasileiro, é altame_nte garantido 
momento sonharam com a casa própria e que-vífatri esse sonho pelo Estado, não importando as circun-Stâ-ncias humanas, as 
transformado num pesadelo, a partir dos contratos que assina- condições sociais, problemática da própria sociedade. 
ram com os bancos privados. Muito obrigado. Meu Estado tem vivido verdadeiros dramas com a desocu-

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Tenho mil ra- pação abrupta de terrenos baldios que foram ocupad9s por 
zões, Senador Nelson Wedekin, para adotar o seu aparte como miseráveis. Até o Governo executou no Bairro de Alvaro 
texto do meu próprio discurso, porque v. Ex• bem me adverte. Uene, na capital do meu Estado, dezenas de fami1ias roi será-
Desde ontem que menciono mui~o aqui O Bradesco, e V. veis que ocuparam um quarteirão de terra- note bem. Sena:-
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dor Nelson Wedekin-·um quarteirão de terra que fora' deixa­
do em herança para a Previdência Social. 

Maldito testador que fez cssa_misériat 
Os pobres chegaram, ocuparam essa terra, construíram 

os_ barracos. O INSS tratou imed~atamente __ do_ d~spejo, da 
desocupação, e a sentença prolatada em primeiro grau claro 
que seria confirmada em todas as in~tâncias. _ 

Foi preciso uma açio -polítka para eVítãi -ãCOiiSUmaçao­
final do delito. Delito social__D_elito social porque é delito 
social. A sentença fria, a sentença insensata, a sentença que 
manda despejar terras da Previdência c_ontra pessoas carentes 
da Previdência --Previdência aqu"i no seritidO sociológico 
da expre::;são. 

Agora, vejam bem, Srs. Senadores, o GOve-rno que defenM 
de a privati:iação, tjue privatiza a Cbmpanhia Vale do Rio 
Doce, que privatiZá a UsiminaS-~ que priva:tíza tudo sem os 
valores ideais, mantém estatizada uma quadra num bairro 
pobre de Fortaleza para despejar poucas famflias; famflias 
de miseráveis, famCiias de pobres. A tese da privatização é 
quando a privafizaçã:cdnteresSa aos poderosos; não é a privatiM 
zação que interesse_aos-miserávcis, aos pobres, aos que estão 
marginalizados pelas condições sociais às quãis foram jogados. 
Privatização cóm "ãçõeS baixas; privatizã.Ção com rrioeda podre; 
privatização--para ·que órgãos lucrativos saiam_ d_a _órbita do 
Estado para a órbita privada. Mas quero ver a privatizaçao 
que de imediato toque na essência da questão social, na quesM 
tão do povo. É toda uma miséria de contradições no_ Estado 
brasileiro, Senador Nelson Wedekin. É toda uma çont:cadição 
do nosso sistema legal: a brutalidde das ações _possessóriaS, 
a brutalidade da execução forçada; da velha e fam-igerada 
ação executiva, que tudo pode, até penhorar dinheiro. 

Vejam então qual é o destino do mutuário que, contra­
tando, verifica qt.iipode pagar a prestação. Mas no mês seguin­
te já ri.ão pode pagar assim tão folgadamente. ~o outro mês, 
já nem sabe como pagará; no outro, no outro, no outro, 
já não paga. DaqUi a poucO está sob a ação para a retomada 
do imóvel com a devida execução do débito. 

E o contrato, Srs. Senadores, é cheio de_fidúciaS~ O direito 
fiduciário brasileiro é muito cuidadoso _em suas disposições. 
O cidadão está numa casa que paga, pensa que é dele, mas 
na verdade os direitos diretamente pertencem ao agente finan­
ceiro. É como a aquisição-do automóvel com alienação fiduciá­
ria, são as hipotecas, são os seguros e tudo mais que garante 
com exatidão tudo_ que diga respeito ao agente financeiro. 
Mas os direitos do adquirente são falíveis, a partir-do.-ITicimento 
em que a prestação se _exagera, e é maioido que suas possibi-
lidades salariais.-- - -----

A denúncia que trago_ é ~xatalnéite-esta; as- prestaÇões_ 
da casa própria estão Crescendo muito mais veriigi"iiOSãmente 
que o salário ou a renda, a qualquer título, de qualquer cidadão 
brasileiro. E mais ainda, os contratos foram lavrados com _ 
cláusulas pervesas -sobre as quais é possível alegar até o dolo, 
e em alguns casos até a simulação de parecer estar alguém 
adquirindo algo, sem na verdade estar adquirirido coisa algu­
ma, tal é o império do sistema em cj_ue nos enCOntfãmos. 

Mas já vai longo o tempo em que ocupo esta tribuna. 
O tempo passa rapidamente, quando estamos defendendo 

as questões populares. 
Por isso, Sr. Presidente, encerro a minha fala, mas prome­

tendo a esta Casa que ainda voltarei à tribuna mais vezes, 
para erguer o meu protesto sensato em defesa dos_ iludidos 
adquirentes atravéS do Sistema Fínanceifo de Habitação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
o Sr. Alexandre Costa, ]'?Vice-Presidente, deixa a Cadei..:. 
ra da presidência, que é-ocupada pelo Sr. Iram Saraiva, 
4" Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 
Albano Franco - Alfredo Campos - Antôriio Mariz -

Eduardo Suplicy - Flaviano Melo - lram Saraiva - José 
FogãÇa -José Paulo Bisol - Pedro SiinOri 

O SR- PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18h30min, 
destinada à apreciação das seguintes matérias: 

- Requeriinento n" 53, de 1992; e 
-Mensagens n9$ 150 a 152, de 1992, relativas à escolha 

de chefe de missão _diplomática. 
Tendo em vista tratar-se de matérias para as quais é exigi­

da a votação nominal, em sessão secreta, a Presidência solicita 
aos Srs. Senadores que compareçam a essa sessão que será 
realizada às 18h30min. 

Sobre _a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
SecretáriO. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N• 66, de 1992 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da Constituição Federal, art. 55,-item 

III, e do Regimento Interno do SenadO Federal, art. 43, inciso 
li, qUe seja considerado, c6in0 lícellça autorizada, O ·dia 17 
de-niãrço (ontem), onde participei, em Aracaju- Se!gipé, 
da 54• Reunião Plenária do Conselho de Reitores das Univer­
sidades Brasileiras e proferi palestra na sessão solene de aber­
tura. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1992 ~Senador Albano 
Franco 

O SR, PRESIDENTE (Iram Saraiva)~ Aprovado o re­
querimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, inciso 11, do Regimentõ Interno. 

-Sobre a mesa,_ projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. - -

São lidos os seguintes: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 20, DE 1992 

Dá nova redação ao art. 73 e seu § 2~, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho - -CLT. 

- -- O Congresso -Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 73 e seu § 29, da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de 
maio de 1943, passam a ter a seguinte redação: 

uArt:-73 O trabalho noturno terá remuneração 
superior à do diurno e, para esse efeito, sua remune­
ração terá um acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) 
pelo menos, sobre a hora diurna. 

§ I' ······«················ .. ······«······················· 
§ 2" COnsidera-se noturno, para efeito deste arti-

go, o traballiO _executado entre as 20 horas de_ um dia -
e as 6 horas do dia seguinte." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as· disposições eili ·contrário:-

Justificação 
-0 pre_sente Pfojeto de Lei tem por objetivo estabele-cer­

um adicional por trabalho noturno de 50% (cinqüeiltii por 
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cento) sobre o valor-da hora diurna, além de fixat como notur­
no o_ trabalho desenvolvido no período _das 20 horas de um 
dia até às 6 horas do dia seguinte. 

Atualmente, a legislação trabalhista estabelece este adi­
cional no percentual de 20%, fixando o horário noturno entre 
as 22 horas de um dia às 6 horas do dia seguinte. 

Entendemos que o percentual de 20%, hoje fixado pela 
legislação; é por demais reduzido, não correspondente ao sa­
crifício exigido do trabalhador que exerce suas atividades den­
tro do horário noturno. 

Além, disso, é preciso estender este horário, hoje fixado 
entre 22 e S. horas, para 20 até 6 horas (fo dia segUinte, possibi­
litando ao trabalhador que executa seu mister dentro deste 
horário perceber também o adicional noturno. 

É preciso, ainda, extinguir do texto Consolidado, a expres­
são '~salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal" 
uma vez que o pagamento do trabalho noturno, com o acrés­
cimo do adicional, deve ser feitO a todos oS emPregados que 
trabalharem no período considerado, independentemente do 
seu regime de trabalho. A ConstituiçãO Federal estabelece 
que a remuneração do trabalho noturno deverá ser superior 
à do de diurno, ·não fazendo qualquer tipo de distinção. A 
própria justiça do Trabalho assim também enieõ.de, tratan­
do-se inclusive de matéria já Suinulada pelo egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Por estas razões, submeto o presente PfOJe"tO de Lei à 
análise dos eminentes pares, salientando o seu inestimável 
apoio, por fazer justiÇa ao trabalhador bra~ileiro. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1992. -Senador Nelson 
Wedekin 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO-TRABALHO­

DECRETO-LEI N' 5.452, DE 1 DE MAIO DE 1943 

Art. 73 Salvo nos casos -de revezamento semanal ou 
quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração superior à 
do diurno e, para esse efeito, sua remUneiãÇao t'ifá iúil'aérés­
cimo de 20% (vinte pôf Ceiúo), pClo niériõs, sobre -à--hora 
diurna. 

V: sobre a matéria: 
-Art. 165, "inciSo IV, da Consolidação Federal. 
-Súmulas STF n•' 213, 214 e 313._ -
-Súmulas TST n~ 110 e 112. 
§ ·1o A hora do trabalho noturno será computada como 

de 52 minutos e 30 segunaos. · 
§ 29 Considera-se noturno, para os efeitOS deste artigo, 

o ytrabalho executado entre as 22 horas e um dia e as 5 
horas do dia seguinte: - ·· -

(A Comissão diAssuntos Sóâàis- decisão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1992 

Equipara servidores da União vinculados às polícias 
civis dos Estados de Roraima, Rondônia e Amapá, aos 
servidores da Polícia Federal. 

O Congre_sso "Nacional decreta: __ _ 
Art. 19 Os policiais ciVis, pe~rtenCenies à União Federal, 

que atualmente exerçam ativida~es_junto às Polícias Civis 
dos Estados de Roraima, Rondónfa e_ Amapá, são eqiiipã- · 
rados, para todos_ os efeitos legais, aos policiais integrantes 
dos quadros da Polícia Federal. 

Art. 29 Os efeitos· da equiparação de Que ti-ata esta"i..ei 
são extensivos: 

I- aos servidores inativos, pertencentes à U:rlião; que 
tenham exercido atividades junto às Polícias Civis dos Territó"­
rios de Roraima, RondôiJ.ia e Amapá antes da transformação 
destes em Estados; 

1I- aos servidores inativos, pertencentes à União, que 
tenham exercido atividades junto às Polícias Civis de Roraima, 
Rondônia e Amapá, após transformação destes em· Estados; 
e 

III- aos pensionistas de poli11lis civis pertencentes à 
União _que, nessa condição, tenham exercido atividades nas 
polícias dos Estados de Roraima, Rondônia e Amapá. _ 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua_ publi­
cação. 

Art~ 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A cessão de servidores aos Estados_de Roraima, Rondó­
nia e Amapá, pela União Federal, criou para os mesmos pro­
cesso_ de cristalização administrativa. Esclareço: os seryidores 
em apreço continuam a pertencer à União, mas como têm 
atividade nos referidos Estados, deixam de fruir todos os direi­
tos que lhes são constitucionalmente assegurados. 

No CasO versado no preserite Projeto -de Lei, evidencia-se· 
a illobservânda do que se contém no § 19 do art. 39 da nova 
Carta. Naquele dispositivo, dispôs-se que a lei asseg_utará, 
aos_ _servidores da administ_ração direta, ispnomiã de venci­
mentos· para cargos de atribuições iguais o.u asseinel~ad_os 
do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário/ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao loq1l de trabalho". 

O que se vê, porém, em relação- aos policiais civi_s de 
Roraima, Rondónia e Amapá, é que, por pertencerem à 

·União, ficam excluídos dos processo locais de progressão fun­
cional. E por estarem distanciados dos demais quadros de 
pessoal da própria União :federal, acabam por não se bene­
ficiar das revisões e atualizações organizacionais ocófriâasnes­
ses quadros. 

Pertencendo à União -e não aos··q_uadiós de __ pessoal 
- das polícias civis daqueles Estados_- não há porque diferençar 

os policiaiS civis dos da Polícia Federal. Ao contrário: a Consti­
tuição lhes assegura, pela identidade de atribuições, o mesmo 
tratameriio administrativo. --

-Entendendo tratar-se de iniciativa das mais justas ....:.._ Se­
não pela extempoámeidade, pOis a medid"a já vem há 3lgum 
tempo exigindo solução - e, demais disso, compatível com 
o que dispõe o art. 61 da Carta de 1988, especialmente no 
detalhamento contido no § 19, inciso I, letra a (porquanto 
não se prop-õe cri3ção de cargos ou aumento de remuneração, 
mas tão-somente a isonomia de tratamento entre os policiais 
civís pertencentes ã União, alocados naqueles Estados, e os 
policiais civis, tanibém pertencentes à União, alocados na 
Polícia Federal), é que postulamos, junto os eminentes Pares, 
o aval necessário à aprovação da presente pr~"posição. 

Sala das Sessões, 18_de março de 1992.- Senador César 
Dias -- -

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) · 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 22, DE 1992. 

Dispõe sobre a matrícula em organizações de ensino 
militar de nível superior. 

O COngre-sSO Nacional decreta: 
Art. 1"' A matrícula nos cursos de grau superior "de for­

mação ·rta linha de ensino militar bélico e de formação e gra­
duação da linha de ensino militar·científico-teciiológico, manti­
dos pelas Forças Armadas, será concedida, mediante-concurso 
aos brasileiros que apresentem certificado de .conclusão do 
ensino de 2"' grau, obtido em estabelecimento ofic~almen~e _ 
reconhecido e que concluam o ensino de 2~> grau de Estabele-_ 
cimento do Ensino Preparatório da Marinha, do Exército ou 
da Aeronáutica. 

Parágrafo ú-n~co. --A quantidade_ de vagas a ser preen­
chida, anualmente, pelos procedentes de Estabelecimento do 
Ensino Preparatói"io da Marinha, do Exército oti: da Aero­
náutica não poderá exceder a 60% do total das vagas. 

Art. 2"' O Poder Executivo regulan1:entará esta Lej den­
tro de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

'Art. 3"' Esta lei entra em _vigor na data de su~ publi-
cação. _________ _ 

A!1. 4"' Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

III- pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituiçõeS Públicas e privadas de ensino; 

IV-gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais; 
. _ V -valorização dos profissionais do ensino, garantido, 
ria forma da lei, planos de carreira para o magistério público, 
com piso salarial profissional e iilgresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, assegurado Regfine Jurí­
dico Único para todas as instituiÇões mantidas pela União;_ 

VI- gestão democrática do _ensino público, na forma 
da lei; 

VII- garantia de padrão de qualidade. 

•••••••••••••••••••u••••••••••••••••••••~••••••••••,•••••.•••••••••"'"-'"""'' 

(A Comissão de Educação- ~~~isãoJerminat~va.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- O proíeto lido 
será publicado e remetido às Comissões competentes. 

ESgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 

Justificação Item I: 

Na medida em que os_ estabelecimentos militares_ d~ e.nsi- Votação, em turno único, do Requerimento n" 5, 
no são mantidos pelo Poder Público, nada mais justo do que de 1992, de autoria do Senador Josaphat Marinho, seliM 
possibilitar a qualquer brasileiro concouer, ein igualdade de citando, nos termos regimentais, a tranScrição, rios 
condições, com todos os pretendentes à matrícula em curso Anais do Senado Federal, do Editorial do Jornal A 
de formação militar. _ _ _ _ Tarde, de 20 de janeiro de 1992, intitulado "PrivatiM 

Ademais, é fundamental que as Academias das Forças zação ou Colo_nização?n. 
smgUiares recebam, sem qualquer s~bterfúgio, um con_tin- Em votação o requerimento. 
gente de futuros cadetes advindos_ de Justo proc_esso selettvo. O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra 
Estar-se~ía, deste modo, privilegiando o úriico Critério cabível para encaminhar a votação. 
à espécie: o do sistema de mérito. - - . 

Além disso, se é real que nas Escolas Preparatónas cum- O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) ~Concedo a pala-
prem-se todo um programa especial, visando à preparação vra ao nobre Senador Jutahy__M~galhães. 
do futuro cadete, nada mais justo que se reconheça prioridade O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca­
ao aluno que se submeteu a todo esse treinamento específico. minhar à vOtação. Seni revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Em razão disso, propomos que a quantidade de vagas a ser Sfl'5 e Srs. Senadores. Solicitei a palavra porque, em várías 
preenchida pelos alunos procedentes das Escolas Prepara_t6- oportunidades, cl,uand_o __ se votava requerimento para trans-­
rias não- pOderá exceder a 60% do seu total, como medtda crição de artigos de jornal, mesmo contra a opinião de muitos, 
facilitadora da transparência que- a sociedã-de hoje exige-em eu me manifestei sempre que, quando se pede uma -tfanscri-
todos os órgãos da_ administração públi~. _____ _ ção, é porque se busca a solidariedade do Plenário a reSpeito 

Em verdade, a Proposição em tela vem_ ao enco:otro da da tese que está sendo defendida no artigo. A interpretação 
sábia regra constitucional do art. 206~ fndso r; a ·qual estabe- de muitos não é essa, mas é a minha interpretação. Por isso 
Ieee o priricípio de igualdade de condições para o aces~o e, mesmo, muitas vezes votei contra a transcrição, quando o 
permanência na escola. . normal é se votar a favor. E_se pedi a palavra é para manifestar 

Diante desse pressuposto irrefutável de justiça social, ai- que, neste caso, voto conscientemente a favõr -da transcrição 
mejamos seja o- Projeto que ora apresentarii.ós prontamente,- desse artigo, porque é realmente o que penso. Já em pronun­
acolhido por todos os Senhores Parlamentares. ---- -- ciamentos, aqui, reiteradas vezes me manifestei coritra a priva-

Sala das Sessões, 18 de março de 1992, ..,..- Sepador l'!larcio ... tização da Petrobrás e qualquer dos seus órgãos. 
Lacerda. Por esta razão, não pude deixar de solicitar a palavra 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÁO FEDERAL 

•" ""' •' •" • •'" • • • """"' • .. -•-• •-••~ ~··~~---" •• • ,~~ ••,.,..•~••••• • ,._-• •••• n-

Art. 206. O enSino será minist(açlo cOm base nos se-
guintes princípiOS: -~I - igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola; 

li -liberdade de aprender' ensinar' pesquisar e divulgar 
, o pensamento, a arte e o saber; 

para faZer eSta declaração -do meu voto, em razão de precen­
dentes, sempre votando contra· esse tipo de requerimento, 
casos em que eu não concordava com o que constava no 
artigo, mas, neste ~so, concordo plenamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em votação o 
requerimento. 

--- O Si-. Josaphat Marinho~ Para encaminhar a votaçãõ; 
peço a palavra, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Para éncaminhar 
a votação, concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Ma­
rinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para encami­
nhar a votação._ Sem revisâo do orador.) --Sr. Presidente, 
s~s e Sis-. Senãâores, sei que há, na Casa, a- diVersidade de 
opinião quanto a alcance da transcrição. 

Ainda agora o nobre Senador Jutahy Magalhães mani-
festou o seu ponto de vista. -

No caso, e não pretendendo controvérsia-em torno do 
assunto, devo dizer que o meu propósito fOi o de incluir nos 
Anais do Senado, o editorial do jornalA Tarde como uma 
expressão favorável à manutenção do monopólio estatal do 
petróleo. 

Não está em jogo buscar propriamente o ponto de vista 
pessoal de cada qual sobre a tese. Mas, me parece de todo 
conveniente que dos Anais da Casa constem elementos diver­
sos que nos facilitem apreciar seguramente a matéria, quando 
sobre ela houvermos de manifestar voto concludente. 

Neste instante, este é objetivo. De minha parte, Porém, 
é a solidariedade à posição do jornal. A Tarde tem sido 
antigo baluarte na defesa çlo monopólio estatal do petróleo, 
a cuja tese também sou fiel. Espero mesmo que, oportuna­
mente, possa desenvolver argumentação neste Plenário-, já 
que se sabe que a posição do Governo é em sentido contrário. 
Desejo, porém, que este editorial, se assim o entender a maio~ 
ria da Casa, conste dos nossos Anais como um elemento valio-
so à conCludente apreciação da matéria. ' 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - E;m v_otação o 
requerimento. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados__(Pausa.) 

Aprovado. ________ _ 
Será feita a transcrição sOlicitada. __ _ ____ _ 

É a seguinte a matéria cuja tfanScriÇãO~Si:>licitada: 

A Tarde- BA- 20-1-92 

PRIVA TIZAÇÃO C5.U COLONIZAÇÃO? 

Volta à baila a questão: do monopólio estatal de petróleo. 
Na era Vargas, o governo resolveu enfrentar o assunto, por­
que, aparentemente, as empresas privadas nacionais não dis­
punham de volumosos capitais para pesquisar, explorar, refi­
nar e distribuir o petróleo que tinha sido oficialmente desco­
berto em Lobato, na Bahia. 

A solução encontrada foi _encaminhada ao Congresso Na­
cional, que aprovou a Lei_ n" 2.D04, criando uma empre_sa 
estatal de petróleo que _se encarregou da pesquisa, exploração 
e refino âo óleo cru. Durante alguns anos continu~ram atuan­
do no mercado algumas poucas e pequenas empresas privadas_ 
vinculadas ao setor petrolífero. Novas investidas nacioilalistas 
produziram o monopólio total do processo, desde pesquisa 
e extração até refino e transporte. Empresas estrangeirãs fo­
ram mantidas na fase fin3.1 do processo: a comercializaçãO 
a varejo dos derivadcis de petróleo. Há um sério risCo __ _n_a 

investida que agora se insi,nu~ _con_tra ull!a e~pres_a estatal 
que foi constituída com a venda de milhões de ações a qualquer 
brasileiro que desejasse comprá-Ias. Durante anõs, estas ações 
renderam filhotes. Depois, nunca mais se falou no assunto, 
e a Petrobrás começou a ter déficit ( casO-fnédito na históda 
do petróleo), após ser mal administrada, com o governo usan-

dO-e abusando -do direito de aumentar os preços dos combus­
tíveis, a fim de cobrir os seus rombos orçamentários com 
recursos da Petrobrás. 

Embora o estado seja conSíderado, em todo o mundo, 
o pior patrão e péssirilo empresário, o fato é que em setores 
estratégicos, como na área __ energética, sua presença-tem sido 
necessária .. A-Petrobrás não conseguiu a auto-suficiência_na 
prod-ução de petróleo de nosso território e de nossas águas 
territoriais, maS encontrou óleo em locais onde as empresas 
estrangeiras, pelo sistema de contrato de riSco adotado no 
Governo Geisef, não obtiveram sucesso. Além disso, passou 
a pesquisar e explorar também o petróleo dos outros, isto 
é, em outros países. 

-Outros setores da economia brasileira que ~stavani em 
mãos de empresas estrangeiras igualmente sofreram positivas 
alterações quando passaram ao controle do Estado ou de em­
presas privadas nacionaiS. Transportes urbanos, ferrovias, 
portos, hidrelétricas, telefones, gás enCanado, tudo isto Já 
foi objeto de exploração e implantação por empresas estran­
geiras. Viraram Sucatas e só passa-ram a servir para alguma 
coisa depois· -que foram encampadas e modernizadas pelo Es­
tado. 

O processo de privatizaÇão precisã; poiS, Observar os devi­
dos cuidados, a fim de que não venha a resultar em retrocessos~ 

--Vejamos o que aconteceu no México. Dentro do programa 
de reajuste da sua economia, os mexicanos fecharam uma 
refinaria no norte do país 'por motivos de ordem ambierital. 
Er? poluente. Agora, o México estâ Coin a corda n-o peScoço, 
obrigado a importar parte dos derivados de petróleo que con­
some-, porque está faltando a cota que era produzida pela 
unidade desativada. 

Note-~e_ que não se trata de comparações. porque_ a econo­
mia de determinado país não girã., -neceSsarianiente, -Segundo 
a de outro, ainda que vizinhos. 

Vejamos outro caminho que deu certo na solução dos 
nossos pi"oblemas de desenvolvimento: o sistema tripartite, 
onde entram o capital estrangeiro, o nacional privado e o 
estatal. Complexos industriais inteiros fora-m úguíáOs -por este 
sistema, comó o de Camaçari. · - -

Segundo as primeiras notíciaS; a piivafiz3Ção n~fái"ea-pe-­
trolífera. atingiria, inicialmente, empresas que foram insta­
ladas em torno da Petrobrás, criando-se uma holding, mas 
afastando-se esta mesma holding de sua finalidade principal, 
que Sefia tornar o País auto-sufiCiente na produção de petróleo 
e derivados. Como tais empresas periféricas se- transfórriiaram 
numa fonte de déficits, o é juSto que Sef3in privatiúidas. Entre­
tanto, difícil é fazer o mesmo com a empresa mãe que foi 
constituída com recursos provenientes -de milhões de brasi­
leiros e a estes pertence. No caso de privatização, a priril.eiia 
providêricia seria perguntar a tais acionistas~ se eles desejam 
vender a empresa. Caso contrário. temos o risco de sofrer 
um retrocesso, com as empresas multinacionais entrando no 
setor, produzindo monopólio e oligopólios privados e vendeo~ 
do aqui dentro os derivados que processam em refinariaS-Jõca­
lizadas fora de nosso País, pela política de custos alternativos. 

Ora, se o problema de det~rminada empresa estivesse 
no fato de ela ser governamental, a empresa privada seria 
considerada a melhor, nunca faliria, nunca pediria concordata. 

E:q.tretanto. _seja_ a empresa pública ou privada, qua1q_uer 
uma precisa de boa administração, de competência gerencial, 
caso _contrário fecha as portas, cai no vermelho. ESperemos 
que o_Governo melhore a gerência d~s empresas que controla, 



---~ ~ ~~ --~ 

Março de 1992 DIÁRIO DO CO~GRESSO NACIONAL (Seção li) ~ Quinta-feira 19 1I3f 

porque nem sempre privatizar pode ser a solução mágica para 
os problemas que elas eventualmente estejam enfrentando. 

No caso da Petrobrás, trata-se de uma empresa __ estraté­
gica, pois provado ficou desde o relatóriO Link que nenhuma 
empresa petrolífera estrangeira tem interesSe em abastecer­
nos com petróleo brasileiro. A prova está em que nenhuma 
das signatárias de contrato de risco com a Petrobrás encontrou 
petróleo, justamente onde a empresa brasileira está perfu­
rando os mais produtivos poços. No caso, o que parece cumprir 
ao Governo é não permitir â Petrobrás desViar-se de suas 
finalidades (constituindo empresa exportadora de outros pro­
dl!tOs, tradings para vender frangos, por exemplo), e não 
meter a mão nos seus cofres para tapar os rombos do Tesouro. 
Quanto à concorrência de empresas estfangeiras com a Petro­
brás, não há nenhum inconveniente, desde que na pesquisa 
e exploração, pois para vender petróleo no varejo não carece­
mos do concurso delas. Esta é que parece ser a boa política 
no que respeita a empresas responsáveis pela infra-estrutura 
econômica do País; energia, transporte, comu-nicações, mine­
rais estratégicos etc. Fora daí, o que o Governo estará.fazendo 
com sua polítiCa de privatização de empresas públicas, nem 
sempre orientada de acordo com os reais interesses do País, 
é recolonizar-nos, um absurdo às vésperas do segundo milênio. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 4, de 1992, de iniciatiVa da Comissão Diretora, 
que estabelece conceito de diária para fins de desconto 
da contribuição do Pecúlio dos Servidores do Senado 
Federal e dá outras providências. -

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões_ ordi­
nárias consecutivas, a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, ~inciso I! letra f, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidos emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a fedação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 4, DE 1992 

Estabelece conceito de diária para fins de desconto 
da contribuição do Pecúlio dos Servidores do Senado 
Federal e dá outras providências. 

Art. 19 O Pecúlio dos_Servidores do Senado Federal 
é constituído mediante o desconto mensal, em folha, de 2 
(duas) diárias de cada participante, entendendo-se como diária 
a fração correspondente a 1130 _(um trinta avos) do vencimento 
do cargo efetivo do filiado. 

§ 19 Para os servidores não ocupantes de cargo efetivo 
filiados ao Pecúlio, a diária corresponderá a 1130 (um trinta 
avos) do vencimento do cargo comissionado. 

§ 2" O conceito de diária estabelecido no caput deste 
artigo regulará o cálculo das contribuições e-dos benefícios 
do Pecúlio, a partir dos efeitos financeiros-decorrentes e esta­
belecidos na Resolução n9 87, de 1989. 

Art. 29 O art. 1' da Resolução n' 12, de 1985, com 
a redação dada pela Resolução n~ 344, de 1986, paSsa a vigorar 
com a seguinte redação: 

4 'Art. 1" ........ ,,,, .... ,,,,n•••••••·•••••·········-······· 

§ 1" São considerados participantes do Pecúlio 
os ocupantes de cargos, empregos e funções do Senado 
Federal e dos Órgãos Supervisionados, em atividade 
na data da adesão e filia'dos nos termos dos A tos da 
Comissão Diretora n"s 39, de 1987, 16, de 1990 e 37, 
de 1991, que estejam em dia co~ as contribuições. 

§ 2" A filiação futura do Pe_cúlio, dos atuais servi­
dores do_ Senado e dos Órgãos Supervisloriados, poderá 
ocorrer por decisão da Comissão Diretora, ouvída· a 
Comiss:ão de que trata o art. 2" da Resolução n9 344, 
de 1986.~ 

§ 3" Fica estabelecida a idade máxima de 55 (cin­
qüenta e cinco) anos para filiação ao Pecúlio." 

Art. 3" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições enr cOntrário e, ein 
especial, o disposto no § 29 do art. 29 da Resolução n"' 12, 
de 1985, com a redação dada pela Resolução n• 344, de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Item 3: ~ 

DiscuSSão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda n9 21, de 1991, de autoria do Senador Ronan 
Tito e outros Senhores Senadores, que suprime o art. 
155, item X, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, a alínea b. (5~ sessão de discuss_ão.)_ 

Em obediência ao disposto no art. 358, § 2•, do Regi­
mento Interno, transcorre hoje o último dia de discussão da 
proposta e apresentação de emendas, assinadas por, no míni­
mo, üm terço da composição do Senado. 

Em discussão a proposta de emenda à Constituição,·em­
primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem deseje fazer usn da palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria será oportunamente 
incluída em Ordem do Dia, em fase de votação, de acordo 
com o art. 172, I, do Regimento Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 105, DE 1991 

(Incluído em_ Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do Regimento Interno). 

N9 2.032/91, na Casa de origem, de iniciativa do 
Superior TribUnal de Justiça, que dispõe sobre a rees­
truturação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 3~ 
Região e dá outras providências. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Levy Dias~ para 
emitir o parecer da Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cida­
dania. 

O SR. LEVY I) IAS (PST- MS. Para proferir parecer.) 
- Sr. Presiderite, srs e Srs. Senadores, o Senhor Ministro­
Presidente do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho 
da, Justiça Feder~l submete à delib~ração do Congresso Nacio­
nal, nos termos do art. 96, item li, letra b, da Constituição 
Federal, projeto-de lei que -dispõe sobre a reestruturação da 
Justiça Federal de Primeiro Grau da 3~_ Região -e dá outras 
providências. - -

A proposição "iniciou seu trâmite pela Câmara dos Depu­
tados chegando agora à apreciação do Senado Federal. 

Em_ sUa justifiCação" afirma o ilustre Presidente do STJ: 
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"0 objetivo precípuo do presente anteprojeto de 
lei é restabelecer a eficiente prestação jurisdicional, 
atualmente prejUdicada pela reconhecida carência de 
Juízes de Pi'imeiro Grau na 3' Região. 

É fato notório que- a deficiência quantitativa de 
Juízes Federais em relação ao número de- processos 
distribuídos tem se agravado sensivelmente ao longo 
do tempo. Coilseqüéntemente, há um sacrifício evi­
dente na celeridade da prestação jurisdicional, com 
reflexos negativos para a imagem do Poder Judiciário 
e um prejUíZO manifestO para a sociedade. Dados esta­
tísticos comprovam esta deficiência, assiiiâlanâo a exis­
tência de cerca de 425.000 ações em tramitação, apenas 
na Seção Judiciária de São Paulo, que _conta com 34 
juízes, o que importa uma média de 11.486 processos 
por juiz. Segundo estudos realizados a carga _máxima 
de trabalho suportável por Vara é de 2.000 a 2.500 
feitos, por áno, contando a Unidade com a lotação 
de pessoal adequada d•' do_menos 24 servidores, disM 
tribuídos nas diversas categorias funcionai_s do GrupoM 
Atividades de Apoio Judiciário. 

Tal sobrecarga de feitos tem constitúído um grave 
problema social, na medida em que retarda em muito 
a distribuição da justiça. 

Nas ações criminais esse quadro piora. Em decorM 
rência do acúmulo desmedido de processos, e a com­
preensível lentidão em que são julgados, uma grande 
quantidade de crimes fica impune, devido ao transcurso 
do prazo prescricional. 

Acresce, ainda, que o número de cidadãos que 
recorrem à Justiça, inconformados com receiües medi­
das governamentais, tem sofrido um imenso crescimen­
to (desbloqueio de cruzados, prestação da casa próp~ia 
etc ... ). 

Importante, igualmente, é a ampliação do Quadro 
Permanente de PessOal, víSto estar o mesmo bastante 
defasado. Desde a criação da Justiça Federal, pela Lei 
n9 5.010/66, o aumento de Pessoal tem sido bem inferior 
ao crescimento da atividade processual, o que tem pre­
judicado grandemente o trabalho dos magistrados. 

Os 55 cargos de Diretor de Secretaria destinamMse 
a dar o necessário apoio estrutural às 55 novas varas 
criadas nas Seções Judiciárias de .São Paulo e Mato 
Grosso do Sul, enquanto os 2 cargOs- de Diretor de 
Subsecretaria e- os 11 de DiretOr- de Núcleo visam à 
reestruturação dos serviços administratiVOS-das Seções 
Judiciárias desses Estados, que reclamam estrutura or­
ganizacional compatível com o seu imenso volume de 
trabalho. 

Assinale-se que as restrições impOstas _no art. 169_, 
parágrafo único, li, da Constituição Federal, não alcan­
çam o presente anteprojeto de lei, uma vez que as 
providências propostas são parte do conjUnto de ativi­
dades da Ação Judiciária previSta nO Anexo da Lei 
de Diretrizes Orçanicntárias para o exercício de 1992 
(Lei n' 8.211/91), não tendo outro objetivo senão o 
de assegurar o exercício da tutela jurisdiciorial na 3' 
Região da Justiça Federal. __ 

Impende registrar que o Plano Plurianual 
(199111995) e a Proposta Orçamentária de 1992 contêm 
previsão para atender às despesas decorrentes da exe­
cução das medidas propostas neste anteprojeto." 

Tramitando na Câmara dos Deputados a matéria recebeu 
pareceres favoráveis das Comissões de COnstituição, Justiça 
e-Redação, de Trabalho, de Administração e Serviço Público 
e de Finanças e Tributação, esta última oferecendo emenda 
ao art. 7~ para incluir a express-ão "a partir de 1" de janeiro 
de _1992", e assim determinar que as despesas decorrentes 
da aplicação da Lei corram pelas dotações orçamentárias con­
signadas à Justiça Federal da 3• Região a partir daquela data. 
O Plenário aprovou o projeto com a emenda em 30 de outubro 
de 1991. 

São criadas 55 Varas da Justiça Federal de Primeiro Grau 
da ja Região, sendo 53 (cinqüenta-e três) na Seção Judiciária 
de São Paulo e 2 (duas) na Seção Judiciária de Mato Grosso 
do Sul. Os Anexos _I e Il detalham os cargos criados e neces­
sários ao funcionamento das novas Varas. 

A justificativa demonstra plenamente as razões determi­
nantes da ampliação do número de Varas Federais na 3a Re­
gião._ 

O art. 69 defere ao Tribunal Regional Federal da 3• Região 
a autorização para prover os atos imprescindíveis à execução 
da Lei com relação à instalação,localização e nomeação ordiM 
nária das Varas criadas. 

É prevista também a permuta ou remoção dos Juízes 
Federais e Juízes Federais Substitutos na forma do art. 49 
do projeto. 

No aspecto constitucional vale destacar que estão cumpri­
dos os dispositivos que cuidam da espécie em exame - art. 
96, inciso li, alínea b, e art. 169. 

Em face_ das razões alinhadas e por ser o projeto constitu­
cional, jurídico e de boa técnica legislativa, opinamos pela 
sua aprovação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O parecer con­
cluiu favoravelmente à_ matéria. O projeto ficará sobre a mesa 
durante cinco sessões ordinárias, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, inciso li, letra d, do RegimentO In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva)- Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final de proposição aprovada na 
Ordem do Dia de hoje e que, nos termos do ·art. 320 do 

· Regimento Interno, se não houver objeção do plenário, vai 
ser lida pelo Sr. 19 Secretário. 

-É Úda a seguinte 

PARECER N' 30, DE 1992 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 4 de 
an. ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 4, de 1992, que estabelece conceito de diária 
para fins de desconto da contribuição do Pe_cúlio dos servidores 
do Senado Federal e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de março de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Lucídio PorteUa, Relator 
-Jram Saraiva - Alexandre Costa. 

ANEXO AO PARECER N' 30, DE 1992 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­

mento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Estabelece conceito de diária para fins de desconto 
da contribuição do Pecúlio dos servidores do Senado 
Federal e dá outras providências. 

Art. 1• 0~1'ecúlio dos Servidores do Senado Federal 
é constituído mediante o desconto mensal, em folha, de duas 
diárias de cada participante, entendendo-se como diária a 
fração correspondente a um trinta avos __ do vencimento do 
cargo efetivO do filiado. 

§ 1 o Para os servidores não ocupantes de cargo--efetivo 
filiados ao Pecúlio, a diária corresponderá a um trinta avos 
do vencimento do cargo comissionado. 

§ 29 O coriCetto' de diária estabelecido neste artigo regu­
lará o cálculo das contribuições e dos benefícios do Pecúlio, 
a partir dos efeitos financeiros decorrentes e estabelecidos 
na Resolução n• 87, de 1989. 

Art. 2' O art. 1• da Resolução n• 12, de 1985, com 
a redação dada pela Resolução n"' 344, de 1986, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

''1:!.,.rt. 19 ·······~·····················~····~·~····~·--~··· 
§ 1 ~ São considerados participantes do Pecúlio 

os ocupantes de cargos, empregos e funções do Senado 
Federal e dos Órgãos SupervisiOiüidos, em atividade 
na data da adesão e filiados nos termos dos Atos da 
Comissão D"itel<fran>" 39, de 1987, 16, de 1990, e 37, 
de 1991, que estejam em dia com as contribuições. 

§ 29 A filiação futura do Pecúlio, dos atuais servi­
dores do Senado e dos_ Órgãos Supervisionados, poderá 
ocorrer por decisão da Corilissãó Diretora, :ouviâa a 
Comis-sãO âe que trata o art. 29 da Resolução n9 344, 
de 1986. 

§ 39 É estabelecida a idade máxima: de cinqüenta 
e cinco· anos -para filiação ao Pecúlio.~' _ 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4\> Revogam-se as disposições em contrário e, em 
especial, o disposto no § 29 do art. 29 da Resolução n9 12, 
de 1985, com a redaçfio dada pela Resolução n• 344, de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O parecer vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lid~o pelo Sr. 1• 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 67, DE 1992 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n• 4, de 1992, de 
inlClàtiva da Comissão-Diretora, que-estabelece conceito de~ 
diária para fins de desconto da contribuição do Pecúlio dos 
Servidores do Senado Federal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1992. -Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Em votação. Os 
Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento passa-se à imediata apreciação 

da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

_sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado a redação final o projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Há oradores ins-

critos. - -

COncedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presidente, 
s~s e Srs. Senadores, venho à tribuna para falar de dois assun­
tos, dada a importância dos mesmos no dia de hoje. 

O primeíró é sobre a Eletrobrás, e o segundo sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Sobre a Eletrobrás, Sr. Presidente, em dezembro passa· 
do, apresentei Requerimento de n9 856, de 1991, solicitando 
ao Tribunal de Contas da União que examinasse se havia 
ou não qualquer irregularidade na operação, antes que se 
consumasse a- operação segundo a qual a Eletrobrás estava 
por realizar termo de confissão e assunção de dívidas, com 
concessão de garantia e outras avenças, que firmaria com 
emperesas credoras. . 

Tudo isto estava sendo feito conforme os· princípios de 
defesa do interesse público. Esse requerimento foi aprovado 
pelo Plenário e foi enviado pelo Presidente Mauro Benevides 
ao Tribunal de contas da União no Ofícíó n• 1.294, de 19 
de dezembro de 1991. Estou encaminhando, hoje telex ao 
Presidente Carlos Átila, do Tribunal de Contas da União, 
para que informe em que situação está o estudo que já deveria 
ter sido concluído, ainda mais porque n requerimento foi apro­
vado pelo Plenário do Senado. Constitucionalmente, o Tribu­
nal de Contas da União, como órgão que auxilia o Congresso 
Nacional na tarefa de fiscalizar o Executivo, deveria, três 
m_eses depois, ter esse estudo já realizado, Sr•~ e Srs. Senado­
res, a preocupação que tenho decorre de notícia publicada 
hoje pelo jornalista lista Jánio de Ffeitas, da Folha de S. 
Paulo , em que menciona que a Eletrobrás vai assumir dívidas 

·ode empreiteras. Diz Janio de Freitas na sua nota: -

ELETROBRÁS V AI ASSUMIR DÍVIDAS DE EM· 
PREITEIRAS 

JANIO DE FREITAS Do Conselho Editorial 
Um punhado de grandes empreiteiras e fornecedores es­

pera para hoje um presente do governo, sob a forma de miste­
riosos US$200 milhões , além de condições mais do que gene­
rosa na quitação do crédito de US$580 milhões que vieram 
acumulando desde o governo Samey. A Eletrobrás, obrigad~ 
a patrocinar o presente e a quitar dívidas _que não fez, vê-se 
ameaçada de inviabilização financeira. 

O presente foi elaborado em conjunto pelos Ministérios 
da Infra-Estrutura e da Economia, este, repreSeritado por 
seu Secretário ExecutiVo; LUii Antônio Gonçalves. 

. O ato final de formali1;ação do pacote está previsto para 
uma reunião que ocorrerá, quando na manhã de hoje comple­
mentam-se 24 horas de notícia procedente do Ministro Mar-
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cílio Marques Moreira, de que o Governo decidiu apertar 
os gastos da estatais para se:gurar o Cll_~primento do acordo 
com o FMI. Quarenta e oito horas depois é que o Diário 
OfiCial publicou o corte proposto por Marcmo Marques Mo­
reini e decretado pelo Presidente Fernando Collor de 25% 
dos gastos previstos, em 1992, com educação básica .. ciência 
e tecnologia, meio ambiente e reforma agrária. -

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin -Senador Eduardo Suplicy, mais 
uma vez V. Ex~ vem à tribuna levantar assunto de grande 
atualidade e interesse para todo o País. Veja que a Eletrobrás, 
como V. Ex~ está denunciando e também como disse o colu­
nista Janio de Freitas, está, de algum modo, fazendo em situa­
ção extremamente privilegiada para os credores e para os 
empreiteiros e que é discutível sob todo oS pontos de vista. 
Sob o ponto de vista economico financeiro sob o ponto de 
vista do quanto esses pagamentos que serão efetuados e tam~ 
bém sob o ponto de vista legal. São, como V. Ex• disse, 
alguns milhões de dólares. Isto é, a direção da Eletrobrás 
e o próprio Ministério são exatamente generosos quando se 
trata de ·fazer o- ajuste, o acerto com as empreiteiras, com 
os seus credores. 

Mas essa flexibilidade, essa complacência da Eletrobrás 
e do Ministério com a·s graildes empresas, com as grandes 
empreiteiras não é a mesma, é exatamente o cOtltrário, qUando 
se treata da relação da Eletrobrás com os seus fundõnários. 
A Eletrobrás, hoje mesmo, deve estar demitíhdo alguma coisa 
em torno de 500 alguns falam em 800~- funcionários. E 
todas as suas subsidiárias, como sabe V. Ex~ também estão 
em fase de demissão em massa, demissão aos magotes, quer 
dizer, são milhares de empregos de brasileiros, são corpos 
técnicos e de engenheiros que acumulam ezperiência_- e que 
tém prestado um serviço· relevante ao País. E, amanhã ou 
depois, quando o Páis ietómar o desenvolvimento, quando 
for necessáriO de novo - e talvez já seja necessário de novo 
-produzir novas fontes de energia, esses técnicos treinados 
com o dinheiro do povo estarão espalhados pelas empresas 
privadas. É a isso que- eu queria fazer referência. Senador 
Eduardo Suplicy, da forma dura, inflexível como a Eletrobrás, 
como o Governo, no seu-conjunto trata o seu-funcionalismo, 
o seu corpo de técnicos, de engenheiros, de_ funcionários ou 
com a demissão, pura e sirriples, como está acontecendo aos 
milhares pelo Brasil afora ou, no mínimo, pelo arrocho sala­
rial,. Daí, com esSes iriilhares de brasileiros, essa gente é, 
como eu disse, dura e inflexível. Mas é extremamente compla­
cente, quando se trata de;: fazer os ajustes e os acertos com 
os seus credores, com as grandes empreiteii"as:'TUâo, tendo 
como pano de fundo, como também V. Ex~ mencionou com 
ção os ajustes externos, isto é, mais uma veZ, ~stamos seguin­
do, no Brasil, o que nos impõem nossos credores •. Mais uma 
vez, fica claro que as grandes decisões a respeito da nossa 
economia não são, iilfelizmente, tomadas no sosso_ País, e . 
sim nos- parses do centro do mundo. Por isso, cumprimento 
V. Ex• pela oportunidade do seu pronunciamento, pela lucidez 
de mais esta denúncia que V. Ex~ faz a esta Casa e à Nação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte de 
V. EX' Senador Nelson Wedekin, chamando a atenção para 

o contraste de procedimento da Direção da Eletrobrás e do 
Governo brasileiro no que diz respeito aos_ seus funcionários 
e ao tratamento que dispensa aos credores, às grandes empre­
sas de energia elétrica, empresas que, muitas vezes, estão 
no ramo da construção civil__ _ 

~ Mais uma vez, chamo a atenção para a declaração do 
Ministro Adib Jatene, que há poucos dias falou aqui no Senado 
Federal, sobre como as grandes empresas collstrutoras gover­
nam e planejam as atividades deste País. Aqui está mais um 
exemplo de como grandes empresas conseguem influenciar 
as decisões do governo. 

A história deste mais recente negócio extravazante entre 
governo e empreiteiras começou há dois anos e meio, quando 
em 13-10-90 um decreto instituiu um grupo de trabalho para 
negociar as dívida-s federais com prestadores de serviços e 
fornecedores. Dado o dinamfsm-o próprio do "_governo moder­
no'', o grupo de trabalho levou três meses e meio :para fa~er 
a primeira reunião. Em 28-2-91, o. setor de ener~I~ elétnca 
concluía, afinal, o montante atuahzado çle sua dt_vtda: US$ 
580 milhões. Mais dois meses, e o então secretário-execJJ.~iyo 
do Minisférió da Economia, João Maia, apresentava aos cre­
dores a proposta de quitação. Para quem esperava recebi­
mençlo d_esde 87, a proposta_era muito boa. 

- Três dias depois liouve, porénl, a substítuíção de Zélia 
e s·eus assessores. Empreiteiros e fornecedores correram para 
o novo secretário-executivo, Luis Antonio Gonçalves, desis­
tiram da proposta e obtiveram a reabertura de negociações. 
Mais três meses, e eles apresentavam sua proposta. Nos termos 
prinCipais, propUnham que a Eletrobrás assumisse as dívidas 
de todas as empresas de energia elétric~ e as quitasse _-de 
urna só vez, através de debêntures çom prazo de 10 anos. 
Para não fugir à regra de prejudicar a Presidência, o contrato 
de confissão de dívida, a ser emitido pela Eletrobrás, serViria 
para pagamento de dívidas dos empreiteiros e fornecedores 
nolNSS. 

A diretoria da Eletrobrás aceitou, passivamente, a assimi­
lação das dívidas alheias. Mas, no conselho da empresa, Venil­
ton Tadini, do BNDES, levantou objeções graves ao negócio. 
Tanto de ordem financeirã.,- como de ordem legal, porque 
os termos do acordo não foram sub_metidos aos conselhos 
Fiscal e de Administração da Eletrobrás a ninguém fOi apre­
sentado relatório do grupo de trabalho (a esta altura, já com­
pletamente desfigurado na composição) e as condições do 
ne&ócio tinham tudo para tornar-se mais um escândalo de 
primeira página. 

Os representantes do ministro João Santana no negócio 
- Simá Medeiros e Armando Araujo, secretários eXeCutivo 
e de Energia Elétrica do Ministério da Infra-Estrutura -
e Luiz Antonio Gonçalves. pelo Ministério da Economia, to­
maram todas as providências para a aprovação do acordo. 
Em certa ausência do Ministro Marcílio Moreira, Gonçalves, 
como ministro interino, chegou a emitir_ uma "autorização 
excepcional", para posterior exame pelo Conselho Monetário 
Nacional, para contornar as restrições emitidas pelo próprio 
Conselho contra debentures do_ tipo incluído no negócio. 

Os Conselhos Fiscal e de Administração da Eletrob:4s 
reunem-se hOje, segUndo a exigência cobrada por Venilton 
Tadini, para votar o acordo. Está tudo pronto para a aprova;.­
ção. Mas não nos termos propostos pelos empreiteiros e forne­
cedores. Os representantes do_ governo resolveram torná-la 
ainda mais generosa. 
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Referida em dólares mesmo nos documentos ofiCiiiiS-;-a 
dívida pulou deUS$ 580 milhões para quase US$ 800 milhões. 
Ainda que houvesse correções a acrescentar à correção do 
dólar, comparado à inflação, os que examinaram as contas 
no setor elétrico não encontram qualquer índice que justifique 
o acrésciri.ú) de US$ 200 milhões a ser recebido pelos emprei­
teiros e fOrneCedores. 

Além disso, o prazo das debêntures, que deveria ser de 
15 anos, foi fixado em 10. E com um malabarismo de Ultima 
hora: 10 a contar de abril de 90. Logo, o prazo real é de 
8 anos, o que valoriza mais·;·no ínercaào de títulos, as debên­
tures a serem recebidas pelos ernpreiteifos-e fonieCedores. 
Com esse truque os US$ 200 milhões tornam-se ainda maiores. 
E os juros dessas debêntures acabaram fixãdos em 12% ao 
ano, quando os do mercado de debêntures sãó de 6%, assiril 
como os praticados pelo próprio governo nas debêntures da 
privatizaÇãõ (caSo Siderbrás, por exemplo). _ 

O opositor Venílton Tadini não estará ria reUnião dos 
conselhos da Eletrobrás. Andou em conversas no Ministério 
da Eqonomia, recentemeri:te e, na volta, desligou-se de suas 

· funções. 

Senador Nelson Wedekin, V. Ex~ vê a importância do 
parecer do_ Tribunal de Contas, que eu colocava no requeri­
mento, aprovado pelo plenário, que deveria ter um sentido 
preventivo. 

Se o Tribunal de Contas analisasse o contrato e dissesse 
que estava tudo de acordo com procedimentos de_ defesa do 
interesse público, não haveria aqui -pot que ubj~tar. Por que 
razão o Tribunal de Contas ainda não encaminhou ao Senado 
Federal o resultado de estudo tão importante? 

É esse o sentido do telex que acabo- de enviar agora 
ao Presidente Carlos Átila do Tribunal de Contãs da-União; 
para saber se está atuando aquele egrégio Tribunal de acordo 
com o que se espera de um órgão que auxílíã 6 Congresso 
Nacional na tarefa de fiscalizar o Executivo. 

Sr. Presidente, Sr~s e Si's. Senadáres, o segundo assunto 
que devo tratar refere-se à representação que, neste iristante, 
estão entregando à Procuradoria-Geral da Republica: 

"Assunto: Representação faz -Artigo 129, III, VI 
e VII, C.F. - -- - ---- - - -

Ref.: Abertura de Inquérito 
Fundamentação: Artigo 59 , índso XXXIY, alínea a, 
C.F. - -

Exíri' ·sr: Procurador-Geral da Repilbliea :__ Bra­
sília -DF 

A Central Única dos Trabalhadores (CUT) a Cen­
tral Força Sindical e a Confederação Geral dos Traba­
lhadores (CGT), por seus representantes legais D.o Con­
selho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, respectivamente Douglas·-·aràga, Arnaldo 
Gonçalves e Wagner F. Alves Pereira, no uso de seus 
direitos e atribuições legais, comparecem .e_erante Vos­
sa Excelência para, -com respeito e conSíderaçãO~ inter­
por a presente representação _junto a essa ProcUrado­
ria-Geral da República, visáiidõ a -deterfninaÇ3o de 
abertura de inquérito para apuração e conseqüentes 
medidas cabíveis, em relação à CaiXa Econômica Fede­
ral e ao Ministéiio da Ação Sod3.1, quintO a -atos e 
fatos praticados no âmbito da administração dos recur­
sos do FGTS, pelo qUe expõem e requerem ·cõmo se­
gue: 

-- -- -- 1-A Lei n\> 8.036; de 11 dC-Oiãrço de 1990, (cópia 
- anexo I), constituiu através -do seu artigo 39 , um Conse-

lho Curadoi' com a firi3.líd3.de de estabelecer as normas 
e diretrizes a regerem o_Fundo de Garanua, cCimposto~ 

·por trêS represeiltanÚ:;S dOs .trabalhadores, três dos em­
pregadores e cinco do Governo. 

- Esta mesmo lei atribui no seu artigo 8º, ao Minis­
tério da Ação Social e a Caixa Econômica Federal 
e ao Conselho Curador, a responsabilidade pelo fiel 
cumprimento e observânciâ dos critérios nela estabe­
lecidos. 

No parágrafo único do artigo 79 , estabelece tam­
_b_ém que _o_ ~inistério ~a ~ção Soc!al e a C3ix~ Econô­

-niica Federal_dever?o dar pleno cumprimento ·aos pro­
grafias anuais em âil.damento, aprovados pelo Conse­
lho Curador, sendo que eventuais alterações somente 
poderão ser processadas mediante prévia anuência da­
quele colegiado. 

11-Contratações pelo Plano Empresáríó Popular 
- Em 23 de maio de 1991, através- do voto número 
001/91, o Conselho Curador aprovou, com o voto con­
trário da bancada dos trabalhadores, reformulações no 
programa denominado Plano Empresário Popular 
(PEP), de caráter experimental, criado pela resolução 
n' 12 do CCFGTS, de 7-3-90, dando origem a Resolu­
ção n' 31 de 23,5-91 ( eõpia anexo I!). 

Nesta resolução ficou estabelecido que o PEP ope­
raria com 40% (quarenta por cento) dos recursos pre­
vistos_ para as faixas III e IV da rubrica habitação, 
que em conjUnto detêm 21,2% dos recursos de aplica­
ção, conforme estabelecido nas resoluções n" 25 e 26, 
ambas de 26-10-90 (eõpias anexos li!" e IV). ··· 

Este programa contou com severa oposição da 
bancada dos trabalhadores por entender que ele é estra­
nb_o aos objetivOs de se çiar aplicação de interesse_social 
aos recursos do Fundo, que são subsidiados pelos traba­
lhadores, através da -~ub-rem~l!era~ão dos depósit9s 

--eXiStentes nas suas contas vinculadas. 

No Plano Empresário Popular, as unidades produ­
zidas poderão ser comercializadas a preço de mercado 
o que romee o objetivo de atender aos trabalhadores 
com o _menor preço possível, sem dizer que atende 
uma faíxa ·da população que pode ter acesso a outras 
fontes de recursos, destinados a renda média e alta, 
em detrimento da população de baixa renda, que fica 
sem acesso a nenhuma delas. 

Ocorre no entanto, Senhor Procurador, que se 
não bastasse o absurdo, no entendimento dos trabalha­

_ dores, da existência deste Plano (PEP), os dados_dispo­
nibilizados pela Caixa Econômica Federal e pelo Minis­
tério da Ação Social dão conta que houve descum­
primento do limite estabelecido na já, mencionada Re­
solução n' 31/91, de 40% dos recursos das faixas III 
e IV da rubrica habitação. 

Ençaminhamos em apartado_( anexo V) quadro de­
monstratiVo que indica dados da previsão orçamentária 
apiõVadapelo Conselho Curador através da Resolução 
n' 26/90 (orçamento cópia anexo VI), por Unidade 
da Federação e total Brasil, assim como a previsão 
para aplicação no Plano Empresário Popular, e as con­
tratações efetivamente r6álizãdas neste mesmo perío­
do. 
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Por estas Informações fica evidente que, Com a 
contrataçãu __ de_12D_.S milhões de_UPF no Plano PEP, 
a previsão- orçamentária para este Plano, que era de 
34,6 milhõ_es. de UPF. foi extrapolada em 85,8 mílhões 
de UPF, o que representa 247,6% além do limite fixa~ 
do, em nível nacional. 

Se for Verificado por Unidade da Federação, cons­
tatar-se-á que existem casos_ que extrapolaram em de 
até 768% além do li_mife -CQmQ _ocorreu na Paraíba, 
ou como no Amapá com 605%, São Paulo com 
206,56%. 

Tudo isso, Sr. Procurador, em detrimento de pedi­
dos para atendimento da população de mais b.ai~a ren_­
da, que como pode ser observado pela planilhas que 
juntamos (ãnexo VII) poderiam ter sido viabilizados 
se c_ontasse_ro_ com maior empenho e interesse,_ 

EStas planilhas, originadas em relatórios do Minis­
tério da Ação Social e da Caixa Econ_ômica federal, 
demonstram o volume de pedidos de empréstimos que 
existem em tramitação, em todos os programas da área 
da habitação, e evidenciam que a extrapolação do limite 
de contratação no PEP poderia ter sido evitada se tives­
se sido priorizada a tramitação de pedidos que atendes­
sem a população de mais baixa renda. 

Acresçam-se a estas constatações evidências de 
que na grande maioria dos casos o setor público apre­
sentou pedidos cujo custo para a população beneficiária 
era menor do q~e os encaminhados diretamente pelo 
setor privado, e ainda assim priorizou-se a concessão 
dos recursos diretamente pela iriiciativa privada, muito 
embora em muitos casos existissem_ entjdades 49 setor 
público em condiÇões de assumirem os empréstimos. 

Uma diferença relevante e que necessita da apura­
ção da _sua influência nesta prioriz"açâo, é __ o fato de 
que, quando concedido o _empréstimo pelo setor públi­
co, a obra obrigatoriamente tem que ser submetida 
à licitação pata escolha do empreiteiro, enquanto que, 
pelo setor privado, a Caixa Econômic;a_Federal atribui 
a obra diretamente ao empresário solicitante. Ero1990, 
maís-de 60% dos recursos do Fundo ..foram concedidos 
sem licitação. Em 1991, 75% teriairi "Sillõ 1il5erados pela 
CEF sem licitação." 

Gostaria aqui de acrescentar que, dentre os benefidá_rios, 
estão algumas das empresas cujos priri.dpais aciOniStaS estão 
na roda dos majs chegados amigos do Presidente_da República, 
como o Deputado Paulo OctáYio_ e o Sr. Luiz Estêvão~ 

"A ausência de d~dos oficiais, Senhor Procurador, 
que consolide as contratações e deseml?çlsosrea_!izado_s 
impedem. ainda no mês março/92, três ·meses depois: 
de encerrado o exercício- de 91, que_ ás informações 
disponíveis sejam_ confrontad.as com ip.forrnações do 
Gestor das aplicações-c aS do órgão_ Qpáador do Fun­
do. O relatório de análise da, aplicação de 1990.só foi 
encaminhado ao Conselho Curador_ em setembro de 
91, quando, então, qualquer medida cor_:retiva perdeu 
maior eficácia para repercussão .no plano de investi­
mento do ~no de 91. Não podemos admitir que isSo 
novamente ocorra na avaliação das operações realiza­
das em 9L 

Ê: preciso, Senhor Procurador, que se apure com 
. ·:- d ... t~lhes necessários, as circunstâncias das contra­
tações feitas neste programa experimental denominado 

Plano Empresário Popular. Igualme_nte que sejam audi­
tadas as planilhas de preço praticados para a execução 
dos empreendimentos, que constam estarem em muitos 
casos, além de que poderiam ser praticados, fato, aliás, 
Excelência, que estaria ocorrendo em outros progra~ 
mas financiados com recursos do FGTS, constatável 
especialmente quando a· obra é reàlizada pelo setor 
privado, em relação a obra executada através do setor 
público. 

Com certeza, conseguirá, junto à Caixa Econô­
mica Federal, c9m _a_ f'!cilidade que não temos tido, 
obter dados que permitirão averiguar através de peritos 
e inspeções de obras a procedência das denúncias que 
nos chegam. 

Diante das evidências de. ter o Plano PEP el!:;trapo· 
lado os limites fixados na Resolução 31{91~ o Conselho 
Cu.rador, instado pela bancada elos_ trabalhadores e .com 

__ o apoio da bancada dos empregadores, decidiu, na sua 
reunião de 24 de fevereiro último; que seriam sUSpensos 
os desembolsos com recursos do Fundo, referentes a 
ContratoS firmados péla CaiXa Econômica Federal no 
programa PEP. em todas as Unidades da Federação, 
que tenham ido além ·do limite estabelecido, buscando 
evitar, com isso, não só paralisação de obras futuras, 

, pela ausência de recursos, mas especialmente pelo im­
pedimento de novas contratações. 

Ocorre, Sr. Procurador. que, mesmo depois da 
decisão do Conselho Curador _supramencionada, temos 
notícias de que a Caixa Econômica Federal em nada, 
alterou seu procedimento, demonstrando, mais uma 
vez, o descumprimento de decisão superior, tomada 
por aquele Colegiado." 

Estamos aqui observando que a bancada dos trabalha­
dores no Conselho Curador. Sr. P_residente e_ Srs. Senadores, 
não está sendo devidamente; respeitada na sua função de legíti­
mos repres.entantes dos trabalhadores designados para aquela 
função. 

"III- Apuração de denúncias - Em 30-1-92, 
através do ofício telex msg 040, (cópia anexo VIII) 

· a ballcada dos trabalhadores instou a Caixa Econômica 
Federal e o Ministério .da Ação Social, através da Presi­
dência do Conselho Curador, a dar a este colegiado 
todas as informaçõe_s ~ respeito _de denúncias de distor­
ções na aplicação dos recursos do Fundo, aMplamente 
difundidos pela grande imprensa, como foi o caso dos 
municípios de Campinas - que foi Objeto de- Re-pre.:­
sentação a essa Procuradoria pelo Senador Eduardo 
Suplicy (cópia anexo IX)-, Jundiaí e Rio Claro, assim 
cmpo e~ rel~çª-.o. a .so!icitaçãç _de_ ~pu ração de irregula­
ridades que estariam sendo cometidas pela Superinten­
dência da Caixa Económiq~: Federal t::m.Campinas, for­
muladas originalmente pelo Sindicato dos Bancários 
daquele muniCípio (cópia anexo X). - - -

Igualmente juntamos cóp~a de Ação Popular mo­
vida _por veread_ores da Càmara Municipal de Divinó­
polis- MG quanto a desvios na condução de processo 
liçitatório em operação-·com recursos do FGTS. (cópia 
anexo XI) 

Após a representação dos. trabalhadores encami­
nhar tal solicitação de apuração e esclarecimentos pela 
Caixa Econômica Federal e Minist~rio da Aç_ão Social, 
na reunião do Conselho Çurador prevista para dia 12, 
mas realizada no dia 24 de fevereiro, nada foi apresen-
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tado a respeito, tendo sido fixado prazo de 15 (quinze) 
dias para q-ue ambos, Caixa -Ec0n6mica Federal e Mi­
nistério :da Ação Social, enviassem áos Cónselheiros 
as apurações infoimações- requeridas. 

No entanto, Senhor Presiôente, expirado o prazo 
estabelecido - aliás sugerido pelo próprio presidente 
da Caixa EconóniiCà Federal-, e transcorrido o perío­
do de quarenta e seis dias após a apresentação do refe­
rido ofício, o mesmo, como de costume por parte da 
CEF; nada foi encaminhado até na última segunda­
feira, dia 16, à Secretaria Executiva do Con·selho. 

IV -Balancetes do FGTS e orçamento de 1992 
- O ConSelho Curador sempre teve dificuldades de 
acesso-aos balancetes mensais do Fundo. Por ocasião 
do depoimento da Presidência da Caixa Econômica 
Federal na CPI .do FGTS~ naquela oportunidade, em 
29-10-91, foram apresentados todos balancetes penden­
tes até o mês junho/91. Depois dessa ocasião, Senhor 
Procurador, exceto os de julho e agosto/91, nenhum 
outro balancete foi encaminhado pela Caixa Econô-­
mica Federal au Conselho Curador~ não tendo, portan­
to, atribuições legais de fiscalizar e acompanhar a ges­
tão e a administraÇão dos recursos do Fundo, dada 
a sistemática -sonegação pela Caixa Econômica Federal 
de informações consideradas basilares para a avaliação 
adequada do Fundo. 

Com relação ao Orçamento de 92, ·a Lei rio;o 8.036, 
que estabelece prazo até 31 de julho de cada ano para 
a sua remessa para- apreciação do Conselho Curador, 
foi t3inbém desrespeitada, já que a peça só foi encami­
nhada no mês _de dezembro depois da advertência- de 
vários Co:õ.selheiros- pelo -descumprimento da Le~. 

A Resolução nço 59, que aprovou o Orçamento 
92, estabeleceu que, no mês de fevereii'õ-de 92, o M.A. 
S. e a CEF apresentar1a ao Conselho o novo Orçamento 
reformulado com os dados reais dos meses de novem­
bro e dezembro. Como era de se esperar, ambos não 
cumpriram novamente os prazos po-r eles própríOs suge­
ridos, o que impede a concessão de qualquer emprés­
timo com recursos do Fundo. 

V- Prazo de liberação de. saques: A represen­
tação dos trabalhadores enviou à Caixa Econórriica Fe­
deral, através do ofício telex msg n' 019, de 16-1-91 
(cópia anexo XII), solicitação pa:ra apuração de respon­
sabilidades e demais providêncías cabíveis em relação 
a instituições bancárias que nãO eStavam cumprindo 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para liberação-, ao traba­
lhador, do saque do FGTS em caso de recisão do con­
trato de trabalho. Anexamos, naquela oportunidade, 
Senhor Procurador, dois protocolos do Banco Bame­
rindus, onde ficava registrado não só o descumprimento 
do prazo, como também a indução, por nota no próprio 
protocolo, para que os trabalhadores sacassem os recur­
sos somente nos_ primeiros· dias de março/junho/setem­
bro/dezembro. 

Até hoje, Excelência, itão recebemos, nem mesmo 
através ·-cto Conselho Cuiador, qualquer resposta da 
CaiXa Econômica "Federal a respeito de providênciaS 
que tenha tomado, ou mesmo quanto a qualquer apura­
ção do descumprimento dos prazos por outras institui.:. 
ções além da que mencionamos o qtie espelha nova­
mente Senhor Procurador, o desrespeito da direção 

da Caixa Econômica Fedáal em relação ao Conselho 
Curador e aos inte-resses dos trab3.Iliãdores. 

VI- Dos devedores do FGTS-'- O Conselho Cu­
rador do FGTS, que-representa-o íriteresse.dos traba­
lhadores, que são os prbprietários do património do 
Fundo, não tem acesso a informações de qual a situação 
das dívidas perante o Fundo, tanto em relação às contri­
buições quanto em_ relaç_ão aos tomadores de emprés­
timos. 

A CaiXa Ecoliômicit Fedefal o[a argumenta não 
poder informar por- estar impedida pelo sigilo bancário 
(SIC), ora por não ter est_es dados disponíveis. 

Qualquer um dos dois motes u-tilizados, Senhor 
Procurador, não são suficientes para satisfazer quem, 
desde 14 de dezembro de 1990~ atrav-és de ofício (cópia 
anexo XIII), vem indagando da situação das inadim­

-plências ~oín o Fundo, se~- qualquer sUcesso perante 
a Caixa Econômica Federal, num flagrante desrespeito 
àqueles que possuem o dever legal de proteger os recur­
sos- do Fundo e os interesses dos trabalhadores. 

VII- ContnúaÇOes -e- deSenibOlsoS -eln 91 -
Quanto âsaplícações.doorecursos do FGTS,' os dados 
disponíveis de contratação e desembolso no ano de 
91 (cópia anexo XIV) evidenciam o descump-rimento 
dos critérios de distiíbuição regionar dos recursos, fiXa~ 
dos pela Resolução n' 25/90 do Conselho Curador. 

Unidades da Federação receberam percentuais de 
contrat~çãn e desemb~~_que vão além do limite que, 
criterióSalfiérifé~-fof éStabeieCiâo pelo Conselho Cura-­
dor. Se isso não bastasse, Senhor Procurador, a Caixa 
Econômica Federal e o Ministério da Ação SoCial des­
cumprem a própria Lei nço 8.036,- que, no seu artigo 
9"', parágrafo 3\>;fiXa que no mfniino, -60% dOs -recursos 
dos programas de aplicação serão destinados a investi­
mentos _em habitação popular. 

Os EStadoS de Se"rgipe, Amazonas contrataram 
com recursos do Fundo, respectivamente, 2,1 e 1,1 
milhões de UPF além do_ previsto, enquanto que Esta­
dos como o Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Per­
nambuco ficaram com, respectivamente, 21,6, 29,2 e 
5,4 milhões de UPF' aquém do que lhes estava previsto. 

Se analisado o· quadro de Desembolsos (lib~::ração 
efetiva de recursos), vê se Estados como Mato Grosso, 
Sergipe, e Paraná que receberam respectiVamente 5,1, 
3,5 e 13,3. milhões de UPF além do -previsto rio orça­
mento, enquanto que Estados como Rio~ Grinde do 
Sul, Rio de Janeiro, São Pãulo e ESpírito Santo ficaram. 
respectivamente, com 15,7, 25,7, 21,6 e -3,0 milhões 
de UPF aquém do Previsto. 
· Em 1990, somente 48% dos recursos foram aplica­
dos (desembolsados) para habitação-popular, e os da­
dos disponfveis indicam que, em 91; teria cliegado a 
57% o percentual destinado a habitação, aquém, por­
tanto, do que manda a lei, incorrendo mais uma vez 
em descumprimento do legislação em vigor. 

- -

É de se apurar igualmente. Senhor Procurador, 
os reais motivos _qUe levar3:i:n o Míiiistéfiõ da Ação 
Social e a- CEF a contratarem, sómerife no Inês de 
dezembro, cerca -de 37% de tudo o que foi realizado 
no ano de 91. -

VIII - Muitas outras _sitUaçõeS que evidenciam 
o descumprimento por parte do_ MiniStêfih ~da Ação 
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Social e, especialmente, da direção <1a caíxa EConô­
mica Federal, não só de diretrizes e resoluções, _mas 
também, como já dito, da própria lei, poderiam ser 
demonstradas e o serão opo-rtunamente encaminhadas 
a Vossa Excelência. 

Não é possíVel convivermos mais um instante Coih 
esta situação, onde o ferimento ao dever de_ obediência 
do funcionário público, inscrito na legislação, não é 
observado, onde o_ princípio da lealdade vem sendo 
seguidamente afrontado, e onde a fronteira da condes­
cendência crimiriosa e da prevaricação não:-pode-mais 
ser divisada, rompendo assim qualquer traço de relação 
de confiança, em moldes necessári_os para o alcance 
do corrente exercício das atribuições de responsabi­
lidades prescritas na lei. 

A sociedade esta_fa~ de se defrontar com_ a ausên­
cia de lisura:, de transparência e clareza na condução 
da administração_ pública, permeada da arrogância e 
da prepotência que tem caracterizado alguns adminis­
tradores públicos. 

Os trabalhadores, ao longo da existência do FGTS, 
tem colecionado, seguidamente, histórias de_apropria­
ção por terceiros dos recursos_ de suas conta!? vincu­
ladas, aviltando os valores no momento que deles ne­
cessitam-lançar mão. 

b preciso- dar um basta, e o Ministério Público 
Federal, representado por Vossa Excelência, teril sido 
identificãdo como um dos_camin_ho!:! e_m que se encontra 
sobriedade, firmeza de propósitos e, sobretudo, a serie­
dade necessária para apuração de fa_tos que se inclinam 
pela irregularidade. 

Temos plena convicção- de que, ao lado dos traba­
lhadores em curso do Congresso Nacional, que instalou 
ConiissãC::i Parlamentar Mista de Inquérito para puiar 
distorções na administração do Fundo, e do Tribunal 
de Contas da União, a intervenção dessa R. Procura­
doria, certamente trará à Sociedade a ~sperança suple­
mentar de que é possível se fazer cumprir a legislação 
e sobretudo punir seus infratores. 

IX-É diante dos fatos!! elementos que ora trans-. 
crevemos e anexamos, Senhor Procurador, que vêni 
os _signatários, como lídimos representantes do int_e­
resse dos trabalhadores no âmbito do ConselbP Cura­
dor do FGTS. Representar junto a ·esta Procuradoria 
Geral da República, à luz do artigo 129, incisos Til, 
IV e VII e do artigo 5', inciso XXXIV, ambos da Consti­
tuição Federal, visando à urgente instauração de inqué­
rito para apurar as ocorrências t;~latadas, a responsa­
bilização administratiVa, civil e criminal dos_servidores 
envolvidos, bem como as dete_nninações de caráter li­
minar, visando de pronto restaurar os intetesses e obje­
tivos do Fundo no campo da aplicação social dos re­
cursos. 

X- Por derradeiro Senhor Procurador, em face 
do risco a prejuízos iminentes e de difícil ov. impossível 
reparação, decorrentes da continuidade de liberação 
dos recursos em relação as contrataÇões dp Plano E;m­
presário Popular (PEP) extra-limites &olicitamos a bus­
ca de medida liminar no sentido de assegurar o cumpri­
mento do disposto pelo Conselho Curadpr e a determi~ 
nação da imediata suspensão dos desembolsos de recur­
sos do FGTS ·para contratações irregulares efetuadas 
no âmbito deste programa, conforme anteriormente 

demonstrado no iiem.II, assegurando-se, assim a apli­
c:ação da~ disponibilidades __ nos programas destinados 
a população de mais baiXa renda, cOnforme estã.be­
lecido nas Resoluções daquele Colegiado. 

Termo em que 
Pede Deferimento 
Brasfiia, 18 de março de 1992. --'-Arnaldo Gonçal­

ves, Força Silldical - DougiaS Braga, CUT- Wagner 
F. Alves Pereira, CGT/Contec. 

Representantes dos Trabalhadores no Conselho 
Curador do FGTS." 

Assim, Sr. Presidente, Sr~~ e Srs. Senadores, essa repre­
sentação traz maiores e~idência de que, no âmbito da Caixa 
Econômica Federal e do Ministério da Ação Social, há proble­
mas sérios. Essas· instituiçõeS permitem qUe as grandes empre­
sas construtoras deste País influenciem extraordinariamente 
decisões. muitas vezes desobedecendo os limites legais7 as 
diretrizes eStabelecidas também apenas na lei que definiu-que 
os representantes dos trabalhadores, dos empresários e da 
sociedade civil deveriam estar participando da administração, 
da gestão do Fun_do de Garantia do Tempo de Serviço. 

Está-se desobedecendo~ .tambérti, os"timites, os padrões, 
as diretrizes que regem aS reuni_ões do Conselho Curador. 
Cabe o esclarecimento imediato desses problemãs. 

Ainda ontem, no âmbito da Comissão Parlamentar de 
Inquérito que examina irre_gularidades no Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, o ex-Ministro AntôniO "RogériO Magri 
relatou que S. Ex~ próprio esteVe presente -a unia reunião 

.em que foram modificàdas-as diretrizes estabelecidas sobre 
a proporção de recursos que devem ser encaminhados para 
saneamento básico, de forma a viabilizar Os inveStimentos 
no Acre e no Am-apá, que eStão sendo objetos da atenção 
até da Polícia Federal. 

Es.tranhamente, o Sr. António Rogério Magri entrou 
em contradições, enquanto ouvia a transcrição da fita gravada. 
Embora não quisesse confifmar a Veracidade da conversa havi­
da, S. Ex~, por rilüitOS gestos e eXpressões, reconheceu a vera­
cfdade do que havia sido objeto da conversa com o Sr. Volnei 
A 'vila em reunião no més de novembro no sep. gabinete. 
Chegou a afirmar que, J]~ql)ela r~união onde· haviam sido 
aprovadas as mudanças de diretrizes que viabílizariarn a libera­
ção de recursoS pãra as obras no Ácre e no Amapá, S. Ex~ 
nem houvera falado. Mas, logo após ter ouvido a descrição 
da ã.ta d~quela reunião, reconheceu, sim, que, logo após a 
suã entrada na reunião - a que chegara atrasado - entrou 
em pauta o assunto, coincidentemente. Os votos_Ç) e 10 foram 
preparados - há que se atentar para isso - e defendidos 
pela Caixa Econõrriica Federal e pelo Ministério da Ação 
Sqcial. Depois foram defendidos também pelo Ministro Antô­
nio Rogério Magri -que Usou da palavrã, sim. Não foi só 
S. Ex• quem o fez, pois o voto não foi pi"eparado por S. 
Ex• mas_ pela Caixa e pelo Ministério da Ação Social. Dis_s_e, 
ontem, ainda, o Presidente da Caixa Econômica Federal, 
Sr. Álvaro Mendonça, que, a pedido do Governador Edmun­
d() Ptr~to, do Acre,apressara a tramitação daquela operação. 

Há que se aguardai" até amanhã o laudo da Unicamp 
para saber-se da veracidade dos fatos contidos naquela fita 
que está sendo objeto da apuração pela Polícia Federal. Em 
se confirmando a vera~dade, há que se examinar a responsa­
bilidade do ex-Ministro Rogério Magri, em ter ou não recebido 
aquela quantia em dinheiro~ que, segundo ,gravação das suas 
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palavras- e da sua própria Voz,--_teriã recebido-~P3ra apressar 
a operação. Se a ope-ração foi :.fpress3.da - como a evidência 
da reunião demonstra - também pela direção da Caixa e 
pelo Ministé-riO -da Ação Social, a apuração que se faz_ neces­
sária, riãO apenas por esta CPI mas tamb~m _p9r aquela que 
acaba de ser criada por solicitaÇão do Líder Humberto Lucena, 
tem que ir além e examiriar os problemas que ocorrem em 
função da influência dessa rede de grandes empresas nas deci­
sões da Caixa -Econômica Federal, do Ministério _da Ação 
SoCial, assim como nas do Ministério da Saúde, conforme 
nos mencionou o Ministro Adib Jatene. 

Ontem desta tribuna, mencionei que essas decisões sobre 
a liberação de recursos dependiam, de um lado, da influência 
das grandes; de outro lado, da voz do Olimpo, ou seja, a 
vOz do Palácio do Planalto. 

Hoje, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores observo, na 
edição de ontem do Correio Popular de Campinas, aS declar.a­
ções do Prefeito Jacó Bíttáf, c}ue pass·o áler: 

"GENERAL É A PONTE COM COLLOR" 
Se o general Agenor Homem de Carvalho for de 

fato exonerado do cargo de Chefe de Gabinete Militar 
da Presidênda da República, a Prefeiti.trfl~ de Cartipi­
nhas perderá '"uma grande ponte" com o Governo 'Co­
llor de Mello, admite o Prefeito Jacó Bittar. Ele reco­
nhece que o militar, que por vários ano_s· dirigiU as 
guarnições do Exército em Campinas, é um_ de _seus 
principafs interlocutores em Brasília. O general parti­
cipou de praticamente todas as intermediações quere­
sultaram "em grandes obras financiadas pel'? Governo 
Federal em Campinas, em particular a doação d~ Lago 
do Café~' .. 

Todas essas_"grandes obras" -incluindo o projeto 
de saneamento no Ribeirão Anhumas, financiado com 
recursos do Fundo de Gararitia do Tempo de Serviço, 
via Caixa· EcOnórii:ICã-~Federal -, de -acordo com o 
prefeito, foram frutos do ''bom relacioname11~" com 
o Governo Collor. Bittar demori.stra, porém, uma nova 
postura com relação a·esse relacionamento, ao afirmar 
que é ·"contra a política econômica do Governo Co­
llor''. 

'Além disso, Bitt3.r criticou à procedimento do Presidente 
J.:!a eleição que disputou com o Luís Inácio Lula da Silva. 

Ora, vanios ter, então, que examinar também qual tem 
sido a interferência do Gerieral Agenor Homem de Carvalho 
na hora de se definir a liberação de recursos. ·Ainda ont~m 
conversei com o Prefeito Chiéo Ferramenta· :· do Partido dos 
Trabalhadores -_de Ipatinga, que me informou como todos _ 
OS- ·procedimentos licitatórlQs p-ara as õbras de urbanização 
e saneamento de Ipatinga, que foram objeto d~ -~p!5->_v_aç~o 

·na Câmara MuniciPãle pelo_ _Governo EStadUal de Minas, 
pelo Governador Ne-wton Cardoso, e que-foram, também, 
obje~o de reuniões com a Ministra da Ação Social, Margarida 
Procópio, com representantes do Governe> de Ipatinga, já 
com o convênio assinado, com tudo pronto para ser liberado, 
entretanto, às vesperas de ser encaminhado para a liberação 
na reunião da diretoria da Caixa Econômica Federal, simples­
mente recebeu a voz do "Olimpo"~ a voz de alguém do Palácio 
do Planalto, que disse: "Esse não." -

Então, de um lado existem os projetos que são aprovados 
com extraordinária rapidez e cujos recursos são logo li(?erados. 
E, de. outro, projetos que não o são. 

. É precfsÔ qUe haja maior tranSparência, é preciso que 
o Presidente Fernando Collor de Mello que mencionou em 
entrevista e em·pronunciarnentó solene na última sexta-feira. 
·que eStará apurando todo procedimento irregular em· seu Go­
verno. esteja atento para o que ocorre ali, com a própria 
voz d9 "Olimpo". 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, Sena-
dor Odacir Soares. · 

-O Sr. Odacir Soares --Não tive o privilégio de ouvir 
o inteiro teor do pronunciamento de V. Ex', mas já ouvi 
çutrospronunciamentos versando praticamente sobre ames­
ma matéria, e de outros próceres da Oposição, e tenho obser­
vado que, ou por desinformação ou dolosamente, se vem 
fazendo uma confusão muito grande em relação a toda essa 
questão que envolve recursos do Fundo de Garantia. V. EX", 
mais do que eu, deve saber, porque está, hoje, vinculado 
a uma prefeitura municipal, do ponto de vista partidário, que 
~ ~-Prefeitura de São Paulo, que _esses recursos do Fundo 
de Garantia têm, do ponto de vista da sua liberação e da 
eXecuçâo das obras para os quais eles são alocados, uma trami­
tação que envolve diversas instânci~s, açlministratiVas, não 
apenas do Poder Executivo, mas também do_Po.d~r Legislativo 
IilüllicijJal ou estadual, uma vez que o endividamento dos 
mUnicfpío e dos estados, com os recursos do Fundo de Garan­
tia, necessariamente envolvem aut~:>rizações legislativas._ En­
tão, está se f3zendo-, repito, ou por desinformação, ou por 
ingenuidade, ou. por dolo, uma_ confJ.Lsão propositada para. 
no final, se chegar a um provável envolvimento·deste ou da­
quele ministro, ou até, como V. Ex~ diz, do próprio Presidente 
da República. V.- Ex~ sabe, como eu disse por estar vinculado 
à Prefeitura Municipal de São Paulo, onde o PT tem ;:t Prefei­
tura no comando -da administração_ municipal ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY ·~ Permita-me interrom­
pê-lo, Senador Odacir Soares. Afirlnei ·aqui que o Presidente_ 
da República disse que iria apurar túdo. -

O Sr. Odadr Soares - SeL diss_Q .. Não esto~ fazendo 
alusão a ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY ~Neste caso, gostaria que 
ele examinasse, se houve procedimento irregula~ e, em espe­
cial, com respeito ao próprio a Prefeito Chico Ferramenta, 
porque V. Ex~ tem razão. Muitas são as exigências. Esse Pre­
feito procurou saldar todas as dívidas de Ipatinga, de gestões 
passadas. que eram volumosas, junto à Caixa Econômica Fe­
-deral. Colocou-as em ordem. 

O ~r. Odacir_ Soares - Em gove_nios estaduais diferentes 
e-diferentes Presidências da Repúbl,ica. 

~ O SR. EDUARDO SUPLICY -Mas colocou-as em or­
dem. Atendeu a todas as exigências da Caixa e teve aprovação 
legislativa, teve aprovação do Governo de Minas e teve apro­
vação na palavra da Ministra Margarida. Até hoje não sei 
se. efetivamente,. em função de razões políticas, e isso é que 
eu gostaria de esclarecer... _ ~ _ - _ 

O Sr. Odacir Soares -Não çreio que seja, porque se 
fosse por razões políticas ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - >': não foi liberado. 

O Sr. Odacir· Soares - Se fos~.e, pelas razões políticas, 
a Prefeitura de São Paulo não teri t acesso a este tip • de 
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recurso. E tem!_Se fosse por esse motivo, aquela Prefeitura, 
a mais expressiva do PT e a que tem o m~ior P!B dentre 
as_ administrações sob o comando do PT, nao te:ra recurso 
federal nem em dcco_rrência do Fundo de Garantia, nem de 
outras fontes, como tem. V. Ex• sabe disso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Muito limitado. 

O Sr. Odacir Soares- Mas tem! Limitado ou não, tem! 
Essa limíiaÇão- tem -que· Ser Corislderada deritro da e:Ypressão 
do Estado de São Paulo. Nós, das regiões mais pobres do 
País, temos batido muito na tecla de que a União Federal 
sempre alocou mais recursos para Estados e Municípi_os _qUe 
não precisavam tê~ los alocado, na medida em que aphcav~m 
mal recursos próprios. Do ponto de vista da sua tramitaçã?, 
das instâncias envolvidas, essas é uma questão - vot.f repetu 
mais uma vez - que ingenuamente, por desinformãção· ou 
por dolo, vem sendo colocada no mesmo saco para confundir 
a opinião pública. Na realidade, a compe~ência do _Go~e~o 
Federal relativamente ao Fundo de Garantia é tambem lnmta­
da, e V. Ex~ sabe disso: Quem gere, quem dispõe, quem 
aloca os· recursos do Fundo de Garantia é o Conselho Curador, 
que, inclusive aprova: :rr orçam_ento do_ ~un.do de Garantia 
e modifiCa Os recursos alocados no orçamento des.se fundo. 
A Caixa Econômica Federal é apenas a instituição de crédito 
q!le administra os recursos.. Se qualquer governador, prefeit~, 
autoridade municipal, estadual ou federal procurar o Presi­
dente da Caixa Econômica Federal para pleitear dele recursos 
do Fundo de Garantia, verá que ele não poderá prometê-los 
nem dá-los, porque quem o faz é o Conselho Curador ~o 
Fundo de Garantia. Toda essa questão é de fácil compreensao 
e vem sendo utilizada de maneira não muito honesta, ao se 
pretender confundir a opinião pú_blica. Quei'O qu-e_.saiba que 
quando faço essas colocações, nao me estou refer:ndo a y. 
Ex~. porque sempre tive do nobre Senador a melhor Impressa? 
e considero-o um Parlamentar sério, honesto e correto. EVI­
dentemente, V. Exa tem as suas posições doutrinárias, ideoló­
gicas, estabelecendo em função e a partir delas as suas conside­
rações, as suas con_clusões. Retira delas aquele~ re~ul~ados 
que considera corretos, oportun~s e· certos. Quena fazer e~se 
aparte para dizer que essa históna de que o Poder Executivo 
é o responsável não é verdadeira. Ele não o-é. Até porque, 
depois de alocados os recursos, quern faz as licitações para 
a execução das obras, a nível estadual, são os governos esta­
duais; quem faz as lícitaç6es para as cOras a nível muni~ipal 
são as prefeituras municipais, sobre os quais o Governo. Fede~ 
ral não tem nenhuma inge~ência, nenhuma competência, ne~ 
nhuma atribuição. E:ra esse o aparte. 

O SR- EDUARDO SUPLICY -Senador Odacir Soares, 
corno V. Ex~ não ouViu"ó Iri.eu discurso desde ó início,-~rião 
percebeu que a representação que li hoje é jUstamente da 
bancada dos trabalhadores no Conselho Curador e eles apon­
tam que não são atendidas muítas das diretrize~ estabelecidas 
pelo Conselho Curador. 

O Sr. Odacir Soares- Por que a bancada dos trabalha­
dores só fez isso hoje e não antes? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ela tem feito inúmeras 
vezes. 

O Sr. Odacir Soares- Mas não chegou ao conhecimento 
da opinião pública. Está chegando agora. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O relato foi bastante 
completo. Gostaria de encaminhar a cópia da representação 
a V. Ex~ 

Concluindo, Sr. Presidente, acabo de ser informado, 
diante do telex que enviei ao Ministro Carlos Átila, Presidente 
do Tribunal de Contas da União, a respeito da tramitação 
da solicitação feita pelo Senado, referente ao Requerimento 
nç 856, de 1991, quando o Tribunal de Contas comunicou 
que "o Ofício SM n9 23, de 19 de fevereiro de 1~2, assinado 
pelo Senador Dirceu Carneiro, 1 ~Secretário, pedm para tornar 
sem efeito o ofício que havia encaminhado o requerimento". 

.. Portanto, Sr. Presidente, formulo questão de ordem no 
sentido de saber a razão pela qual se tornou sem efeito o 
requerimento enviado ao Tribunal de Contas na data de 
19-12-91, que eu imaginava ter sido encaminhado pelo Presi~ 
dente do. Senado, Senador Mauro Benevides e talvez tenha 
sido feito pelo Senador Dirceu Carneiro. Apresentei ~m re­
querimento, que foi examinado pelo Plenário, e eu_ tmha a 
convicção de que fora o mesmo por ele aprovado e, em decor­
rência disso, encaminhado ao Tribunal de Contas. 

Por que só em 19 de fevereiro o Senador Dirceu Carneiro 
pediu para torná-la sem efeito? O que aconteceu com o reque­
rimento, então? 

É a informação que solicito, Sr. Presidente. 
Não retirei o requerimento e por isso peço esclarecimento 

imediato. Se, porventura, houve alguma solidtação, e pode 
ter havido, por parte de algum Senador, para que fosse sustado 
o requerimento, eu gostaria de saber o por qu~ e tarnbé~ 
se foi aprovado. A desaprovação de um requenmento CUJO 

teor já havia sido encaminhado ao Tribunal de Contas da 
União, acredito que seja importante. "Diante da importância 
da denúncia hoje feita pelo jornalista Jânio de Freítas, seja 
novamente o requerimento cqlocado em pauta, pois não o 
retirei, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Sr. Senador, 
serão colhidas as informações solicitadas por V. Ex~ e respon­
dida ainda na presente sessão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Solicito também, Sr. 
~r~sidente, a transcrição do telex enviado ao Ministro Carlos 
Atiia. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O pedido de 
V. Ex~ será deferido na forma regimental. 

DOCUMENTO-A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISCURSO: 

BITIAR NEGA IRREGULARIDADE EM OBRA 
DO ANHUMAS E ACHkCEI SUPERADA 

O Prefeito Jacó Bittar (P"DT) considera uma idéia "~ope­
rada" a proposta do vereador Edivaldo Orni (PMDB) de 
constituição de uma Comissão Especial de Inquérito (C_EI) 
na Câmara Municipal, para averiguar a suspeita de superfatu-_ 
ramento de preços no projeto de saneamento do Ribeirão 
Anhumas. As denúncias foram formuladas pelo Senador 
Eduardo Suplicy (PT), o Deputado José Dirceu (PT :- SP). 
e o Vice-Prefeito Antônio da Costa Santos (l'T - SP). De 
acordo com Edivaldo Orsi e a bancada do PT na Câmara 
Municipal, a votação sobre a proposta da CEI tem ::.ido siste­
maticamente adiada, em função de atuação do grupo de 12 
vereadores que apóia o prefeito. _ . _ . 

J3có Bittar comentou ontein pela primeira ve~ publica­
niCnte as suspeitas de. superfaturamento no projeto Anhumas, 
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feitas no final de janeiro. As declarações do !?refeito foram 
feitas durante visita às obras ao Anhumas_ de mtegra~tes_ do 
Consórcio Intermunicipal das Bacias dos ri~s J>irac1_ca,?~ e 
Capivari. Na ocasião, Bittát adotou um est_t_lo soft medtto 
em sua gestão. - - - -

Contrariando a _tática do silêncio adotada desde que o 
vice-prefeito levantou a suspeita de superfaturamento, Bittar 
dexou ontem o gabinete disposto a dar entrevista sobre quais­
quer temas, especialmente os polêmicos, sobre o.s quais vinha 
evitando sistematicamente falar à imprensa. Em seu contato 
com os repórteres, falou demoradamente sobre tudo o que 
lhe foi perguntado, inclusive o caso Anhumas, até_ então um 
assunto sobre o .qual evitava comentar. Em janeiro, o prefeito 
prometeu que "qualquer irregularidade que venha a ser apura­
da deverá ser sanada e responsabilizado o seu autor". Depois 
disso, não voltou ao assunto. 

Para Bittat, a proposta de convocação da CEI para o 
Anhumas foi conduzida de forma equivocada "uma CEI não 
deve Ser convocada s_em um questionamento prévio ao Execu­
tivo", disse ele. Bittar entende que, se- uma informação solici~ 
tada por algum vereador não tiver resposta 'do prefeito, ~'aí 
sim deve-se pensar em formação d_e uma CEI''. 

O prefeito afirma estar tranqüilo com os desdobramentos 
do caso Anhumas. "Seguimos todos os trâmites jurfdicos nor­
mais na licitação de obras, e os preços executad_os_s_ão aqueles 
do .mercado", garante Bittar. O prefeito também assegura 
que, mesmo com a questão do ,Aflhumas e~tar sub j?di«:_e_, 
"as obras não serão de forma alguma paralisadas, po1s sao 
fundamentais para a sociedade". 

O Prefeito Jacó Bittar considera, por outfo lado, que 
a imprensa "tem cumprido o seu papel"' no caso das denúncias 
de superfaturamento ao projetO Anhum3s. 

General é a ponte com Collor 

Se o Gerieú.l Aglmor Homem de~Caivalho for de fato 
exonerado do cargo· de Chefe do Gabinete Militar da Presi­
dência da República, a Prefeitura de Campiniis perderá "uma 
grande ponte'' com o Governo- Collor de.Mello, admite o 
Prefeito Jacó Bittar. Ele reConhece. que o militar, __ que por 
vários ·anos diiígíll-ãs gu'a:rrliçõcs'âo Exé-':"cito em Campinas, 
é um de seus principais interlocutores em Brasília. O general 
participou de praticamente todas as intermediações que resul­
taram em "grandes obras" financia~a~ pçlo q?~~r_I!_t?_fe_~~ral 
em Campinas, em particular a doação do Lago do Café. 

Todas essas "grandes obras"- incluindo_o projeto de. 
saneamento no Ribeirão Anhumas~ financiado-com recursos 
do Fundo de Garantia porTempo.de Serviço, via CaixaEconó­
mica Federal - de acordo com o_ prefeito, foram frutos do 
"bom relacionamento" com o Governo Colloi-: Biúar demons­
tra, porém, uma nova postura com relação a esse relaciona­
mento, ao afirmar que é "contra a polítka econômica do 
Governo Collor". Da mesma maneira1 _BitfáCâiz condenar 
a conduta do Presidente durante a campanha eleitoral, como 
no caso das denúncias sobre o primeiro saneamento do candi· 
dato oponente, Luís Inácio Lula da Silva. 

FESTA POLÍTICA MARCARÁ PRIMEIRA ETAPA DA 
OBRA 

A Prefeitura de Campinas pretende promover uma gran­
de festa política em setembro, na conclusão da primeira etapa 
do projeto de saneamento do Ribeirão Anhumas. A entrega 
da primeira etapa acontecerá poucos- dias antes do primeiro 
turno das eleições municipais, a 3 de outubro. 

As obras do Anhumas estão sendo implementadas em 
ritmo acelerado, para que o cronograma hão seja prejudicado. 
Já foram instalados 1.500 metros de tub_ulação que recolherá 
Os esgOtos que são_ despejados diariamente no Ribeirão Anhu­
_nias_. Ao todo, o projeto prevê a instalação de 25.060 metros 
-de iubOs interceptores, de vários diâmetros. Em abril, terá 
íiiíciO- a fase considerada mais delicada do projete com as 
obras ao longo da Via Norte-Sul, que levarão prvblemas 
de tráfego no lo~l. 

Obra do século 

O Prefeito Jacó Bitütr não tem economizado adjetivos 
para qu-alificar as Obras de saneamerito no Ribeirão Anhumas, 
que recebe 45% dos esgotos urbanos d~ Campinas. Para Jacó, 
trata-se da "obra do século". Ele igualmente não poupa os 
prefeitos anteriores que, em sua opinião, "não se preocupúam 
com o saneamento básico da cidade, mesmo em uma época 
em que havia dinheiro a rodo". 

Não será apenas a entrega da primeira fase -do projeto 
de saneamento do Ribeirão Anhumas, porém, que tende a 
se transformar em manifestãçãà política, às vésperas das elei­
ções municipais. O Prefeito Jacó Bittar promete "Unia grande 
surpresa para a população" quando for inaugurada em julho, 
a "praça maior"· na área de lazer que está sendo estruturada 
na pedreira do Jardim Chapadão. cOnhecida como Grand Ca­
nyon. De acordo com o prefeito, serão dois anfiteatros, um 
com cinco mil lugares e outro com capacidade para 80 mil 
pessoas._ 

Bittãr continua se esquivando, contlldo, com_ respeito a 
seu possível candidato à prefeitura. -Diz apenas que ps rioffies 
maiS cOta-dos no PDT ..:...._ de Marcílio Pazinatto, SeCretário 
de ~~úde e presidente do Hospital Mário Gatti, do Secretário 
de Transportes Laurindo Junqueira e do coordenador das 
ActilJ.iPistrações Regionais, José Suassuna - são "bons no­
mes~·.~ 

o prefeito-' admite que, em fullção do ano eleitoral,' ~n­
frentará desafios m_aiqres c_om relaç_ão a questões como greves 
no funcionalismo e_ ocupação de terras em Campinas por famí­
lias de sem-teto. Dizendo-se sindicalista e citando a última 
paralisação do funcionalismo municipal conlo exemplo, Bíttar 
sustenta que "o~ sindicatos não podem se comportar mais 
como nos tempo~ da ditadura militar". Para ele, muitos movi­
mentos grevistas neste ano te_ndem a ser objeto de "ação 
política''. 

Do níesmo_ffiodo, Bittãr considera que~ocupaçóes d~ ter~· 
ras podem ser utilizadas com fins eleitoreiros. Neste caso, 
adverte que "a prefeitura não pode incentivar ocupações", 
não descartando a hipótese. de ações· judiciais para reaver 
áreas públicas que forem ocupadas. 
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Rio de Janeiro, 12 março de_ 1992 parece que agora é para valer: foi aprovada, há cer.ca de 
15-dias, a confissão, da dívida da_estatal pelo seu Conselho 
de Administração. O próximo passo para_ O_ lançamento de 
debêritures gue" quitarão a· débito é a corivocação de assem­
bléia .geral extraordinária para aprovar o aumento de capital 
necessário à emissão. 

Exm' Sr. Eduardo Suplicy 
Senador da República 
Segundo informações publicadas pelo Relatório Reser­

vado n' 1.303, de 24-2 a 8-3-92, a Confissão da Dívida da 
Eletrobrás para com empreiteiras teria Sido aprovada pelo 
Conselho de Administração da empresa (vide cópia). 

Diante da gravidade do fato, apreciaríamos contar ·com 
.o empenho de V. Ex•, no sentido de agilizar providências 
explicitadas no RequerimentO nÇc 856/91, pUblicado no DCN 
(Seção 11), de 29-11-91, junto ao Tribunal de Contas da União. 

Alertamos para o fato de que, originalmente, antes de 
iniciadas as negociações_ entre a Eletrobrás e empreiteiras, 
a dívida da Estatal era de aproximadamente, US$400 milhões 
e não de US$800 milhões conforme divulgado pelo Relatório 
Reservado. 

Tal diferença, como ressaltado no requerimento de V. 
Ex~, é resultante da aplicação de reajuste de 84,32%, relativo 
à inflação-de março-de 1990, índice negado aos demais segmen­
tos da sociedade, em especial à classe trabalhadora. 

No aguardo de um pronunciamento de V. Ex•, subscreve­
mo-nos atenciosamente, Sindicato dos Economistas do Estado 
do Rio de Janeiro - Sindicato dos Engenheiros do Estado 
do Rio de Janeiro - Sindicato dos Estatísticos do Estado 
do Rio de Janeiro. 

ELETROBRÁS X EMPREITEIRAS 
DEVE E NÃO NEGA 

Após dois anos de negociações e quase oito meses de 
finalização de um acordo entre a Eletrobrás e as empreiteiras, 

_-Há, por:ém, uin prOblema insolúv~l, decor-rente d~s suces­
sivos atrasos nos arremates, do acordo: a dívida, que no final 
de dezembro estava em US$800 milhóes aumentou US$200 
milhões com a correção do período. Agora Serão US$1 bilhão 
e!ll_ papéis que com dez anos de resgate, vencimeD.to: ami~il 
e juros de 6% ao ano acima do IGP estão sendo saudados 
com alegria pelos credores. 

Folha de S. Paulo - Quarta-feira, 18 de março de 1992 
Janio de Freitas 

MUITOS DÓLARES E POUCAS LUZES 
Eletrobrás vai ássumir dí_vidas de empreiteiras 

Um punhado de grandes empreiteiras e grandes fornece­
dores espera para hoje um presente extra do governo sob 
forma de misteriosos US$ 220 milhões, além de condições 
mais do que generosos na quitação, de uma só vez, do crédito 
de US$ 580 milhões, que vierem acumulando desde meados 
do governo Sarney. Em compensação, a Eletrobrás, obrigada 
a patrocinar o presente e a quitar dívidas que não fez, vê-se 
ameaçada de inviabilização financeira. 

O presente foi elaborado em conjunto peios Ministérios 
~ In_fra_ Estrutura e da Economia, este representado por -seu 
Secretário Executivo, Luis Antonio Gonçalves. O ato final 
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de formalização do pacote este previsto para uma reunião 
que ocorrerá quando, na manhã de hoje completam-se 24 
horas da notícia, procedente do Ministro Marcfiio Moreira, 
de que "o Governo decidiu apertar os gastos das estatais 
para assegurar cumprimento do acordo com o FMI". E 48 
horas depois que o Diário Oficfu.l publicou o corte, proposto 
por Marcilio Moreira e decretado pelo Presidente Collor, de 
25% dos gastos previstos em 92, com educação básica-, dência 
e tecnologia, meio ambiente e r_eforma agráríã. _ _ -~ 

A história deste mais recente negó-cio extravagante entre 
governo e empreiteir-áS C.ómeÇOU-ã. -dois anos·e- meio, quando 
em 13-10-90 um decreto institUiu um grUpo de trabalho para 
negociar ás dívidas federais com prestadores de serviços e 
fornecedores. Dado o dinamismo própriO do "governo moder­
no", o grupo ·de trabalho levou três meses e meio para fazer 
a primeira eni 28--2-91, o setor de energia elétrica concluía, 
afinal, o montante atu_alizado de sua dívida: US$ 580 milhões. 
Mais dois meses, e o e·ntão seCretárió Executivo do Ministério 
da Economia, João Maia, apresentava aoscr_edoresa proposta 
de quitação. Para quem esperava reCebimento desde 87, a 
proposta era muito boa. 

Três dias depois houve, porém, a substituição de Zélia 
e seus assessores. Empreiteiros e fOrnecedores correram para 
o novo Secretário Executivo, Luiz Antonio Gonçalves, desis­
tiram da proposta e obtiveram ·a reabertura de negociações. 
Mais três meses, e eles apresentavam sua proposta. Nos termos 
principais, propunham que a Eletrobrás assumisse as ~ívidas. 
de todas as empresas de energia elétrica e as quitasse, de 
uma só vez, através _de debêntures com prazo de 10 anos. 
Para não fUgi~ à regra de prejudicar a Previdência o contrato 
de confissão de dívida a ser emitido pela Eletrobrás serviria 
para pagamento de dívidas dos empreiteiros ·e forneCed~res 
no INSS. . . . . 

rio setor eléúicO não .encontraram Ciualquer índice que juStifí: 
que o acréscimo de US$ 200 Milhões a ser recebido pelos 
empreiteiros e fornecedores. -

Al~m disso, o prazo das debêntures-. ·que deveria ser de 
15 anos, foi fiXãdo ~m 10. E com om--m.a.Iabarismo de última 
hora: 10 a contar de abril, 90. Logo, o prazo real é de 8 
anos, o que, valorízamaisaó mer~d_o de títulos, as·de_bêntures 
a s'erem recebidas pelo empreiteiros e fornecedores. Com esse 
truque, os US$ 200 milhões tornam-se ainda maiores. E os 
juios dessas debêntures acabaram fixados_em 12% ao ano, 
quando os do mercado de debentures_são de 6%, assim como 
os_ praticados pelo próprio governo de debêntures da privati­
zaçáo_ (caso Siderbrás, por exemplo). 

O opositor Venilton Tadin1 .O.ão estará na reunião dos 
Conselhos da Eletrobrás. Andou em conversas no Ministério 
da Económia, recentemente e, na Volta, desligou-se_ de sua 
funções. 

REQUERIMENTO N• 856, DE 1991 

R~queiro-, iegim'entalmente, e nos termos do art. 71 da 
Constituição Federal, seja realizada pelo Tribunal de Contas 
da União auditOria de natureza contábil, financeira e patrimo­
nial sobre o resultado do trabalho realizado pelo grupo criado 
nos termos do Decreto n• 99.608, de 13 de outubro de 1990, 
que teve como conclusão a propoSTção de um termo de confis­
são e assunção de dívida com concessão de garantia e outras 
avenças a ser firiÍlado entre a Eletrobrás e. as empresas credo­
ras do setor elétrico,-que como_medida preventiva, deve ser 
analisado pelo TCU, antes que seJa~ consümada a operação 
cita~a. -

Justificação 
A diretOria da Eletrobrás aceífOu, pasSívamente a assimi- ·A-Eletrobrás, einpresa holding do Seio r Elétiicõ Federal,- -

lação das dívidas alheias. Mas, no Conselho da empresa. V e:.. está por concluir, nos próximos dias, uma qu_estionável opera­
nilton Tadini~-do BNDES, levantou objeções·graves_ao·negó- ção de pagamento de débitos de obras controladas para com 
cio. Tanto de ordem financeira, cciffio~de ordem legal, porque empresas construtoras, segundo condiÇões estípuladas em mi­
as termos do acordo não foram submetidos aos Conselhos nuta de documento Intitulado Termo de Confissão de Assim­
Fiscal e de Administração da EletrolJrás a_riiàg~~m foi. 3.pre- ção daDívfda com Concessão_de Garantia e Outras Avenças. 
sentado relatório do grupo de trabalho (a esta altura, já com- . 
pletamente desfigurado _na composição) e as condições do Além de cada. empresa COJlti.olada., das construtoras e 
negócio tinham tudo para torn~r-~e ~ais_ Uín: e~~hdalo._?~ da própria Eletrobrá-S; a UniãO Federal, nà. cJ.Ualidade de acio­
primeira-pã_gin-a. ~ · _ · _ , _ __ - _ __. _ nista majõritáriõ,dã Eletrobrás; caso leVada _a cabo tal opera-

Os representantes do Ministro João Sailtãn-a nO llegõciO ç"ão,-deverá atuar:~o.mo interveriierltc:; antiente, representada 
-Sima Medeiros e Armando Araujo, SecretáriOS Executivo pela Procuradoria_ da Fazendã NãCionãl. - -
e de Energia Elétrica do Ministério- da Infra-Estrutura e · · Assim, comd Senador da República, após detalhada aná­
Luiz Antoriio-Gonçalves, pelo Ministério da Economia toma- lise do documentO que apresento a esta Casa, cumpre-me 
ram todas as providências para·a- ãproVaÇão -do acOrdo. Em chamar a atenção dos Senhores Senadores para tal operação 
certa ausência do Ministro Marcílio Moreira, Gonçalves como - --
miniStrei iri.terino, chegou a emitir uma •'autoriZação exc~pcio- que poderá ser ~esiva aos interess~s n~cionais. --
nal", para posterior exame pelo ConSelho Monetário Nacio- Como' sabemos,- após a posse do Governo Collor de Me­
nal, para contornar as restrições_emitidas pelo próprio C_onse- llo, foi editado ooPlano de Estabilização Econômica (Plano 
lho contra debêntures do tipo incluído no negócio. - Bfãsil Novo), que definiu regras eXplícitas para cOrreção ae 

os- Conselhos FiS-Cal e de Administraç-ãO -da Eletrobrás débitos e desequilíbrios eConômico:. financeiros contratuais. 
retinem-se hoje, segundo a exigência cobrada por Venilton Não são outros ·os' mecaniSmos -p-iéVistos ml Lei no·8.030790 
Tadini, para votãr- o aCórdo. Está tudo pronto para a aprova- e· em diversas porta 'rias con:lp.lementares do -Ministério da Eco­
ção. Mas não nos_termos propostos pelos empreiteiros e forne- nornia, Fazenda· e Planejamento, como por exemplo, as de 
cedores. Os representantes do governo resolveram torná-la n'' 239, 289, 307, 345, 378 e 422. c •. • · 

ainda mais generosa. 
Referida em dólares mesmo nos documentos oficiais 'fodo o Pals foi aHngídõ _ pór mais um plano que, em 

a dívida pulou de US$ 550 milhões para quase US$ 800--üii- - riõni"e da salvação nacional, congelaria, durante determinado 
lhões. Ainda que houvesse correções a acrescentar à correção período, preços e. salários, utilizando uma única ''bala'' que, 
do dólar comparado à inflação; os que examinaram as contas ·de vez, acabaria com o dragão da espiral inflacionária. 
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Sem dúvida, no que diz respeito aos s3:lário~-' O tiro funcio­
nou, atingindo a classe trabalhadora, qu_e Jam~l~_perde~ tª'n~o 
quanto após 15 de março de 1990. _ - -- -- -

Além disso, o congelamento não tratou de forrp.a _equâ­
nime os preços dos deniais agentes económicos, privilegiando 
os cartéis que sempre controlaram a economia nacional. 

Isto fica transparente pela simples leitura da cláusula I• 
e seu parágrafo único do documento em questãQ: _ 

Cláusula 1•: "A empresa controlada confessa ser devedora 
da construtora por serviços prestados até 30 de abril de 1990, 
pelo valor atualizado até 28 .de ie_verei~o de 1991 d~ '!C?r<!o 
com as disposições conJratuaJ.s aphcávets de tantos cruzeuos, 
conforme demonstrado no Anexo I deste instrumento (Débito 
Consolidado). _ . . 

Parágrafo único. _ O débito _consolidado será atualtzado 
pela variação acumulada do Índice Geral de ~reços de _M~r­
cado (IGPM) apurado e public~do pelo Instttl1to Brastletr_o 
de Economia da Fundação Oetulto Vargas, apltcado a parttr 
de 28 de fevereiro de 1991 até a data de assinatura do presente 
instrumento, e acrescidos de juros de 12% Jdoze por cento) 
ao ano, capitalizados mês a mês (Débito Consolidado Atua.H­
zado)". . - -- -

Como pode ser verificad_o, para alguns c~nstrut?res pare­
ce não ter havido congelamento de pr_eços, ]á que <? ~e_rm_o 
de Confissão prevê o pagaffiento de débitos relativos a ~~rviços 
prestados até 30 de abril de 1990, por valores atu_ab_z_ados 
até 28 de fevereiro.de 1991 (aí incluídos os 84,32% do)_PC 
de março de 1990). Como se isso não bastasse, ou seja, passar 
por cima do estipulado no_ Plano Collor l, constatamos q~e 
tal prática, se repete após a edição do Plano Collor li, já 
que taiS Valores serão, a partir de ~8 de fev_eretr~ d~ 1991, 
caso se concretize a oper~ção, atuahzados pela vanaçao _ac':­
mulada do IGPM, acrescido de juros de 12% ao ano, capttab-
zados mês a mês. -

As aberrações expressas no docti.nien_to_- -nãQ~-param aí. 
As alíneas e, d e e do § I' da cláusula _3• prevêem que cada 
parcela do dito "Débito _Consolidado Atua~zado" se~á. cor~i: 
gida pela variação da tania mé~ta de fornect~ento d". .e':ergta 
elétrica, na hipótese desse índtc_e _ser supe~or à vanaç~o do 
IGPM, acrescida dos juro& çu:;im_a mericiQnaQos. 

Vale ressaltar que todas as recentes _declarações do Exce­
lentíssimo Ministio da Infra-Estrutura, João Santana, e do 
Excelentíssimo Senhor Secretário Nacional de Energia Ar­
mando Araújo, garantem- que as tarifas de energia elétrica 
terão reajustes superiores à inflação, devendo passar d_o valor 
de US$39/MWh, para US$67/MWh, a curto prazo. 

Na cláusula 4~, no míiliino Iriefece ser ergüiâa a·aceítação, 
por parte da Eletrobrás, de Letras de Câmbio sacadas contra 
ela pelas construtoras, letras estas que "terão poder liberatórío 
para pagamento de tributos federais e cont~buições p~ra segu­
ridade social, pagamento de contas venc1das ou vmcendas 
e faturas de fornecimento_ de_energia elétrica das concessio­
nárias de distribuição, bem como para pagamento de débitos 
das empresas concessionárias junto à Eletrobrás e/ou suas 
controladas". 

Tais letras de câmbio, conforme explicitado na Cláusula 
s~, serão utilizadas na aquisição das debêntures definidas no 
documento. Aí verificarrios q'ue o item 3 diz_, textualmente_: 

"d) as debêntures poderão, ainda, ser utilizadas 
como selo de pagamento nos leilõe~ de privatizaçã? 

sendo, diretamente, moeda de negócio com valor corri 
gido e acrescido de juros, conforme previsto na Resolu 
ç~o n~ ... -da Comissão de Privatízaçã;o, na forma da 
Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990." 

Ora, caso concretizada a pretendida operação pela Ele­
trobrás, suas controladas, empresas, construtoras e da União, 
teremos mais- uma "moeda" definida por simples resolução 
da Comissão- de Privãtizaçãü", ampliando o já questionável 
conjunto de papéis que vêm sendo utilizados no processo 
de transferência de ativos de estatais produtivas para o setor 
privado. ,_ , - . 

Sem dúvida, dívidas cop.traídas_de_v~m se_r pagas. Todavta, 
nil siiuãção ora ãpi-esentada, cabe, no mínimo, uma auditoria, 
pois todos sabemos que inúmeras obras qmtratadas, ou jamais 
foram executadas ou foram apenas parcialmente para atender 
a interesses que mere_cem ser apurados. 

Estudos preliminares, realizados por técnicos do Setor 
elétrico, indicam impacto no caixa da Eletrobrás, já a partir 
de 1992, da ordem de US$209 milhões anuais, e de aproxima­
damente US$2 bilhões relativos ao prazo final dos títulos, 
seii,l perspectivas de contrapartidas no fluxo de caixa da em-
presa. -

__ S.endo a Eletrobrás uma estatal produtiva e eficiente, 
responsável pelo planejamento de médio e longo prazos da 
construção, operação e expansão do sistema elét:fico nacional, 
de forma a garantir energia para parcelas cada vez maiores 
da sociedade brasileira, não podemos aceitar que direções 
transitórias, responSáveis por sua gestâo, p"ásSam vir a compro­
meter sua capacidade de atender as expectativas nacionais 
de um desenvolvimento harmônico, mais justo e fraterno. 

Por tudo que aqui for-dito, entendemos que esta Casa 
precisa dispor, para apreciaçãO, da versão definitiva do docu­
mento em pauta, como única forma de questionamento em 
bases_r~ais de uma operação que, no ·momento, n<>s-p-a-rece­
de b_enefícioS duvidosos. 

Pelos motivos expostos, justifica-se este requeriinento de 
auditoriã urgente por parte do TCU, para que se possa, em 
tempo, prevenir qualquer dano irreparável à viabilidade finan­
ceira da holdingEletrobrás. _ 

Sala das S~ss<l,es, 28 de .. novembro d~ 1991. - S~padqr 
Eduardo Suplicy. 

Durante o discurso do Sr. Ed_uardo Supliçy, o Sr. 
-frb.m Saraiva, 49 Secretário, deixa a cadeira da presi­
d€ncia, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. (Patisa.) 

S. Ex~ não está presente. _ "-'- -. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Paulo Btsol. 

O SR. JOSÉ PAULO_BISOL (PSB - RS. Pronuncia 
o seg!Jillte discurso.) - Sf._P,reside_n.te,_ SrS. s:nado:es, eu 
não sei se foi Lactâncio ou Eptcuro que numa d1scussao afir­
mou: "Quando nós existim.os não existe a morte e quando 
a nlorte existe não existimOs nõs~ Lôgo ã -morte é nada para 
nós". 

Vou fazer uma paródia desta _afirinação do L_actãnc~o 
ou de Epicuro~ vou_ dizer que, quai?-do o_Se_n?_d_o ex!ste, ~ao 
existe Regimento; e quando o Regtmento eXIste, nao eXIste 
Senado; logo, o Regimento não é nada. 
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No dia 5 deste mês, fiz um relatório neste plenário levan· 
tando preliminares que, pelo menos no meu tempo de magis­
tratura, seriam consideradas gravíssimas, porqUe eram preli­
minares de nulidade da processualidade pela qual elaboramos 
as leis. Em última análise, eu estava afirmando que, a rigor, 
por desvios e oi:ri.issões no processo'legislativo, quase todas 
as leis que produzimos estão viciadas de defejtos que lhes 
retiram a validade jurídica. 

A lei está submetida, como acontece com qualquer exis­
tência jurídica a pressupostos de validez jurídica e as violações 
de definições legais de competência para a prática de atos 
processuais são nulificantes. Não geram simples anulabilida­
des, as quais são sanáveis pelo decurso de tempo, não. Geram 
nulidades inasanáveis, nulidades pleno juri. 

E eu afirmei, na Ocasião, que isso de-cOrria de um fenô- , 
meno que os epistemólogos· modernos chamariam de esterió­
tipo; quer dizer, de repente nós_iorma_mos uma praxe proces­
sualística, uma consuetudo processualística esteriotipada dife­
rente do Regimento. Pelo hábito, pelo costume, substituímos 
o Regimei;tO e JaZemos tudo ao contrário do.que determinou 
as normas regimentais. - -

Já ouvi dois argumentos opostos ao_,=que sustento; um 
dizia que isso é--uiria -q-ue-Stão de pouca relevância po"rque, 
em se tratando de regra regimental, o tema s~ cir~p.-~cr~via 
à administração_ da Casa, razão pela qual dificilmente as viola­
ções poderiam ter essa força desconstituinte da validade jurí­
dica das leis que produzimos._ Engana-se redondamente. quem 
isso alega. Leia-se,_ por exemplo, o art. 52 d_a_ CQn_stituição 
Federal vigerite. É o_primeiró artigo da sessão que diz respeito 
ao processo legislatíVo. Depois de mencionar ·o que·se elabora 
através do processo legislativo, istó E, ·a--emenda à Consti­
tuição, a lei complementar, a lei ordinári~, :a-lei delegada, 
a medida provisória; o decreto legislativo e a resqlução._ fiá 
um parágrafo único que diz: 

"Lei complementar disporá sobre_ a elaboração, 
redação, alteração e consolidação das .leis._" 

Quer dizer que o processo pelo qual devemos .elaborar 
as leis há de ser uma lei complementar, que está em segundo 
lugar na gradação hierárquica dos pra<:Jutos l~gisl~tivos. N:~ 
níVel de complemento á" Constit~ição._ Como esta lei co~ple­
mentar não foí feita, isto significa qué oS disp_~Sjtiv()s regimen­
tais que lhe fazem as vezes estão no nível hiúárqutcà de 
lei complementar, na estrutura escalonada do ordename·nto 
jurídico-e com esse estatuto prossegui~ão até_qúe, prâmu1gacla 
a lei, resultem revogados. . 

Quer dizer: frustrando, descumprindo esses princípios, 
estamos gerando nulidade insanável e amanhã ~ste Senado 
poderá ser submetido ao vexame de uma P.ecisão j1,1diçial des­
constituinte de suas leis. _ 

Hoje pela man_hã, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, ponderei ao nobre, ínclito, admirável Senador 
Nelson Carneiro, reverenciada pessoa, padrão de dignidade, 
presidente da aludida Comissão, que, se há uma preliminar 
de nulidade, não se pode enfrentar o mérito antes de resol­
vê-la. Não sou dono da verdade, mas a preliminar de nulidade 
foi argüida e antes de começar a estudar o mérito_de qualquer 
questão que envolva essa preliminar, é preciso decidi-la. Isso 
é uma coisa banal, superficial, cotidiana em Direito. Pode-se 
freqüentar qUalquer juizado de Direito, aqui no Distrito Fede­
ral, qualquer tribunal de justiça nos- Estados, qualqu~r dos 
tribunais superiOres,- aqui,- eles não enfrentam o méntc) en­
quanto não decididas as preliminates--: Essa é a _ordem n-atural 
das coisas. - - - - --- -

Insisti, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que não era possível apreciar o méritO do Projeto de Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União, porque eu havia 
levantado a preliminar de nulidade, segundo a qual o relator, 
que é autor das emendas, não pode ser relator de suas próprias 
emendas. __ _ 

Apesar disso, sem qualquer fundamento explícito no Re· 
gimento e como se eu estivesse apenas transtornando o bom 
andamento dos trabalhos, S. EX", o presídente, determinou 
que se fizesse o relatório~ , , _ 

Para que apreciarmos algo que pode ser nulo? Essa é 
a questão! 

Vou inSistir neSsa nulidade e voltar a ela para mostrar, 
claramente, como a mesma se configura. E vou fazer isso 
através de observações a respeito de um discurso qUe a contra­
fiou. Porque, como levantei as preliminares de nulidade no 

. projeto chamado substitutivO da Lei_ de _Imprensa e como 
o ~elato_r_desse substitutivo é o Senador JÇ>sé Fogaça, S. Ex• 
--se nãO me falha a memória~ na ·qnint<i~Ieira passada, eu 
~ãQ__estava presente, porque, na o_casíão, partidpava de deba­
te-s na Escola Naval, num curso de política _e estratégiã -
contestou a a.rgüição nulidade que leva:qtei. Mas, pa verdade, 
nenhum dos argumentos utilizados pelo Senador parece-me 
praticável ou útil. 

Em prirDeiró lugar, a alegação que S. Ex~ fez, no sentido 
de que sustento que ele caiu da condição de Relator. com 
o _objetivo de ser p.omeado para ocupar o seu lugar, é de· 
uma tal pequenez que me recuso a levá-la a sério. Levantei 
as preliminares sem nenhum interesse em ser o J3.elator que 
vai substituir o Senador José Fogaça na Lei de Imprensa, 
que considero desnecessária e alienada em relação à realidade 
nacional. Ainda não tive oportunidade de me manifestar sobre 

-O mérito dessa lei, mas vou fa:zê-lo oportunamente. Por en­
quanto, estoU em preliminares de validade, porque me inte­
ressa que as leis produzidas por esta Casa sejam válidas. 

Protesto, pois, cOritra a inSinuação de que eu estaría, 
ãtravés da-quele relatório, insidiosamente praticando um jogo, 
um truque, para substituir, na relataria do projeto, S_. Ex• 
<? _SeEador José fogaça. S. Ex~ é professor de português e 
inicia a parte séria de _seu discurso trabalhando semantica­
mente sobre os conceitos-de substituto e substitutivo. 

Não tenho nenhuma objeção a fazer quanto à análise 
re-alizada por S. Ex• Só quero dizer que um professor ameri­
cano, -de Cambridge, Chamado_.Dweier, esci-eveu uma fraSe 
simples, re_petid~ em todos os lugares do mundo onde se estuda 

- hermenêutica jurídica; uma recomendação_ aos alunos, que, 
pedindo perdão pelo meu péssimo ínglês, vou tentar repro­
duzir: Never cite a dictionary as authority. Em Direito "nunca 
cite um dicionário como autoridade". --

Se os senhores abrissem, por exertlplo, um livrinho como 
o famoso "Introdução ao Pensamento Jurídico" de Karl En­
gish, quiçá o mais extraordinário dos últimos grandes profes- . 
sares aa escola alemã, veriam-que el:n um dos primeíroS capítu- -
los o._.autor r_efere-se aJ> Código CiVil alemão, já revogado. 

Nesse código e no nosso, antes da Constituição, havi~ 
um dispositivo parecido que dizia assim: "a relação entre pa1 
e filho ilegítimo não é relação de parentesco". O _que significa 
isSo? É óbvio que o Códi_go Civil alemão não tem c<:mdições 
de ab-rogar a natureza. E óbvio que o Código Civil alemão 
não tem possibilidade de ab-rogar a relação sangüínea ou 
cosangUinea entre o pai e o filho ilegítimo, mas. é tão ó~vio 

·quanto isso que o- Código Civil alemão pode retuar do ftlho 
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ilegítimo~ todas as conseqüências jurídicas-da filiação. Negar- V -pareceres; 
lhe, juridicamente, o parentesco. _ -- -_- _ ~-- ---- .. VI -emendas." 

O que sigriiflêa isso'? Signifíca· que o direito não ·tem, Entãõ, -pelo inciso V, desse dispositivo, o RelatOi: que 
em primeiro lugar, a obrigação de ser igual a natureza. Segun- produziu a proposição não pode continuar como Relator. Cai 
do, que o Direito j:ldde criar o seu obj~to, pode dizer que da condição. Mas eu quero saber quem dentro desta Casa 
pai de filho ílegítimo n-ãO é pai, e o filho não é filho dele. tem a coragem de me dizer que substitutivo não é proposição. 
Isso vale juridicamente. . .. - - Por que, s~ o art. 246, § 49, diz que_ substitutivo é igual à 

Por isso Dweier afirmou em Cambridge e_ ficou famoso ,em~nda ~ntegral, e se o art. 211 diz que emenda é proposição, 
no mundo inteiro, que não devemos riunca citâr, en{ riiatéria chego, por silogismo elementar, dedutivo, à conclusão de que 
jurídica, um dicioriário, porque há um-a semân!íca- jurídica substitutivo é proposição. 
que não confere necessariamente com a oiigiilai. Quero_ saber se existe alguém capaz de me negar isso. 

Interessante é que no meu relatório lidei _c~rn elementos Por que é tão fácil chegar numa reunião e dizer meia dúzia 
semânticos justamente para_ enfatizai esSe aspecto da questão. de coisas difusas que não têm nada a ver com a lógica, com 
Afirmava qUe o nosSo Regiinentõ-faliã Uma-iaêntifícB.ção con~ a precisão, e assim deixar as coisas como estão. Não sei quem 
ceitual que, a meu ver, não Seria correta do pon~t? de vista foi que e·screveu que é mais fácil acertar vagamente do que 
de uma semàntiãa moderna, atualizada. Confundia emenda en::ar com precisão. Então, talvez aqui o pessoal queira evitar 
com substitutivo quando se emenda o que se emenda perma~ o erro -com ·precisão e acertar vagamente. Acaba errando vaga­
nece embora re-rnendado. Toda emenda seria, por definição, mente depois de errar com precisao. 
parciaL Fiz esSa- digressão apenas para dar um cunho mais Assim, através de uma linguagem difusa, como a usada 
leve a uma argumentação_pesada. O que pretendia dizer, por meu _querido Presidente da Comissão de ConstituiçãO, 
e isso está escrito no relatório, é que, segundo o Regimento; Justiça e Cidadania, hoje pela manhã, pode-se passar por 
substitutivo é emenda integral. Isso pode ser lido em diversos cima de uma grave questão de nulidade, como de fato aconte­
momentos do substitutivo. Leia-se, por exemplo, o art: 24~, ceu. Tenho veneração por S. EX\ coilsidero-:o um-homem 
§ 4~, do Regimento, lá está explicitamente escri~o_que .substi-_ admirável, com um passado inco~u!D, !1!1? homem que está 
tutivo é emenda integral. Leia-se o art. 270, parágiafo único na história dO Brasil, o que não me impede de lhe dizer que 
e ali se vê a expressão ''substitutivO ihtegral'' por oposição o cacoete das pequenas tiranias tópicas, de 'dentro deste Se na­
a "substitutívo parCial". - . do, de vez em quando pode afetá-lo mesmo sendo um homem 

Então, Srs. Senadores, o substitutivo, a teor do Regi-_ que está_ pá_40 _anos dentro do Parlamento brasileiro. 
menta, e pouco me importa que seja diferente no dicionário, O que eu quero dizer é que os poderes, nobre Senador 
é uma emenda integral. Estabelecido isto, chamo a atenção Jutahy Magalhãe:s e vamos_ pensar um segundo nisso - os 
para o art. 126 do Regimento Interno, que_ está ~o Capítulo poderes, dentro deste_ Senado, eles são pleiteados.~ Disputa-se 
"dos Relatores". O art. 126.descreve como se designam os a Presidência da Mesa, de]1ois se disputa a Presidência das 
relatores. E no § 2~ vou ler, porque as evidências, talvez Comissões. Em suma, disputa-se o poder qui dentro, não 
por serem evidentes, tendem a entrar por uma orelha e sair se -disputa? E quanto menos normas, ou regra existir sobre 
pela outra. É paradoxal mas é verdade. _Qu_anto mais eVidente o poder que cada um consegue empolgar, mais divertida e 
é algo, mais esteriotipado- ele se torna e menos_ sentido ou exuberantemente ele exerce esse poder. Imaginem, o coitado 
conseqüência concreta fática, el.e, tem. do Senador Bisol, com a sua insignificân~ia, representante 

Está, poiS, escritO: · -de um Partido qUe só tem a ele como representante aqui, 
"§ zo Quando Se tratar de emenda oferecida pelo levantar uma preliniinar de nulidade. Claro, em Direito, preli­

relator, em plenário, o Presidente da comissão desig- rrtinat de nulidade é coisa séria, mas em-face-dos poderes 
nará outro Senador para relatá-la, seJ?dO essa circuns- tópicos das estruturas do Senado, essa import~nc~a se dil'+ê. 
tãncia cOnsignada no pa!ecer." Então, o Senador me diz assim: "Ah, Senador Bisol, V. Ex• 

não está lendo bem o art. 126. Ali diz assim: -
E no art. 127 do Regi?tento Interno, reparenrsó-(Yque J.'Quando se tratar de _emençla oferecida pelo relator. em 

está escrito: - -- ·~ - · E 
plenário .. ."' do Senado e não plenário da Comtssão. . af 

"Art. 127. -"Não poderá funciOnar como relator está todo o contra-argumento, um erro qúe mais da metade, 
o autor da proposição." -.pelo menos, do Senado está cometendo. Este livrinho aqui 

Mas, Deus do céu! Ou isto está _escrito e é uma narina, chamado Constituição da República Federati~a do Brasil in­
ou_não está es_crito e esto-u fazendo uma fantasia. Pelo menos vehtou uma coisa muito. séfia: inventou dep-artamentoS legisla­
nesta edição-do Regimento Interno, o art . .127 diz asSim: tivos dentrO do POder Legislativo. Inventou que as comissões 

legislam; inventou que as comissões fazem leis. Prestem bem 
Não_ poderá funcionar como re"Iator o autor da atenção. As comissões fazem leis por mandamento constitu-

proposição." tlonal Ení conseqlíêricia dissO, o Re-gimeiltõ;-que talvez te-
Agora, o art. 211 ~-~l!_não you ap diciQrtári?~?BU ~aqlli -·- llhaffios. eláborado precipitadamente, se "modernizou". 

ao Regimento - diz quais são as classes de pr.oposlção. No art. 91 escreveu-se: 
São: - -- "Às comíss§es, no ~fi!bÍt!)~e S!J~S atrib~j~~. e3:b~, çl.is~ 

"I- propostas de emenda à Constituição;- peTIS3da a·caffii)etênda do plenário do Senad~···"- prestem 
II- projetos; bem atenção, porque o artigo fala em pleJ:].áno. ?stou lendo 

III- requerimentos; urq _1!rtigo q_ue- está niostrando que a maior parte dos projetos 
IV- indicações; d~ lei não chega ao plenário do Senado. A maior parte dos 
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projetos de lei é deliberdção terminativa das comissões. Então, dania votamos. o Projeto de Lei de Imprensa e aprovamos 
esse dispositivo, quãrido fala em plenário- qualquer pessoa o substitutivo, automaticamente rejeitamos o projeto original. 
que entenda um pouco de hermenêutica jurídica percebe isso Prestem bem atenção, po-rqu-e a Mesa faz errado: a Mesa 
- pode estar falando no plenário do Senado e pode estar põe em votação o substitutivo do Senador José Fogaça; vale 
falando, pelo menos no que concerne às deliberações termina- o substitutivo Ou vale o projeto original do Senador Josaphat 
tivas, no plenário da comissão. É ou não é? Se alguém me Marinho? Está errado! Meu Deus do céu! O que signífica 
disser que não é~ vou ter a paciência de ier-o art. 92, do deliberação terminativa? É engraçado porque as palavras, de 
Regimento Interno. __ ____ repente, perdem o sentido. Está errado porque _a comissão 

O art. 92, âo Regimento Interno; diz assim: deliberou terminativamente e vOtou pelõ substitutivo, aca-
"Art. 92. Aplicam-se à tramitação dos projetos e bando com o projeto original. . 

demais proposições submetidas à deliberação termi- O s-enadOr Jos-é Fogaça pergunta quando morre a substi­
nativa das comissões, as dispos-ições· relativas a turnos, tutivo ou o projeto inicial. Morre na comissão. Agora, pode 
prazos, emendas e demais formalidades e ritos exigidos haver recurso, -embora não seja o caso. Se houver recurso, 
para as matérias submetidas à apreciação do Plenário o Plenário do Senado Federal é instânica recursal. Não é 
do Senado," como antigamente instância inicial e única. Não. A Consti-

tuição Federal criou duas instâncias, e o-plenário virou instân-
Pelo amor de Deus, Senãdores, Vii:ãlO_S ___ ser uni pouco cia recursal nos casos de deliberação terminativa das comis-

lógTOOs. - - · sões. No caso da Lei de Imprensa, não houve recurso. O 
Esse artigo está dizendo que é para aplicar nas comissões projeto do Senador Josaphat Marinho está morto; não tem 

as regras que dizem respeito à processualidade no plenário mais como ser votado. E o substitutivo deixou de sê-lo; passou 
do Senado. É um artigo que nãb se limita a faZei uma reiriissão _a ser projeto da comissão e é Como tal que ele vem a plenário, 
genérica, acrescentando referênciaS especificadoras Como as porque foi utilizado 0 art. 172 do Regimento. Corri efeito, 
de turno, prazo e formalidades. _ _ _ existem duas possibilidades em que esses projetos de delibe-

Quando houver substitutivo na Comissão de Assuntos_ ração terminativa sobem para o Plenário do Senado a primei­
Sociais, nobre Presidente Almir Gabriel, tem que haver dois ra, se houver recurso assinado por 1110 de Senadores no pra,..o 
turnos. Está escrito aqui no art. 92. previsto, cinco dias da publicação da decisão da comissão. 

O Sr. Chagas ROdrigues :....__ Permite v. Ex~ ~m aP8.rte? Não houve esse recurso no caso. 
- Segunda hipótese: -utilizada pelo Senador José Fogaça 

Ex• 
O SR, JOSE PAULO BISOL - Com prazer ouço V. _ a Comissão de Assuntos Sociais, não tendo apresentado 

O Sr, Chagas Rodrigues- Esse art. 92 a que V. Ex• 
faz referênc~a fal~_ precisamente em plenário do Senado. Se 
existisse só plenário do Senado, não haveria necess~dade de 
falar-se em plenário do Senado. · 

O SR, JOSÉJ'AULO BISOL -Se as comissões deliberam 
terminativamente sobre projetos de lei, o que significa isso? 
Significa que se deliberou, está terminado. Se a comissão 
deliberou, nobre Senador Nelson Carneifo, e se o projeto 
é de deliberação terminativa, acabou. . _ 

O Senador José Fogaça, no discurso _que fez coritra a 
minha tese, pergunt~u diversas vezes isto: quando é que morre 
o projeto original ou o substitutivo? E salta para a legislação 
do plenário, dizendo que só morre no plenário. S.ó não lendo 
isto aqui se conclui tão erroneamente. Realmente o Senador 
José Fogaça não fez a leitura adequadadesse texto. Aliás, 
este regimento tem uma linguagem imperial e eStamO_S Jia-bf­
tuados com uma linguagem mais moderna. Fazer a leitura 
dele no sentido de inteligibilidade integral do que está sendo 
lido, não é fácil. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL :__Vou concluir o meu 
racioncínio e, em seguida, dare-i o aparte a V~ EX• - - . 

Aqui está escrito que a maior parte dos projetos de lei 
são de deliberação terminativa nas comissõeS, e que as comis­
sões deverão adotar o processo do plenário do Senado, pelo 
menos quando forem terminativas, pOrque há uma lacuna 
legis referentemente aos não terminativos. O Projeto de Lei 
de Imprensa, por exemplo, é de deliberação terminatiVa. 

Quero dizer agora uma coisa mUitO irriporiiriie, prestem 
bem atenção: se na ComisSão-de Constituiçâo, JUStiça e Cida-

o relatório no prazo, S. Ex~ entrou com um requerimento 
em plenário para que avocasse o projeto, Isso é uma a vocação 
-estamos discu~indo a avocatória no Judiciário -pois aqui 
está! Na processualidade do Senado, há uma avocatória, no 
art. 172. O relator, na comissão, não fez o relatório no práZo? 
Então o Plenário delibera: avocamos o projeto sem parecer. 

Meu Deus do céu! Está escrito aqui! É o art. 172, e 
fico com medo de ler porque se começo a ler todo esse Regi­
mento vai ficar pesado demais. Mas os Senhores podem ler 
"-"art. 172, por favor. .. 

Então, o que acontece? S. Ex• pediu para que o Plenário 
avocasse, já que a comissão não tinha dado andamento no 
prazo legal, e foi avocado. 

O substitutivo não é mais substitutivo, porque já morreu 
o projeto, no caso o· do Senador Josaphat Marinho, pois não 
houve recurso nos cinco dias da publicação da deliberação 
terminativa da comissão. 

Para que esse livro vai falar em recursos, se-subir ao 
plenário do Senado fosse automático? O legislador tem que 
ser muito pateta para dizer: -Olha, tem recurs<:r, mas sobe 
de qualquer maneira. Ora, essa! Tem recurso- porque, não 
havendo recurso, não sobe! No caso, não .houve recurso e 
o projeto subiu por outro fundamento do regimento e tertius 
non datur- O sibstitutivo chega aqui como projeto de comis­
são, tanto é que se abrem os prazos das cinco sessões para 
·quê? Para emendas que incluem substitutivos. No pelnário, 
posso oferecer emenda e posso oferecer substitutivo ao projeto 
da comissão, eis que ninguétn pode me cassar um direito 
que a Constituição me dá. - · · · - · 

Por que este Regimento estabeleceu que_posso recorrer? 
É porque se julgar que o projeto do Senador Josaphat Marinho 
é--melhor que o substitutivo, vou lá e recorro no prazo; -ele 
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sobe, e eu insiSfõ--no projeto do Senador Josaphat Marinho 
ou então se eu crer que posso produzir um substitutivo melhor, 
vou lá, recorro e no prazo apresento emendas_ ou _emenda 
integral. Substitutivo, segundo o Regimento, é emef1da inte­
gral, e o direito de emendar é uma parte substancial d9 diieito 
de fazer leis. No momento em que tomamos posse aqui, torna­
mo-nos titulares do direito subjetivo público constituciona­
lizado de fazer leis, de emendar leis. Essas tortuosas tiranias 
da burocracia interna dos .colégios parlamentares, esses exercí­
cios tópicos de poder que emergem na formação _de_ maiorias 
levam-nos a coisas fantásticas como a cassação tirânica de 
direitos constitucionais._ 

Outro dia, Senador, votamos uma -lc~i da nossa compe­
tência feita pela Câmara! É ou não é verdade? Alguém 'igrio'ra 
isso aquí? Puseram-nos "goela abaixo", Senador Nelson Car­
neiro, e votamos a lei da Câmara que· todÕs sãbíamO-s QUe" 
nós é que deverfamos fazê-la. 

Ah, Norberto Bóbbio e ser cem anos! Cem anos, Nor­
berto Bóbbio, e precisarias est ... , atjUi nesta Casa e diz_er que 
uma das dívidas mais tristes que a democracia ainda não pagou 
é acabar com a tirania das maiorias. 

O jogo da- praxe- cOnsuetudiiiá!ía que substitui o Regi­
mento nesta CaSa é fustrtimento de tirania daS-lnaiorias. Aqui 
o partido majoritário irianda. É o PMDB, sim, s'enhor! -E 
o discurso _que ele faz lá fora é o da democracia. mas sem 
sequer percebe que aqui dentro ele escolhe os relatores, os 
relatórios e impõe inconstitucionalidades como essa da rola­
gero das dívídas, competência do Senado mas legislada pela 
Câmara numa jogada do Quércia, do PMDB que tivemos 
de engoli. ' 

O Sr. Neisoit Cã.rneirõ-=-=-- pe-rmite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -'- Concedo-lhe o aparte, 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Estava ouvindo o seu discurso 
do meu gabinete po1que, aos 82 anos, me assusta esse frio 
intenso do plenário, quarido são poucas as pessoas aqui presen­
tes. De modo que ouço sempre os discursos- e os acompanho 
do gabinete. Quero inicialmente agradecer-3s_~eferêndaS -que 
V. Ex~ fez a minha pessoa e que muito nie distiriguem partindo 
de quem partem. Mas quero esclarecer que a questão de ordem 
levantada por V. Ex~ teve- o rito normal. O- PreSidente da 
Comissão designou um relator, o Senador _Antônio Mariz, 
que vai dar o seu paiecer e -depois será decidida a questão 
de ordem pela Presidência. Mas, em se tratando de segundo 
turno, quando houver substitutivo, V. Ex~ está inteirãi:rterite 
certo, não há dúvida nenhuma. Agora, quanto à primeira 
parte, de que sempre que um relator de Comissão apresentar 
substitutivo ou emenda no seu parecer, esse parecer ou esse 
substitutivo devem ser enviados a um segundo relator - e 
a dúvida continua no meu espírito, porque, há 41 anOS nesta 
Casa, sempre vi que o projeto -é apresentado- perante o a -Mesa 
e vai à ComissãO - o-Regime_hto pi'oíbe que o au~6r do 
projeto ou da emenda do plenário seja relator na comissão, 
e, mais ainda, que até o Presidente, que não _vota em regra, 
sendo autor da proposição, não deve presidir a reunião ou 
sessão, e isso tem ocorrido normalmente. Minha dúvida, e 
não é apemís minha, mas de outros colegas também, é se 
vamos mudar essa praxe, esse costume de mais de quarenta 
anos - é_ o tempo que estou nesta Casa qUe pdsso contar 
-·para criar a seguinte soluçãO: sempre que um relator, que-

rendo aperfeiçoar o projeto, oferecer emenda, essa emenda, 
que será submetida ao debate no plenário da comissão, tem 
que ter um segundo relator para opinar sobre ela. Eritãó, 
poderíamos indagar: esse segundo relator necessariamente fi­
cará no dilema de aceitar-ou rejeitar a ·emenda, ou pode 
apresentar uma outra emenda ou subemenda? E aí teremos 
um terceiro relator. Não discuto todos os aspectos de dire"ito 
que V. Ex~ está focalizando. Estou apenas fixando a posição 
do Presidente da Comissão de Constituição,_ Justiça e Cidada­
nia, que está seguindo uma Praxe desta Casa nunca- interrom­
pida e de que participaram todas as granaes figuras de juristas 
que por aqui passaram. Aqui estão presidentes de comissões. 
Nunca se soube que um presidente de Comissão impediu um 
relator de apresentar uma emenda. E essa emenda apresen­
fada pelo relator não pode ser exposta por ele. Terá que 
te! um novo relator para opinar sobre ela. É evidente que 
esse é o debate que está como preliminar na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em face da questão de or­
dem que V. Ex•, com o brilho costumeiro, com a largueza 
de argumentação que tem dado constantes demonstrações nes­
ta Casa, sustenta. O modesto Presidente da Comissão são 
de Constituição, Justiça e Cidadania está epenas processando 
estão de ordem levantada por V. Ex~, e que não se refere 
apenas ao problema da Lei de Imprensa, mas a todos os 
projetos que passarem pelo Senado FederaL Então, ou o rela­
tor fica impedido de emendar o projeto, quando houver fla­
grante injustiça, flagrante irregularidade, flagrante inconstitu­
cionalidade ou,_ então, se ele emendar, haverá um segundo 
relator. Ora, eVídentemente isso é uma revolução processual 
que V. Ex~ sustenta e fala com o brilho de sempre, invocando 
o regimento. Não estou contestando o que V. E~ diz, mas 
quero deixar claro no seu discurso que o Presidente da Comis­
sãO de Const·ituição, Justiça e Cidadania não está inovando 
nada. Está cumprindo o dever de submeter à apreciação da 
Comissão e, principalmente, da Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania - qu,e deve regular a matéria - um~ 
hipótese _que até hoje não havia sido suscitada, e: que não 
pode ser resolvida apenas por uma decisão da Mesa da Comis­
são. Tem que ser objeto de exame pela Comissão, depois 
de um relator opinar sobre a matéria. Com esse eSclareci­
mento, quero prestar a V. Ex•, ainda uma vez, as homenagens 
que V. Ex~ merece, não só pela sua integridade moral, como 
pela sua competência, pela sua dedicação, pela sua constante 
presença na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e_ constante intervenção em todos os proje-tOs cjue ali transitam. 
V. Ex• é uma das figuras estelares daquela Comissão como 
o é, sem dúvida, deste Plenário. Apesar disso tudo, o modesto 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
deve, além de se valer da experiência e dos recursos que 
a lei lhe concede, ouvir quem possa opinar sobre a questão 
de ordem para decidir ã.finaJ. Peço a V. Ex• que me desculpe 
se não continuo, porque convertemos o plenário do Senado 
num frigorífico e todos temos que usar sUéter,- Para evitar 
que, amanhã, saiamos da Casa todos doentes. Não se com­
preende uma temperatura de_ssa, quando são tão poucos os 
Senadores presentes. Quando há um grande comparecimento, 
C?mpreendo. Mas, para isso, há o regulador de temperatura, 
aJustado conforme o número dos presentes. Peço a V. Ex~ 
desculpas pela minha intervenção, principalmente pela impos­
sibilidade de aqui permanecer, mas voltarei a ouvi-lo no meu 
gabinete. 

. O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Senador Nelson Carneiro,­
mutto pelo contrário, Senadores pouco significantes como eu 
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só sobrevivem pelo respaldo que figuras hist6ricas Como_ V. 
Ex• souberam construir com inteligênci<~: 1 <Jignidade, pertmá· 
cia, grandeza de espírito e pa_trio~ismo. Soü. um admirado_r 
de V. Ex•ln_felizme_nte, a admuaçao, no Bras1l! é um_a_g_uah­
dade rara, porque é preciso ter bom cará1e.r para admirar. 
E temos problemas culturais a respeito do caráter, etnica­
mente falando. Mas, em verdade, se estou aqui reclamando 
por um fato, faço-C) em r_ela_ção ao fato, jamais em relação 
à figura de V. EX', que merece toda reverência e toda admi-
ração. ___ -:_ __ 

Senador Nelson Carneiro, eu não gostariá de criar mais 
dificuldade, mas esse processo da Lei de_ Imprensa possui 
uma outra nUlidade que ainda não levantei: o art. 102 do 
Regimento Interno d~~ que à Comissão de Educação cornpet~ 
opinar sobre proposições que versem sobre imprensa, rad10d1~ 
fusão, televisão. Isso não foi feito. 

O Sr. Nelson Carneiro- A culpa não é da Comissão. 

O SR.JOSÉ PAULO BISOL - A Presidência da Casa 
é que deveria ter despachado. 

Como se trata de uma regra -de CÇ)mpetência, a nulidacJ.e 
é absoluta. Talvez citando autOres famosos_ eu possa ser ouvi~ 
do. Citaria, por exemplo, o Alph Ross, que dedica todo um 
texto sobre a nulidade gerada por omissão de um capítulo 
competencial da atividade processual. ConcltJi pela nulidade 
absoluta. Tais regiaS constam_h9je do Regimento porque ain~ 
da não ·concretizamos a lei complementar sobre elaboração 
de leis. Mas a nossa obrigação, segundo a Constituição-de 
1988, é elaborar essa lei complementar cuja falta é sensível 
e perigosa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Pois não, é uma honra 
para mim. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Para mim é unia honra apar­
tear V. Ex~ e uma ousadia, porque não vou atrever-me a 
discutir direito corii V. Ex' Aqui no Senado, tenho a grande 
vantagem de, entre vários professores, aprender muito quando 
se debate matérias com essa. V. Ex~ certamente terá oportu­
nidade de ter ao seu lado, ou dando opiniões contrárias, gran~ 
des juristas como oS _Senadores Nelson Carneiro, Josaphat 
Marinho, Cid Sabóia de Carvalho, Maurício _Corrêa, Chagas 
Rodrigues e tantos componentes da Comis_s_ãO de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, que certamente irão debater esse 
tema. Como leigo, eu- ilão- iria jamais en_t_:rar no iiiérito da 
questão; pessoalmente, não iria atrever-me a levar uMa discus­
são para o campo da Filosofia do DíreitO, cOfrio V. Ex~ o 
faz com todo embasamento e conhecimento_.-Em ·discurso pro­
ferido há alguns dias, V. E~ apresentou, com profundidade, 
este assunto para debate. Oportunamente, já lhe havia anun­
ciado que estou buscando elementos contrários, porque, se 
V. Ex• for vencedor, criará uma revolução neste Senado. Por 
isso, estou buscando, junto aos doutos e à assessoria, argu­
mentos contra a opinião de V. Ex~, apresentada sempre com 
brilhantismo e profundidade, difícil de ser contrariada até 
certo ponto. Mas esp~ro ainda poder fazê-lo com a ajuda 
e, principalmente, acompanhando os juristas da Casa, que 
poderão ter opiniões diferentes das de V. E~ Espero sincera­
mente vê-lo abatido nesta_questão. Neste pronunciamento, 
V. Ex~ falou, muitas vezes e com _emoção -o que aprecio 
-de verdades inquestionáveis-, cOriJ.O a ditadura das maiorias. 
Essa questão por exemplo, não pode ser decidida na base 

da ditadura da maioria, mas de entendimentos polítiCOs, admi­
nistrativos e, sobretudo jurídicos. É nesse ponto que V. Ex• 
coloca a questão. Até hoje estamos tendo dificuldades com 
aquele caso da rolagem das dívidas, sobre o_ que se chegou 
a noticiar que o Banco Central está elaborando um Profe-ta 
de resolução da competência do Senado. Quer diZer, já uengo­
limos" o da Câmara; agora, vamos ter que "engolir" o do 
Banco Central, que-é assunto de alçada exclusiva do Senado 
Federal. Temos tido questões desse tipo a cada dia, infeliz­
mente. Quanto a essa questão, V. Ex~ começa a ter razão. 
qUando díz que o subsdtutivo tem que- ter segundo turno 
nas comissões e que as emendas de relator devem ser relatadas 
por um segundo Senador. Só discordo, no caso do substitutivo, 
na interpretação que V. Ex~ dá ao Regimento, com muitos 
fundamentos. Procurarei, dentro dos meus parcos conheci­
mentos, mas com a ajuda de outros, encontrar argumentos 
na dlreção-·de unl ênieridinlento cOntrário ao de V. Ex~ No 
entanto quero parabenizá-lo por insistir nessa questão e levao~ 
tar um problema sobre o qual o Senado Federal deve debru­
çar~se. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Senador Juthay Maga­
lhães, se o regimento cria dificuldades, isso não juStifica o 
seu descumprimento; vou insistir nesse aspéCto da questão. 
Foi levantado pelo eminente Senador Nelson Carneiro que 
isso criaria uma certa circularidade de relatores, capaz de 
embaraçar o processo. Ora, está escrito no Regimento. Ou 
muda-se o Regimento, ou cumpre~se o Regimento. 

Agora, praxe e costume, no Brasil, não revogam lei. 

O Sr._ J1:1-tahy Magalhães- Mas V. Ex• m~_permita, essa 
não é a minha posição. Apenas disse que estamos procurando 
argumentos jurídicos para contrapor aos de V. Ex~, e não 
a praxe. 

O Slf: JOSÉ PÁULO BISOL:_ O Senador Nelson Car­
neiro mencionou que a pra:xe é essa. Até ilo discurso do Sena­
dor José Fogaça- contra o iiieu reiãiódõ houve referência a 
uma cena patéti_ca, comovente, na qual o Senador Nelson 
Carneiro, seguridó o mencionado discurso, teria dito dia,nt-e 
das preliminares que levantei: "Mas há 40 anos fazemos assim 
e, agora, o Bisol diz que está eirado".· -

Em primeiro lugar. compreendo essa reação patética, 
afetiva, mas não é um problema de 40 anos, pois este Regi~ 
menta é recente, assim como a Constituição, que criou o-s 
projetos de lei de deliberação terminativ-a nas corniSs_ões. E 
foi essa criação, a da deliberação terminatiVa nas comissões, 
que criou pânico nos intérpretes deste RegimentO, que não 
conseguem atentar para o vetdadeiro significado do art. 92, 
que, repito, manda aplicar a processualidade que acontece 
no plenário às comissões quai:Jdo o projeto é de deliberação 
terminativa. Quer dizer, tudo o que se faz no plenário, deve~se 
fazer nas comissões, quando o projeto é de delibúição termi· 
nativa. É simples. 

Está escrito no art. 126, § 2•: 

"Quando se tratar de emenda oferecida pelo rela~ 
tor, em plenário, o Presidente da comissão designará 
outro Senador para relatá-la, sendo essa circunstâncía 
consignada no parecer." 

No caso é o plenário da comissão - isso é óbvio -
porque nem vai- haver plenário do Senado, pois a deliberação 
da Comissão é teiminativa~ Só vaí haver plenário, se alguém 
se socorrer do art. 172, faltando o parecer ou se houver recur-
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so. Então, o plenário inencionado aqui, neceSsariamente, no 
sentido de que não pode ser de outro modo, é o plenário 
da comissão. _l_n_terpretatio cessat in claris. Quer dízer, não 
dá para inventar, Senador Josaphat Marinho, um outro senti­
do. Por_ mais freudiano que se seja, por mais capacitàdo que 
se esteja para desentranhar das vísceras- de u_ina proposição 
um sentido ocultíssimo, coisa em que, pOr-eXêrtlplo, a herme~ 
nêutica religiOSa é perfeita. Por mais expertéiicia e sabedoria 
que se tenha nessa espécie -de hermenêutica psicanalítica, é 
impossível não entender isto: 

"Art. 126, § 2': 
Quando .se tratar de emenda oferecida pelo rela­

tor, em plenário, o Presidente da Comissão designará 
outro Senador para relatá~la, sendo essa circunstância 
consignada no parecer." 

QUer dizer, a emenda produzida pelo Senador~Relator 
vai ser Ielatada por outro designado pelo Sr. Presidente da 
Comissão de Assuntos Socia,is. 

Vamos ler -leitura hoje é uma palavra engraçada. Anti­
gamente, quando éramos ciianças, leitura era aprender o abe­
cê, a soletrar "o ovo", "a uva". Leitura hoje tem o sentido 
.de inteligibilidade do texto. "Fulano fez uma bela leitura", 
quer dizer, a. intelecção do textO foi correta, soube colher 
todos os sentidos do texto. É a essa a leitura que me refiro. 

Afinal de contas alguém nesta Casa aqui ·me contesta? 
Eu estou dizendo que emenda é proposição. Senador Mário 
Covas; será que de repente me bateu uma coisa na cabeça 
que me faz iriverter c0iice1tualri1ente tOda a realidade? Eu 
estou afirmando que emenda é proposição, eu estou afirmando 
que substitutivo aqui no Regimento é defínido como emenda 
integral. Se é ou se rião é, eu nem quero discutir, porque 
sou um pouco est:ravo da lei - antes de ser escravo de um 
Presidente da República, eu opto por ser escravo da lei, ainda 
que ela seja ruim. E es_tou dizendo que emenda_é proposiç~o 
e que substitutivo é pfoposição e que nada do que seja susce~ 
tível de votação nas coniiSsões e no plenário deste Senado 
deixa de ser proposição. O que estou querendo dizer? Eú 
estou dizendo que não sendo proposição não se vota. Está 
c:)aro isso? Se se vota uijiã. emenda, é proposição. Se se vota 
um substitutivo, que é-chamado de emenda ~ntegral, é propo~ 
sição. 

Agora, Senador Mário Covas, auxilia-me com a sua gene­
rosidade cristã. O art. 127 do Regimento Interno diz assim: 
"Não poderá funcionã{ cOinó Relator o autor da proposição." 
É fantástico! Eu afirmo aOS berros, se for preciso: relator 
que apresentou emenda, dessa emenda não é relator. Se for, 
é nulo, porque é nulidade gerada por incompetência. O relator 
é incompetente parã. relatar sua própria proposição. Nulidades 
de incompetência são nulidades insanáveis, absolutas. Será 
que vou ter que levar isso ao SupremO Tribunal Federal? 
Por sua vez, se o relator produz um substitutivo, que é uma 
emenda integral - com maior razão, cai çla r_elatoria. Meu 

coisa. Por exemplo, o § 29 do art. 133, artigo este qUe- é 
a base da interpretação oficial da Mesa, a qual foi até a uma 
parte, corretamente, mas não foí mais adiante porque teria 
que substituir o relator, e isso a Comissão Diretora não quis 
enfrentar. O art. 133, que é o que define os pareceres -
é inuiiO mal, por sfnal, mas não tem importância, é· a -lei 
-diz_ assim: 

"Art. 133. Todo parecer deve ser conclusivo em 
relação à matéria a que se referir, podendo a conclusão 
ser: 

e) pela apresentação de: 
3) emenda ou subemenda;n 

Nem fala em substitutiVo. Então, a interpretação correta 
é. a interpretação oficial, no- sentido de que neste concdto 
de emenda está a emenda integral, que é o substitutivo. Quer 
dizer, por este fundamento legal, o relator pode apresentar 

_substitUtiyo. Ma,s isso não joga fora do Regimento o dispo~ 
sitivo que diz que quem apresenta proposição não_pode ser 
relator da proposição. Logo apresentou proposição, cai da 
condição de relator. De duas, uma: ou esses dois disposrtívos 
não podem conviver num mesmo lugar, isto é, no Regimento, 
pois tratar-se.:ia de uma contradição que.teríaritos que resolver 
pela eliminação de um deles, ou esses dois dispositivos podem 
conviver med_iant~ interpretação -íntegiativa. E podem mes­
-rii9:--Porque ã pesso~-é -relator até o momento de apresentar 
o substitutivo; aí cai, aí o Presidente nomeia outro. Mas repa-
rem que coisa interessante: --

"Art. 133. •••••••••c•.,···-.····'··········C···'·····~-., 
§ 2' Nas hipóteses dos itens 1, 2 e 3 da alínea 

e- que é aquela da emenda de substitutivo -o parecer 
, é considerado justificação da propo~!ção apresentada." 

Se é justificação, não é parecer, se é parecer não é justifi­
cação. 

Passei o ca-rnaval sem ouvir uma músiCa, não vi nenhuma 
mulher bonita na televisão, nem vestida. Depois fiz u-ma dtrir~ 
giã e, em vez de ler um bom livro de ficção, li este Regimerito. 
Sou uma inteligência mediana, m·as de tanto" bater acabei_en~ 
tendendo essa coisa obstrusa. Reparem: 

"Art. 228. Cúnstitui proposição o parecer que 
deva ser discutido e votado pelo Plenário, quando não 
concluir pela apresentação de projeto, requeiimeilto 
ou emenda." 

Está escrito, Senador! Não estou inventando. Se apre­
sentar um projeto, como é o caso do substitutiVO~ ele deixa 
de ser parecer. Mas há urna contestaçã_q_. 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não. 

Deus do Céu! Se ele não pode ser relator de uma emendinha O Si'. Mário Covas - Fui convídado recentemente para 
produzida por ele, como vai poder _ser relator de uma emenda fazer um progra~a de televisãg_, e a orientaÇão que- me deram 
integral de sua lavra e que substitui tudo. Qual é o sentido é que gostariam de ver discutidos alguns dos temas que deve­
disso? riam ser discutidos e votados aqui, no Senado, por volta dos 

E há uma coisa tão engraçada aqui, Senadores, qUe, para próximos dias. Havia dois temas em particular com os quais 
dar um toque de leveza neste pronunci~f!l~_nto! vou~ ler. Se eu.: não estava farriiliarii:ado, um deles porque eu estava viajan­
relacionamos os dispositivos do Regimento descobrimos_cada _"do __ q_~ando ele tramitou aqui~- que f?._i_ a rolagem ~a dívida 

.. , 
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dos estados e municípios, e o s"eguil.do Com O _qual eu não 
estava muito familiarizado, porque eu não-pe-rtencia à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania e, portanto, não 
tinha tido tempo de me envolver com o projeto ligado à Lei 
de Imprensa. Interessava-me muito, porque fui um dos mem­
bros da Comissão-que tratou do assunto -em 1965, quando 
se votou a atual e degenerada Lei de Impren~a_ que o País 
possui ainda hoje. Assim, pedi ao meu gabíne-te-que me envias­
se algo a respeito. Levei antes do carnaval algu_mas coisas 
e tive oportunidade, durante aquele período, de ler uma ex­
cepcional página de V.-~~~. de quando -s~: (jjscutiu aqui a 
rolagem da dívida. Na sexta-feira pós:carnaval,-li no jornal 
que V. Ex~ havia apresentado aqui, na quinta-feiia, urri parecer 
que lhe ficara deferido um pouco antes do Carnaval, exata­
mente sobre a Lei de Imprensa. Apressei-me em: telefonar 
para cá para pedir o discurso de V. Ex~ e teve ·o privilégio 
de ler uma outra página excepcional ~ "ós argumentos de 
V. Ex• sempre têm a simpatia de quem os ouve, em primeiro 
lugar, porque reconhecendo ·a S_l!a grande, e~ç~pcio-naJ_ qua_li­
dade de argumentador, em princípio a posição de cada um 
de nós tende a concordar com a de V. Ex•, mas, no caso 
específiCO, parece~irie que o nobre Senador está cheio de ra­
zão: A idéia de que a tradição fof diferente, esbarra, evidente­
mente no fato de que o processo terminativOé uni" fato bastante 
recente. Não havia essa terminologia, ou esS:e processamento, 
anteriormente. Por outrO lado, os argonleritOs,: õ deSdobra­
mento do raciocínio de V. Ex~, parecem 'irrefutáv€ds. A mim; 
cobra-me uma dúvida. Penso até que o Regimeilto Interno, 
ao exigir que cada proposição, necessariáffiente, venha acom­
panhada de justificativa-- não se pode apresentar uma emen.; 
da sem a justificatiVa, é exigência regimerital -mostra que 
quando se apresenta uma emenda, tem-se uma posição preli­
minar, prévia, ditada pela própria exigência da justificativa: 
Apenas me sobra uma dúvida, que gostaria de saber_ como 
V. Ex~ enfoca. A meu ver, um Parlamentar, em nível de 
plenário, ou de comissão, tem sempre a alternativa de oferecer 
emendas._ E uma delas, com as suas caracteríticas peculiares 
- V.- Ex_~ salientOu que o Regimento Interno a chama de 
emenda integral -é o substitutivo. Todavia, me parece que 
há dois instantes em que isso pode ser feitó. Há um período 
em que cada Parlamentar pode apresentar as suas emendas, 
necessariamente, portanto, um eventual substitutivo_; e há um 
papel que o Relator desempenha, dentro do qual dá parecer 
e conclui por alguma coisa~ Ao cçmcluir, ele pode dar parecei_ 
contrário, pela rejeição: p3recer favorável: parec_er fã.Vorável, 
com aceitação de algumas emendas, ou parecer pela adoção 
de um substitutivo. Muito- mais para me esclarecer, para co:­
nhecimento meu, pergunto a V. Ex~ o seguinte: n~ão são distin~ 
tas essas duas alternativas? A proibição no sentiâo de relatar 
não seria àqueles Parlamentares que apresentavam o substi­
tutivo e, portanto, aó formular urna proposição- ÍlÓva, ficiuem 
proibidos de relatá-la, já que afó relato é por inteiro? Ou, 
e portanto isso não signifiCaria qUe o Rdãtoi-, que afinal faz 
alguma coisa conclusiva, oferece um relatQ_rio e um parecer 
aos quais não cabe a alguém opinar, -a não ser a própiià 
çomj~são_,_ -~J~-~ _que _9pina _sobre _o _ _relatóifõ_~ _o-_ parece_r _de_ 
quem relatou; se esse alguém só avalia um substitutiVO na 
hora em que edita o relatório, ele, ainda assim, na visão 
.de V. Ex•, está enquadrado nessa hipótese! E aí, sob que 
fundamento? Penso -que- as duas coisas são distiritaS. Tendo 
a concordar inteiramente com o raciocínio de V. Ex•, que 

conheci na leitura que fiz logo após a edição. V. Ex~ fez 
o discurso numa quinta-fei:tã, quero- crer, logo em seguída 
ao carnaval, na sexta-feira o recebi em São Paulo e com inuito 
prazer, com muito privilégio, li o discurso, com muito cuidado, 
não apenas muito sensibilizado pelo fato de que V. Ex• explo­
rava--;um caminho muito novo, m3:s o explorava numa profun­
didade que, afinal, era digna de quem tinha perdido os dias 
de carnaval estudando o tema. De fornia que apenas me sus_ci~ 
tou ou me restou essa dúvida. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Não sei se entendi bem. 
A hipótese é de, havendo outros substitutiVbs;·o Rela,tor estu­
dar aqueles e formar um. 

O Sr. Mário Covas- Posso, pór exemplo, como Parla­
mentar, na COmissão a"[>reSentar" -uma einenda substitutiva: 
para usar o termo que tradicionalmente se usa, ou uma emenda 
integral, que se chama substitutivo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - No caso, V. Ex• não 
é o relator. 

O Sr. Mário Covas- Agora suponha que eu fui designado 
relator. Tenho para analisar a proposição inicial e urna série 
de outras proposições ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Substítutivas. 

O Sr~ Mário Covas - Algumas de natureza de emendas 
que modificam,. e-aJ.gumas que ·subStftuem, um· SUbstitutivo. 
Nesta hipótese, eu, como relator, direi que sOu a favor disto 
ou Q.aquilo, mas como relator eu posso não s-er· sequer a favor 
do substitutivo existerite; posso ser a favor do substitUtivo 
que foi o resUltado do meu estudo, da minha lavra enquanto 
relator. Nesta hipótese, também na visão de V. Ex\ o que 
se faria? O rel'!tório t~ria qu-e S~r refeitO poi"que -a COnclusão 
do relator fói a de adoção de um substitutivo? -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sim. 

O Sr. Mário Covas - Como se formulaiia nessa hipótese? 
Essa foi a única dUVida que me restou. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL ~ São duas alternativas. 
No caso de ser uma emenda integral mesmo, evidentemente, 
cai da condição_de relator, porque está escrito. Está fazendo 
uma nova proposição. Mas há uma hipótese que normalmente 
aqui se costumou chamar de substitutivo, Irias que não é SUbsti­
tutivo e que está prevista no art. 133, § 69 (e eu á.cho que 
o -sübstitutivo do Senador José Fogaça não ê substitutivo, 
é a hipótese do art. 133, § 6•) que diz assim: 

"A comissão, ao-se manifestar sõbre emendas ___:_ 
que inCluem as emendas integrais, ao meu Ver- poderá 
reunir a matéria da proposição principal e das emendas 
com parecer favorável num único texto, com· os acrés-

. ·cimo e alterações que visem ao seu aperfeíçOainentO." 

- Então, esse dispositiVO permite~ que a ComísSao- faça o 
SeU projeto poi integraÇão e Coníplementãçàõ de Outros·. Por 
exemplo, há três substitutiVOs e-vinte--e -CinCO emendas. A 
Càmissão pode recolher _um trecho de cada e elaborar um 
oarecer. aue nãO e Sti.DStltutivo. oelo menos no cOnceito do 
Regimehto. Éa hipótese do art. í33, § 6~. Se fb~i~ s;_;b~tituti~o, 
o art. 133 estaria referindo-se à mesma coisa duas vezes. Te­
mos que partir do pressuposto que o legislador é lógico. Se 
já se referiU ulna vez, não irá fazê-lo outra vez de forma 

· difererite. · · · · - · 
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De forma que essa possibilidade existe, mas não é substi­
tutivo. E até acho que isso que estão chamando de substitutivo 
na Lei de Imprensa não é substitutivo ... -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Senador José 
Paulo BiSol, V. Ex~ já excedeu em quinze minutos_ o seu 
tempo- e faltam apenas dois minutos para ser encerrada a 
sessão, pois temos uma extraordinária convocada para às 
18h30min. Dessa fóima, peço-lhe que encerre seu pronun-
ciamento. -

O sR:JOSÉ PAULO BISOL- Penso que as coisas estão 
ditas. Vou levar essa luta até o fim, pOrque _ela não é luta 
normal, é uma luta contra a tirania da maioria, que desfruta 
de condições espetaculares. Desejo qué ao fini-~dessa discussão 
possamos produzir um novo Regiffierito, maiS inodernô, nlais 
claro, que não permita semel~antes contradiÇões e que" tam­
bém normatize o exercício dOs poderes tópicos das estruturas 
do Senado, onde o exercício de liderança dos Partidos majori­
tários é um exercício de dominação absoluta, frente a qual 
não temos defesa alguma. _ _ 

E para encerrar,-quero dizer qtie nenhUm dos-argumentos' 
trazidos à colocação pelo inteligente, ínClito Senado!" JOSé 
Fogaça contra-"aS -preliminares que levantei é- COrreto pOrque 
todos, todos eles, estão imagiiümdo que os dispositivos por 
. ele mencionados_ só funcionam quando se tratada processua­
lidade em plenário. O Senador não se deu conta de que, 
em razão do disposto no art. 92, a processualidade do plenário 
é a processualidade nas ComiSSões quando se-trata de projeto 
de deliberação terminativa na COmissãO. 

Muito obrigado e desculpem pelo tempo que tomei. É 
sempre o mesmo problema, a falta de uma inteligência que 
me permitiria ser breve. 

~~~lo- FIESP- não Sê riêgará a dar mais essa contribuição 
à população brasileira: - ·· · - · 
- O Minístfo _da_Saúde tem credibilidade para liberar esse 
movimento, devido ao seu excelente currículo e à notória 
folha de serviços prestados à Nação brasileira, cabendo a nós 
apoiá-lo e torcer para que ele consiga, finalmente, fazer com 
que a Saúde seja uma prioridade nacional. 

Não podemos aceitar que um país de dimensões continen­
tais, e com complexidade dos nossos problemas, possa se dar 
ao luxo de ter quase 25 bilhões de dólares imobilizados, en­
quanto milhares de crianças e adultos morrem à mingua, sem 
qualquer tipo de assistência, ellgiOssando, assim, o contin-
gentede miseráveis_ que p_eramhulam pelas ruas. -

Chegou a hora de_pensarmoS mais no Bl:asil, corno -um 
todo, e menos nos_ nossos interesses_e contradições, pois só 
assim conseguiremos construir um p3.ís mais humano e social­
mente mais justo. 

O nosso apTauso para o Ministro da Saúde, Dr. Adib 
Jatene, e a nossa esperança de _que S. E)j' consiga fazer com 
que esses recursos sejam colocados a serviço da saúde do 

. povo brasileiro, e possamos, dessa forma~ diminuir aS conse­
qUéncias ilefastas, resultantes dos des-equilíbrios regiOnais e 
da má distribuição de renda, que tantos males têm causado 
ao nosso povo . 

Sr. Presidente, outro assunto que me traz à tribuna. 
Cabe a nós Senadores representar, nesta CaSa, os estados 

pelos quais fomos eleitos._ Cabe-nos também ser aqui cOmO 
uma caixa de resSOD.ância dos anseios e dos sentimentos do 
nosso povo, principalmente em telllpos difíceis coino õ'-atual. 
É com __ esse sentimento que trago ao conlJecimento dos meus 
pares correspondência a mini eriCàhiinhada por João"- Caini!O 
dos Santos, empresário na capital do meu Estado, Roraima. 

Era o que tinha a dízer, Sr. Presidente. (Muito bem!) De forma simples, mas carregada de indignação patrió­
tica, diz ele que ''os dois últirilOs anos, pelo que registramos, 

O SR. PRESIDENTE (LuClâlo ·Portella r..:: Concedo a têm sido os piores dias para o povão e por q· ue não dizer 
palavra ao nobre SenadorCésarDüis.- --_--::_------ = para to?as as classes". A seguir enfoca alguns dos pontos 

o SR. CÉSAR DIAS (PMDB _ RR. Pronuncia 0 seguinte que mats repulsa provocam no nosso povo, tais como a nega­
discurso.) - Sr. _Pr_esidente, Sr•s ·s Srs. _Senadores, creio ser ção dos direitos dos aposentados ao reajuste de suas pensões, 
desnecessário ressaltar. desta Tribuna, os sérios problemas a corrupção que impera nos várioS escalões do- gOverno, O 
que desafiam 0 MinistériO da Saúde_ e 0 Ministro- Dr. Adib sequestro das economias dos mais necessitados, o desvio de 
Jatene, num País de tanta carência e pobreza como 0 Brasil. enormes quantias do INSS e a- totãrimpunidade dos respon-

ConvivemoS3.inda, na Região Amazônica, coffi o flagelo sáveiS por esses· crimes.- - . . - ~~: 
da malária e a -cólera parece que veio para ficar, causando - -_~oro a experiência acumulada em 63 anos de vida e a 
o pânico _em todas as regiões do nosso território. indignação que o atual provoca, espera ele "que nunca mais 

A crise econômica tem __ agravado esse quadro e não _tem t~n~amos alguém com idéias margínalizadas de se julgar com 
permitido um combate eficiente a essas endemias, fazendo dtrelto de lançar mão das economias daqueles menos favore­
coro que elas ameacem constantemente a saúde do nosso povo. ciclos e de também negar Qs direitos dos anciãos". 

Enquanto isso, Sr. Presidente, Sfl's e Srs. Senadores, 25 --_. Para o_~r. João Camilo os npss_os problemas econômicos 
trilhões de cruzeiros, provenientes da arrecadação do Finso- têm solução: disciplinã.r os gastoS públicO e aplicar o rriàximo 
cial, estão bloqueados judicialmente, por alegação de inconstí- de re~urs'?s possível no desenvolvimento de projetos rentáveis; 
tucionalídade do tributo. _ co~~ar9~~m~ostos ?evictos principalmente qo_s gra~des empre-

Essa quantia seria suficiente para· equilibrar o sistema sános e dar mcentlvos aos pequeno-s para que cresçam. Na 
de saúde e resolver os graves problemas que nos afligem e, anunciada criação do imposto único vê ele a oportunidade 
por essa razão, temos que louvar a atitude .do Ministro da de_ se obter o equilíbrio econômiCo do Brasil, devendo, por 
Saúde, que está realizando gestões junto ao empresariado isso, ter essa iniciativa o apoio de todo o empresariado nado­
nacional~ para que sej3rii liberados 50% do Valor acima refe- nal. 
rido, e assim possa-o seu Ministério gerenciar, corri sucesso, Se observarmOs atentamente as soluções indicadas pêlO 
a ~mve crise nesse setor. - - Sr. João C~ilo, ·verificaremos -que ele apresep.ta três pro-

F nm:l c;:tusa que deve sensibilizar toda a .sociedade'b_rasi- . pos_t_as muito sen_s~tas e b~m aplig:vei~_ à situação br~sil~ir#. 
e1ra, e tenho certeza que a Federação-_das Indústrias de_ São Todos sabem que, em qualquer economia que queirase·eqU.ili-
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brar, o primeiro passo é Cortar os exces_s_os, os gastos supér­
fluos. Um outro éincfmtlvar a produção; para que, aos pouco·s, 
se retome· a atividade_ eco nó mica. Comq 6_ góvemcrpreêtsa 
de dinheiro para investir, o terceirO passo prevê o aütnento 
da arrecadação com a cobrança Qo que lhe é devido e o com~ 
bate à sonegação. . . ~ . . 

Apesar de todo o seu desatento com-a situa:ção pOr que 
passa o Brasil e apesar de toda a descrença no atual governo, 
o Sr. João Camilo não perde a esperança nem acha que a 
solução esteja em golpes, como muitos são tentadosª achar. 
Conclui ele: "creio que está na hora de se fazer_uina superes­
colha e selecionar homens dignos para governar coni mais 
dignidade". _ - . , _ _ -,- _ 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, é simplesmente con­
fortador ouvir uma lição de democracia corno f?~sa, partindo 
de. um homem do povo, de modo especial nessa hora em 
que mentes agourentas se põem a encontrar similitudes entre 
o Brasil e a Venezuela, abalada com a tentativa de golpe 
de estado perpetrada por militares incoi:iformadõs. A nossa 
situação é difícil sim, mas precisamos aprender essa lição do 
povo de que o voto· certo_ é a maior forç~ para implementar 
as mudanças. _ o _____ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi<)epte.(Muito bem!). 

Foi preciso, pois, partir para-um planejamento arrOjadO, 
o que garantiu a Aracaju a primeira- Cidade brasileira a ter 
suas linhas milimetricamente pré~eStabelecidas, antes de que 
fosse urbanizada. 

A tarefa coube a Sebastião José Basilio Pirro, que fe"z _ 
d~~toar o traçad~ tradicion~l_ d~~ antig-~~cidade~, o~tror~orgª= 
iiizadas mais em função do acidente topográfico que da lógica 
geométrica. 

Por isso, o erigenheir6 Pifro não só -buscou concili3r Seu 
projeto à naturalidade e ao ·p-rimitivismo conceiU.J.ãl- do uso 
do solo, mas também produziu instintivamente uma estratégia 
de paz, de conciliação e de harmonia entre o homem e seu 
ambiente de moradia e de locomoção. 
·----os- meiás-de comunicaçãO de hoje, tão abUndantes eril 
informaÇão acú-stiCa- e visuãl, imPedem, por sua objetividade, 
que qualquer texto componha o verdadeiro foto grama daquilo 
que se pretende retratar. Por isso, não me anima cantar' as 
atuais belezas da capital sergipana, de seu desenvolvimento, 
de _sua eterna busca de se projetar como metrópole das mais 
bem sucedidas no encontro ·da natureza com a agressividade 
do ser humano. Meu texto jamais conse-g-uiria reproduzir as 
emoções do sentimento aliadas à realidade encontrada. 

Vale registrar, Sr. PreSidente e Si-s. SenadoreS, por sua 
profundidade e ·por seu rigor científico, um trabalho elaborado 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) _Concedo. a ·1'or _um coestaduano, Fernando Fig~eiredo.Porto, f."'" a Fun-
palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. daçao Estadual de Cultura de Sergipe, mtltulado A Cidade 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia_o seguinte d~scurso~) --:-,Sr. Presidente, S~ e Srs. Sena­
dores, não poderia deixar de registrar, -a~ exemplo de anos 
anteriores, o transcurso de mais um aniversário de Aracaju, 
capital de meu Estado de. Sergipe. -~ · · · · · · · · · 

Não nasci em Aracaju, mas para lá me dirigi Com o obje~ 
tivo de dar continuidade a meus estudos;·a:ntes de partir para 
Salvador, onde me formei em medicina. -

Por essa razão, a capital de Sergipe fez~me guardar mais 
que lembranças de infânciá e adolescênCia, rriãs principal­
mente manteve~me cativo- de uma fase da vida na qual o 
jovem resgata para a meniória o m'omentó -de formação psíqui­
ca, a mais relevante para o desenvolvimento ihttfgràl da pes~ 
soa. 

De modo que, se reverencio de novo Aracaju, não o 
faço pela forma gratuita de quem lá foi apenas·,para reveren~­
ciá-Ia como a capital de seu estado, nem como a grande cidade 
almejada por alguém do interior. 

Ela foi bem mais para mim, Como tem SídO-iüiO só para 
sergipanos, mas para uma série -de pessoas oriundas de outras 
geografias, tão bem acolhidas pela cativante cidade. 

Ao registrar seu rentésimo trigé~iri:J.o __ sét~o aniversáriO, 
não ·pretendo descrever sua~ belezas naturais, seu progresso 
e o impulso por ela adquirido desde a fundação de Santo 
Antônio de Aracaju, em 15 de março de 1855.: · ·· 

Pretendo mais que isso, como, por ex:emplo, trazer para 
bem perto da consciência cívica de meus Pares o espírito de 
paz e de conciliação existentes naquela terra desde que se 
tornou a capítal da província. Tanto isSo é fato que, para 
se conferir um -contorno defínítivo à cidade, o desafio foi 
superior aos grandes conhecimentos urbanísticos existentes 
à época. 

O sítio era pantanosO -e carregadO- de ·chârCOs repletos 
de material de aluvião. --

de Aracaju - 1855/1865", um ensaio de evolução urbana 
dos mais preciosos,-atinente taD.to a Aracaju quanto à iâeali~ 
zação de um procedimento urbano adequado aos -seres e -às 
coisas. E é ele que, com propriedade, sentencia que "Aracaju 
foi uma das mais felizes vitórias da geografia!. .. " 

Eu diria mais~ Diria- que Aracaju não é apenas uma- das 
mais felizes vitórias da geografia, _mas prindpalmente uma 
-das mais vitoriosas conquistaS da natureza associada à inteli~ 
-gência humana. ---
__ _ A. ela, à capital do meu querido estado, minhas mais 
profundas homenagens, no fundo as homenagens de um laran~ 
je_i!~nse que conseguiu realizar~se na ·cidade que o acolheu, 
sem perder de todo suas origens natais. 

_Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) ,- Concédo a 
palavra ao nobre _Senador Albano Franco: - - -- _ 

O SR. _ALB~NQ FRANCO .(PRN - SE. Pronunciá o 
seguinte- discurSo.) - Sr. Presidente, s~s e Srs. -senadores, 
tenho o prazer "de relatar as minhas atividades no período 
de 11 a 13 de março_ de 1992 durante o qual estive licenciado 
desta Casa. · 

A Confederação Nacional da Indústria, através do Co­
mitê de Cooperação Econômica Brasil-Japão, terá o grande 

-prazer de receber em nosso País, de 7 a 9 de abril de 1992, 
uma missão de empresários JapOrieSes de alto nível, liderados 
pela Diretoria do Keidanren que, como todos sabem, é uma 
entiP,ade representativa da classe patronal que desfruta de 
grande prestígio e poder decisório no Japão. 

Ao todo, serão oitenta e cinco empresários japoneses -
dos mais variados setores_ econômicos. Estarão presentes os 
presidentes e vice~presídentes executivos das empresas de aço, 
'?onstrução~ naval_,_ automóvei~,-eletrônica, _qu_ímiç~. se-g_~ros, 
finanças, agroindústria e várias oUtras. · 
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Pelo status dos nossos visitantes, está claro que o Brasil 
terá ali urna oportunidade_ valiosa para Voltar a interagir de 
forma mais estreita com a comUnidade. econôlnica do J;tpão. 

O nível hierárquico da missão é o mais alto possível. 
A missão será presidida pelo Sr:Hiroshi Saito, que é Presi­
dente da Nippon Steel e Vice-Presidente do Keidanren. 

Por essa razão, a CNI está colocando todo o seu empenho 
no sentido de garantir benefícios para o lado brasileiro. Não 
se espera, daquele encontro, a realização de negócios especí~ 
ficas, siin à reabertura de um amplo canal de cornuntcação 
permanente entre empresários brasileirOs e japoneses. Por 
isso, a Confederação convidou ---: e já t~m confirmada, a pre­
sença dos mais importantes empresários do Btãsil nos._diyersos 
setores. _ 

Por tradição, os empresários japo-neses gostam cte -intera­
gir diretamente com empresários de outros países. Os três 
dias de trabalho, portanto, serão uma oportunidade para eles 
dialogarem sobre o Brasil. Os japoneses querem saber quais 
são as_ perspectivas· de nosso País na vis_ão -_ó_os .empresários 
brasileiros._ Desejaril saber quem está investindo e no quê. 
Eles tem iD.tereSse em corihecer o futuro âo_ Mercosul e, ainda, 
a possibilidade da utilizaçãO do Brasil como âncora para atingir 
o mercadQ de toda a América Latina. 

Ao avaliar as perspectivas de longo prazo, os empresáiíoS 
do Keidanren desejam saber também um pouco da evolução 
de nossa macroeconomia. Os acordos recentes com o FMI 
e com o Clube de Paris reáCenderam seu interesse pelo Brasil. 

Por isso, entremeando os seus contatos diretos com os 
empresários do Brasil, os faponeses ouvirão breves exposições 
do Ministro Marcílio Marques Moreira e equipe; e terão ainda 
um encontro com o Presidente Fernando Collor que encerrará 
o encontro. Do lado governamental, os japoneses esperam 
uma explicação clara sobre os rumos da política de comércio 
exterior, privatização, propriedade industrial e tratamento do 
capital estrangeiro. 

A Confederação Nacional da Indústria transformou essa 
missão num de seus mais importantes projetos de 1992. Ela 
mobiliza uma grande quantidade de técnicos· que darão supor­
te aos empresários dos dois países. Nosso objetivo básico 
é mostrar que o 'Brasil está mudando na direção de uma eCono­
mia inais livre e menos regulamentada. Uma ênfase muito 
grande será dada à nova política industrial, à liberalização 
das importações, à liberdade de preços, à estabilidade das 
regras e à nova lei de informática. As inforrilações cobrirão 
não só o setor industrhil como também a agricultura, o comérR 
cio e as finanças. Além disso, a CNI mostrará o esforço grande 
que vem sendo feito pelo SENAI, que este ano completa 
50 anos no càmpo da forma.ção·d~ mão-de-obra. 

Em -última análise, queremos convencê-los de que a eco-­
nomia brasileira passa por transformações importantes e que 
o futuro de nosso País é promissor. O Jaj>ao póssui u!D enorme 
superávit e é dos poucos países que tem con-dições de entrar 
em grande negócios internacionais. O Brasil, por sua vez, 
é a terceira nação japones·a do mundo. O comércio nos setores 
da agricultura e agroindustria é crucial para o Japão. Além 
disso, as perspectivas para exportar a partir do Brasil é muito 
atraente para os japoneses. Tudo is_so significa mais investi­
mentos, empregos e divisas. 

o- Brasil, por sua vez, tem muito a se benefiG_iar desse 
relacionamento. Nossas lacunas tecnológiCa(p_c,-dem se~ s!lpri~ 

das em tempo recorde- via royalties, joint-ventures ou inves­
timento direto. A eficiência de nossÇ>s processos produtivos 
pode dar um salto. Os setores de infra-estrutura-- hoje quase 
parados - podem vir a receber uma importante injeção 'de 
investimentos e know-how. Isso vale para o setor energético, 
portos, transporte ferroviário, telecomunicações e até mesmo 
uma eventual abertura do Brasil para o Pacífico. -

Em suma, um bom entrosamento com os japoneses pode 
mudar a face deste Brasil em poucos anos. Eles, por sua 
vez, têm interesse pelas nossas vantage_ns comparativas. São 
apaixonados pela extensão dos cerrados e pela nossa capaci­
dade de produção agrícola; inveja-m nossos recursos rriirtetãis; 
admiram a possibilidade do Brasil possuir 2/3 de seus recu~os 
energéticos renovlfveis·; ·sabem que temos ·utn. -pov-o trabalha­
dor e que, iútVerdade, está-ávido por empregos, o que, infeliz­
mente, não temos sido capazes de prover. A recente abertura 
de seus mercados ao suco de laranja é indicador de sua dispo-
sição de reatar um forte cómé~cio com ó-Bi'áSI~._ _ 

Tudo isso eleva a importância dessa missão para o futuro 
da nossa pátria. Essa missão é um desafio à nossa capacidade 
de reconstruir a credibilidade na economia brasileira. A maio­
ria dos japoneses- que visitam o BràSíl tem-se. surpreendido 
com o avanço que este País fez no campo da desregulamen­
taçãO. da economra e nõ fortaleCimento da iniciativa- privada. 
Oxalá isso acoriteça também cOm a Missão do Keidanren. · 

-Como Presidente da CNI e Senador, manterei esta CaSa 
informada de~tOdos os progressos que vierem ·a ser·fertos 
nesta missão e em decorrência dela. (Muit_o bem!) . . . . - . . . - . -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- S.E. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr: Presidente, Sr•s_e Srs. Senadores, 
ocupo a tribuna nes_ta tarde para registrar um importante even­
to cUltural e científico, ocorrido recentemente na Bahia, que 
foi o lançamento do 139 volume da coleção do eminente médico 
e professor José Silveira, que além dessa obra, importante 
documentário da evolução da lTiedicina e çios serviços de s,aP,d~ 
do Estado, já tem mais de 500 trabalhos publicados em livros, · 
Anais e revistas especializadas, em várias línguas. 

O novo livro do Professor José Silveira, que já ultrapassou 
a casa dos 80 anos e continua incansável em sua luta e no 
seu trabalho, com singular disposição e otimismo, denomi­
na-se Obs~ç~o - Aspectos da Vida de um Hospital, onde 
relata a htstóna do Hospital Santo Amaro, antes Hospital 
~as Doenças do Tórax, que ele, com garra, obstinação e idea­
h~mo lutou para construir, realizando um antigo sonho que 
alimentara. 

_Li sobre a repercussão desse acontecimento nç artigo 
publicado pelo jornalista José Augusto Berbert que, aprovei-­
tando a evidência da ocasião, relembra aspectos marcantes 
da vida e da obra do Professor José Silveira, por muitos consi­
Çerad9 -~orno um ·dos grandes nomes da Bahia no campo das 
ciências, principalmente da Medicina, meStre qUe é e que 
foi de grande parte dos médicos formados pela antiga e tradi­
cional Faculdadede Medicina daBahia. 

CrioU a A.~~ociação Baiana_de Medicina:, foi um dos Prin­
cipais artífices e fundador da Associação Erasileira de Medi­
cina e crio~ _o Grupo dos_ 27, constituído_ por grandes nomes 
de médicos fainosos no Estado. Ciiou -o Instituto. B_ra_s_ileiro· 
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para Investigação_4o Tórax- IBIT1 obra que mere_C~~ _elevã.-_ . faÇão. iá conhecia ~-que ele co,nta, mas não de-ixeí de me 
do conceito mundial, e que projetou ainda mais o nome do comover com o que li. Sei as lutas que o velho mestre enfre_~-­
seu idealizador. tou~- ·aS tristezas, ós ainargores, as -desilusões, mas vi taml;>ém 

Foi ele um gran4e estrategi~ta e vencedor na luta contra a fil;>ia, _a valentia, a coragem e{Il prosseguir, mesmo quando 
atuberculosena~a~i~,numaépocaemque·estaenfermidade, tudo era adverso. Comparo Silveira a D._ Quixote,- um D. 
em níveis já epidêmicos, era fatal. Quixote no bom sentido_, visionál'io, idealista, que -não t~me 

Segundo o autor do artigo, o Professor José Silveira, irivestir contra os dragões- da maldade, da burrice, da indife­
como titular da cadeira de Tisiologia da Universidade Federal rença e, sobretudo, da invejã human,_a. 
da Bahia, nunca foi igualado. Há um aspecto em José Silviera que cada dia maís me 

A vida deste homem tem sido um exemplo de dedicação, surpree-nde: seu reconhecimento e gr~tidão com todos aqueles 
idealismo, trabalho e desprendimento,_ com um objetivo p~r _ que o ajudam, sejam os poderosos ou os humildes. Lendo 

· eletraçadocomobsti!J.ação:od~seiviraopr9xmo~àsociéda·de o livro;_pode-se ter a impressão de que foi fácil a construção 
e·à Bahía, e desta forma ao_seu País, o Brasil._ _ _daquela magnífica obra, tantos os agradecimentos; as referên-

0 pfofess_or José Silveira é-urna destas pessoas que, graças cii;ls a t~rCe1ros. Agradece até a pe~soas que, na minha_l?pinião, 
a Deus, ainda não-são raras, cujo horizonte de vida é o de não mereciam ser, sequer, citadas._ Só nesse ponto discordo: 
servir à causa do bem, de servir à causa de tornar o mundo- seu livro não mostra as dificuldad_es que ele teve _de vencer, 
melhor para todos. o que lhe custou em suor, lágrimas- e .dores para ter meios 

Suas iniciativas sempre tiveram unl cúiiho de caráter pro- de _c<m_cluir seu $ÇH::t4o. _Não tenhq _e-~paço para relat~r Judo 
fundamente humanitáiío. q_ue deveria dizer. O excelente prefácio de Walfrido Moraes 

Em 1979, já Preocupado cOirl os maies e as cOnSeqüênCias · narra, porém, o que a constrúç.ão dõ hospital representou. 
de um hábito secular arraigado culturalmente em nossa civili- Silveira coloca fót6s de todos _a,queles que deram qualquer 
zação, .em nosso meio, preocupações estas embasadas em seu ajudã,"Com agradecimentos. É mais um aspecto do seu caráter· 
profundo conhecimento de medicina e de s~úde, _org~nizQ~ superior. - - -
e convocou o I Se~inário Nacional sobre Tabagismo, quando . U.m amigo disse-me que José SilVeira escreveu sua auto­
editou a famosa Carta de Salvador, donde se origina parte biografia em 13 volumes, cada um dos seus livros é a narração 
substancial da inspiração da Campanha Nacional coiltra o de urna parte de sua vida. Quando ele desparecer ninguém 
Tabagismo, na qual, desde 1980, estou engaJado, em solidarie- necessita escrever_su_a história, fá foi. COntada por efe próPrio. 
dade ao meu antigo Professor, a quem sémpre reconheCi como Discordo totalmente. José Silveira não disse 0 principal 
um fiel arauto da. ve.rdade. · dele mesmo. É preciso não se esquecer de que é o maior 

Finalizando, Sr. Presidente, reflito sobre entusiasmo do cientista da Bahia, ninguém 0 iguala _em respeito. mundial. 
autor do artigo a que me referi, qUandO- dfz que o Professor Afirmo,_ com triste?:a, que ele é mais conhecido e admirado 
José Silveira, aos 80 anos e, aiualmente, o maior baiano vivo. fora do nosso país do que aqui, em sua terra. Tudo que ele 

Ele realmente merece, pela sua vida e pelos seus feitos, faz dá certo e tem sucesso, graças à sua capacidade, sua serie-
de todos nós que· o cónhecemos, um grande respeito e conside- dade, sua organização e seu trabalho. Quem já fez mais pela 
ração. - Bahia do que ele? Bastaria o !BIT para imortalizá-lo, de 

Peço a transcrição, Sr. Presidente, com o meu pronuncia- fato sua ·maior obra, reconhecida em todo 0 mundo, mas 
menta, do· artigo intitulado ~'A Bendita Obstinação de José foi apenas um setor de sua atividãde_. Silveira criou 0 Niícleo 
Silveira", de auto-ria de José Augusto Rerbert, pubJicado em de 27, com os grandes nomes de sua famosa turma de médicos, 
A Tarde, edição de 10-3-92: . oride_s_obrevivem os dois maiores, ele e Hossanah de Oliveira. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE Q SE;NA- O outro grande, Antonio Siniões, primeiro Secretário de Saú­
DOR LOURIVAL BAPTISTA, EM SEUDJSCUR- de do Estado e dq Município, já desapareceu. Criou a Asso' 
SO: · ' - · - daÇão :}3ahiana de Medicina~ lutou e, conseguiu a formaçãO 

A Tarde- 10-392. 

A BENDITA OBSTINAÇÃO 
DE JOSÉ SILVEIRA 

José Augusto Berbert 

O professor José Silveira lançou seu novo-livro, Obsti­
nação - Aspectos da Vida de um ~ospital, onde conta a 
história do Hospital Santo Amaro, antes Hospital das Doenças 
do Tórax. Obstinação no sentido de persistência, tenacidade, 
perseverança, mas acho que também no sentido de birra, 
teima. Como todos _os anteriores, é unia delícíã -de se ler, 
graças.ao seu.estilo direto, limpo e agradável 

É o seu 13' trabalho literário, porque científíêós tem mais 
de 500, publicados em livros, anais, revistas, em todas as 
línguas civilizadas, sem contar a Revista do IBIT, onde quase 
todos os números têm um artigo des sua autoria. 

Silveira narra, agura;sua luta pela const~ução do hospital 
anexo ao IBIT. Acompanhei tudo aquilo e fui à sua inaugu-

da_ Associação Brasileira de Medjcina, poucos sabem disso 
Foi um extraordincírio diretor de saúc;ie no Governo ._Octávio 

Mangabeira. Funçlqu a Sociedade. qqs Amigos da Cidade e 
nunca mais a entLdade se comparou ao período em que foi 
o presidente. FOi o grit.nde herói na luta contra a tuberculose 
na Bahia, numa época em que a doença era _prati~m-~~te 
sentença: de morte, Como professor de-Tisiologia da Faculdade 
de Medicina da U!'l3A nunca foi igúalado, e a Clínica Tisioló­
gica era um marco. Talvez por issO tenham até acabado com 
a cátedra e com a· clínica. 

Quase ningué!ll sabe o que fez pela gente humilde dos 
bairros em torno_ do IBIT, onde conto.u com a colaboração 
de sua dedicada esposa, dona lvone, uma líder igual a ele. 
Hoje, a Campanha Contra o Fumo fem muitos pais, ·mas 
quem a iniciou, quem combateu o cigarro em primeiro h1~~tr, 
mostrando seu perigo, foi ele. 

E nunca vi desprendimento igual. o dele e de dona lvone. 
Doou o sobrado onde nasceu, em San·o Amaro, conseguindo 
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com o governador João Durval a resta~ra_ção, à sua cidade, 
nele instalando o que chamou de Núcleo de Incentivo à Cultu­
ra (NICSA). Ali estão todos seus objetos pessoais, seus qua­
dros, seus livros, tudo que possuíam, ele e a esposa, coisas 
valiosíssimas, coleções que levaram a vida _inteira juntando. 
Até a cama onde nasceu e tudo que fof de sua família ilustre. 
Mantém aquela casa com amor e dedicação, indo lá várias 
vezes ao mês. Entretanto, nunca ficou para dormir, nem no 
seu antigo quarto, dizendo que não é mais dele e não pode 
dela se utilizar. Não concordo que seja um Núcleo de Incentivo 
à Cultura. Não é. É a Casa de Cultura de Santo Amaro e 
nenhum outro municíp'io baiano tem nada igual. 

Seu novo livro é m3.iS Liffi acontecimento com que engran-
dece a Bahia. -- -.,.. • 

Já disse uma vez e·repító. José SilVeírâ -é o fu3iór~baiano 
vivo. -

José Augusto Berbert de Castro é cronista e jornalista de A Tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
informa ao nobre Senador Eduardo Suplicy que o Requeri~ 
mento n"' 856/91, de_s_ua_autQria, foi incluído na Ordem do 
Dia de 17-12-91. Nesta oportunidade, foi )ido e aprovado 
o Requerimento ri' 1.010/91, de adiamento de votação da 
matéria, para diligência junto ao Ministério da Infra-Estru-
tura. -·· 

Pelo Ofício SM n' 076/92, foi solicitado ao referido Minis-
tério a diligência aprovada pelo Plenário. ~ ~ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - nada mais 
havendo a tratar, a PreSídência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão extraordinária de 18h30min a se-
guinte -

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N' 53, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n<> 5_3~ de 
1992, de autoria do Senador Marco Maçiel, solicitan_,~o, nos 
termos do art. 172, I, do RegimentO InternO, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara n' 31, de 1991 
(n' 4.618/90, na Casa-~de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei n' 5.700, de 1' de.setembro 
de 1971, que dispõe sobre a forma e apresentação dos símbolos 
nacionais. 

-2-
MENSAGEM N' 150, DE 1992 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 150, de 1992 (n' 51/92, na origem), de 18 de fevereiro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Antô­
nio Carlos Coelho da Rocha, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República das Filipinas. 

~3-

MENSAGEM N.' 151, DE 1992 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comiss-ãO de 
Relação Exteriores e ·Defesa Nacional. sobre a M_e~~agem 
n' 151, de 1992 (n' 5292, na ·origem), de 18 de fevereuo do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a eSQolha do Senhor André 
Guimarães MirtiStro de Primeira Classe, da Carreira de Di pio~ 
mata, para' exercer a furição de Embaixador do Brasil junto 
à República da Bolívia. ~ 

-4-
MENSAGEM N' 152, DE 1992 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 152 de 1992 (n' 53/9?, na origem), de 18 de fevereiro 
do co~ente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhpr Luiz 

·Orlando Carone Gélio, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de EmbaixadoJ; 
do Brasil junto ao Reirio da Noruega. . . 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

{Levanta~se a sessão às 18h30min.) 

Ata da 24a Sessão, em 18 de março de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco :..-. Alexandre Cos~ 
ta - Alfredo campos -Almir Gabriel- Amazonino Mendes 
- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - cartas De' 
carli - Garlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues 
- Cid Sabóia de carvalho - Coutinho Jorge - Darcy Ribei­
ro - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy -

Elcio Álvares- Esperidi!o Amin- Epitácio cafeteira- Fer­
nando Henrique Cardoso - Flaviano Melo - Francisco Rol­
lemberg- Garibaldi Alves Filho- Gerson Gama ta- Guilher­
me Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Napoleao- Hum. 
berto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior - J o :!o Galmon - J oao França - J oao Rocha -
Jonas Pinheiro - J osaphat Marinho - José Eduardo - José 
Fogaça- José Paulo Bisol -José Richa- Júlio Campos-
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Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia_ --Levy Dia.s·- Lourem­
berg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfd!D Portella -
Magno Bacelar - Mansueto d~ Lavor - ~reto Lacerda.­
Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pmto - Maurfct? 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Nelson Carnei­
ro - Nelson Wedekin - Ney Maranhao - Odacir Soares­
Onofre Quinan - Oziel Carneiro - Pedrc;> _ S{mon - Rachtd 
Saldanha Derzi - Ratmundo Lira - Ronaldo Araga.o - R<:>­
nan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho - Valrmr 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B.enevides) ,...- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciarnQs os nossos trabalhos. 
A Presidência conclama aos· Srs. Senadores que se encon­

tram nos seus gabinetes ou nas comiSSõ-es--réciri:cas da Casa, 
para que se dirijam, iriiediatamente, ao plenário do Senado 
Federal, já que na presente sessão Serão submetidas a voto 
indicações de autoridades, o que exige quorum qualificado 
de, pelo menos, 41 dos 74 SeriãdOres--presentes.- _Neste ·exato 
momento, segundo informaçõe_s.da_As_S\!SS9fÍfl Ger:;t.l da_ M;e~:;t. 
estão no plenário apenas 32 _Srs. Seriadores. Portanto, há a 
necessidade de_ que venham imediatamente ao -plenário os 
Senadores q_ue se encontram aiilda nos seus gabin_et~s óu nas 
comissões. E um apelo da Presidência, reitel'ado agora, para 
que todos possam participar das votações. -

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 1' Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 6, DE 1992 

Prorroga a validade da Resolução do Senado Fede­
ral n• 96, de 1989. 

O Senado Federa.! resolve:. . . . 
Art. 1• A Resolução do Senado Federal n' 96, de 1989, 

tem a sua vigência prorrogada até 30 de junh_o de 1992. 
Art. 2~ Esta resolução entra em vigqr na "d:Ftta_ d~ sua 

publicação. . ..... "" .•.. 

Justificação 

A Resolução n• 96/89, do Senado Federal (modificada 
pelas Resoluções n•' 45/90 e 53/91), que "dispõe sobre limites 
globais para as operações de crédito-. externo e interno _da 
União, de suas autarquias e demais entidades_controladas 
pelo Poder Público Federal e estabelece limiteS e co'ndições 
para a concessão da garantia da União em operações de crédito 
externo e interno" perderá sua eficácia no dia 31 de março 
do corrente ano. 

Considerando: 
a) a existência de diversas sugestões com a finalidade 

de aperfeiçoar o referido diploma legal, e a correspondente 
demanda de tempo hábil para a conclusão dos trabalhos; 

b) as atividades desenvolvidas por grupo de trabalho es­
pecificamente constituído no âmbito da Assessoria Legislativa 
desta Casa para ·apre~entação de proposta alternativa; 

c) a necessidade de se evitar solução de continuidade 
no processo legislativo relativo à aprovação de pedidos de 
autorização de operações de crédito; e, finá.lmente, 

d) a conveniência de_ se resguardar os interesses da 
União, dos Estados, dos Municípios--e do Distrito Federal 
no tocante à matéria. 

Propomos a prorrogação _da. vigência da Res~lução n;, 
96/89. do Senado Federal, até 30 de junho de 1992. · 

· Sala das Sessões, 18 de março tle 1992. -Senador Rai­
mundo Lira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N' 96, DE 1989 

Dispõe sobre limites globais para as operações de 
crédito externo e interno da·União, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder Público Fede­
ral e estabelece limites e condições para a l"oncessão 
da garantia da União em operação de crf.~i' <>xterno 
e interno. 

RESOLUÇÃO N• 45, DE 1990 

· Altera a redação do art. 15 da Resolução do Senado 
Federal n• 96, de 1989. 

RESOLUÇÃO W 53, DE 1991 

Altera a redação do art. 15 da Resolução do Senado 
Federal n9 96, de 1989, modificada_ pela ~esolução n9 
45, de 1990. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comisSão competénfe. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. -

É lidOo seguinte 

REQUERIMENTO N• 68, DE 1992 

Tendo sido convidado a participar da 87~ Conferência 
da União Interparlamentar, a realizar-se na República dos 
Camarões, solicito-me seja concedida autorização para desem­
penhar essa missão, sem ônus para o Senado Federal, nos 
termos dos arts._55, III, da Constituição Federal, e 40, § 
19, alínea a, do Regimento Interno, devendo estar ausente 
do País no período de 20 de março a 12 de abril de 1992. 

· Sala das Sessões, 18 de março de 1992. -Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será remetido à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem do 
Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ..:... Na sessão 
de 12 do corrente, foi lido o Requerimento n~ 52, de 1992, 
de autoria do Senador Humberto Lucena e outros Srs. Sel:tado­
res, solicitando, nos termos regimentais, a criaÇãO- de--un .1 



1158 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Março de 1992 

Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar denún­
cias de corrupção, envolvendo-suborno de.autoridades, sobre­
tudo do ex-Ministro do Trabalho e Previdência SOcial Antônio 
RogérioMagri, em parcelamentos de débitos junto à Previ-
dência Social. -

A Presidência, em obediência ao art. 78 do Regimento 
Interno, designa Os seguintes senadores para compor a comis-
são: -- · 

Titulares 

Amir Lando 
Cid Sabóia de Carvalho 
Wilson Martins 
Ruy Bacelar 

Raimundo Lira 
Odacir Soares 

Mário ·Covas 

Affonso Camargó 

Magno Bacelar 

Ney Maranhão 

Lucídió Portella 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

PDT 

PRN 

PDS 

Suplentes 

Márcio Laéérda 
Nabor .Júnior 

Elcio Alvares 

Jutãliy-Magalhães · 

Jõnas Pinheiro 

Maurício Çórrêa 

Rachid Saldanha Derzi · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 53, 
de 1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solici­
tando, nos termos do art. 172, I) do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia- do Projeto de Lei da 
Câmara n• 31, de 1991 (n•4.618/90, na Casa de origem), 
de iniciativa ·do Presidente da República, que altera 
a Lei n' 5.700, de 1• de setembro de 1971, que dispõe 
sobre a forma e apresentação dos símbolos nacionais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram ·permanecer 

sentado&. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n' 31, de 1991, será incluído 

em Ordem do Dia oportunamente. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As matérias 
constantes dos itens 2 a 4 da Ordem do Dia da presente 
sessão, nos ~ermos· do parágrafo ún:ico do art. 383 do Regi­
mento 'InternO, deverão ser apreCiados em sessão secreta:. 

Item 2: 

Discuss-ão, em turno-único, do Parecer da Cornis~ 
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
a Mensagem n' 150, de 1992 (n' 51192, na origem), 
de 18 de fevereiro do çorrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente .da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Sr .. Antônio Carlos Coelho da Rocha, 

.. Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
. para exercer a função de Embaixador do Erasi! junto 

... à República das Filipinas. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do -Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
a Mensagem n• 151, de 1992 .(n' .52192, na o!jgem), 
de 18 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à d_eliberação do Se­
na.do a esc;olba do .S; ._And,ré :GuiJ!la.rã€(S, _Minjstrq de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Bolívia. · 

ltem4: 

DiScUssão, -em turno único, do Parecer da Comis­
T São de Relações Exteriores e Defesa Nacionãl, so.b:r:e 
a Mensagem n• 152, de 1992 (n' 53/92, na origem), 
de 18 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República .submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Sr. Luiz Orlando Carone Gélio, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Noruega. 

Q SR. }'RESIDEN.TE .(Ma.uró Be~evjdes) --,-·A-. P<esi-. 
dência apela para que os Srs. Senadores, que ainda_se_encon­
tram'em séus gabinetes, venham imediatamente ao plenário. 
Dent'rO de três minutOs terá início a ·a·prêciaçãO de indiCação · 
de a1,1tori.d.ad~s para_missão c;liplomática do Páís no exteriOr. 

Há, no plenário, segundo informação da secretaria da 
Mesa, apenas 37 Srs. Senadores. A Presidência faz um apelo 
ao Srs. Senadores para que venham imediatamente ao plenário 
participar das votações. 

Atenção, Srs. Senadores, a Mesa já esperou um tempo 
razoáVel para garantir o deslocamento dÕs Srs. Senadores 
dos seus gabinetes_ até e.ste plenário. São 74. Srs. Senadores 
na Casa mas, lamentavelmente, no plenário a Mesa só divisa 
-segundo informações da Assessoria - 38 Srs. Senadores. 
Faço o último apelo aos Srs. Parlamentares para que venham 
ao plenário. (Pausa.) 

(A sessão tranforma-se em sec;reta às 18h48min e 
volta a ser pública às 19 horas e 4 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência avisa aos Srs. Senadores que há sessão do Congresso 
convocada para- as--19 horas de hoje. É possível que haja 
uma protelação desta sessão do Congresso, urna vez que a 
Câmara aprecia- ali matéria que tem sido questionada pelas 
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lideranças. Entretanto, a Prisídência cónfiã em que oS Srs. 
Senadores permanecerão na Casa, à espera do momento aza~ 
do, para ingressar no plenário do Congresso. . . ~ _ _ . _ 

Passa~se, agora, à apreciação do Requerimento n? 68/92, 
de autorização para ausentar-se do País, lido no Expediente, 
de autoria do Senador Alfre_do Campos. 

I- PROPOSIÇÕES QÜE DEVERÃO FIGURAR EM -
ORDEM DO DIAS NAS TRÊS SFSSÓES ORDINÁ1ÜAS 

SUBSEQÜENTES 

Solicito do nobre Senadot_ JQnas Pinheiro o· parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e DefeSa N_aciónal. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Para proferir 
parecer. Sem revisáo do oiad6r.) -Sr. Presidente,-Srs. Sena­
dores, o nobre Senador Alfredo Campos comunica haver sido 
convidado para participar- da 879 Conferênciã _da Interparla­
mentar a realizar-se na República dos Cámarõeii. Pelo Reque~ 
rimento n9 68, pede autorização para s·e ausentar e cumprir 
esta miSsão, sem ônus para o Seriado. 

Não temos por que não aprovar o requerimento. Somos 
favoráveiS: -- -

O, SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O parecer 
é favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penilanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presídência-·vai -encerrar-õs-]i"ã.bálhos, 
designando para a·sessão ordináría de amanhã a seguinte 

· ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N• 14, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 14, de 
1992, de autoria da Senadora Marluce Pinto, solicitando, nos 
termos do_ art. 172, inciso I do Regimento Interno, a incl_usão, 
em Ordem do Dia, do Proj"eto __ de Lei do Senado n9 107, 
de 1991, de suá autoria, que discipliit3. a publicidade dos il.tos, 
programas, obras, serViços e campanhas. dos órgãçs_públicos._ 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 203, DE 1991 
(Art. 91, §§ 3' a 59, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, ein turno únicO, do Projetá de Le1 dó Senado 
n"' 203, de 1991, de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que acrescenta artigo ao Capítulo 11 - "Do tratamento e 
da recuperação", da Lei n"' 6.368, de 21 de outubro de 1976, 
que .. dispõe sobre medidas de prevenção e repressã"Cnro tráfico 
ilíeito e uso indevido de substâncias entorpecenteS ou que 
determinem dependência física-ou psíquica", suprimindo~ lhe 
o art. 16, do Capítulo III- "Dos crimes e das penas", discri-­
minando o usuário de drogas dependenciantes e prevendo 
as medidas cabíveis à_sua recuperação psicossocial, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 584, de 1991, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais. 

(Art. 170, § 2', c, do Regimentolnterno) 
Dia 20~3-92, sexta-feira: 
-Projeto de Resolução n' 12, de 1991, de autoria do 

Senador Jutahy Magalhães, que estabelece princíptõs geraís 
do processo legislatiyo, e dá outras providências. 

~Projeto de Decreta Legislativo n' 2, de 1992 (n' 45/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão ao Sistema Norte cte -RádiO e Televisão Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens ·na Cidade 
de Linhares, Estado do Espírito Sãnio. (Art. 172, II. d, do 
Regíni.énto Interno.) · 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 3; -de 1992 (n' 38/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato qu..: Ct.Itorga 
permissão à Rádio Regió-mir dOs Lagos Ltda .• para explorar 
serviçó'de radiodifUsãO -so-nora na C10aae de Pãtrocínio, Esta~ 
do de Minas Gerais. (Art. ·rn, I!, d, do Regimento Interno.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 4, de 1992 (n' 17/91, 
na Çãmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 

--·cOnceSsão à-R.ãdiodi~u§ão Eldorado Ltda., para explorar servi­
ço de radiodífusãó Sonora erit Onda média, na Cidade de ·Pão 
de Açúcar, Estado de Alagoas. (Art. 172, I!, d, do Regimento 
Interno.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 5, de 1992 (n' 43/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
·concessão à Radio Vanguarda de Caridade Ltda., para expio~ 
rar·serViço de radiodifusão sonora em onda média, na Cidade 
de Caridade, Estado do Ceará. (Art. 172. li, d, do Regimento 
Interno.) 

_:_:Projeto de Decreto Legislativo n" 6, de 19n (n' 20/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Radio Salamanca FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão soriOi"a _eril freq üênchi- iiloduiada na Cidade 
de OW.raí, Estado· do Rio Grande do Sul. (Art. 172, 11, d, 

-do Regimento Interno.) 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 7, de 1992 (n' 45/91, 

na -câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
permissão outorgada à Rá_dio e Televisão Grail --Qourados 
Ltda., para explor.ar serviço de radiodifusâo -sOitora em fre­
qüência modulada na Cidade de Dourados, Estado do Mato 
Grosso do Sul. (Art. 172, !I, d, do Regimento Interno.) 

__ D_~a 23-3-92, segQ_nda-feira: _______ _ 
--:-Projeto de Resolução n9 .29_, .d_e. 1991, de autoria do 

Senador Jutahy Magalhães, que estabelece dias e horários 
para realização de reuniões ordinárias das Comissões Perma-
nentes. . , 
· Dia 24~3-92, terça-feira: 

·-Projeto de Lei da Câmara n' 31, de 1991 (n' 4.618/90, 
na Casa de origem),_de iniciativa do Presidente da República, 
que -altera a Lei n9 ,5.700, de 1"' de setembro de 1971, que 
"Dispõe sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacio­
nais". 

-Projeto de. Lei do Senado n' 280, de 1991, de autoria 
do Senador Odacir· Soares, que dispõe sobre a criação e o 
lançamento do selo comemorativo dos 160 anos da fotografia 
no Brasill __ e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 281, de 1991, de autoria 
-= çiQ" S_~nador Odacir Soares, que dispõe sobre a criação do 

-Dia Nacional do Fotógrafo, oficializa no Brasil ODía Mundial 
da Fotografia, e dá outras providêncüts. 



1160 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) ~ ~Março de 1992 

-Proposta de Emenda à Constitu.ição tt' 22, de 1991, 
de autoria do Senador Coutin_ho Jorge e outr_os Se:-na_çlç:res, 
que altera a_ redação do a~t. 1~9, I· b, da_ C~nsti~UiÇãó .• ~ 
o art. 34, § 2", d_o_ Ato_da_s Dtspostções ConstltuctonaJs Transi­
tórias. (Deliberação sobre o prosseguimento da tramitaÇão.) 

-Proposta de Emenda à Constituiçãq- il'? 23, de 1991 
(n' 45/91 na Cãmara do• Deputados), que dá nova redação 
ao art._l6 d_a Constituição FeQe.r:aL (1" sessão de dis~ussão.) 

11- PROJETOS EM FASE DE RECEBIMJ!:NTO 
DE EMENDAS PERANTE AS COMISSOES 

a) Constituição, Justiça e Cidadania . 
-Projeto_ de Lei do Senado n~"__l~~ de_1992, de_Jlu.!Ona 

do Senador João França, que autoriza o Poder _E:!eecutivo 
a cria-r Superintendências das Áreas de Livre _Comé.rçio C!~. 
Paracaima e de Bonfim, e dá outras providê_ncias. 

Último dia: 19-3,92 ~ ~ ~~ ~ , ~ ·~ 
-Projeto do Lei do Senado~ n' 15, de 1992, deau.to_ria 

do Senador Jutahy M;agalh_ães, _quç acres~nta ,parágrafo umco 
ao art. 2• da Lei o• 1.079, de 10 de abril de 1950, e dá outr~s 
providências. 

Último dia: 19-3-92 ~ ~~-
-Projeto do Lei do Senado n9 16_, __ de 1992, de autoria 

do Senador João França, que possibilita o aproveitamento, 
nos Quadros de Pessoal da Polícia Federal~ d~ policiais civis 
dos ex-Territórios Federais de Roraima, Amapá e RoQdônia. 

2• dia: 19-3-92 
Último dia: 24-3-92 
-Projeto de Lei do Senado n"' 17, de 1992, de ;:tutoria 

do Senador Iram Saraiva, que veda a dispensa de empregados 
de empresas estatais, nas condições que menciona. 

2• dia: 19-3-92 ~ ~ ~ 

Último dia: 24-3-92 ~ 
-Projeto de Lei do Senado n"' 1§,_ de 1992!_ de au~ori~ 

do Senador Odacir Soares, que autonza o exame do_ movl­
mento das contas bancárias de servidores públicos e pessoas 
que contratarem com a administração pública. 

1• dia: 19-3-92 ~ ~ 

Último dia: 25-3-92 
-Projeto de LeLd.o Senado_n9_21, de_1992, de aut<;>~a 

do senador_ César Diã.s, que equipara servidores da Umao, 
vfuculados às polícias civis dos Estados de Roraima, Rondônia 
e Amapá aos servidores da Policia Federal_. 

I• dia: 19-3-92 
Último dia: 25-3-92 

Q SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 19 horas e 5 niíilutos,) -

A TO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 87, DE 1992 

O Presidente do Seilacio Fede[âi no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e, tendo em vista o que 
consta do Processo n• PD 000161192, resolve: 

Art. 19 Autorizar o afastamento _do País do servidor 
do Prodasen, FLÁVIO ROBERTO DE ALMEIDA HENRI­
GER, para cumprimento de programa de trabalho nos Estados 
Unidos, envolvendo participação em. programa de intercâmbio 
na área de informática e processamento de dados, bem como 
em elaboração e controle orçamentáriO de instítUíçôes públicas 
norte~americanas nas áreas legislativas e executivas, duran\e 
o período de 25 de março a 8 de maio de 1992. 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. - · · -

Senado Federal, 18 de março de 1992. -Sen-ador Mauro 
Benevides, Pr~~~dente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

,\TO DO DIRE'fOR-GERAL N• 2, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de_ suas atri­
buições regulamentares. resolve: 

Art. 1• Designar GERSON MARTINS DE REZEN­
DE, JOSÉ APARECIDA CAMPOS, CARLOS MAGNO 
FAGUNDES FRANCI, DORIS MARIZE ROMARIZ PEI­
XOTO e MARIA DA PENHA CORDEIRO PEREIRA pa­
ra, sob a presidência do primeiro, cOnstituírem Coniissão·Es­
pecial destinada a elaborar projeto global de implantação e 
funcionamentO de um restaurante para os servidores do Sena­
do Federal. 

Art. 2• A comissão disporá de um prazo de 30 (trinta) 
dias para a conclusão dos seus trabalhos. -

Art. 39 Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em cOntiáriõ. 
Benado Federal, 17 de março de 1992, - )11anoel Vilela 

de Magalhães, Dire"tor.:Geral. 


